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Além de celebrar 
os 200 anos do 
nascimento de 
Marx (Tréveris, 5 
de maio de 1818), 
a revista Esquerda 
Petista pretende 
contribuir para 
que sua obra seja 
analisada à luz dos 
desafios estratégicos 
da luta pelo 
socialismo hoje. 

Para isso, estamos 
abrindo uma 
chamada de artigos 
para o dossiê "Karl 
Marx 200 anos", a ser 
publicado na primeira 
edição de 2018 da 
revista. 
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A Que viemos 

C om esta, chegamos a oito edições da Esquerda Petis- 
ta, revista que começou a circular em maio de 2014. 
Tempo suficiente para fazer um breve balanço e 
apontar alguns desafios. 

Comecemos pela Editora Página 13. Antes como agora, 
trata-se de uma iniciativa editorial da tendência petista Articu¬ 
lação de Esquerda, responsável pelo jornal mensal Página 13 e 
pela publicação de mais de trinta livros. O financiamento vem 
da contribuição anual dos militantes da tendência e da venda 
de materiais, motivo pelo qual o trabalho de edição é voluntá¬ 
rio e as tiragens modestas, algo parcialmente contornado pela 
divulgação simultânea nas chamadas redes sociais. 

No projeto da Editora, à revista caberia o debate de maior 
fôlego ideológico, teórico, programático e estratégico. Um te¬ 
rnário que inclui o capitalismo do século 21, o mundo e nossa 
região; a luta entre capitalismo e socialismo ao longo do sé¬ 
culo 20; a discussão sobre programa e estratégia, abarcando 
aí rumos do desenvolvimento e meio ambiente, políticas pú¬ 
blicas universais e reformas estruturais; educação, cultura e 
comunicação na luta por hegemonia; os debates de fundo so¬ 
bre conjuntura e tática; o balanço dos governos encabeçados 
pelo PT; as diferentes manifestações da luta de classe: elei¬ 
ções, movimentos e lutas sociais; as questões de gênero, raça 
e orientação sexual; a análise crítica do conteúdo da mídia; 
resenhas de livros e outras publicações; o acompanhamento 
do debate acerca do PT e do conjunto da esquerda brasileira. 

Os artigos e entrevistas que publicamos, desde a primei¬ 
ra edição, atendem a este propósito. Mas continua sendo ne¬ 
cessário maior esforço para mapear e sistematizar os grandes 
debates e seus protagonistas, ao estilo do que começamos a 
fazer nas "cartografias" da esquerda brasileira, do movimento 
sindical e das revistas marxistas. Este é, certamente, um dos 
maiores desafios das próximas edições, à medida que facilita 
o acesso das novas gerações ao debate acumulado e às polê¬ 
micas atuais. 

Outro dos propósitos da revista é estimular o diálogo com 
militantes e personalidades que não pertencem à Articulação 
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de Esquerda, abrindo espaço a outras correntes da esquerda 
brasileira. Este objetivo foi atendido em todas as edições, in¬ 
clusive nesta em que, por exemplo, publicamos um artigo da 
secretária de Relações Internacionais do PT, redigido a nosso 
pedido, e uma entrevista com o presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC. 

Entre o final de 2017 e o início de 2018, a direção nacio¬ 
nal da tendência petista Articulação de Esquerda discutirá os 
desafios futuros da revista. Agradecemos antecipadamente 
aos leitores que nos enviarem opiniões, sugestões e críticas. 

A edição que o leitor tem em mãos vem à luz no mes¬ 
mo mês que a Revolução Russa faz 100 anos. A Revolução 
Russa é inseparável da conjuntura internacional da época, 
dominada pela guerra. Agora como então, a situação do 
mundo é tensa. Buscamos dar conta disto em vários textos: 
de Monica Valente sobre a Colômbia; de Wladimir Pomar 
sobre a China; do presidente da Autoridade Palestina e da 
OLP, Mahmoud Abbas, sobre a Declaração Balfour; e o de 
Daniel Valença sobre as ideias de Álvaro Garcia Linera, vice- 
-presidente da Bolívia. 

Também tensa é a situação do Brasil. Tendo em vista 
nossa intenção de tratar os temas conjunturais numa pers¬ 
pectiva de médio e longo prazo, esta edição traz os seguintes 
artigos: de Waldeck Carneiro sobre os impactos da reforma 
do ensino médio; de Ana Lídia e Patrick Campos sobre a ju¬ 
ventude; de Jonatas Moreth sobre a concepção do Partido 
dos Trabalhadores acerca do Estado; de Olavo Carneiro sobre 
a relação entre capitalismo financeiro e "agronegócio" e de 
Arilson Favareto sobre o futuro das políticas de desenvolvi¬ 
mento rural; e de Daniela Matos sobre a trajetória do MAIS 
em direção ao PSOL. 

Igualmente buscando vincular conjuntura com tendên¬ 
cias de médio prazo, esta edição de Esquerda Petista traz uma 
extensa e muito interessante entrevista, já citada acima, 
com Wagner Santana, presidente do Sindicato dos Metalúr¬ 
gicos do ABC, acrescida de introdução assinada por Jandyra 
Uehara, também sindicalista e integrante da Executiva Na¬ 
cional da CUT. 


Outra notável entrevista desta edição, por mesclar po¬ 
lítica, arte, sexualidade e questões de gênero, é com a car¬ 
tunista Laerte. E mais: o poeta e militante Pedro Tierra co¬ 
menta um filme que trata do jazz em Cuba; Francisco Xarão, 
antecipando o Dossiê "Marx 200 anos" que publicaremos 
a partir da próxima edição, resenha a mais recente edição 
em português dos Manuscritos Económico-Filosóficos; e Adriano 
Santos presta homenagem ao recentemente falecido pensa¬ 
dor marxista István Mészáros. 

Vale ressaltar que artigos assinados não expressam neces¬ 
sariamente o ponto de vista da tendência petista Articulação de 
Esquerda. 

Aliás, os prazos de "fechamento editorial" desta revista 
nos impediram de incluir as conclusões do Congresso que a Ar¬ 
ticulação de Esquerda realizou nos dias 24 a 26 de novembro 
de 2017. 

Este Congresso foi convocado para debater "a estratégia da 
luta pelo socialismo no Brasil", título da resolução que está dis¬ 
ponível para leitura e cópia no endereço www.paginal3.org.br. 

O Congresso da AE incluiu, também, um ato de comemo¬ 
ração dos 100 anos da Revolução Soviética de 1917. Participa¬ 
ram da mesa deste ato as companheiras Sonia Hypólito e Wa- 
nda Conti, e o companheiro Clóves Castro, a quem rendemos 
uma homenagem por sua trajetória militante. 

Encerramos este editorial como começamos: se chegamos 
até aqui, é porque dezenas de milhões lutaram antes de nós. 
Entre eles, os homens e as mulheres que tomaram o poder na 
Revolução Soviética de 1917. A cada um e a cada uma, nos¬ 
sa mais profunda homenagem, nosso maior agradecimento e, 
principalmente, nossa militância para que chegue rápido o dia 
anunciado por Engels, no livro A origem da família , da propriedade 
privada e do Estado : "a sociedade, reorganizando de uma forma 
nova a produção, na base de uma associação livre de produto¬ 
res iguais, mandará toda a máquina do Estado para o lugar que 
lhe há de corresponder: o museu de antiguidades, ao lado da 
roca de ar e do machado de bronze". 0 

A editora e os editores 
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COLÔMBIA: o desafio 
da construção da paz 

I Monica Valente 


O espírito das reformas previstas nos Acordos de Havana busca 
democratizar a vida no campo, o regime político, a reintegração política, 
social e econômica dos combatentes, a substituição gradual das culturas 
ilícitas e a justiça por milhares das vítimas desse doloroso conflito. 


A Colômbia expe¬ 

rimenta um dos 
momentos mais 
importantes de 
sua história recen¬ 
te. Depois de dé¬ 
cadas de conflitos 
armados relacionados a conflitos sociais 
e políticos, a perda de centenas de milha¬ 
res de vidas, o deslocamento de milhões 
de homens e mulheres do campo para a 
cidade, a destruição das comunidades e a 
desolação do vasto território da geografia 
nacional, o Acordo Final de Paz assinado 
entre o governo colombiano e as FARC- 
-EP entrou em vigor em 01 de dezembro 
de 2016, e estão em andamento os diálo¬ 
gos com a insurgência do ELN (Exército 
de Liberação Nacional). 

O espírito das reformas previstas 
nos Acordos de Havana, assim chama¬ 
dos por suas negociações terem ocorrido 
na capital cubana por quase cinco anos, 
busca democratizar a vida no campo, o 
regime político, a reintegração política, 
social e econômica dos combatentes, a 


substituição gradual das culturas ilíci¬ 
tas e a justiça por milhares das vítimas 
desse doloroso conflito. Em um processo 
de avanços e recuos, a extrema direita 
colombiana, que se articula em torno 
do ex-presidente Álvaro Uribe, milita 
ativamente contra o cumprimento dos 
acordos, tentando paralisar a tramitação 
legislativa dos principais itens dos Acor¬ 
dos, como a criação da Justiça Especial 
para a Paz e a reforma agrária integral, 
dentre outros itens. Enquanto isto, per¬ 
sistem o assassinato de líderes sociais, a 
ameaça e a extorsão de líderes e ativis¬ 
tas, a continuação da guerra suja. 

O governo colombiano do presi¬ 
dente Juan Manuel Santos, por sua vez, 
apesar de suas declarações de apoio ao 
cumprimento dos acordos de paz, não 
tem conseguido fazer o aparato do es¬ 
tado colombiano, como um todo, traba¬ 
lhar nesse sentido. Um triste exemplo 
foi o massacre de nove camponeses no 
município de Tumaco, no dia 5 de outu¬ 
bro deste mês, que se opuseram à erra¬ 
dicação forçada de cultura de folhas de 


coca. Os testemunhos de comunidades e 
organizações sociais e políticas indicam 
que a força combinada do Exército e da 
Polícia foi culpada por essas lamentáveis 
mortes. A substituição gradual dos cul¬ 
tivos ilícitos é um dos pontos cruciais da 
implementação dos acordos, e apesar de 
o governo ter lançado em parceria com 
a FARC o Programa Nacional Integral 
de Substituição de Cultivos de Uso Ilíci¬ 
to (PNIS), em fevereiro deste ano o go¬ 
verno aprovou um decreto que permite 
a erradicação forçada de cultivos de uso 
ilícito, o que levou ao massacre de Tu¬ 
maco. 

Outro item de fundamental impor¬ 
tância é a criação da Justiça Especial 
para a Paz, denominada de JEP, destina¬ 
da a julgar os casos de combatentes, mi¬ 
litares e civis com responsabilidades no 
conflito armado e envolvidos em crimes 
graves como sequestros, violência sexual 
e desaparecimentos. Essa jurisdição es¬ 
pecial, segundo os Acordos de Havana, 
deverá ser composta por uma unidade 
de busca de pessoas desaparecidas, uma 
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Tendo o presidente de Cuba, Raul Castro, como anfitrião, o presidente da Colômbia, Juan 
Manuel Santos, aperta a mão de Rodrigo Londono, o Timochenko, líder das FARC, depois da 
assinatura do acordo que colocou fim a 52 anos de guerra 


Outro desafio definido pelo congresso da FARC é 
o da organização e da construção partidária em 
tempos de militância civil 


comissão da verdade e a própria instân¬ 
cia judicial. A implementação técnica e 
operacional desses mecanismos também 
tem sido vagarosa e tem trazido muitas 
inquietudes no processo de reincorpora- 
ção dos ex-combatentes. 

Uma expressiva vitória recente foi 
a declaração, por parte da Corte Cons¬ 
titucional do país, de que os itens dos 
Acordos de Havana que dizem respei¬ 
to a aspectos relacionados ao Direito 
Humanitário Internacional, tais como 
re-incoporação dos ex-combatentes, a 
participação política e a justiça especial 
estão blindados constitucionalmente e 
não poderão ser alterados pelos próxi¬ 
mos governos. 

As expectativas dos ex-combaten- 
tes, em um censo recentemente reali¬ 
zado pela Universidade Nacional com 
cerca de 10.000 pessoas, revelou um 
profundo desejo de incorporação na vida 
econômica e social, bem como um sen¬ 
tido de otimismo frente ao futuro. Re¬ 
velou as características e as aspirações 
desses homens e mulheres: são cerca de 
77% homens e 23% mulheres, com ida¬ 
des que variam entre 20 e 45 anos, sendo 
que mais de 65% deles vêm da zona rural 
do país. Em setembro foi aprovada pela 
Corte Constitucional a Ecomún, Econo¬ 
mias Sociales dei Común, uma coopera¬ 
tiva formulada no âmbito dos acordos 
de Havana para os desmobilizados das 
FARC para sua reinserção econômica. 

Um dos aspectos mais importantes 
da implementação dos chamados Acor¬ 
dos de Havana é a incorporação, à vida 
politica civil, dos combatentes das anti¬ 
gas FARC-EP através da criação de um 
partido politico, fundado em um con¬ 
gresso em fins de agosto de 2017, partido 
denominado Fuerza Alternativa Revolu¬ 


cionária dei Común. Mantendo a mesma 
sigla FARC, o congresso, composto por 
cerca de 1200 delegados e delegadas, en¬ 
tre ex-combatentes, campesinos e mili¬ 
tantes urbanos de diversos movimentos 
sociais e políticos, definiu as principais 
estratégias dessa nova fase da luta pela 
democratização da terra, pela inclusão 
e a justiça social naquele país. Através 
da construção de uma grande aliança de 
movimentos sociais e partidos progres¬ 
sistas que garanta o cumprimento dos 
acordos de paz, reafirmaram sua estra¬ 
tégia política comprometida, no imedia¬ 
to, com a necessidade de um governo 
de transição, com ampla convergência e 
grande coalizão democrática, sendo esse 
o objetivo orientador da participação da 
FARC no processo eleitoral de 2018. 


Outro desafio definido pelo congres¬ 
so da FARC é o da organização e da cons¬ 
trução partidária em tempos de militân¬ 
cia civil. O maior deles é a consolidação 
como referência política não somente nas 
zonais rurais, mas também nas urbanas, 
no diálogo com organizações sociais e po¬ 
líticas em diversos âmbitos, como direitos 
humanos, civis e políticos, gênero e iden¬ 
tidade sexual, economia solidária, entre 
outros. Em recente reunião do Conselho 
Politico, definiu-se pela continuidade do 
processo de organização do novo Partido, 
que em sua fase inicial inclui a identifi¬ 
cação efetiva da militância farquiana pós- 
-Congresso, o que deve levar à definição 
de uma proposta preliminar de estrutura 
partidária, alinhada às necessidades da 
estratégia política. 
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A paz e o contexto 
eleitoral de 2018 

No próximo ano deverão ocorrer 
eleições presidenciais na Colômbia, 
onde o voto é facultativo e geralmente 
registram-se altas taxas de abstenção. O 
contexto em que esse processo ocorrerá 
é o de desaceleração econômica, com 
crescimento do PIB previsto pela CEPAL 
para 2017 de 1,7% e mais de 10% de taxa 
de desemprego nas áreas metropolita¬ 
nas. Lá como em vários outros países la¬ 
tino americanos, há bastante descrédito 
na política, seja devido à ocorrência de 
escândalos de corrupção, que recente¬ 
mente atingiu tribunais superiores e a 
procuradoria geral de justiça, seja devi¬ 
do à falta de esperança de resolução dos 
problemas econômicos que atingem o 
povo e à continuidade da injustiça social 
e da exclusão social. 

Segundo o CELAG, Centro Estraté¬ 
gico Latino Americano de Geopolítica, 
instituição dedicada a estudos, pesqui¬ 
sas e análises dos fenômenos políticos, 
sociais e culturais sob uma ótica de es¬ 
querda, nesse processo eleitoral, o tema 
da paz, apesar de importante, não será 
central no processo.' A situação econômica , 
o mal estado do sistema de saúde , altos custos 
de alimentos , salários baixos e o desgaste do 
governo Santos têm um impacto no desgaste 
da questão da paz; poucos vêem que sua vida 
possa melhorar em algo, uma vez que a guer¬ 
ra foi o efeito e não a causa do desconforto da 
sociedade. ... O tema da paz na campanha 
será utilizado em sentido negativo, manipu¬ 
lando a opinião pública. Em suma, a paz, 
tão importante para o país, será um tema ne¬ 
buloso para os candidatos e superado para os 
eleitores desesperançados com a situação eco¬ 
nômica e social ". 

Neste sentido, segundo o CELAG, 
pode ganhar força o tema do resgate da 
dívida social, uma vez que, “frente à im- 


A extrema direita, 
representada pelo 
uribismo e suas alianças 
no campo conservador, 
posiciona como central 
no debate político 
eleitoral do próximo 
ano a anulação dos 
Acordos de Havana 

posição neoliberal de tirar o Estado das res¬ 
ponsabilidades para com os cidadãos, a dis¬ 
puta de uma agenda de direitos [ pode vir a 
ser] central ." 

No entanto, para isso será preciso 
construir uma ampla unidade da es¬ 
querda colombiana, pois superar a guer¬ 
ra e construir a democracia e a justiça 
social não são objetivos que decorrem 
naturalmente a partir da assinatura dos 
acordos de Havana. Esses objetivos só 
poderão ser alcançados a partir de uma 
força política que surja como alternativa 
de poder e mudança em que se conju¬ 
gam os interesses e esforços de todas as 
correntes políticas do amplo espectro da 
democracia e as aspirações legítimas de 
trabalhadores, camponeses, estudantes, 
mulheres indígenas, afro-descendentes, 
diversidades de gênero, ambientalistas, 
artistas, pequenos e médios empresá¬ 
rios, desempregados, subempregados e, 
em geral, as pessoas que testaram sua 
capacidade de mobilizar, resistir e nego¬ 
ciar com o Estado. 

Além do partido da FARC, que volta 
a participar como movimento político do 
Foro de São Paulo, há ainda mais sete 
partidos que são membros do Foro: Polo 
Democrático Alternativo, União Patri¬ 
ótica, Movimento Progressista, Partido 


Aliança Verde, Partido Comunista Co¬ 
lombiano, Marcha Patriótica e Presentes 
por el Socialismo . Neste momento, esses 
partidos se movimentam internamente 
e entre si em torno da discussão de no¬ 
mes e processos de definição, sem que se 
vislumbre, até o momento, uma conver¬ 
gência de nomes e de programa político 
unitários para essas eleições. Aparecem, 
ainda, iniciativas de líderes identificados 
com a esquerda e o progressismo de ins¬ 
creverem-se como candidatos avulsos, 
modalidade prevista pela constituição 
colombiana, a partir da coleta de assi¬ 
naturas de pelo menos 3% dos eleitores 
que votaram na ultima eleição. 

Por sua vez, a extrema direita, re¬ 
presentada pelo uribismo e suas alianças 
no campo conservador, posiciona como 
central no debate político eleitoral do 
próximo ano a anulação dos Acordos de 
Havana. E a coalizão liderada pelo atu¬ 
al presidente Juan Manuel Santos, que 
se pode caracterizar como centro direi¬ 
ta, defende o importante legado que foi 
a conclusão dos Acordos de Havana e o 
atual processo de negociação com a in- 
surgência ELN, mas ainda não definiu 
sua candidatura, considerando uma sé¬ 
rie de nomes de seu campo político. 

O grande desafio que está colocado 
para todas as forças de esquerda na Co¬ 
lômbia e na região é a construção da paz 
estável e duradoura, onde a democracia 
participativa possa avançar trazendo 
cada vez mais protagonismo político e 
social ao povo, contribuindo com o so¬ 
nho latino-americano reivindicado pela 
Comunidade de Estados Latino-Ameri¬ 
canos e Caribenhos (CELAC), para fazer 
da Nossa América uma região 0e paz. 

■ MONICA VALENTE é secretária 
de Relações Internacionais do PT e 
secretária executiva do Foro de São 
Paulo 
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No centro da foto, o 
presidente da China 
e Secretário- 
Geral do Partido 
Comunista, Xi 
Jinping, na abertura 
o XIX Congresso do 
PCCh 


SOCIALISMO 
com características 

CHINESAS 



I Wladimir Pomar 

Ipós quase 40 anos de reajustamentos e reformas econô¬ 
micas, sociais e políticas, a China alcançou um patamar de desenvolvimento 
que a maioria dos analistas econômicos, sociais e políticos achava impossível. 

É bom lembrar que grande parte desses analistas continuou e continua 
afirmando que a China está prestes a afundar numa crise sem precedentes. 
Em todos esses anos, porém, a China se tornou vanguarda nos terrenos eco¬ 
nômico, científico e tecnológico, numa velocidade superior a dos países capita¬ 
listas avançados. Sua posição internacional se elevou consistentemente e, em 
termos internos, a situação social alcançou nível sem precedentes, em com¬ 
paração aos países em desenvolvimento e também aos países desenvolvidos. 


O Partido Comunista 
chinês encerrou 
seu 19° Congresso 
aprovando uma série 
de políticas que 
reiteram seu empenho 
em perseverar na 
implantação do 
socialismo com 
características 
chinesas. A novidade 
consiste em que 
levou em conta as 
necessidades de uma 
nova época 
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A renda per capita da população 
chinesa cresceu 7,4% ao ano entre 
2012 e 2016. Ainda que a pobreza 
persista, sobretudo na área rural, 
a contínua expansão do mercado 
de trabalho tem constituído fator 
importante para a elevação da 
renda da população 



Segundo dados estatísticos reconhe¬ 
cidos, as despesas das famílias do país em 
relação aos rendimentos familiares (Cur¬ 
va de Engel) caiu para 30,1% em 2016, 
aproximando-se do padrão internacional 
dos países ricos, onde as despesas com 
educação, cultura, saúde e telecomuni¬ 
cação ocupam uma posição mais eleva¬ 
da. De acordo com o critério estabelecido 
pela Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura, uma Curva de 
Engel entre 20% e 30% indica um padrão 
de vida enriquecido. 

A renda per capita da população 
chinesa cresceu 7,4% ao ano entre 2012 
e 2016, alcançando 23,821 yuans (US$ 
3,469) em 2016. Embora a pobreza ain¬ 
da não tenha sido totalmente erradicada, 
principalmente nas regiões rurais pouco 
desenvolvidas, a contínua expansão do 
mercado de trabalho tem constituído fa¬ 
tor importante para a elevação da renda 
da população. Em setembro de 2017 a 
taxa de desemprego foi de 4,83%, embo¬ 
ra tenham sido criados quase 8 milhões 
de novos postos de trabalho, ou cerca de 
88,3% da meta de criar 11 milhões de no¬ 
vos empregos em 2017. 

Essa constante criação de novos em¬ 
pregos só se tornou possível porque a 
China tem superado os entraves, muitos 
dos quais relacionados com a crise capita¬ 
lista global, para concretizar taxas anuais 
de crescimento econômico entre 6% e 7% 


e para enfrentar os problemas causados 
pelas fusões e reorganizações dos setores 
econômicos com excesso de capacida¬ 
de, que afetam o trabalho de milhões de 
trabalhadores. Embora o pleno emprego 
não conste dos planos chineses, sua meta 
de manter uma taxa de desemprego re¬ 
gistrado de 4% a 5%, ao mesmo tempo 
em que executa um seguro desemprego 
articulado a cursos de reciclagem profis¬ 
sional ou à prestação de serviços comu¬ 
nitários, tem permitido fazer com que as 
taxas de pobreza caiam constantemente. 

Em termos globais, além de haver se 
tornado a principal "fábrica" do mundo e 
ativa participante do comércio mundial, 
a China parece estar realizando o que al¬ 
guns analistas chamam de "engenharia 
reversa" em relação ao que o capitalismo 
ocidental fez ao ampliar financiamentos 
para estimular o comércio mundial. Atu¬ 
almente a China é a principal parceira 
comercial de 92 países (contra os 37 dos 
EUA) e se tornou, num curto espaço de 
tempo, emprestador de fundos maior do 
que o Banco Mundial. 

Em certo sentido, a China está ado¬ 
tando um caminho idêntico ao dos Esta¬ 
dos Unidos e outros países centrais para 
ampliar sua ação econômica e política. 
A diferença consiste em que a China es¬ 
timula os outros países a seguir seu ca¬ 
minho de industrialização e desenvol¬ 
vimento soberano. O exemplo mais sig¬ 


nificativo desse caminho é o projeto da 
Iniciativa Cinturão e Estrada (ICE), que 
pretende construir infraestruturas ferro¬ 
viárias e marítimas integrando economi¬ 
camente os países asiáticos e europeus. 
Com investimentos programados supe¬ 
riores a um trilhão de dólares, o ICE ten¬ 
de a minar a influência dos Estados Uni¬ 
dos sobre esse amplo mercado euroasiá- 
tico e, como acreditam alguns analistas, 
a reformatar o mundo silenciosamente e 
ameaçar a chamada ordem internacional 
"liberal" ou "neoliberal". 

Todos esses avanços da China são, 
portanto, indicadores de que o socia¬ 
lismo com características chinesas está 
ingressando numa nova era ou época. 
Foram eles que levaram o 19° Congresso 
do PCC a aprovar uma emenda a seus 
estatutos tornando o Pensamento de Xi 
Jinping sobre o socialismo com carac¬ 
terísticas chinesas na nova época como 
um novo guia para a ação partidária. Em 
outras palavras, a nova época em que a 
China está ingressando exige um novo 
tipo de socialismo com características 
chinesas. 

Em certo sentido, essa caracteriza¬ 
ção das mudanças estratégicas e táticas 
exigidas pelo desenvolvimento do socia¬ 
lismo com características chinesas vem 
sendo realizada desde o processo revo¬ 
lucionário que tirou a China do feudalis¬ 
mo. Tal processo foi marcado não só pela 
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influência do marxismo-leninismo, mas 
também pelo pensamento maozedong. A 
essas duas concepções, com as correções 
exigidas a cada nova etapa ou época, fo¬ 
ram agregados a teoria da abertura exter¬ 
na e das reformas no socialismo, de Deng 
Xiaoping. As etapas posteriores conhe¬ 
ceram as teorias da tríplice representati- 
vidade e do desenvolvimento científico, 
elaboradas por outros presidentes chine¬ 
ses. Assim, o mais simples é admitir que 
a teoria de Xi Jinping sobre o socialismo 
com características chinesas na nova épo¬ 
ca é o mais recente avanço na adaptação 
do marxismo ao contexto chinês. 

Tal teoria inclui reconhecer a nova 
"contradição principal" da sociedade chi¬ 
nesa, deixar as forças do mercado terem 
papel decisivo na atribuição dos recursos, 
avançar na reforma estrutural no lado da 
oferta, promover o soft power cultural do 
país e desenvolver a cultura do socialis¬ 
mo com características chinesas. O PCCh 
afirma que a contradição atualmente en¬ 
frentada pela sociedade chinesa reside 
no "desenvolvimento desequilibrado e 
inadequado" em contraste com as "ne¬ 
cessidades sempre crescentes das pessoas 
por uma vida melhor". Ela substitui prin¬ 
cipal contradição anterior, que residia na 
desigualdade entre "as necessidades ma¬ 
teriais e culturais sempre crescentes das 
pessoas e a produção social atrasada". 

Atualmente, o povo chinês anseia 
por uma vida material e cultural supe¬ 
rior. Com o progresso surgiram também 
necessidades nos âmbitos da democracia, 
do Estado de direito, da igualdade, da 
justiça, segurança, meio-ambiente, entre 
outros. A entrada na nova era ou etapa 
chama a atenção para um desenvolvi¬ 
mento pleno e equilibrado para satisfazer 
as exigências populares, já que o antigo 
pensamento de Mao sobre a linha de 
massa do PC (o povo em primeiro lugar) 
continua inalterada. 


Além disso, a China deve se debru¬ 
çar sobre uma nova posição histórica, 
realizar novos feitos históricos, almejar 
uma ampliação teórica e novos avanços 
no "achinesamento" do marxismo, re¬ 
forçando, assim, o vigor do socialismo 
com características chinesas. O que inclui 
uma luta ininterrupta contra a corrup¬ 
ção. Como afirmara Deng Xiaoping, essa 
luta é estratégica e é ela, acima de tudo, 
que pode ferir de morte o socialismo com 
características chinesas. 

Assim, talvez não seja por acaso que 
o socialismo com características chinesas 
na nova época tenha como uma de suas 
principais características justamente a 
luta anticorrupção. Cerca de 1,3 milhão 
de funcionários de nível de aldeia e 648 
mil membros do PCCh nas áreas rurais 
foram punidos entre 2012 e 2016. Até o 
final desse ano, foram investigadas 133 
mil violações contra o código de condu¬ 
ta de oito pontos sobre a frugalidade e 
ligações estreitas com as massas. Entre 
as violações, 78,2% ocorreram em 2013 e 


2014, 15,1% ocorreram em 2015, e 6,7% 
em 2016, indicando uma queda conse¬ 
cutiva. Em consequência, em 2016 quase 
93% dos chineses se mostraram satisfei¬ 
tos com as campanhas anticorrupção, 
17,9% a mais que em 2012, conforme 
pesquisa do Departamento Nacional de 
Estatísticas. 

Para os povos do resto do mundo, a 
experiência chinesa tem mostrado que o 
socialismo pode ser uma transição demo¬ 
rada do capitalismo para o comunismo, 
combinando propriedade estatal e pro¬ 
priedade privada e completando o papel 
histórico do capitalismo no desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas. Tal socialis¬ 
mo deve, necessariamente, obedecer às 
características particulares de cada povo, 
ter tal povo como principal beneficiário, e 
seguir um processo escalonado de desen¬ 
volvimento. 0 

■ WLADIMIR POMAR é filiado ao 
Partido dos Trabalhadores. Escritor, tem 
diversos livros publicados 
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O povo em primeiro lugar: pensamento de Mao sobre a linha de massa do PC continua válida 
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Grã-Bretanha deve reparar 
(ao povo palestino) pela 
DECLARAÇÃO BALFOUR e 
os 100 anos de sofrimento 

I Mahmoud Abbas 


Segue em língua portuguesa o artigo do presidente da Palestina e da 
OLP, Mahmmud Abbas, publicado originalmente num dos principais 
veículos de comunicação da Inglaterra, o The Guardian , no qual 
condena a Grã-Bretanha pela Declaração Balfour, assim como a 

responsabiliza pelas suas consequências e pede 
reparações ao povo palestino e o reconhecimento do 
Estado da Palestina 


uitos britânicos não sabe¬ 
rão sobre Sir Arthur James Balfour, um ministro dos 
Negócios Estrangeiros no início do século XX. Para 12 
milhões de palestinos, seu nome é muito familiar. No 
centenário da declaração Balfour, o governo britânico 
deve aproveitar a oportunidade para fazer a coisa certa. 

Em seu escritório em Londres, em 2 de novembro 
de 1917, Balfour assinou uma carta prometendo a ter¬ 
ra da Palestina à Federação Sionista, um movimento 
político recém estabelecido cujo objetivo era a criação 
de um Lar Nacional para os europeus judeus. Ele pro¬ 
meteu uma terra que não era sua para prometer, igno¬ 
rando os direitos políticos de quem já morava lá. Para 
o povo palestino, meu povo, os eventos que desenca¬ 
dearam esta carta foram tão devastadores quanto são 
importantes. 



Mahmmud Abbas, presidente da Palestina e da OLP 
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Esta política britânica, que apoiou a 
imigração sionista na Palestina ao mes¬ 
mo tempo em que negava o direito árabe- 
-palestino à autodeterminação, criou ten¬ 
sões severas entre os imigrantes judeus 
europeus e a população palestina nativa. 
A Palestina (o último ponto da agenda 
de descolonização) e nós, sua gente, que 
procuram nosso direito inalienável à au¬ 
todeterminação, sofremos nossa maior 
catástrofe, em árabe al Nakba. 

Em 1948, as milícias sionistas ex¬ 
pulsaram pela força de mais de 800 mil 
homens, mulheres e crianças de sua terra 
natal, perpetrando massacres horríveis e 
destruindo centenas de aldeias no pro¬ 
cesso. Eu tinha 13 anos no momento da 
expulsão de Safad. A ocasião em que Is¬ 
rael celebra sua criação como Estado, os 
palestinos o recordamos como o dia mais 
sombrio de nossa história. 

A declaração de Balfour não é algo 
que pode ser esquecido. Hoje em dia, os 
palestinos somam mais de 12 milhões e 
estão espalhados por todo o mundo. Al¬ 
guns foram expulsos de sua pátria em 
1948, com mais de 6 milhões vivendo no 
exílio até hoje. Aqueles que conseguiram 
permanecer em suas casas são aproxima¬ 
damente 1,75 milhões e vivem em um 
sistema de discriminação institucionali¬ 
zada no que é hoje o estado de Israel. 

Aproximadamente 2,9 milhões de 
pessoas vivem na Cisjordânia sob uma 
ocupação militar - converteida em co¬ 
lonização, dos quais 300 mil são os ha¬ 
bitantes nativos de Jerusalém, que até 
agora têm resistido às políticas des¬ 
tinadas a expulsá-los da cidade. Dois 
milhões vivem na Faixa de Gaza, uma 
prisão a céu aberto sujeita a uma des¬ 
truição regular através da força total do 
aparelho militar de Israel. 


A declaração Balfour não é algo para 
comemorar, não enquanto um dos povos 
afetados continuar a sofrer tal injustiça. 
A criação de uma pátria para um povo re¬ 
sultou na desapropriação e perseguição 
contínua de outro, agora estendida a um 
profundo desequilíbrio entre o ocupante 
e o ocupado. O equilíbrio deve ser corri¬ 
gido, e a Grã-Bretanha tem uma grande 
responsabilidade em liderar o processo. 
As celebrações devem aguardar o dia em 
que todos nesta terra tenham liberdade, 
dignidade e igualdade. 

O ato físico de assinar a declaração 
Balfour é algo do passado, não é algo que 
possa ser alterado. Mas é algo que pode 
ser reparado. Isso exigirá humildade e 
coragem. Será necessário chegar a um 
acordo com o passado, reconhecendo os 
erros e tomando medidas concretas para 
corrigir esses erros. 

Saúdo a integridade dos britânicos 
que pedem ao seu governo que tome es¬ 
tas medidas: os 274 deputados que vota¬ 
ram a favor do reconhecimento do Esta¬ 
do da Palestina; os milhares que têm pe¬ 
dido ao seu governo que peça desculpas 
pela declaração de Balfour; as ONGs e os 
grupos solidários que ocupam as ruas, 
advogando incansavelmente pelos nos¬ 
sos direitos como palestinos. 

Apesar dos horrores que sofremos 
no século passado, o povo palestino 
manteve-se firme. Somos uma nação 
orgulhosa com uma rica herança de 
civilizações antigas e o berço das reli¬ 
giões abraâmicas. Ao longo dos anos, 
nos adaptamos às realidades que nos 
rodeiam — a cadeia de eventos desen¬ 
cadeada a partir de 1917 — e fizemos 
concessões profundamente dolorosas 
por causa da paz, começando com a de¬ 
cisão de aceitar um Estado em apenas 


22% de nossa pátria histórica, passando 
pelo reconhimento do Estado de Isra¬ 
el, sem qualquer reciprocidade até este 
momento. 

Temos apoiado a solução de dois es¬ 
tados nos últimos 30 anos, uma solução 
cada vez mais impossível a cada dia que 
passa. Enquanto o Estado de Israel con¬ 
tinuar a ser celebrado e recompensado, 
ao invés de prestar contas por suas con¬ 
tínuas violações do direito internacio¬ 
nal, não terá incentivo para acabar com 
a ocupação. Isto é agir de forma míope. 

Israel e os amigos de Israel devem 
perceber que a solução de dois estados 
pode desaparecer, mas o povo palesti¬ 
no ainda estará aqui. Continuaremos 
a lutar pela nossa liberdade, quer essa 
liberdade venha através da solução de 
dois Estados ou, em última análise, pela 
igualdade de direitos para todos os que 
habitam a Palestina histórica. É hora de 
o governo britânico fazer sua parte. Pas¬ 
sos concretos para acabar com a ocupa¬ 
ção com base no direito internacional e 
as resoluções, incluindo a mais recente, 
a resolução 2334 do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU, bem como o reconheci¬ 
mento do Estado da Palestina na fron¬ 
teira de 1967, com Jerusalém Oriental 
como sua capital, podem contribuir, em 
certa medida, para os direitos políticos 
do povo palestino. 

Somente quando esta injustiça for 
reparada, teremos as condições para 
uma paz justa e duradoura no Oriente 
Médio, para o bem dos palestinos, dos 
israelenses e do resto da região. 0 

■ MAHMOUD ABBAS é presidente do 
Estado da Palestina e presidente do 
Comitê Executivo da Organização para 
a Libertação da Palestina (OLP) 
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ÁLVARO GARCÍA LINERA e a 
esperança de uma nova oleada 

I Daniel Valença 


Sua compreensão da particular formação social boliviana levou 



o vice-presidente da Bolívia, Álvaro Garcia Linera, a promover o 

E reencontro do marxismo com a questão étnico-racial 
(no caso concreto, com o indianismo), ao passo que se 
desenvolvia como um dos maiores marxistas da atualidade 

ra um 11 de setembro 
quando ele nos recebeu, na Vice-Pre¬ 
sidência, com uma calorosa saudação: 

"que prazer receber companheiros do 
Brasil". Logo após, perguntou-nos como 
era possível um presidente tão mal ava¬ 
liado manter-se no poder. Por 30 minu¬ 
tos, escutou atentamente a nossa análise 
de conjuntura para, logo após, responder 
a nossa entrevista 1 . 

Linera recupera o que há de mais 
caro ao marxismo e se viu secundariza- 
do no decorrer do século XX: a práxis, 
a ação política revolucionária aliada à 
teoria política revolucionária. Preso por 
compor uma guerrilha indianista na dé¬ 
cada de 1990, no cárcere escreveu sua 
principal obra, voltada a interpretar a 
particular formação social boliviana, 

"Forma Valor ,; Forma Comunidad ". Estu¬ 
dando O Capital e escritos de Marx so¬ 
bre as comunas, conclui que, nos Andes, 
sobreviveram modalidades de trabalho 
associado e propriedade comunal, bem 
como nações e povos indígenas origi- 
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O presidente boliviano 
Evo Morales com seu vice, 
Álvaro Linera, durante ato 
de campanha em La Paz 



“É preciso saber 
como as pessoas se 
mobilizam , quais são 
os desencadeantes 
através dos quais um 
setor da população vai 
poder mobilizar-se” 

nários. Por não desenvolver suas forças 
produtivas, não generalizar o assalaria- 
mento e, por decorrência, a individuação 
das pessoas, tais mecanismos de repro¬ 
dução social - e sobrevivência - preser- 
varam-se à margem do Estado. Assim, 
condições objetivas possibilitariam um 
socialismo comunitário, como aporte 
boliviano à luta socialista internacional. 

Esta compreensão da particular 
formação social boliviana o levou a pro¬ 
mover o reencontro do marxismo com a 
questão étnico-racial (no caso concreto, 
com o indianismo), ao passo que se de¬ 
senvolvia como um dos maiores marxis¬ 
tas da atualidade e Vice-Presidente da 
Bolívia: 

Qual a relação entre classe, etnicidade 
e identidade? A grande virtude do in¬ 
dianismo foi que deu visibilidade, como 
ninguém antes, ao fato de que a classi¬ 
ficação, que a organização da sociedade, 
que a diferenciação social fundada em 
identidades étnicas - cor da pele, sobre¬ 
nomes, vestimenta - era a decisiva, era 
o fundamento da conquista colonial e 


que atravessava todo o ordenamento da 
sociedade boliviana. Significava isto que 
não havia classe no sentido econômico 
do termo? Não, claro que havia, mas o 
mais interessante é que isso possuía um 
tipo de isomorfismo. Se sabias a cor da 
pele de uma pessoa, sabias qual era o seu 
ofício. [...] Isto quer dizer que a divisão 
da sociedade por trabalho, por proprie¬ 
dade, era similar à divisão da sociedade 
por identidades étnicas, com o agravante 
de que era a identidade étnica que dirigia 
o trabalho. [...] Sua indianitud prevale¬ 
cia sobre sua classe, em sentido estrito. 
Como marxista hoje, dás-te conta que a 
etnicidade é uma forma de construção 
da classe social, não é algo distinto (VA- 
LENÇA; PAIVA, 2017, p. 359). 

Portanto, para ele, "a etnicidade é 
um capital a mais, é um bem acumu¬ 
lável, monopolizável, que permite que 
você ascenda ou descenda socialmente, 
como pode ser o salário, como podem ser 
os vínculos sociais, como pode ser a pro¬ 
priedade". A partir disto, em uma abor¬ 
dagem marxista, a etnicidade se revela 
como "uma forma de construção históri¬ 


ca das classes sociais, que convém traba¬ 
lhar em sua particularidade, seu signifi¬ 
cado" (VALENÇA; PAIVA, 2017, p. 361). 

Ao mencionar que Linera recupera¬ 
va a práxis para o campo marxista, não 
busquei afirmar apenas sua proeminência 
como teórico e militante político. Trata-se 
de, a partir das ferramentas do marxismo, 
de suas categorias, debruçar-se sobre a 
realidade política e transformá-la (e não, 
idealmente, problematizar categorias): 

Mas agora, como revolucionários, é pre¬ 
ciso saber como as pessoas se mobilizam, 
quais são os desencadeantes através dos 
quais um setor da população vai poder 
mobilizar-se. Não necessariamente a 
sua condição objetiva lhe dá condição 
de se mobilizar, não necessariamen¬ 
te. [...] Em Cochabamba, havia muitos 
sindicatos de trabalhadores, mas não se 
mobilizaram como trabalhadores, mobi¬ 
lizaram-se como vecinos, a identidade 
vecinal pesou mais do que a identidade 
do trabalhador da fábrica, que em outros 
momentos a de fábrica pesa, mas outras 
vezes não, tem que estar atento, qual é 
a identidade que lhe permite adicionar 
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A etnicidade é um 
capital a mais, é um 
bem acumulável, 
monopolizável, que 
permite que você 
ascenda ou descenda 
socialmente, como 
pode ser o salário, 
como podem ser 
os vínculos sociais, 
como pode ser a 
propriedade ” 

um vínculo coletivo frente a um adver¬ 
sário, e a identidade que serviu, no caso 
da Bolívia, porque estava ali, foi a iden¬ 
tidade étnica. Não foi a única, porque foi 
uma articulação de muitas identidades, 
mas a identidade étnica permitiu que 
as pessoas do campo, os camponeses, 
os transportadores, os comerciantes, os 
professores, indígenas, aimarás, fossem 
convocados como sujeitos (VALENÇA; 
PAIVA, 2017, p. 362). 

Então, a categoria "indígena origi¬ 
nário campesino", posteriormente alça¬ 
da à condição constitucional, mostrou- 
-se como a forma do sujeito mobilizável, 
aquela que apreende todas as lutas parti¬ 
culares das classes subalternas e as eleva 
à condição de luta política. O decorrer dos 
eventos que tiveram início com a 4 o crise 
estatal boliviana - a partir da seqüência 
Guerra Del Agua, Impuestazo e Guerra 
dei Gas -, demonstrou que tanto o mar¬ 
xismo mecânico, cego à questão étnico- 
-racial, quanto a visão multicultural, que 
professa o fim da classe social, estavam 
erradas em suas interpretações. 


Este sujeito histórico derrubou o neo- 
liberalismo, construiu um novo bloco his¬ 
tórico e impôs reformas radicais na socie¬ 
dade boliviana, no denominado "Proceso 
de Cambio 2 " para o "Socialismo Comuni¬ 
tário". Com efeito, o Estado detinha 13% 
da economia boliviana, hoje dirige 40%. 
Houve a nacionalização dos hidrocarbone- 
tos, de aeroportos, etc. -, bem como cria¬ 
ção de estatais, estratégicas em termos de 
infra-estrutura ou de potencialização da 
economia comunitária. Como resultado, 
os 10% mais ricos tinham 139 vezes mais 
riquezas que os 10% mais pobres, agora a 
diferença está em 40 vezes. A economia 
boliviana era 96 vezes menor que a brasi¬ 
leira e 14 vezes menor que a chilena; agora 
é 43 vezes menor que a brasileira e sete ve¬ 
zes menor que a chilena. O analfabetismo 
foi zerado e foram criadas três Universi¬ 
dades indígenas. A justiça indígena e os 
métodos de autogoverno foram reconhe¬ 
cidos, bem como as cortes superiores pas¬ 
saram a ser compostas mediante eleições 
gerais, assegurando-se equidade de gêne¬ 
ro e assentos às nações e povos indígenas 
originário-camponeses. 


Claro que este processo iniciado em 
2006 apresenta na atualidade uma série 
de contradições, em cenário de prepon¬ 
derância do refluxo das esquerdas no 
continente. As classes sociais de 2006 
não são mais as mesmas; a pequena bur¬ 
guesia urbana, que apoiou Evo, dele se 
afasta agora. Camponeses, trabalhadores 
urbanos, com o ascenso social, o acesso a 
novas mídias, novos espaços de relações 
sociais que não mais o comunitário-sin¬ 
dical, tendem a também negar o Proceso. 
E, talvez aí esteja a principal contribuição 
de Linera, durante essa entrevista, para 
a atual realidade brasileira, de certa des¬ 
crença e desmobilização: 

Uma autocrítica, que nós devemos fazer, é 
que esses processos de distribuição social 
da riqueza sempre têm de vir acompa¬ 
nhados de processos de democratização 
social ou de ideologia [...]; de democra¬ 
tização, de formas de participação, de 
formas de deliberação local, regional, 
segmentai, organizativa, corporativa e 
que estas conquistas sejam vistas como 
suas conquistas [...] Mas, por outro lado. 
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“Não pode haver a tomada do poder sem uma 
transformação dos padrões culturais” 


devemos compreender que a sociedade 
tem também fases, ondas sucessivas: o 
momento da individualidade, o momen¬ 
to do corporativismo, o momento do uni¬ 
versalismo, ou seja, quando penso em 
todos. Aqui [com gestos, referindo-se ao 
momento da individualidade], penso em 
mim mesmo. Aqui [momento do coorpo- 
rativismo], penso em meus companhei¬ 
ros. Aqui [momento do universalismo], 
penso em todos, logo, me transformo em 
classe universal. Mas, isso não dura (VA- 
LENÇA; PAIVA, 2017, p. 369). 


Para ele, a América Latina, em ge¬ 
ral, vive um momento de "retirada cor¬ 
porativa", uma espécie de lei geral da so¬ 
ciedade de classes, em que, quem lutou, 
quem fez greves, retira-se do momento 
universal. O problema é quando a des- 
politização foi tamanha que a queda leva 
ao momento individual, e não ao corpo¬ 
rativo. Neste terreno, é a direita quem 
leva vantagem, porque ela trabalha com 
o individual (a meritocracia, o egoísmo). 
Já comunistas trabalham sobre coisas 
que "excepcionalmente estão nas pesso¬ 
as: o coletivo. É uma excepcionalidade! 
É mais difícil. Por isso, as revoluções não 
são tão fáceis; são excepcionalidades 
históricas! [...] Podem passar 100 anos 
sem que não se passe nada, porque tra¬ 
balhas sobre um fato excepcional (VA- 
LENÇA; PAIVA, 2017, p. 371)"! 

Agora, se a luta de classes se move 
como ondas sucessivas, isto quer dizer que 
o refluxo pode prenunciar nova oleada: 

[em quanto tempo?] Quem sabe! Um 
ano? É o que quer um revolucionário! A 
seguinte oleada! Na Bolívia tivemos re¬ 
centemente duas oleadas, uma em 2001, 
2002, 2003... Daí, a de 2006, 2007, 2008, 
2009... outra vez baixa... Haverá uma 
nova oleada? Ojalá! E um comunista o 
que faz - comunista no sentido não do 


partido comunista, mas do movimento 
histórico da época - o que faz é buscar 
criar sentido comum, modificar a ordem 
moral das coisas, modificar os mecanis¬ 
mos instrumentais das ações das pes¬ 
soas, fazer cursos, formações...difunde, 
fala, à espera de que isso vá fermentar... 
poderá passar 100 anos, poderá passar 
três meses.... Algum tempo para ocorrer 
uma nova oleada... (VALENÇA; PAIVA, 
2017, p. 370). 

Ele enxerga esse objetivo em Lula, 
com as caravanas: redespertar a paixão 
pela luta política, pela organização e mo¬ 
bilização de trabalhadoras e trabalha¬ 
dores por ora derrotados. Mas, não nos 
bastam grandes líderes. 

Não se trata de pessoas que caem como 
raios do céu despejado. [...] Não pode 
haver o ataque, digamos assim, a toma¬ 
da do poder, via eleitoral, via revolucio¬ 
nária, sem previamente uma transfor¬ 
mação dos padrões culturais. Não há 
uma verdadeira guerra de posições sem 
uma guerra de movimentos prévia, e o 
inverso é igual. Não há revolução lati¬ 
no-americana que tenha triunfado con¬ 
tentando-se unicamente com modificar 
os parâmetros culturais. [...] Na Bolívia, 
não se teve que derrotar aos separatistas 
e a direita que queria dividir a Bolívia e 
tivemos que derrotar eleitoralmente, po¬ 
liticamente e militarmente para recém 
consolidar os processos? Claro! Não há 
revolução duradoura, revolução verda¬ 
deira, que se assente simplesmente na 
transformação gradual dos parâmetros 
culturais. Isso tem que se traduzir, mais 
cedo ou mais tarde, inevitavelmente, em 
uma ação. A experiência então ensina, 
que a hegemonia na verdade é Grams- 


ci e Lenin e novamente Gramsci, é luta 
cultural, luta de símbolos, de identida¬ 
des, de construções cognitivas, de ideias 
força desde a sociedade. Condensação, 
enfrentamento, derrota do adversário. 
Tens que derrotar o adversário, senão 
não terás triunfado. E imediatamente 
que tenha triunfado, novamente luta 
cultural para consolidar essa vitória. E 
novamente o adversário voltará a sobre¬ 
por-se e buscará se reagrupar e terás que 
derrotá-lo novamente cultural, ética e 
politicamente e, se necessário, militar¬ 
mente (LINERA, 2015). 

Por fim, em tempos de balanço da 
revolução russa e da luta histórica pelo 
socialismo, resgato uma última reflexão, 
apta a provocar-nos em nossa luta po¬ 
lítica: "trata-se de um falso debate ou 
Lênin ou Gramsci. Gramsci sem Lênin 
é um processo de ternura sem vitória. 
Lênin sem Gramsci é um ato de força 
sem irradiação. Necessitas a Lênin e a 
Gramsci" (LINERA, 2015). 0 

■ DANIEL VALENÇA é professor da 
Ufersa (Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido) e militante do PT 

NOTAS 

1 A íntegra da entrevista pode ser acessada em goo.gl/FjóCVW 

2 Enquanto no Brasil propagamos a ideia de que construíamos um "país 
de classe média", na Bolívia, aqueles e aquelas que compõem a base social 
do governo Evo-Linera se proclamam parte do Proceso de Cambio. Relem¬ 
bro, também, que na Venezuela a base social do chavismo se reivindica 
parte da Revolução Bolivariana. 
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0 longo caminho 
para a REPÚBLICA 



Pere Petit 


Esquerda Petista defende o direito a autodeterminação dos povos. 
Defende a República, contra a monarquia. E combate as forças de 
direita que atualmente governam a Espanha, assim como seus aliados 

N na Catalunha. Assim, embora não tenhamos posição oficial 
acerca da independência, achamos fundamental abrir espaço 
para a fundamentada exposição de motivos elaborada pelo 


|o dia 1 de outubro de 
2017, foi realizado o referendum de au¬ 
todeterminação na Catalunya, convo¬ 
cado e organizado pelo governo catalão 
à revelia do governo e da justiça espa¬ 
nhola e o boicote dos partidos "espanho- 
listas ou "unionistas" (Partido Popular, 
PSOE e Ciudadanos). A violenta atua¬ 
ção das forças policiais, que tentavam 
impedir a abertura dos colégios eleito¬ 
rais, provocou ferimentos em umas mil 
pessoas que estavam à espera de poder 
exercer seu direito democrático de es¬ 
colher o futuro de Catalunya. Apesar de 
tudo, 2.286.217 eleitores votaram, 90% 
dos quais responderam favoravelmente 
à pregunta: deseja que Catalunya seja 
um Estado independente em forma de 
república? 

De acordo com a lei de Referendum 
do Parlamento catalão aprovada no dia 7 
de setembro (2017): "[Se] o número de 


votos do Sim fosse superior ao número 
de votos do No, o Parlamento celebrará 
uma sessão ordinária para efetuar uma 
declaração formal da independência de 
Catalunya (...) acordando o inicio do 
processo constituinte". Entretanto, no 
dia 10 de outubro o presidente catalão. 
Caries Puigdemont, após afirmar no Par¬ 
lamento que assumia o mandato surgido 
das urnas no dia 1 de outubro, decidiu 
suspender provisoriamente a declaração 
formal de independência com o intuito 
de iniciar o dialogo com o governo espa¬ 
nhol para tentar uma solução negociada. 

A resposta do presidente do governo 
espanhol e do Partido Popular (PP), Ma- 
riano Rajoy, após obter o apoio do PSOE 
e Ciudadanos, foi exigir ao presidente de 
Catalunya que esclarecesse se ele man¬ 
tinha ou não a Declaração Unilateral de 
Independência (DUI). Em caso afirmati¬ 
vo, o governo espanhol, a partir do dia 19 


de outubro, impediria qualquer atuação 
do governo catalão "dirigida à promoção, 
avanço ou culminação do denominado 
processo constituinte para a configuração 
de Catalunya como Estado independente 
do resto da Espanha", aplicando, parcial 
ou totalmente, o artigo 155 da Constitui¬ 
ção espanhola no qual se define: 

Si una Comunidad Autónoma no cum- 
pliere las obligaciones que la Constitución 
u otras leyes le impongan, o actuare de 
forma que atente gravemente al interés 
general de Espana, el Gobierno, prévio 
requerimiento al Presidente de la Comu¬ 
nidad Autónoma y, en el caso de no ser 
atendido, con la aprobación por mayoría 
absoluta dei Senado, podrá adoptar las 
medidas necesarias para obligar a aquella 
al cumplimiento forzoso de dichas obliga¬ 
ciones o para la protección dei menciona¬ 
do interés general. 
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No dia 16 de outubro. Caries Puig- 
demont enviou ao presidente do governo 
espanhol, Mariano Rajoy, a sua resposta: 
Apreciado presidente Rajoy: 

A situação que vivemos é de tal trans¬ 
cendência que exige respostas e soluções 
políticas que estejam à altura. Mi carta 
pretende contribuir a alcançar essas res¬ 
postas, que são as que nos pede a maioria 
da sociedade e esperam na Europa, que 
não entende outra forma de resolver os 
conflitos que não seja pelo diálogo, a ne¬ 
gociação e acordos. 

Neste sentido, me surpreendeu que em 
seu escrito do passado 11 de outubro 
anunciara a vontade de seu governo de 
por em marcha o artigo 155 da Consti¬ 
tuição para suspender o autogoverno de 
Catalunya. 

Quando no dia 10, atendendo à petição 
de numerosas personalidades e institui¬ 
ções internacionais, espanholas e catala- 
nas, apresentei uma oferta sincera de di¬ 
álogo, não o fiz como uma demonstração 
de debilidade senão como uma proposta 
honesta para encontrar uma solução à 
relação entre o Estado espanhol e Cata¬ 
lunya que está bloqueada desde faz mui¬ 
tos anos [...]. 

A suspensão do mandato político sur¬ 
gido das urnas o primeiro de outubro de¬ 
monstra nossa firme vontade de encon¬ 
trar a solução e não o enfrentamento [...]. 
Nossa proposta de diálogo é sincera e ho¬ 
nesta. Por tudo isso, durante os próximos 
dois meses, o nosso principal objetivo é 
convocar-lhe a dialogar [...]. Comprovare¬ 
mos de esta maneira o compromisso, de 
cada uma das partes, em encontrar uma 
solução acordada. 


O governo e a justiça espanhola res¬ 
ponderam com o envio a prisão, esse 
mesmo dia, dos presidentes da Assamblea 
Nacional Catalana (ANC), Jordi Sánchez, e 
do presidente de Òmnium Cultural Jordi 
Cuixart, as duas principais entidades civis 
responsáveis pelas massivas mobilizações 
realizadas na Catalunya nos últimos anos 
em favor da independência. 

Algumas alternativas foram surgin¬ 
do para evitar que se agravasse o conflito 
Catalunya/Espanha. Um dos mediado¬ 
res foi o presidente do País Basco, Ihigo 
Urkullu, do PNY (Partido Nacionalista 
Vasco), reforçando a proposta apresen¬ 
tada por algumas lideranças do partido 
de Caries Puigdemont, PDeCat (Partit 
Democrata Europeu Català) f empresários 
catalães e algumas lideranças do Partit So¬ 
cialista Català (PSC) que integra o PSOE. 
A radicalização do processo fez impossí¬ 
vel a "trégua". O governo espanhol não 
aceitava paralisar a aplicação do artigo 
155 apenas com a convocatória de novas 


eleições na Catalunya, exigia a renun¬ 
cia de qualquer futura ação do governo 
catalão em favor da independência. Por 
outro lado, ANC e Òmnium Cultural a 
Candidatura dVnitat Popular (CUP) prin¬ 
cipal organização da esquerda socialista e 
independentista e a maioria de Esquerra 
Republicana de Catalunya (ERC) partido 
de centro-esquerda e hoje a mais impor¬ 
tante força política do bloco independen¬ 
tista , exigiam a "proclamação da inde¬ 
pendência já". 

Golpe político-jurídico contra o 
governo de Catalunya 

Na manhã do dia 28 de outubro, o Par¬ 
lamento catalão aprovou a proclamação 
da República com os votos favoráveis dos 
deputados da coligação Junts pel Sí (PDe¬ 
Cat e ERC) e da CUP, partidos que conse¬ 
guiram a maioria absoluta de deputados 
nas eleições de 2015. Os deputados dos 
partidos contrários à independência e ao 
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direito de autodeterminação (Ciutadans, 
PSC e PPC) abandonaram o Parlamen¬ 
to antes de iniciar-se a votação. Votaram 
contra a proclamação da independência 
dez dos 11 deputados de Catalunya Sí que es 
Pot coligação formada pelos partidos PO¬ 
DEMOS, Iniciativa pela Catalunha/Verds, 
Esquerra Unida i Alternativa (EUiA) e o 
partido ecologista Equo. 

Na tarde do dia 28, o Senado apro¬ 
vou aplicar o artigo 155 da Constituição 
espanhola à Comunidade Autônoma de 
Catalunya. Um dia depois, o governo es¬ 
panhol destituía ao presidente, vice-pre¬ 
sidente e todos os consellers (secretários) 
do governo catalão e convocava novas 
eleições na Catalunya para o dia 21 de 
dezembro deste ano. 

O conflito continuou se agravando 
nos últimos dias após Carmen Lamela, 
juíza da Audiência Nacional espanhola 
decretar a prisão sem fiança o vice-pre¬ 
sidente de Catalunya, Oriol Junqueras 
(ERC) e sete consellers do governo catalão, 
acusados dos delitos de rebelião e sedição 
contra o Estado. Ajuíza também encami¬ 
nhou a Bruxelas ordem internacional de 
busca e detenção do presidente e os quatro 
consellers que abandonaram a Catalunya 
para refugiar-se na Bélgica. Porém, no dia 
6 de novembro o presidente Caries Puig- 
demont e os quatro consellers Meritxell 
Serret, Toni Comín, Clara Ponsatí y Lluis 
Puig , após comparecer voluntariamente 
em um posto policial de Bruxelas, foram 
deixados em liberdade pelo juiz responsá¬ 
vel de tramitar a ordem de busca e deten¬ 
ção. 

Em resposta à repressão contra os 
membros do governo catalão, a perda de 
direitos sociais e laborais e o decreto do 
governo espanhol que favorece o traslado 
de empresas instaladas na Catalunya a ou¬ 
tras comunidades, a central independen- 
tista, Intersindical-CSC, convou greve ge¬ 
neral na Catalunya para o dia 8 de novem¬ 



bro. Declararam seu apoio à greve a ANC, 
Òmnium Cultural a USTEC-STEs principal 
sindicato dos professores de Catalunya e 
a CUP A greve faz parte da " Setmana de la 
Llibertal en defensa de la República i per exigir 
Valliberament deis presos polítics", semana de 
mobilizações que culminará, sábado dia 8 
de novembro, com mais uma multitudi- 
nária manifestação em Barcelona. 

Foment dei Treball principal patronal 
catalana, solicitou ao Tribunal Superior 
de Justícia que declare ilegal a convoca¬ 
tória da greve ao ter motivações "extra- 
laborais". Aproveito para informar aqui 
que a maioria dos membros da burguesia 
catalã sempre se manifestaram contrá¬ 
rios ao processo independentista e, após o 
referendum (dia 1 de outubro), cerca de 
1.300 empresas e bancos radicados na Ca¬ 
talunya trasladaram suas sedes sociais a 
outras províncias do estado espanhol, por 
exemplo, os bancos "catalães" CaixaBank 
e Banco Sabadell. 

Foram bastante escassos até hoje os 
apoios internacionais em apoio à decla¬ 
ração de independência de Catalunya, al¬ 
gumas delas dirigidas a criticar a violên¬ 
cia policial no dia do referendum, a pri¬ 
são dos presidentes da ANC e Òmnium 
Cultural e membros do governo catalão. 
Entre as declarações de apoio destacamos 
as palavras do ministro belga responsável 
pela carteira de Interior, Jan Jambon, que 
afirmou, em entrevista à TY belga VTM, 
que Madri, "foi demasiado longe em sua res¬ 
posta ao desafio independentista" . Para Jam¬ 
bon, nacionalista flamenco e membro 
do separatista N-VA, Espanha pretende 
fazer valer as leis nacionais em detrimen¬ 
to da Convenção dos Direitos Humanos: 
"Existe a lei espanhola , pero também o Direito 
Internacional a Convenção Europeia de Direi¬ 
tos Humanos" (LaVanguardia , Barcelona, 
05/11/2017). O presidente de Venezuela, 
Nicolás Maduro, fez vários pronuncia¬ 
mentos condenando a violência policial 


na Catalunya e chamou de ditador ao 
chefe do governo espanhol, Mariano Ra- 
joy, e se solidarizou com os presos políti¬ 
cos catalães. 

Até hoje o mais destacado ato pú¬ 
blico aconteceu em Perpinyà (França) 
coincidindo com a Diada de la Catalunya 
dei Nord (30/10/2017), manifestação que 
reuniu cerca de três mil pessoas em favor 
da República e pela liberdade dos presos 
políticos catalães. 

As mais importantes mobilizações 
realizadas no estado espanhol em apoio a 
Catalunya têm sido convocadas, como era 
de se esperar, no País Basco. No sábado 
dia 4 de novembro, milhares de pessoas se 
manifestaram em Bilbao para mostrar seu 
rechaço à aplicação do artigo 155 da Cons¬ 
tituição e apoiaram o direito dos catalães e 
bascos decidirem seu futuro. A manifesta¬ 
ção foi convocada pela coligação indepen¬ 
dentista EHBildu, os sindicatos ELA, LAB, 
ESK, Steilas, e a plataforma Gure Esku 
Dago r e contou com o apoio de PODEMOS 
e EzkerAnitza Izquierda Unida. EHBildu e os 
sindicatos nacionalistas bascos fizeram a 
proposta ao PNV partido que não partici¬ 
pou da manifestação, de criar um bloque 
político no País Basco contra a aplicação 
do artigo 155 contra as Comunidades Au¬ 
tonômicas. Sindicatos de Galiza, Valência, 
Andaluzia, Canarias, Aragão, Baleares e 
Astúrias também têm exigido a liberdade 
dos membros do governo catalão. 
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Como explicar o crescimento 
na Catalunya do movimento 
independentista? 

Todos os nacionalismos sustentam a 
sua existência e projeção de futuro com 
"argumentos históricos . Sem dúvida, 
eles existem e se fortalecem ou enfraque¬ 
cem, na disputa com outras "identidades 
nacionais", em decorrência das mudan¬ 
ças geopolíticas e conflitos mundiais e 
transformações econômico-sociais, cul¬ 
turais e político-ideológicas num deter¬ 
minado país e região. Catalunya não é 
diferente, mas certamente os defensores 
da independência têm bastantes "argu¬ 
mentos históricos para sustentar o obje¬ 
tivo de construir um novo Estado-Nação 
e uma nova relação com as outras nações 
e povos da Península Ibérica e do Mundo. 
Não pretendemos resumir aqui a luta dos 
catalães pela sua emancipação da Espa¬ 
nha nos últimos séculos, mas algumas 
informações talvez sejam de interesse 
para os que olham com simpatia o nasci¬ 
mento de uma nova Republica em Cata¬ 
lunya com seus cerca de oito milhões de 
habitantes. 

Assinalemos, primeiro, que a "Cata¬ 
lunya surge, como também o foram os 
reinos de Castela, Leão e Portugal, do pro¬ 
cesso denominado de Reconquista, isto é, 
das guerras contra os invasores árabes. 
Durante a união dinástica dos condados 


catalães com o Reino de Aragão no sécu¬ 
lo XII, e no século XV entre os reinos de 
Aragão e Castela-Leão, Catalunya sem¬ 
pre manteve a sua autonomia, apenas 
perdida para Castela em 1714, quando 
tropas francesas e castelhanas ocuparam 
a cidade de Barcelona no último capítu¬ 
lo da Guerra de Sucessão. Em diferentes 
momentos históricos, Catalunya tentou 
recuperar a sua autonomia ou soberania 
política, principalmente durante os dois 
períodos republicanos, mas forças espa- 
nholistas, conservadoras e militar-fascis¬ 
tas (ditadura franquista) derrotaram os 
avanços político-sociais dos trabalhado¬ 
res e os direitos das nações inseridas no 
estado espanhol. 

Após o fim do franquismo, a nego¬ 
ciação entre os filhos do regime ditato¬ 
rial, partidos de esquerda (PSOE e PCE) 
e partidos da burguesia nacionalista 
de Catalunya e do País Basco (Pactos 
da Moncloa), foi iniciado o processo de 
transição à democracia, a construção do 
regime Monárquico parlamentarista e 
da divisão territorial em Comunidades 
Autônomas, mantendo a unidade indi¬ 
visível do território do estado espanhol, 
isto é, a impossibilidade de que as nações 
históricas (ou não) exerceram o direito 
à autodeterminação, diferentemente, por 
exemplo, de Quebec e a Escócia. O que 
aconteceu nos últimos anos na Catalunya 
que nos ajude entender o crescimento do 
movimento independentista? Sem nunca 
desmerecer, os efeitos da crise econômi¬ 
ca mundial na Espanha e na Catalunya, 
as políticas neoliberais da Comunidade 
Econômica Europeia e do governo espa¬ 
nhol durante os governos do PSOE e, so¬ 
bretudo, nos governos do Partido Popular 
(PP) cujas políticas macroeconômicas, 
além de prejudicar aos trabalhadores e 
trabalhadoras do estado espanhol, tam¬ 
bém prejudicaram consideravelmente a 
Catalunya e a outras regiões , podemos 
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afirmar que a atuação de setores da classe 
política, do sistema judiciário e meios de 
comunicação de massas espanholistas e 
conservadores, boa parte dos quais vin¬ 
culados ao Partido Popular e defensores 
da unidade da pátria e da "grandeza da 
Espanha", estimularam o fortalecimento 
das opções políticas nacional-indepen- 
dentistas na Catalunya. O estopim foi a 
projeto de reforma do Estatut (Constitui¬ 
ção) de Catalunya aprovado por 88% dos 
deputados Parlamento catalão em 2005. 
Os deputados do Partido Popular de Ca¬ 
talunya (PPC) foram os únicos que vota¬ 
ram contra o novo Estatut , que seria apro¬ 
vado por 74% dos catalães no plebiscito 
realizado em 2006. Após o plebiscito, o 
PPC apresentou ou recurso de inconstitu- 
cionalidade ante o Tribunal Constitucio¬ 
nal. Assim, como afirmara Caries Puig- 
demont em seu discurso ao Paralmento 
Catalão no dia 10 de outubro de 2017. 

El text que finalment es va sotmetre a re- 
ferèndum l'any 2006 ja era molt diferent 
de la proposta inicial dei Parlament de Ca¬ 
talunya [...]. L'estat, però, no en va tenir 
prou amb la primera retaliada. Al 2010, 
quatre anys després de 1'entrada en vigor 
de 1'Estatut retallat, un Tribunal Consti¬ 
tucional format per magistrais escollits a 
dit pels dos grans partits espanyols, PSOE 
i Pfi va emetre una sentència d'infaust 
record que retaliava 1'Estatut per segona 
vegada, i en modificava el contingut que 
ja havia estat votat pel poble en referèn- 
dum [...]. 

Però això no és tot. Des de la sentència 
dei TC contra 1'Estatut votat pel poble, el 
sistema polític espanyol [...] ha activat un 
programa agres siu i sistemàtic de recen- 
tralització. Des dei punt de vista de Tau- 
togovern, eis darrers set anys han estat eis 
pitjors deis darrers quaranta: laminado 
continuada de competències a través de 
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decrets, lieis i sentències; desatendo i de- 
sinversió en el sistema bàsic d'infrastmc- 
tures de Catalunya, peça clau dei progrés 
econòmic dei país; i un menyspreu feri- 
dor cap a la llengua, la cultura i la manera 
de ser i de viure dei nostre país. 


Fator importante da caminhada em favor da 
independência foi a crescente radicalização 
de Esquerra Republicana de Catalunya (ERC) 
e de Convergência Democrática de Catalunya 
(CDC) e o crescimento político e eleitoral das 
Candidaturas dVnitat Popular (CUP) 


Tot això que explico condensadament en 
unes poques línies, ha tingut un impacte 
profund en la societat catalana. Fins al 
punt quedurant aquest període molts ciu- 
tadans, milions de ciutadans, han arribat 
a la conclusió racional que Túnica manera 
de garantir la supervivència, no només de 
Tautogovern, sino deis nostres valors com 
a societat, és que Catalunya es constituei- 
xi en un estat [...]. 

A més ha passat una cosa encara més rel- 
levant: i és que en paral-lel a la formació 
de la majoria absoluta independentista al 
Parlament, s'ha forjat un consens amplís- 
sim i transversal al voltant de la idea que 
el futur de Catalunya, fos el que fos, havia 
de ser decidit pels catalans, democràtica- 
ment i pacífica, a través d'un referèndum. 

No dia 10 de julho de 2010, mais de 
um milhão de pessoas se manifestaram 
em Barcelona contra a sentença do Tri¬ 
bunal Constitucional (TC) sob o lema 
"Som una nació. Nosaltres decidim ". Com 
os mesmos objetivos também foram rea¬ 
lizados diferentes atos em Buenos Aires, 
Londres, Nova York, Caracas, Dublin e 
Berlim. 

Fator importante da caminhada em 
favor da independência foi a crescente 
radicalização de Esquerra Republicana de 
Catalunya (ERC) e de Convergência Demo¬ 
crática de Catalunya (CDC). A CDC, após 
o fim da aliança político-eleitoral com o 
partido conservador Unió Democrática de 
Catalunya e denúncias de corrupção con¬ 
tra algumas das suas lideranças, se trans¬ 
formou no Partit Democrata Europeu Català 
(PDeCat), partido do presidente Caries 


Puigdemont. Outro fator fundamental 
foi o crescimento político e eleitoral das 
Candidaturas dVnitat Popular (CUP). 

Alimentado pelo constante aumento 
do número de vereadores eleitos em dife¬ 
rentes municípios catalães, a CUP elegeu 
três deputados ao Parlamento catalão 
em 2012, e 10 em 2015, quando obteve 
8,2% dos votos. Partido da esquerda ra¬ 
dical, socialista e nacionalista que atua 
nas diferentes regiões dos Paísos Cata¬ 
lans (Catalunya, Valência, Ilhas Baleares 
e Catalunya Nord). Defende a saída de 
Catalunya da Comunidade Econômica 
Europeia (CEE) e da OTAN, estruturas 
que "s omente servem para garantir os privi¬ 
légios do capital ". Contra o ideário neoli- 
beral, propõem construir uma economia 
ao serviço do povo. Para evitar a "carreira 
política" ou "hegemonismo" dos parla¬ 
mentares, e nenhum dos seus candidatos 
eleitos pode ser candidato nas próximas 
eleições, favorecendo a renovação dos 
seus quadros e lideranças. São duas as 
principais correntes internas que atuam 
na CUP: Poble Lliure e Endavant-OSAN . 

As estratégias político- 
eleitorais de PODEMOS e o 
dilema catalão 

O partido PODEMOS é a mais nova 
força político-eleitoral de esquerdas no 
estado espanhol. Fundado em janeiro de 
2014 com a participação de lideranças 
dos novos movimentos sociais surgidos 
na Espanha após a crise económica de 
2008, lideranças sindicais e do movimen¬ 


to estudantil, professores, intelectuais e 
alguns partidos e agrupamentos de es¬ 
querda. A mais destacada figura pública 
de PODEMOS é o cientista político, hoje 
deputado e secretário geral do partido, 
Pablo Iglesias. PODEMOS defende a im¬ 
plementação de políticas econômicas al¬ 
ternativas às políticas neoliberais da CEE 
e do governo conservador espanhol e 
muito crítico com a "esquerda tradicional 
espanhola", especialmente com o PSOE, 
em poucos meses alcançou uma extraor¬ 
dinária base de apoio militante e virtual, 
que se manifestou nas primeiras eleições 
nas quais apresentou os seus candidatos, 
elegendo PODEMOS cinco deputados ao 
Parlamento Europeu. A partir de então, 
a maioria de pesquisas de opinião indi¬ 
cavam a possibilidade de que PODEMOS 
poderia vencer as eleições ao Parlamen¬ 
to espanhol em 2015, ou, como mínimo, 
eleger mais deputados que o PSOE. 

PODEMOS obteve extraordinários 
resultados eleitorais nas eleições gerais 
de 2015 e 2016, os quais também devem 
ser contabilizados aos outros partidos e 
organizações que se coligaram com ele 
nas Comunidades Autônomas de Cata¬ 
lunha, Valência, Pais Basco e Galiza, que 
em 2016 elegeram, respectivamente, 12, 
9, 6 e 5 deputados (na Comunidade de 
Andaluzia, PODEMOS elegeu 11 depu¬ 
tados e, 8, na de Madri). Resultado do 
crescimento de PODEMOS em 2015, 
acompanhadas do fracasso eleitoral de 
Izquierda Unida (IU) que apenas obteve 
dois deputados por Madri, agravou a cri¬ 
se de IU e nas eleições de 2016, a maio- 
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Resultados Eleições Congresso dos Deputados da Espanha: 2011-2016 


PARTIDO 

2007 

2011 

2015 

2016 

PP (Partido Popular) 

154 

186 

123 

137 

PSOE (Partido Socialista Obrero Espanol) 

169 

110 

90 

85 

PODEMOS 

— 

— 

69 

71 

Ciudadanos 

— 

— 

40 

32 

ERC (Esquerra Republicana de Catalunya) 

3 

3 

9 

9 

CiU / Convergência Democrática de Catalunya 

10 

16 

8 

8 

PNV (Partido Nacionalista Vasco) 

6 

5 

6 

5 

Euskal Herria Bildu (EHB) 

— 

— 

2 

2 


ria dos membros de IU optaram por fazer 
parte das listas eleitorais de PODEMOS. 

Ao não superar os resultados elei¬ 
torais do PSOE em 2015 e 2016, acirrou 
o debate interno em PODEMOS recor¬ 
dando algumas das disputa que anos 
atrás ocorreram no PCE e em Izquierda 
Unida. Resumindo e simplificando, a 
polarização se estabelece entre os par¬ 
tidários de seguir radicalizando a linha 
política de PODEMOS em oposição aos 
neoliberais e espanholistas PP e PSOE e 
os que defendem caminhar para o "cen¬ 
tro" para ampliar as suas bases eleito¬ 
rais e melhorar as relações com o PSOE 
com o intuito de construir uma viável 
alternativa de governo para derrotar ao 
Partido Popular. 

Esses dilemas estratatégico-políti- 
cos também se manifestam nas suas pro¬ 
postas para "resolver a questão nacional 
na Espanha". Defensores de um estado 
federal, aspiram a reformar a Constitui¬ 
ção espanhola incorporando o direito de 
autodeterminação de Catalunya e das 
outras comunidades autonômicas. Para 
muitos nacionalistas a sua proposta de 
reforma constitucional é totalmente 
inviável pela negativa do PP e do PSOE 
em aceitar que os catalães, bascos, gale¬ 
gos... possam decidir se desejam ou não 
permanecer vinculados a Espanha. 


Defendendo um referendum de au¬ 
todeterminação legal e com garantias, 
PODEMOS foi contrário à convocatória 
do referendum em Catalunya e votou 
como vimos acima contra a proclamação 
da República pelo parlamento catalão, 
mas também se manifestou e mobilizou 
seus militantes e simpatizantes contra a 
aplicação do artigo 155 e a prisão dos in- 
dependentistas catalães. 

Certamente, não é fácil propor uma 
terceira via entre os blocos hoje antagôni¬ 
cos, os "nacionalistas espanholistas" (PP, 
PSOE e Ciudadanos) e os independentis- 
tas catalães (PDeCAT, ERC y la CUP), mais 
ainda quando a maioria dos votantes de 
PODEMOS, segundo as pesquisas de opi¬ 
nião, são contrários à independência de Ca¬ 
talunya. Entretanto, nessa linha de cons¬ 
trução da uma terceira via tem se mantido 
firme a direção de PODEMOS e, com não 
poucas crises no seu partido na Catalunya. 

Com essa mesma estratégia política 
se orienta Catalunya en Comú e Ada Colau, 
a sua principal liderança e prefeita de Bar¬ 
celona. Catalunya en Comú, partido aliado 
de PODEMOS nas eleições gerais de 2015 
e 2016, pretende repetir essa experiência 
unitária com Podem nas próximas eleições 
ao Parlamento catalão, defendendo a revo¬ 
gação do artigo 155 e a anistia aos presos 
políticos catalães, pretendem superar os 


"velhos blocos" e criar "novos consensos 
na Catalunya". A coligação eleitoral entre 
Catalunya en Comú e Podem, opção defen¬ 
dida pelo secretário geral de PODEMOS, 
Pablo Iglesias, não é compartida pelo se¬ 
cretário de Podem, Albano Dante Fachin, 
que hoje (dia 06 de novembro) anunciou 
a sua seu apoio às candidaturas do bloco 
independentista e abandonou as suas res¬ 
ponsabilidades na direção de Podem. 

Para concluir ... por hoje 

O cenário mais provável para as elei¬ 
ções na Catalunya, que serão realizadas 
no dia 21 de dezembro, será o lançamen¬ 
to de três candidaturas do bloco inde¬ 
pendentista lideradas por ERC, PDeCat e 
CUP, uma candidatura do bloco Catalunya 
en Comú e Podem e três candidaturas dos 
partidos contrários à independência (Ciu- 
tadans, PSC e PPC). Esquerra Republicana 
de Catalunya será o partido com maior 
número de membros no Parlamento e o 
bloco independentista deverá se aproxi¬ 
mar à maioria absoluta de deputados, o 
que pode representar a continuidade da 
intervenção do governo espanhol na Ca¬ 
talunya, porque dificilmente os partidos 
independentistas deixaram de colocar no 
centro da sua ação política a separação da 
Espanha e a proclamação da República. 

O direito dos catalães em decidir o 
seu futuro é a alternativa que a esquer¬ 
da e os outros setores progressistas do 
Brasil e de outros países deveriam apoiar 
para fortalecer a luta dos trabalhadores e 
trabalhadoras da Catalunya e de outros 
territórios do estado espanhol contra a 
hegemonia neoliberal e conservadora na 
Espanha e na Europa. 0 

IPERE PETIT é historiador e professor 
da UFPA (Universidade Federal do Pará) 
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0 nome é RETROCESSO 


Waldeck Carneiro 



Reforma do ensino médio no Brasil: 
ofensiva da elite golpista contra a 
ampliação do direito à educação 



reflexão sobre a 
atual reforma do ensino médio no Brasil 
requer, preliminarmente, alguns aponta¬ 
mentos históricos. Etapa da escolaridade 
que corresponde à formação de pessoas 
na faixa dos 15 aos 17 anos, se cursada 
sem distorção idade-série, o ensino mé¬ 
dio ocupou, por muito tempo, um "não- 
-lugar" no aparelho escolar brasileiro. 
Raramente foi pensado em sua especi¬ 
ficidade, mas sempre vinculado à edu¬ 
cação profissional ou à preparação ao 
ensino superior. A ditadura civil-militar 
(1964-1985) decidiu torná-lo compul- 
soriamente profissionalizante, quando 
aprovou a Lei n° 5.692/71, desqualifican¬ 
do a formação geral em nível médio sem, 
contudo, assegurar educação profissional 
efetivamente reconhecida pelo mundo do 
trabalho: um desastre, que durou pouco 
mais de dez anos, mas deixou sequelas 
nas gerações atingidas. Era parte de uma 
estratégia canhestra do Estado civil-mi¬ 
litar para enfrentar o problema dos ves- 
tibulandos aprovados, mas não classi¬ 
ficados por falta de vagas: os chamados 
excedentes. Na lógica daquele regime 
autoritário, os egressos do ensino médio 
profissionalizado ingressariam logo no 
mercado e, assim, adiariam a entrada no 
ensino superior. Ou então, com formação 


geral aligeirada, devido à profissionaliza¬ 
ção compulsória, não lograriam êxito no 
vestibular. De uma forma ou de outra, 
a pressão dos excedentes, que tiveram 
como "madrinha" D. Iolanda Costa e Sil¬ 
va, Primeira Dama da ditadura, tenderia 
a arrefecer. Foi uma página triste do ensi¬ 
no médio no Brasil, marcada por autori¬ 
tarismo e improvisação. 

Mais uma vez, agora, outro gover¬ 
no federal ilegítimo, também oriundo de 
um golpe de Estado, almeja reformar o 
ensino médio. De saída, em grave equí¬ 
voco de iniciativa face à complexidade 
do tema, buscou fazê-lo por Medida Pro¬ 
visória (MP n° 746/16), instrumento que 
cerceia porquanto acelera o debate no 
Congresso Nacional. Modificar a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9394/96) por MP, ignorando maté¬ 
ria sobre o mesmo tema que já tramitava 
no parlamento federal (PL n° 6840/13), 
no âmbito de Comissão Especial criada 
para estudar e propor a reformulação 
do ensino médio, e, também, fazendo 
referência a dispositivo que ainda está 
em discussão, a saber, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), é mais um 
exemplo do caráter autoritário do go¬ 
verno liderado pelo usurpador Michel 
Temer. 


Com efeito, a reforma do ensino mé¬ 
dio formulada por seu governo ilegítimo 
propõe mudanças sensíveis no currículo 
desta etapa, fazendo menção à BNCC que 
ainda está em discussão, sob a coordena¬ 
ção do próprio Ministério da Educação 
(MEC). Ou seja, a principal referência 
curricular da nova Lei do Ensino Médio 
(Lei n° 13.415/17), que alterou a LDB, 
ainda não existe! 

Com a nova Lei, o ensino médio 
brasileiro viverá mais um ciclo de aligei- 
ramento da formação geral de nossos jo¬ 
vens, posto que ela "assegura" a inclusão 
de "estudos e práticas" em áreas como fi¬ 
losofia, sociologia, educação física e arte, 
porém deixa em aberto como isso ocorre¬ 
rá: de acordo com o projeto pedagógico 
de cada escola? Conforme a escolha do 
estudante? Revela-se aqui um evidente 
apequenamento do lugar das ciências hu¬ 
manas na formação da nossa juventude 
no ensino médio. Sem mencionar que 
disciplinas como história e geografia pas¬ 
sarão a ter um lugar também subalterni¬ 
zado. Afinal, obrigatório mesmo, ao longo 
dos três anos, apenas o estudo da língua 
portuguesa e da matemática. A língua 
inglesa também é citada como obrigató¬ 
ria, mas não durante todo o período de 
duração do ensino médio. Em relação à 
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Reforma, imposta através de Medida Provisória, ignorou anos de debate sobre o tema e não 
dialogou com educadores nem com pais e estudantes 


língua espanhola, afirma-se um caráter 
meramente optativo, mesmo sendo o 
Brasil uma "ilha lusófona cercada de his- 
panofonia" e ao arrepio do papel estraté¬ 
gico do nosso país na integração regional 
latino-americana, como prevê inclusive 
a Constituição Federal, em seu artigo 4 o , 
parágrafo único. 

A nova Lei do Ensino Médio também 
"garante" que as escolas oferecerão cinco 
"arranjos curriculares", de modo que os 
estudantes escolham, dentre eles, o seu 
percurso formativo. Será mesmo que as 
escolas terão condições de infraestrutura 
e de efetivo docente para oferecer cinco 
linhas de aprofundamento: "linguagens 
e suas tecnologias", "matemática e suas 
tecnologias", "ciências da natureza e 
suas tecnologias", "ciências humanas e 
sociais aplicadas" e "formação técnica 
e profissional"? Ora, cerca de 90% dos 
municípios brasileiros têm, no máximo, 
duas escolas de ensino médio em seu ter¬ 
ritório, sendo que 78% deles têm apenas 
uma. Podemos mesmo supor que os es¬ 
tudantes vão "escolher" seus percursos 
formativos? 


A propaganda oficial alardeia que os 
jovens estão felizes, pois vão decidir so¬ 
zinhos os conteúdos que estudarão. Mas 
isso é melhor do que ter uma formação 
geral rica, diversificada e aprofundada? 
Não é possível ter como parâmetro a es¬ 
cola pública de ensino médio, hoje rejei¬ 
tada pelos estudantes porque, de fato, 
não é atraente: profissionais desvalori¬ 
zados, ambientes sucateados, equipa¬ 
mentos anacrônicos, distante do mundo 
virtual e alheia à cultura local. Em ne¬ 
nhum lugar do mundo, jovens se senti¬ 
rão atraídos por uma escola assim! Mas, 
contando com profissionais valorizados 
e motivados, com espaços confortáveis e 
diversificados, dotada de equipamentos 
modernos, sintonizada com as mídias di¬ 
gitais, atenta ao contexto local, será que 
uma escola pública assim não despertaria 
no jovem o desejo de ali passar boa parte 
de sua jornada, como já acontece, há dé¬ 
cadas, em vários países do mundo? 

Também chama a atenção o fato de 
que a reforma proposta pelo governo gol¬ 
pista de Michel Temer surge justamente 
no momento em que o ensino médio aca- 



Cerca de 90% 
dos municípios 
brasileiros têm, no 
máximo, duas escolas 
de ensino médio em 
seu território, sendo 
que 78% deles têm 
apenas uma, Podemos 
mesmo supor que 
os estudantes 
vão “escolher” 
seus percursos 
formativos? 
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bou de se tomar obrigatório, mandamen¬ 
to constitucional (EC 59/09) que passou 
a ter efeito em 2016: estranha coincidên¬ 
cia! A visão elitista, entreguista e exclu- 
dente que fundamenta o governo Temer 
não comporta a ampliação do direito à 
educação no Brasil sob a forma de uni¬ 
versalização do acesso ao ensino médio, 
nos padrões já conquistados há quase um 
século pelos filhos da burguesia brasilei¬ 
ra. Ao contrário, o governo ilegítimo de 
Temer é fortemente caracterizado pela 
voracidade com que vem atuando para 
confiscar direitos sociais e trabalhistas, 
de modo a canalizar mais recursos ao 
capital financeiro. Nessa perspectiva, tí¬ 
pica de um capitalismo atrasado, se é 
incontornável a obrigatoriedade do ensi¬ 
no médio, visto que seria constrangedor 
revogar o preceito constitucional que o 
tornou, embora tardiamente, obrigatório 
no Brasil, que esta etapa seja então ali¬ 
geirada em sua formação geral e ofereça 
alternativas improvisadas de formação 
profissional. Sim, improvisadas, como 
revelam artigos da nova Lei do Ensino 
Médio que permitem a improvisação de 
docentes, mediante obscuros processos 
de certificação de "notório saber", e tam¬ 
bém de "notório reconhecimento", nes¬ 
te último caso aplicado a instituições de 
educação a distância. Assim mesmo, de 
forma vaga, imprecisa e difusa. Não se 
sabe bem como será... 

Ora, tendo em vista que os indicado¬ 
res de acesso ao ensino médio no Brasil 
ainda revelam enorme desafio (em 2014, 
segundo o MEC, pouco mais de 60% dos 
jovens de 15 a 17 anos estavam matricu¬ 
lados no ensino médio) e, ainda, consi¬ 
derando que se concentra na juventude 
popular (jovens pobres, negros e mo¬ 
radores de periferias) uma das maiores 
taxas de vítimas de homicídio (como re¬ 
vela o Informe da Anistia Internacional 
2016/2017), entendo que a concepção de 



uma reforma para o ensino médio, medi¬ 
da que reconheço como realmente neces¬ 
sária, não deveria comportar autoritaris¬ 
mo nem arremedo. Antes de mais nada, 
dever-se-ia respeitar um dos preceitos 
fundamentais que balizam a educação 
nacional, qual seja, a gestão democrática, 
tal como fixam a Constituição, a LDB e 
o recente Plano Nacional de Educação. A 
reforma também deveria pressupor, mor¬ 
mente quando se pretende apontar para 
o ensino médio integral, como faz dema¬ 
gogicamente o governo federal ilegítimo, 
novos e robustos recursos, o que não está 
na pauta do golpista Temer, que acabou 
de aprovar o congelamento, por vinte 
anos, dos investimentos na área social 
(EC n° 95/16); restabeleceu e ampliou os 
efeitos da Desvinculação das Receitas da 
União sobre a educação, impondo drásti¬ 
ca redução de recursos para o setor (EC 
n° 93/16); e inviabilizou a destinação de 
novos recursos da economia do petróleo 


A formação profissional 
é um dos cinco 
“arranjos curriculares” 
a serem propostos 
pelas escolas de ensino 
médio, numa temerária 
e empobrecedora 
autonomização da 
formação profissional, 
praticamente sem 
vínculos com a 
formação geral e 
humanista dos jovens 
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para a educação, com a entrega do pré-sal 
ao capital internacional, tornando letra 
morta a Lei n° 12.858/13. 

Não se pode perder de vista os riscos 
à carreira do magistério advindos da atual 
reforma do ensino médio. Nesse aspecto, a 
flexibilização curricular, marca dessa ver¬ 
dadeira contrarreforma do ensino médio 
outorgada por Temer, vai diretamente ao 
encontro da reforma trabalhista, recente¬ 
mente aprovada sob a égide de uma vio¬ 
lenta ruptura da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Assim, com várias áreas 
do conhecimento ou componentes curri¬ 
culares desprovidos do caráter obrigató¬ 
rio, cuja oferta dependerá da organização 
de cada sistema de ensino ou até mesmo 
de cada escola, tenderemos a observar im¬ 
portante arrefecimento de concursos pú¬ 
blicos para o magistério, bem como a re¬ 
dução dos efetivos docentes permanentes 
em escolas, públicas e particulares. Afinal, 
para que manter um corpo docente de fi¬ 
losofia, educação física ou história, se, ao 
longo dos três anos do ensino médio, tais 
disciplinas serão oferecidas apenas por 
alguns meses? Nesse caso, a terceirização 
do trabalho, agora universalizada, ou seja, 
capaz de alcançar não apenas as ativida¬ 
des-meio, mas também as atividades fi- 
nalísticas das organizações, virá bem a ca¬ 
lhar. Em outras palavras, a contratação de 
professores ad hoc, por alguns meses no 
ano, será mais que suficiente para as esco¬ 
las suprirem suas necessidades docentes, 
nas várias áreas que foram apequenadas 
no currículo do ensino médio. 

A propósito da flexibilização curricu¬ 
lar, marca prevalente da contrarreforma 
do ensino médio, nunca é demais res¬ 
saltar que se trata de conceito aparente¬ 
mente sedutor. De fato, muitos incautos 
podem, à primeira vista, associar a ideia 
de flexibilização a uma perspectiva de 
maior autonomia e livre arbítrio no to¬ 
cante à montagem do programa de estu¬ 


dos no ensino médio. Mas, no contexto 
específico desta contrarreforma, a noção 
de flexibilização está associada, isto sim, 
à precarização do direito ao ensino médio 
com qualidade social e acadêmica; à im¬ 
provisação do currículo ao sabor das (im) 
possibilidades dos sistemas de ensino e 
da maior parte das escolas, que tenderão 
a minimizar as alternativas de formação 
para reduzir despesas; e à desproteção dos 
professores, que passarão a ser cada vez 
mais terceirizados, sem direito a planos de 
cargos ou a carreiras organizadas. 

Sobressai, assim, na atual reforma do 
ensino médio, o elemento que estrutura o 
golpe de Estado em curso no Brasil, qual 
seja, os interesses do grande capital. Tra¬ 
ta-se de uma visão pragmática e aligeirada 
do ensino médio, sem preocupação com 
a formação geral da juventude brasileira, 
justamente numa etapa da vida, marcada 
por consolidação de valores e florescimen¬ 
to de vocações, em que uma formação om- 
nilateral, densa e contextualizada, podería 
fazer substancial diferença na trajetória de 
formação e de vida de adolescentes e jo¬ 
vens. A contrarreforma do ensino médio 
de Temer nega essa possibilidade à juven¬ 
tude brasileira, no exato momento em que 
o Brasil, com tanto atraso, assumiu como 
obrigação constitucional a universalização 
do acesso àquela etapa de escolaridade. 
Em relação à formação profissional, esvai- 
-se por completo a perspectiva da formação 
politécnica, vale dizer, a ideia de formar o 
trabalhador na pessoa. Para isso, a integra¬ 
ção curricular entre sólida formação geral 
e qualificada formação profissional segue 
sendo o melhor caminho. Ora, no cená¬ 
rio atual, a formação profissional é um 
dos cinco "arranjos curriculares" a serem 
propostos pelas escolas de ensino médio, 
numa temerária e empobrecedora autono¬ 
mização da formação profissional, pratica¬ 
mente sem vínculos com a formação geral 
e humanista do jovem. Abre-se mão, por¬ 


tanto, da formação do trabalhador crítico, 
reflexivo e consciente das possibilidades e 
dos limites do mundo em que vive, perfil 
considerado como "problemático" na lógi¬ 
ca do capital. 

Para concluir, cabe ressaltar os riscos 
da regulamentação da lei da reforma do 
ensino médio sob controle predominan¬ 
te dos órgãos normativos dos sistemas 
estaduais de ensino. Em muitos estados 
da Federação, os Conselhos Estaduais 
de Educação são controlados ideologica¬ 
mente por um pensamento educacional 
conservador e por uma lógica muito afei¬ 
ta aos interesses imediatistas do capital. 
Como a lei federal da contrarreforma do 
ensino médio é plena de lacunas, estas 
serão preenchidas por disciplinamentos 
forjados no âmbito dos sistemas de en¬ 
sino estaduais, o que deve ser objeto de 
intensa vigilância e aguerrida disputa, de 
modo que se possa, no plano das regu¬ 
lamentações estaduais, arrefecer ou até 
neutralizar os efeitos deletérios da Lei 
n° 13.415/17. Em estados como o Rio de 
Janeiro, onde componentes curriculares 
como Arte e Língua Espanhola já estão 
correndo grande risco de encolhimento 
na rede estadual de educação, antes mes¬ 
mo de qualquer regulamentação da nova 
lei do ensino médio, a situação requer 
atenção redobrada. 

Enfim, a atual reforma do ensino 
médio, produto de evidente restauração 
conservadora, favorecida pelo contexto 
golpista e obscurantista em que vive o 
Brasil, tem um nome: retrocesso! [1 
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A disputa se acirra 


I Ana Lídia e Patrick Campos 


As mudanças 
no mundo do 
trabalho, o 
aumento do poder 
de fetichização 
do capital e a 
maximização 
dos bloqueios 
do sistema além 
de tencionarem 
as condições de 
vida da juventude 
trabalhadora, 
acirram a disputa 
sobre o que de fato 
significa vivenciar 
a juventude e 
quais são as suas 
características 


J uventude é uma catego¬ 
ria caracterizada de inú¬ 
meras formas e reforçada 
por imaginários diversos. 
Por vezes ganha uma conotação extre¬ 
mamente negativa, onde é vista apenas 
como uma etapa de transição da vida, 
marcada pela rebeldia, individualização, 
crises, imprudências e tensões, associado 
a essa fase da vida. Por outro lado - iden¬ 
tificado nos discursos políticos de esquer¬ 
da, como observado em textos de Lênin 1 
e Fidel - a juventude é percebida como 
essencialmente revolucionária. A mídia 
reforça ainda outras tantas percepções, 
imagens baseadas em sensos comuns tais 
como: jovem como o futuro do país, como 
aquele que pode fazer a diferença, jovem 
empreendedor, e ainda, jovem perigoso 
associado a jovens homens negros da pe¬ 
riferia urbana. 

Diversas concepções de juventude 
atravessaram a história recente, estando 
ora em profundo conflito, ora em graus 
significativos de sintonia. Podemos afir¬ 
mar que dentre estas, tem crescido e se 
consolidado determinada compreensão 
de que a juventude é uma fase da vida 
que possui um caráter fundamentalmen¬ 
te "preparatório". Tal ideia surge e ganha 
força com a consolidação do liberalismo e 
a expansão do modo de produção capita¬ 
lista ao longo do século XX, tendo o apo¬ 
geu nas suas últimas duas décadas. Esta 
ideia se aprofunda com o neoliberalismo. 



que com sua hegemonia a partir dos anos 
noventa, estabeleceu um ideal de juven¬ 
tude. Nesse ideal, até determinada idade, 
supostamente, as pessoas deveriam se 
dedicar a formação escolar e profissional, 
para que pudessem ingressar no mercado 
de trabalho e na produção quando reu¬ 
nissem as melhores condições para de¬ 
sempenhar sua função. Ocorre que esta 
construção da categoria juventude parte 
de premissas extremamente contradi¬ 
tórias e chega a conclusões igualmente 
controversas. Primeiro que conceber a 
juventude como uma fase meramente 
"preparatória", despreza completamen¬ 
te suas particularidades. Essa ideia, por 
um lado, tem como horizonte o mito da 
meritocracia, na qual os jovens terão o 
momento da juventude para se preparar, 
em condições de igualdade, e conquistar 
uma vida adulta de bem estar e, caso isso 
não ocorra, a razão estará no fracasso da 
juventude. Por outro lado, tal concepção 
ignora a possibilidade de que a juventude 
seja plenamente vivida e que nela exis¬ 
tam grandes realizações, uma vez que a 
caracteriza como "menos importante" 
em comparação com o "futuro que real¬ 
mente importa", de modo que a juventu¬ 
de se torna um eterno esperar. 

Mas essa percepção encobre algo 
ainda mais profundo. Essa construção - 
que reproduz a ideologia da meritocracia 
- esconde a divisão entre as classes so¬ 
ciais, que produz extrema desigualdade 
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social, econômica e de acesso a bens cul¬ 
turais socialmente valorizados pela elite, 
que marcam a vivência das juventudes no 
Brasil. São nestes termos que gostaríamos 
de travar o debate sobre juventude. 

As mudanças no mundo do traba¬ 
lho, o aumento do poder de fetichização 
do capital e a maximização dos bloqueios 
do sistema além de tencionarem as con¬ 
dições de vida da juventude trabalhadora, 
acirram a disputa sobre o que de fato sig¬ 
nifica vivenciar a juventude e quais são as 
suas características. Hoje, é preciso desta¬ 
car ainda, que muitos jovens estão experi¬ 
mentando com o avanço das tecnologias, 
sobretudo da internet, novas formas de 
viver o mundo social. Em outras palavras, 
de quem realmente se está falando ao tra¬ 
tar da juventude e como ela pode ser co¬ 
nhecida e caracterizada? 

A categoria juventude ganha con¬ 
tornos próprios em contextos históricos, 
sociais e culturais, ela é marcada pela di¬ 
versidade nas condições sociais (origem 
de classe, por exemplo), culturais (etnias, 
identidades religiosas, valores, etc), de 


raça, de gênero e, até mesmo, local de mo¬ 
radia, dentre outros aspectos. Além de ser 
marcada pela diversidade, a juventude é 
uma categoria dinâmica, transformando- 
-se de acordo com as mudanças sociais e 
as determinantes políticas, econômicas e 
ideológicas. Em função disso Regina No¬ 
vaes (1998) destaca que não há que se 
falar em juventude, mas sim em juventu¬ 
des, enquanto sujeitos que a vivem, expe¬ 
rimentam e sentem segundo determinado 
contexto sociocultural onde se inserem. 
Um dos primeiros temas associados a per¬ 
cepção de juventude como transição é a 
educação. 

Juventude e Educação 

É lugar comum à associação dos con¬ 
ceitos de juventude com os de educação, 
ideia que por muito tempo foi responsável 
inclusive pela caracterização e identifica¬ 
ção do jovem justamente como "o estu¬ 
dante". Ou seja, aquele sujeito que está 
numa fase de preparação e que frequenta 
instituições de ensino para ser inserido no 


mercado e que tem como principais res¬ 
ponsabilidades a dedicação à formação. 
Como dito anteriormente, a base desse ra¬ 
ciocínio é o pressuposto liberal de juven¬ 
tude, incapaz de dar conta de uma reali¬ 
dade em que a maioria dos jovens precisa 
trabalhar para sobreviver, interrompendo, 
ou sequer começando, seus estudos, ten¬ 
do seu ingresso no mercado sendo forçado 
muito antes de concluir qualquer ciclo de 
formação. 

Assim, o papel da educação associado 
a essa concepção de juventude tornou-se 
elemento decisivo para sua perpetuação. 
Os modelos educacionais e os sistemas de 
ensino, dominados pela lógica do merca¬ 
do, funcionam como catalizadores e re¬ 
produtores dessa ideologia. Por isso, uma 
disparidade monumental se consagra na 
educação recebida pelos jovens, pois a 
educação não é para todos apenas para 
aqueles que estão "adequadamente" inse¬ 
ridos no sistema. 

No Brasil, desde a Ditadura Militar 
(1964-1985) a educação voltada para a ju¬ 
ventude tinha como pilar a formação de 



Hoje, é preciso 
destacar ainda, 
que muitos 
jovens estão 
experimentando 
com o avanço 
das tecnologias, 
sobretudo da 
internet, novas 
formas de viver 
o mundo social 
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O modelo 
educacional, ao 
invés de socializar 
o indivíduo a partir 
de uma formação 
mais humana e 
crítica, reproduz a 
ideologia de uma 
educação voltada 
para o mercado e 
para o consumo, 
onde os jovens 
precisam desde 
cedo lidar com uma 
formação liberal de 
pensamento 


uma mão de obra para o mercado indus¬ 
trial em expansão. Nesse período, o go¬ 
verno buscava construir um currículo es¬ 
colar que pudesse ter "utilidade", assim 
foram criadas disciplinas que ensinassem 
ofícios aos jovens. A educação possuía 
uma concepção de que precisava ser pro¬ 
dutiva. Com o surgimento e respectiva 
vitória do Neoliberalismo novos meca¬ 
nismos foram incorporados. O Sistema 
S2 como SESI e o SENAI, por exemplo, 
entraram no cenário para produzir mão 
de obra qualificada e implementar mo¬ 
delos educacionais que além do caráter 
estritamente técnico, não permitiam a 
liberdade crítica e a autonomia de pen¬ 
samento, mas sim um adestramento ao 
setor industrial. 

Ao longo de toda a década de 1990 o 
Brasil, como o mundo, vivenciou o apro¬ 
fundamento do neoliberalismo, abrin¬ 
do espaço para ideologias que pregam 
o individualismo, a competição, a meri- 
tocracia, e etc., que advêm não apenas 


dos meios de comunicação, mas princi¬ 
palmente dos currículos escolares. O mo¬ 
delo educacional, ao invés de socializar o 
indivíduo a partir de uma formação mais 
humana e crítica, reproduz a ideologia de 
uma educação voltada para o mercado e 
para o consumo, onde os jovens precisam 
desde cedo lidar com uma formação libe¬ 
ral de pensamento. Além disso, é comum 
encontrar nas escolas brasileiras rankin¬ 
gs de desempenho e avaliações externas 
que não consideram as condições sócio- 
econômicas dos educandos, mas sim um 
sistema de bonificação e mérito a partir 
do aproveitamento de cada estudante. 

A escola por sua vez, não consegue 
dialogar com as demandas de parcela sig¬ 
nificativa da juventude, especialmente a 
juventude trabalhadora e nem responde 
aos anseios das mudanças ocorridas nos 
últimos anos. Um modelo de escola que 
é enclausurador, opressor, reprodutor de 
preconceitos e que pouco permitem que 
a autonomia crítica do aluno possa ir pra 
além do que os velhos currículos e práti¬ 
cas permitem. A opção da valorização do 
setor privado, por meio das Organizações 
Sociais (O.S.) na educação em detrimen¬ 
to da escola pública, busca enquadrar os 
educandos nos velhos modelos tradicio¬ 
nais de pensamento, de modo que não 
possam ser sujeitos de direitos, críticos e 
autônomos, haja visto as censuras sofri¬ 
das pelos professores por meio de proje¬ 
tos como o chamado "Escola sem Parti¬ 
do". 

Entretanto, esse mesmo modelo de 
escola, sob uma ideologia conservadora 
e meritocrática (que mais embute senti¬ 
mento de culpa e impotência) produziu 
os limites e contradições que assistimos 
em 2015, quando começaram as ocupa¬ 
ções das escolas, inicialmente em São 
Paulo e logo, espalhadas por todo o país. 
Era uma tentativa de superar os moldes 
da velha educação. 
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O Estado e a Juventude 
"perigosa" 

Ao contrário do que prega a meri- 
tocracia para muitos a juventude não é 
um momento de direito a educação. Nos 
governos Lula e Dilma, com a expansão 
das Universidades Públicas e Institutos 
Federais houve uma ampliação do acesso 
à educação para a juventude trabalhado¬ 
ra. Mas, ainda assim, para uma parcela 
expressiva das juventudes ser jovem sig¬ 
nifica viver diariamente uma percepção 
de aparatos de estado que os classificam 
como "perigosos". As formas que o Es¬ 
tado tem se apresentado para os jovens 
negros, especialmente de favelas e perife¬ 
rias no Brasil, são extremamente violen¬ 
tas, pois vão desde abordagens policiais, 
passando pelo debate da diminuição da 
maioridade penal, ao extermínio da ju¬ 
ventude negra, pautas/ações apoiadas 
pelo conserradorismo na sociedade e re¬ 
forçadas com ajuda policial e da mídia. 

Os dados do Mapa da Violência publi¬ 
cado em 2016 são exemplos da má relação 
do Estado com a juventude, sobretudo a 
negra e periférica. Não é de hoje que esses 
jovens são os que mais sofrem com a vio¬ 
lência do Estado, no entanto, mesmo de¬ 
pois de décadas e de algumas políticas im¬ 
portantes para a juventude, o número de 
homicídios por arma de fogo ainda é ina¬ 
ceitável. Mais de 318 mil jovens foram as¬ 
sassinados no Brasil entre 2003 e 2013. Os 
homens jovens continuam sendo as prin¬ 
cipais vítimas: mais de 92% dos homicídios 
acometem essa parcela da população. 

Outro dado importante apresenta¬ 
do pelo Mapa da Violência (2016) é que, 
no período que se compreende de 2004 
a 2014, a taxa de homicídios cai entre as 
metrópoles que antes apresentavam vio¬ 
lências concentradas, como o caso de São 
Paulo. Entretanto, são as capitais da re¬ 
gião nordestina do país que passaram a 


apresentar altos índices de mortalidade. 
Fato que pode nos dar indícios da orga¬ 
nização do crime nessa região do país, a 
qual pode ter impacto profundo sobre a 
juventude, como já se viu em outros lu¬ 
gares e em outros momentos da histó¬ 
ria recente do Brasil. Pois são nas áreas 
definidas por risco, caracterizadas como 
áreas de alta criminalidade que ocorrem 
a maior quantidade de assassinatos de jo¬ 
vens negros sob a caracterização de auto 
de resistência. Um verdadeiro genocídio 
da juventude negra pelas mãos do estado. 

Tal situação faz com que vários jo¬ 
vens não busquem a política como fonte 
de mudança da sociedade, uma vez que 
muitas vezes são os agentes do Estado 
que os estão oprimindo. Os jovens são 
bombardeados pela propaganda e pelos 
meios de comunicação que diariamente 
apresentam a política como uma via de 
enriquecimento pessoal e de corrupção. 
A criminalização da política generaliza e 
desqualifica a participação. 


Desdobramentos conservadores 

A agenda conservadora que se firma 
no campo ideológico e político promove 
uma verdadeira campanha entre a juven¬ 
tude. Mais uma vez é importante ressal¬ 
tar o que foram os anos 1990 para a clas¬ 
se trabalhadora, pois para além do plano 
econômico, ocorreram fortes mudanças 
no campo religioso, com o aumento de 
Igrejas neopentecostais que passaram a 
surgir em todo o país. 

Não à toa, hoje lidamos com setores 
de juventudes religiosas conservadores 
que são educadas a partir de doutrinas 
que tem como expressão no campo polí¬ 
tico Marcos Feliciano e, principalmente, 
Jair Bolsonaro. Este último tem arrebata¬ 
do muitos adeptos jovens que reproduzem 
o conservadorismo e a intolerância, que 
atacam a própria juventude, a classe tra¬ 
balhadora, a diversidade religiosa, políti¬ 
ca, social, étnica, de gênero e sexualidade. 
Fundamental destacar aqui que a disputa 
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pela consciência da juventude hoje tem 
sido meta incessante das forças conserva¬ 
doras organizadas na sociedade. 

A ofensiva das igrejas evangélicas 
mais fundamentalistas e reacionárias, a 
ação do governo federal golpista do Temer 
de desmontar o Estado atacando os direi¬ 
tos sociais e trabalhistas, e a ação orques¬ 
trada pelos grandes meios de comunicação 
de massas tem apresentado para parcelas 
cada vez maiores da juventude trabalha¬ 
dora um cenário de vida com poucas ou 
quase nenhuma perspectiva. Busca-se 
incansavelmente convencer a juventude 
de que os problemas do mundo são inso- 
lucionáveis e que a meta da própria exis¬ 
tência é o consumo, alcançado por meios 
individuais, como sintoma de felicidade. 

Na esteira desse pensamento está 
a intensificação da descaracterização do 
papel do Estado e das políticas públicas. 
O sistema tem transferido a velha ideo¬ 
logia neoliberal para a esfera íntima e 
privada, principalmente dos jovens que 
não viveram os anos mais duros do neoli- 
beralismo e que acreditam que os proble¬ 
mas da sociedade hoje estão única e di¬ 
retamente relacionados à corrupção dos 
governos de esquerda. Destaque para a 
pesquisa 3 publicada pela FGY/DAPP que 
demonstra ser para 67,5% dos jovens de 
16 a 24 anos, a corrupção o que mais os 
angustia hoje no Brasil. 

Nessa verdadeira guerra de versões, 
o aparato midiático e religioso possui ar¬ 
mas de muito maior potencial ofensivo. 
Infelizmente, estes setores (que segundo 
a mesma pesquisa, no caso das igrejas, 
detêm mais 67% da confiança da popu¬ 
lação de 16 a 24 anos) conseguiram po¬ 
tencializar e mesmo gerar o desespero, 
a desesperança e o medo na juventude, 
apresentando uma saída individual e 
particular para cada um. Conseguem 
manter assim um "ciclo vicioso", no qual 
instigam o aumento da violência, operam 


o crescimento do desemprego e a queda 
do padrão de vida da população, tudo 
isso para justificar mais violência, mais 
desemprego e mais diminuição no pa¬ 
drão de vida como formas de perpetuar 
o medo e assim manter sob controle a ju¬ 
ventude trabalhadora. 

Juventude e Trabalho 

A desindustrialização que o país vem 
passando desde a década de 1990, combi¬ 
nada com a ideologia neoliberal, faz com 
que parte do setor da classe trabalhadora, 
que sempre esteve articulado com lutas 
sociais perdesse força na disputa dos ru¬ 
mos políticos do país. Em contrapartida, 
o setor terciário do trabalho teve um au¬ 
mento muito expressivo na sua composi¬ 
ção, estando concentrada nesse segmento 
a maior parte da juventude trabalhadora 
e que não vivenciou as grandes lutas so¬ 
ciais travadas nos anos neoliberais. 

No setor terciário, a juventude en¬ 
frenta a desvalorização dos salários, atu¬ 
ando em trabalhos precarizados e com 
índice de rotatividade nos empregos 
muito alto. Muitos dos postos de traba¬ 


lho oferecidos à juventude advêm de em¬ 
presas terceirizadas que não respeitam a 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
para não falar da parcela dos jovens que 
se encontram no setor informal da eco¬ 
nomia 4 . 

Com as reformas do atual governo a 
juventude será um dos setores mais atin¬ 
gidos. As Reformas Trabalhistas, Reforma 
da Previdência e a EC 95 (que congela os 
gastos públicos em investimentos para a 
educação) evidenciará o sucateamento e 
às más condições da educação no país. To¬ 
das essas medidas limitarão a renda fami¬ 
liar e poderá possibilitar que mais jovens 
se lancem precocemente ao mundo do 
subemprego, com contratos flexíveis, pre¬ 
cários, principalmente devido ao aumento 
da jornada de trabalho, o qual dificultará a 
conciliação entre trabalho e escola. 

Efoje, a juventude brasileira ocupa 
um quarto da população total do Brasil 
(IBGE, 2015). O perfil do jovem brasilei¬ 
ro é majoritariamente feminino, urba¬ 
no e negro. Segundo o IBGE, 53,5% dos 
jovens trabalham, 36% estudam e 23 % 
dos jovens buscam a conciliação do tra¬ 
balho com os estudos, onde um dos lados 
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fica prejudicado, ainda mais quando as¬ 
sumem papeis centrais no seio familiar. 
Os jovens entre 25 e 29 anos, 70% está 
trabalhando ou procurando um emprego 
(Ministério do Trabalho, 2013). Isso nos 
mostra que a juventude brasileira é, so¬ 
bretudo, uma juventude trabalhadora. 

Não podemos ainda deixar de ressal¬ 
tar que a falta de sustentação do trabalho 
da juventude e sua falta de valorização 
faz com que o jovem fique restrito a sua 
trajetória pessoal de conquista e garantia 
de um emprego visando à complementa- 
ção do orçamento familiar, o que, muitas 
vezes, impossibilita se dedicar às demais 
lutas sociais. 

Ao falar de juventude trabalhadora 
precisamos ter como perspectiva, tam¬ 
bém, maneiras de alcançar a organização 
desses jovens e do conjunto da classe tra¬ 
balhadora em organizações de luta, em 
especial os sindicatos. Pois, apesar das 
inúmeras dificuldades que os jovens en¬ 
frentam no mundo do trabalho, a maioria 
deles não está organizada em sindicatos, 
acompanhando a lógica geral de não sin- 
dicalização em que o índice gira em torno 
de 16% e se mantém desde o ano de 2003 


(80% dos trabalhadores do país não estão 
organizados para as lutas sociais) 5 . Ainda 
assim nos principais movimentos sociais 
e sindicais do país a juventude está orga¬ 
nizada, a CUT comemora esse ano (2017) 
20 anos do seu Coletivo de Juventude. 

Algumas considerações finais 

É fundamental que transformemos 
as lutas sindicais da classe trabalhadora 
em lutas que promovam rupturas com 
o atual modelo de trabalho sustentado 
pela burguesia aliando-se ao movimen¬ 
to estudantil, ao movimento negro, aos 
movimentos feministas e LGBT, ao mo¬ 
vimento dos Sem Terra e Sem Teto. Pois, 
grande parte da juventude trabalhadora 
está inserida em problemas que cada um 
desses movimentos combate, seja na sala 
de aula, seja contra o machismo, o racis¬ 
mo, a homofobia ou contra qualquer tipo 
de preconceito ou exclusão. 

Nesse sentido, é preciso congregar 
os problemas enfrentados pela juven¬ 
tude trabalhadora para dentro e para 
fora das organizações políticas, a fim 
de promover rupturas com as heranças 


neoliberais que servem ao grande capi¬ 
tal, e assim, caminhar para uma outra 
maneira de se compreender a juventude, 
transformando com a juventude suas 
condições de vida. 0 

I ANA LÍDIA é mestre em Ciências 
Sociais e compõe a direção da ]PT SP 

■ PATRICK CAMPOS é Bacharel em 
direito e militante da JPT 
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NOTAS 


1 LENIN; CASTRO, Fidel; e BETTO, Frei. As Tarefas Revolucionárias da Juven¬ 
tude. - 4. ed, - São Paulo: Expressão Popular, 2005. 

2 Sistema S é o termo que convencionalmente define o conjunto de insti¬ 
tuições voltadas ao treinamento profissional, assistência social, consultoria, 
pesquisa e assistência técnica como contrapartida social de empresas priva¬ 
das. Contudo, representa também um espaço de formação de mão-de-obra 
que reproduz interesses do mercado, inferindo sobre os diversos setores da 
economia. Esse sistema é composto por cinco ramos. No ramo industrial 
temos o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço 
Social da Indústria (SESI); no ramo comercial o Serviço Social do Comércio 
(SESC) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); no ramo 
da Agricultura e Agropecuária o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR); o ramo de Cooperativismo o Sistema Nacional de Aprendizagem e 
Cooperativismo (SESCOOP); por fim o ramo dos transportes com o Serviço 
Social de Transporte (SENAT), o Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Peque¬ 
na Empresa (SEBRAE) e o Serviço Social de Transporte (SEST). 

3 http://dapp.fgv.br/confira-o-resultado-completo-da-pesquisa-o-dilema- 
-brasileiro/ 

4 Segundo dados do IBGE de 2015 49,6% da força de trabalho ativa no país 
está na informalidade, sendo que a juventude ocupa 24% do total dos pos¬ 
tos de trabalho informal, isso significa mais de 11 milhões de jovens entre 10 
e 29 anos trabalhando sem carteira assinada. Cabe ressaltar que a pesquisa 
do IBGE registrou pouco mais de 500 mil jovens entre 10 e 14 anos traba¬ 
lhando nesse setor. 

5 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no suple¬ 
mento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2015. 



ESQUERDA PETISTA #8 - NOVEMBROMAIO/2017 


31 















As raízes do REPUBLICANISMO 

I Jonatas Moreth 


A proposta deste texto é fazer uma visita panorâmica 
■ sobre as resoluções dos Encontros e Congressos 
Nacionais do PT, de forma a tentar observar como 
ocorreu o processo de involução das formulações 
petistas acerca do caráter do Estado 

ranscorrido mais de um ano do golpe 
que retirou a companheira Dilma da presidência Repúbli¬ 
ca, o PT ainda deve a si mesmo, e ao conjunto da esquerda 
política, um profundo e sincero balanço sobre os seus 37 
anos de história, sendo destes 13 anos à frente do Governo 
Central. Sem açodamento e ciente das divergências inter¬ 
nas existentes no partido, é possível afirmar que a estra¬ 
tégia de conciliação de classes elaborada em 1993, e apro¬ 
fundada em 2002, foi duramente derrotada e encontra-se 
completamente esgotada e inviável para o presente ciclo 
histórico. 

Apesar da ausência deste imprescindível balanço his¬ 
tórico, o golpe e o ascendente estado de exceção no qual 
o Brasil está imerso, fez com que do militante de base a 
sua presidenta, aprendêssemos uma lição e repetíssemos o 
mais novo jargão petista: "nós confiamos de mais na neu¬ 
tralidade do Estado". 

É verdade. O PT confiou cegamente na neutralidade 
do Estado. Confiou, primordialmente, por não compreen¬ 
der que o Estado possui uma natureza de classe, e que 
diante disto, precisamos de um Estado de outro tipo e sob 
a hegemonia da classe trabalhadora. 

Em face deste cenário, e diante da necessidade em se 
debater a questão do Estado, a proposta deste texto é fazer 
uma visita panorâmica sobre as resoluções dos Encontros 
e Congressos Nacionais do PT, de forma a tentar observar 
como ocorreu o processo de involução das formulações pe¬ 
tistas acerca do caráter do Estado. Neste primeiro texto se- 
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Juca Martins/Olharlmagem 



rão visitadas as resoluções do Movimento 
Pró-PT até o XII Encontro (2001). Em um 
segundo texto, serão abordadas as resolu¬ 
ções do período em que o PT comandou a 
presidência da República. 

Pontos para a elaboração do 
programa do Movimento 
Pró-PT (1980) 

Embora não seja uma resolução de 
um Encontro com delegados eleitos na 
base, pelo seu significado histórico, co¬ 
meçamos essa visita panorâmica pelo 
documento denominado "pontos para 
a elaboração do programa", aprovado 
na reunião de fundação do PT, no Colé¬ 
gio Sion, realizada no dia 10/02/1980. O 
documento foi elaborado pela Comissão 
Nacional Provisória Pró-PT, que foi indi¬ 
cada na reunião de lançamento do Movi¬ 
mento Pró-PT, em São Bernardo/SP, no 
dia 13/10/1979. A comissão, coordenada 
por Jacó Bittar, era formada por 13 mili¬ 
tantes, todos homens. 


O documento “Pontos 
para a elaboração do 
programa”, aprovado 
na fundação do PT, 
caracteriza o Estado 
como “principal 
sustentáculo de 
lucro das empresas, 
chegando ao ponto 
de transformar suas 
próprias empresas 
em empreendimentos 
capitalistas, para gerar 
lucros e não para 
prestar serviços”, não 
podendo, assim, jamais 
atender aos reclamos 
da população 


Neste documento, o PT caracteriza o 
Estado como "principal sustentáculo de 
lucro das empresas, chegando ao ponto 
de transformar suas próprias empresas 
em empreendimentos capitalistas, para 
gerar lucros e não para prestar serviços", 
não podendo, assim, jamais atender aos 
reclamos da população. 

Quanto ao legislativo, diferente do 
que vemos atualmente, "a burguesia 
abandonou há muito tempo a instituição 
do Parlamento", retirando as suas fun¬ 
ções precípuas na medida em que a repre¬ 
sentação popular crescia. 

Dado este cenário, o PT inscreve 
como "uma de suas lutas fundamentais 
a democratização do Estado" e a recupe¬ 
ração, agora para os fins populares, do 
Parlamento como uma das instâncias de 
representação do conjunto da Nação. 


IV Encontro Nacional (1986) 


O debate sobre o caráter do Estado, 
ainda que incipiente, retorna as rodas 


Mesa que presidiu o ato 
de Fundação do Partido 
dos Trabalhadores em 
10 de fevereiro de 1980 
no auditório do Colégio 
Sion, em São Paulo 
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petistas no IV Encontro Nacional, reali¬ 
zado em São Paulo, nos dias 30 e 31 de 
maio e I o de junho de 1986. Neste En¬ 
contro, é realizado o primeiro esforço 
de compreensão sobre o estágio de de¬ 
senvolvimento do capitalismo no Brasil, 
bem como de caracterização das classes 
sociais no Brasil. Por ocorrer nas véspe¬ 
ras da instalação da Constituinte, o En¬ 
contro esmiúça as orientações e priori¬ 
dades do partido no intenso processo de 
lutas e mobilizações que viria ocorrer na 
Constituinte. 

Ao fazer a análise das organizações 
das classes, a resolução do IV Encontro 
assevera que "a história dos últimos cem 
anos é, em parte, a história do crescimento 
e do desenvolvimento do Estado burguês, 
isto é, do Estado da classe dominante no 
sistema capitalista". Prosseguindo, o do¬ 
cumento caracteriza o Estado brasileiro 
do século XX como moderno, poderoso, 
aparelhado material e culturalmente, que 
lhe permite ter o conhecimento concre¬ 
to da realidade brasileira, bem como dos 
mecanismos para interferir e alterar essa 
realidade em benefício da burguesia. Em 
síntese, "o Estado brasileiro é um instru¬ 
mento da classe burguesa que não pode 
ser ignorado nem minimizado". 

No plano dos objetivos do Partido, 
que inclusive deveriam ser encampados 
na Constituinte, os delegados aprovaram 
uma resolução que retoma a formulação 
genérica do documento de 1980, qual 
seja: a luta pela democratização radical 
do Estado e da sociedade, a partir da ga¬ 
rantia de direitos fundamentais dos tra¬ 
balhadores, do princípio do controle po¬ 
pular sobre as estruturas dos governos, 
bem como o esforço para descentralizar e 
descondensar o poder do Estado. 

Todavia, ao adentrar nas propos¬ 
tas concretas, em diferentes trechos, o 
documento reivindica um Estado forte, 
interventor, que exerça controle substan¬ 


cial da economia e seja fornecedor de ser¬ 
viços públicos e de materiais de primeira 
necessidade. Por isto, a resolução propõe, 
dentre outras ações, o seguinte: a) es- 
tatização do sistema financeiro sobre o 
controle dos trabalhadores; b) educação 
e saúde públicas e gratuitas; c) estatiza- 
ção gradativa do sistema de transportes; 

d) estatização da indústria farmacêutica; 

e) contra a privatização e pela democra¬ 
tização das empresas estatais; f) controle 
pelo Estado do mercado atacadista de ali¬ 
mentos; g) tabelamento dos juros. 

V Encontro Nacional (1987) 

O V Encontro Nacional do PT, ocor¬ 
rido em 1987, aprovou resoluções impor¬ 
tantes na história do partido, tais como a 
regulamentação das tendências internas, a 
continuidade da proporcionalidade apenas 
no Diretório, e não na Comissão Executiva, 
mas em especial, a elaboração da denomi¬ 
nada estratégia democrático-popular arti¬ 
culada com a luta pelo socialismo. 

Para os delegados do V Encontro, o 
que está em "questão é a possibilidade de 
conquista de um governo democrático e 
popular, com tarefas eminentemente an- 


timonopolistas, antiimperialistas, antila- 
tifundiárias, de democratização radical 
do espaço e da sociedade - tarefas que se 
articulam com a negação da ordem capi¬ 
talista e com a construção do socialismo". 

Após esmiuçar o que seria o progra¬ 
ma democrático-popular, e adentrar no 
objetivo estratégico da conquista do so¬ 
cialismo, a resolução é taxativa: os tra¬ 
balhadores precisam transformar-se em 
classe hegemônica e dominante no po¬ 
der de Estado, acabando com o domínio 
político exercido pela burguesia. Não há 
qualquer exemplo histórico de uma clas¬ 
se que tenha transformado a sociedade 
sem colocar o poder político - Estado - a 
seu serviço. 

VI Encontro Nacional (1989) 

No calor da corrida eleitoral de 1989, 
e embalado pelas vitórias eleitorais em 
1988, o PT se reuniu para a realização do 
seu VI Encontro. Em meio a essa emer¬ 
gência conjuntural, as resoluções aprova¬ 
das foram voltadas para preparar o par¬ 
tido para organizar a campanha do Lula, 
através das concepções programáticas 
aprovadas no V Encontro. 

V Encontro 
Nacional do PT, 
ocorrido em 1987 
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Ao fazer uma crítica à socialdemocracia, como 
modelo a não ser seguido, a resolução aponta que 
“eles já acreditaram, equivocadamente, que a partir 
dos governos e instituições do Estado, sobretudo 
o Parlamento, sem a mobilização das massas pela 
base, seria possível chegar ao socialismo” 


Assim, no documento intitulado 
'As bases do Plano de Ação de Governo", 
é feita uma dura crítica "à maneira como 
o Estado está hoje estruturado no Brasil, 
de forma a garantir a marginalização po¬ 
lítica e econômica das grandes maiorias". 

Neste sentido, o documento aponta 
que é imprescindível a mudança no pa¬ 
pel do Estado, com a recuperação de suas 
funções de planejamento e orientação 
da vida econômica, mantendo o contro¬ 
le sobre setores produtivos e financeiros 
estratégicos da economia. Igualmente, a 
política do governo democrático-popular 
para o setor público passa pela despriva- 
tização do aparelho estatal, com a des¬ 
montagem das máquinas de corrupção 
e favorecimento. Ou seja, o "Estado deve 
ser capaz de articular o conjunto da polí¬ 
tica econômica, para garantir o objeto de 
distribuição de renda e modernização". 
Ao entrar no detalhamento das ações, o 
documento reproduz, em alguma medi¬ 
da, as ações que foram aprovadas no IV 
Encontro. 

VII Encontro Nacional (1990) 

Os petistas se reúnem para a rea¬ 
lização do VII Encontro Nacional após 
a vitória e posse de Fernando Collor na 
Presidência, que por sua vez, inicia seu 
governo na ofensiva com um programa 
neoliberal, de privatizações e ataque aos 
servidores públicos, escolhidos como 
"responsáveis" pelo déficit fiscal. 


Nesta toada, quanto ao caráter do Es¬ 
tado, pouco se inova ou aprofunda quanto 
ao que já foi formulado nas resoluções dos 
Encontros anteriores. Todavia, na resolu¬ 
ção "o socialismo petista" tem um trecho 
que é importante para o que se pretende 
demonstrar neste texto. Ao fazer uma crí¬ 
tica a socialdemocracia, como modelo a 
não ser seguido, a resolução aponta que 
"eles já acreditaram, equivocadamente, 
que a partir dos governos e instituições 
do Estado, sobretudo o Parlamento, sem 
a mobilização das massas pela base, seria 
possível chegar ao socialismo". 

Prosseguindo, em um déjà vu para 
quem for ler o texto em 2017, a resolução, 
ao continuar a crítica à socialdemocracia, 
afirma que os sociais-democratas, "con¬ 
fiavam na neutralidade da máquina do 
Estado e na compatibilidade da eficiência 
capitalista com uma transição tranquila 
para outra lógica econômica e social". 

I Congresso (1991) 

Eu seu primeiro Congresso, que ocor¬ 
reu após a queda do muro de Berlim, o 
partido se debruça sobre sua concepção 
de socialismo. Em meio ao debate sobre a 
derrocada do dito socialismo real, com ên¬ 
fase para a experiências do Leste Europeu, 
a resolução aponta que nessas experiên¬ 
cias ocorreu um crescente poder no novo 
Estado e no Partido com ele imbrincado 
de uma burocracia que se autonomizou de 
qualquer tipo de controle. 


Em virtude disto, o PT coloca ainda 
mais ênfase na necessidade de se demo¬ 
cratizar o Estado. Assim, ao elaborar a 
concepção de socialismo petista, a reso¬ 
lução afirma que "o socialismo pelo qual 
o PT luta prevê, portanto, a existência de 
um Estado de Direito, no qual prevaleçam 
as mais amplas liberdades civis e política, 
de opinião, de manifestação, de imprensa, 
partidária, sindical etc". 

Por isto, a perspectiva petista 
aprovada no I Congresso, não se limita à 
democratização e à socialização da polí¬ 
tica apenas a partir do Estado, e sim, na 
construção de uma esfera pública na qual 
a política não se restrinja a iniciativas esta¬ 
tais e institucionais, mas que ao contrário, 
tenha seu polo dominante nas iniciativas 
surgidas da sociedade, na perspectiva de 
que a população organizada se aproprie de 
funções que hoje são reservadas às esferas 
estatais e institucionais. 

Desta feita, na estratégia de con¬ 
quista do socialismo para o PT, o Estado, 
através de um fortalecido controle da 
sociedade civil, deve exercer uma ação 
reguladora sobre a economia, através de 
suas próprias empresas e de mecanismos 
de controle do sistema financeiro, de po¬ 
líticas tributárias, de preços, de crédito, 
de uma legislação antimonopolistas e de 
proteção aos consumidores, aos assala¬ 
riados, e aos pequenos proprietários. 

Por fim, a resolução afirma que para 
o PT, a conquista do poder política não 
começa, nem termina e tampouco se re¬ 
duz, simplesmente, "à clássica represen¬ 
tação simbólica da 'ocupação do palácio 
governamental'". "Se não visualizarmos 
a conquista do poder como um 'assalto ao 
Estado', tampouco acreditamos que o so¬ 
cialismo virá através de um ininterrupto 
e linear crescimento das forças e da he¬ 
gemonia socialistas dentro da sociedade, 
sem que ocorram choques e confrontos 
intensos". 
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P XI Encontro defende o que denomina como 
revolução democrática, que consiste numa 
[‘poderosa mobilização social, capaz de promover 
juma democratização radical da sociedade e do 
£stado, multiplicando os mecanismos de controle 
jsocial do Estado pela sociedade” 


VIII e IX Encontros Nacionais 
(1993e1994) 

O VIII Encontro Nacional se realiza 
após o impeachment do Collor, portanto, 
no transcurso do Governo Itamar Franco, 
aonde é aprofundada a política neoliberal 
de desmonte do Estado, quebra de mono¬ 
pólios estatais consagrados na Constitui¬ 
ção de 88, bem como no calor dos debates 
sobre a perigosíssima reforma constitu¬ 
cional sem participação popular. 

Neste encontro, em consequência dos 
debates ocorridos no I Congresso, de forma 
incipiente entra nas resoluções os concei¬ 
tos de "revolução democrática" e "radicali¬ 
zação da democracia", ao passo que dimi¬ 
nui a caracterização do Estado como ins¬ 
trumento da classe burguesa, como repeti¬ 
das vezes ocorre nos Encontros anteriores. 

Destarte, o PT mantém a perspectiva 
de que o "Estado será chamado a exercer 
importante papel na regulação econômi¬ 
ca, seja normatizando os investimentos 
produtivos, seja intervindo diretamente 
em determinadas áreas estratégicas", ta¬ 
refas essas que "não foram, nem serão, 
supridas pelo capital privado", principal¬ 
mente no capitalismo atual em que opera 
aguda concorrência internacional. 

Por outro lado, ao tratar das ações 
práticas, tanto a resolução do VIII Encon¬ 
tro, como a do IX Encontro (que aprova 
o programa de governo Lula-94), flexi¬ 
bilizam algumas ações que contava nas 
resoluções dos Encontros anteriores, tais 
como a defesa da estatização do sistema 
financeiro, ou de outros setores indus¬ 
triais de primeira necessidade, como a in¬ 
dústria farmacêutica e a de cimento. 

A título de exemplo, a resolução do 
VIII Encontro, quanto ao sistema finan¬ 
ceiro, propõe a "ampliação do controle do 
Estado sobre o capital financeiro e o co¬ 
mércio exterior", necessário para o com¬ 
bate à fuga de capitais e à sonegação. 


X e XI Encontros Nacionais 
(1995e1997) 

O X e o XI Encontro Nacional do PT, 
ambos ocorridos durante a primeira ges¬ 
tão do FHC, se dedicam majoritariamen- 
te a analisar essa gestão, que segundo o 
X Encontro, força a desnacionalização de 
setores da economia ainda não subordi¬ 
nados ao capital estrangeiro, desestru- 
tura o Estado, aniquila o serviço público 
e rompe com os frágeis mecanismos de 
democracia participativa e representativa 
conquistados na redemocratização. Ade¬ 
mais, "a aprovação das primeiras emen¬ 
das constitucionais, quebrando o mono¬ 
pólio de setores estratégicos da econo¬ 
mia, como petróleo e telecomunicações, 
desmantela o Estado brasileiro e acentua 
a inserção subordinada do País aos gran¬ 
des blocos econômicos", assim como o 
projeto de Comunidade Solidária procura 
levar à desresponsabilização do Estado, 


transferindo suas obrigações às ONGs e 
entidades sociais. 

Diante deste cenário, de extrema 
ofensiva neoliberal, o XI Encontro defen¬ 
de que a tarefa do PT é a luta pela demo¬ 
cratização radical da sociedade e do Esta¬ 
do, realizando o que denomina como re¬ 
volução democrática, que consiste numa 
"poderosa mobilização social, capaz de 
promover uma democratização radical da 
sociedade e do Estado, multiplicando os 
mecanismos de controle social do Estado 
pela sociedade". 

Igualmente, segundo o XI Encontro, 
é tarefa do PT a construção do Estado de 
direito no País, "com uma reforma pro¬ 
funda do Poder Judiciário e o Poder Legis¬ 
lativo, além de enfrentar com coragem os 
monopólios dos meios de comunicação". 
Mais uma vez apostando na mudança 
do Estado pela participação, a resolução 
aponta que a implantação do Estado de 
direito deve estar acompanhada de mu- 
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danças ainda mais profundas, que asse¬ 
gurem mecanismos de participação direta 
da população nas decisões, como plebisci¬ 
tos e referendos, e a constituição de novas 
esferas públicas não estatais, que permi¬ 
tam os mais diversificados mecanismos 
de controle da sociedade sobre o Estado. 

II Congresso (1999) 

O II Congresso do PT, realizado em 
Belo Horizonte e após a segunda derro¬ 
ta de Lula para FHC no primeiro turno, 
concretiza um processo de moderação nas 
resoluções do PT acerca do caráter do Es¬ 
tado, já iniciadas no X e XII Encontros. O 
título da resolução exemplifica bem este 
fenômeno: O programa da Revolução De¬ 
mocrática para a construção de um Brasil 
livre, justo e solidário. 

Na introdução, o II Congresso asseve¬ 
ra que "O PT se afirma como um partido 
pós-comunista e pós-social democrata", e 
que defende, desde 1994, a necessidade 
de uma Revolução Democrática, capaz de 
construir um Brasil livre, igual e solidário, 
socializando a riqueza, poder e conheci¬ 
mento. Para justificar este "novo discur¬ 
so", o II Congresso afirma que o PT tem 
responsabilidade com o país, e que por 
isto, não quer "ser eterno partido de opo¬ 
sição, uma seita de 'donos da verdade'". 

Por conseguinte, o II Congresso afir¬ 
ma que "o controle democrático do Estado 
pela sociedade caminha junto com a cria¬ 
ção e/ou fortalecimento de um espaço pú¬ 
blico no qual a sociedade cria novos direi¬ 
tos e amplia as fronteiras da democracia, 
ao lado da representação parlamentar". 
"Essas formas de controle pela cidadania, 
organizada e ativa, não se opõem ao Esta¬ 
do democrático de Direito". Portanto, "a 
defesa do Estado de Direito - que reivindi¬ 
camos firmemente - não pode ser, no en¬ 
tanto, pretexto para engessar a democra¬ 
cia e paralisar novas conquistas sociais". 



Como consequência desta opinião, ao 
adentrar em ações concretas, apesar de 
defender um Estado forte e criticar vee¬ 
mentemente as privatizações, as pautas 
de luta ficam apenas no papel regulamen- 
tador ou incentivador da economia por 
parte do Estado. 

XII Encontro Nacional (2001) 

Ocorrido em Recife, o XII Encontro 
Nacional teve como principal tarefa apro¬ 
var as diretrizes do programa de governo 
que seria apresentado a população no ano 
seguinte. Pelo caráter do documento, ele 
se debruça mais em apresentar qual seria 
o papel do Estado tendo o PT no Governo 
Central, do que fazer uma análise sobre a 
sua concepção, como em outras resoluções. 

Assim, na perspectiva de um Estado 
de caráter regulador e indutor, o XII En¬ 
contro afirma que "o Estado deve desem¬ 
penhar um novo papel regulador com pro¬ 
gramas de fomento para micro, pequenas 
e médias empresas", além de cumprir um 
papel decisivo na articulação e inserção 
dos setores dinâmicos da produção no 
contexto dos mercados globais. 

Nesta perspectiva, este "novo mode¬ 
lo", implicará a necessidade de produzir 
formas de coordenação pública e privada. 
Para o XII Encontro, o Estado também 


desempenhará um papel estratégico nas 
atividades de infraestrutura, financia¬ 
mento, ciência e tecnologia. Igualmente, 
"em segmentos como petróleo, energia, 
transporte, saneamento, bancos, onde 
a presença de empresas públicas ainda 
é relevante, ela deverá ser preservada, 
consolidada e ampliada, em novas áreas, 
como pesquisa e biotecnologia e em en¬ 
genharia genética". 

Em síntese, o Estado deverá mobilizar 
os instrumentos disponíveis para ampliar 
seu papel de coordenador e indutor dos 
investimentos, "orientando funções das 
empresas multinacionais, das privadas na¬ 
cionais, das empresas estatais e do gasto 
público nas metas a serem alcançadas". 

Considerações 

Este primeiro texto, como dito, fez 
um breve estudo, sempre abordando a 
questão do Estado, das resoluções elabo¬ 
radas pela Comissão Pró-PT (1979) até o 
XII Encontro, ocorrido em 2011, na antes- 
sala da eleição do Lula para presidência da 
República. 

Quanto ao objeto de estudo deste 
artigo, que é o caráter ou a concepção de 
Estado, observa-se que o PT alterou consi¬ 
deravelmente a sua formulação nos seus 
primeiros 21 anos de história. Desta feita, 
observa-se que a resolução do II Congres¬ 
so, assim como a dos últimos três Encon¬ 
tros (X, XI, e XI), não mais caracteriza o 
Estado como elemento de classe e ins¬ 
trumento da burguesia. Assim, o objetivo 
deixa de ser fazer os trabalhadores trans¬ 
formar-se em classe hegemônica e domi¬ 
nante no poder de Estado (Resolução do Y 
Encontro, 1987), para apenas "garantir o 
controle do Estado pela sociedade", talvez 
na confiança de sua neutralidade. 0 

■ JONATAS MORETH é advogado e 
militante do PT 
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Novos tempos, 
imensos DESAFIOS 

I Jandyra Uehara 


A entrevista de Wagner ilustra bem as mudanças no perfil e no 
cotidiano dos trabalhadores, engendradas pela reestruturação 
produtiva na década de 1990; sua relação com a perda dos referenciais 
de identidade de categoria e de classe; a emergência de um conjunto 
de valores e comportamentos que constituem a dimensão subjetiva da 
reestruturação e do neoliberalismo. A meritocracia, o individualismo e 
a filantropia ganham espaço em detrimento da solidariedade de classe. 


Em 12 maio de 2018 completará 40 anos 
a emblemática greve dos metalúrgicos na 
Scania-SAAB em São Bernardo do Cam¬ 
po, quando cerca de 2 mil metalúrgicos 
cruzaram os braços reivindicando um au¬ 
mento salarial de 20%. Marco inaugural 
de um processo de reorganização da luta 
sindical de massas no Brasil, denomina¬ 
do de "novo sindicalismo". 

O Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo foi a expressão mais 
visível deste processo e do papel central 
que este setor da classe trabalhadora 
cumpriu para a redemocratização do país. 
Não é por mero acaso que a liderança de 
Luis Inácio Lula da Silva foi gestada neste 
lugar e neste período. 

As grandes greves operárias do ABC 
evidenciaram o acirramento da luta de 


classes no país, contando com um prole¬ 
tariado urbano muito mais expressivo e 
organizado do que o existente até 1964, 
em consequência das mudanças opera¬ 
das no capitalismo brasileiro durante a 
ditadura militar. 

A industrialização, feita de acor¬ 
do com os interesses monopolistas das 
corporações estrangeiras, combinadas 
com investimentos estatais de porte na 
infraestrutura vinculada aos interesses 
destas corporações, o processo de urba¬ 
nização decorrente da expulsão do cam¬ 
pesinato que se deslocou em massa para 
os grandes centros urbanos, estes vários 
processos deram origem a uma massa 
proletária urbana que foi a grande pro¬ 
tagonista das lutas sindicais, políticas e 
sociais nos anos 80. 
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De acordo com o depoimento de Wag¬ 
ner Santana, atual presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC, trabalhador da 
Volkswagen desde 1984, naquele período, 
na Volkswagen com 29 mil trabalhadores 
"a cara da peãozada era a cara daquele 
peão que veio do nordeste ou de Minas 
Gerais. Mineiro tinha muito, mineiro e 
nordestino", assinalando que o pré-requi¬ 
sito para trabalhador daquele período era 
"aguentar o trabalho duro" e a contrata¬ 
ção se dava em parte com "carteiras bran¬ 
cas", ou seja sem exigência de qualificação 
e em parte entre quem tinha profissão - 
mecânicos, ferramenteiros, torneiros. 

A entrevista de Wagner ilustra bem 
as mudanças no perfil e no cotidiano dos 
trabalhadores, engendradas pela rees¬ 
truturação produtiva na década de 1990; 
sua relação com a perda dos referenciais 
de identidade de categoria e de classe; a 
emergência de um conjunto de valores 
e comportamentos que constituem a di¬ 
mensão subjetiva da reestruturação e do 
neoliberalismo, valores e comportamen¬ 
tos que atuam fortemente sobre os traba¬ 
lhadores como componentes ativos da di¬ 
luição da consciência de classe: a merito- 
cracia, o individualismo, a filantropia em 
detrimento da solidariedade de classe. 

Passados 40 anos, assistimos ao en¬ 
cerramento de um ciclo que teve início 
com a emergência de um sindicalismo 
que expressava os interesses gerais, his¬ 
tóricos e imediatos da classe trabalhado¬ 
ra e que agora se fecha num cenário de 
fragmentação, corporativismo, prevalên¬ 
cia dos interesses econômicos imediatos, 
despolitização e burocratização. 

É preciso analisar este ciclo, não ape¬ 
nas do ponto de vista político-ideológico 
e das disputas e posições adotadas pelo 
setor que constituiu a direção majoritá¬ 
ria da classe trabalhadora nestes 40 anos, 
mas à luz do desenvolvimento capitalista. 
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da inserção do Brasil pari passu com os de¬ 
sígnios da globalização nos anos 1990, do 
enfraquecimento da classe trabalhadora 
resultante da reestruturação produtiva e 
das profundas mudanças no mundo do 
trabalho, mudanças que operaram trans¬ 
formações tanto nas suas dimensões ob¬ 
jetivas quanto subjetivas. 

É preciso analisar este ciclo e tirar 
as consequências e lições do período de 
2003 a 2013: o aprofundamento da po¬ 
lítica de conciliação de classes e da pre¬ 
ponderância dos processos de negociação 
de caráter economicista, do isolamento 
das categorias nas suas reivindicações 
específicas, da submersão da disputa po¬ 
lítico ideológica na classe trabalhadora, 
desprovida assim da formação e de expe¬ 
riências capazes de elevar a consciência 
coletiva. 

A flexibilização dos direitos dos tra¬ 
balhadores, iniciada na primeira onda 
neoliberal dos anos 1990, permaneceu in¬ 
tocada; e o trabalho terceirizado cresceu 
fortemente, inclusive no setor público. Ou 
seja, em meio à campanhas salariais bem 
sucedidas e ganhos reais para a classe tra¬ 
balhadora, não houve reversão da flexibi¬ 
lização das relações de trabalho; e os valo¬ 
res neoliberais, sem contrapesos de porte, 
continuaram influenciando fortemente a 
classe trabalhadora. 

A ação do movimento sindical entre 
2003 e 2013 contribuiu decisivamente 
para deter temporariamente as iniciati¬ 
vas e reivindicações patronais, que pre¬ 
tendiam avançar na desregulamentação 
do trabalho e a liberação total da terceiri¬ 
zação pelo PL 4330. No entanto, não con¬ 
seguiu avançar em pautas fundamentais 
como a redução da jornada de trabalho, 
queda da rotatividade e fim das demis¬ 
sões imotivadas, desenvolvimento com 
distribuição de renda e valorização do 
trabalho, reindustrialização. 
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Ao falar sobre política industrial, 
Wagner Santana é direto: "política de de¬ 
soneração não é política industrial. Bene¬ 
ficiar empresas com retirada de impostos, 
isso é política emergencial". E acrescenta 
que a indústria no Brasil está totalmente 
desprovida da base para enfrentar o que 
chamam de quarta revolução industrial. 

Ou seja, de modo geral não é exage¬ 
rado afirmar que os êxitos conquistados 
entre 2003 e 2013 foram de caráter defen¬ 
sivo, o suficiente para atrasar em pouco 
mais de uma década o aprofundamento 
do neoliberalismo no Brasil. 

Destaque-se ainda a oportunidade 
perdida de uma reforma sindical demo¬ 
crática e que rompesse as amarras com 
os resquícios da estrutura varguista. No 
lugar disso ocorreu o aprofundamento 
do processo de fragmentação da organi¬ 
zação sindical, derivado da lei de reco¬ 
nhecimento das Centrais Sindicais e as 
distorções e ampliação da burocratização, 
acentuadas pelos nove anos de recebi¬ 
mento direto do imposto sindical pelas 
centrais e organizações de segundo grau 
e de serviços públicos. 

O conjunto de ataques do grande ca¬ 
pital, instrumentalizados pelo governo 
golpista de Temer, pelo parlamento espú¬ 
rio, pela conivência ativa do judiciário e 
pelo oligopólio da mídia encontraram um 
terreno fértil para a ofensiva reacionária. A 
principal linha de resistência - a classe tra¬ 
balhadora organizada e as massas popu¬ 
lares - perderam parte importante do seu 
vínculo orgânico com as organizações de 
esquerda construídas nos últimos 40 anos. 

Na entrevista, Wagner aponta alguns 
elementos que ajudam a explicar o dis¬ 
tanciamento da esquerda e do governo 
Lula com as suas bases sociais: retirada de 
parte dos quadros do movimento social e 
sindical para o governo, cooptação de mo¬ 
vimentos, ausência de crítica e indignação 
social. E aponta a retomada do trabalho de 


base como o elemento mais relevante para 
a superação da situação atual. 

Esta tarefa hercúlea em tempos de 
defensiva estratégica da classe que vive do 
trabalho e de violenta ofensiva do capital, 
tanto em direção à dilapidação do fundo 
público e dos direitos sociais, quanto em 
relação aos direitos, salários e organização 
da classe trabalhadora, sem dúvida exigirá 
trabalho cotidiano de qualidade política e 
ideológica superior, combinado com gran¬ 
des mobilizações de massa articuladas com 
os movimentos populares que resistem ao 
golpe no sentido mais amplo do termo. 

Qual o papel que o operariado urbano 
industrial, cuja mais significativa expres¬ 
são permanece no ABC paulista, poderá 
cumprir no novo ciclo que se abre? Inves¬ 
tirá as suas energias para a unidade do 
conjunto da classe trabalhadora ou busca¬ 
rá uma articulação focada no setor indus¬ 
trial? Será propulsor de uma revitalização 
do movimento sindical? Contribuirá para a 
sua recuperação como uma verdadeira es¬ 
cola da luta de classes, num cenário muito 
diferente dos anos 1980? 

A resistência do capitalismo e da clas¬ 
se dominante brasileira a quaisquer tipos 
de reformas populares ou democrática ou 
até mesmo à melhoria das condições bá¬ 
sicas para a vida da classe trabalhadora 
exigem a permanência e o fortalecimento 
de um movimento sindical e popular de 
caráter classista, ou seja, que se comporte 
como parte consciente de uma classe social 
e não apenas como categoria ou segmento, 
embora respeite, reconheça e organize a 
diversidade no interior da classe e as dife¬ 
rentes expressões da opressão capitalista. 

Estes são alguns dos temas que a en¬ 
trevista de Wagner coloca sobre a mesa. 
Boa leitura e bom debate. 0 

JANDYRA U EH ARA é da executiva 
nacional da CUT e integra o Diretório 
Nacional do PT 
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WAGNER SANTANA 

“Esse foi o grande erro: não 
aproveitar o primeiro ano de 
governo Lula para fazer as 


O presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC 
concedeu uma longa entrevista à equipe de 
Esquerda Petista em São Bernardo do Cam¬ 
po, em 26 de julho de 2017. Valter Pomar, 
Wagner Lino, Lidney Soares e Rodrigo Cé¬ 
sar foram os entrevistadores. A transcrição 
da entrevista foi feita por Rodrigo César, a 
primeira revisão por Thais Ribeira e a edi¬ 
ção final por Pedro Pomar. 

Além de encarar todas as perguntas, 
Wagner Santana traçou um retrato muito 
revelador do mundo operário nos dias de 
hoje. Falou das novas relações de trabalho 
nas montadoras, da complexa relação entre 
o Sindicato dos Metalúrgicos e suas bases, 
da impressionante força de Lula e do PT 
na categoria mas também de um novo fe¬ 
nômeno: o surgimento de uma “oposição 
pela direita”, como reflexo da polarização 
na sociedade. Wagner Santana considera 
que os governos petistas cometeram al¬ 
guns “erros crassos”, como o de não fazer 
já no primeiro mandato de Lula reformas 
que permitissem acumular forças rumo a 
uma efetiva transformação da sociedade 
brasileira, buscando politizar as camadas 
sociais beneficiárias das medidas de gover¬ 
no. “Nem que fosse para trair: Ah, assinou 
aquela carta lá, a Carta aos Brasileiros’. Que 
traia! Sistema financeiro? Que traia o com- 


reformas!” 



prometimento que teve com os empresá¬ 
rios naquele momento para conseguir ad¬ 
ministrar. Naquele primeiro momento nós 
erramos nesse sentido, esse foi o grande 
erro, de perder a oportunidade de acumu¬ 
lar. Nós perdemos”. 

O presidente do Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos do ABC acredita que “já temos” 
correlação de forças para ganhar a eleição 
presidencial de 2018, mas adverte: “O maior 
perigo para a esquerda em 2018 é a própria 
esquerda. A direita tem seu perfil, tem seu 
papel, está com seu projeto de Brasil colo¬ 
cado para os próximos vinte, trinta anos. O 
projeto colocado pelo governo Temer não é 
diferente do projeto que o tucanato defende, 
é o mesmo; não é diferente do projeto que o 
PMDB defende, é o mesmo. O projeto deles 
está definido. O da esquerda, minha preo¬ 
cupação é que vire um projeto só eleitoral, 
não um projeto de país”. 


*** 

EP. Fale um pouco da sua trajetória de vida 
e de militância. Como é que você veio parar 
aqui e o que tem para trás disso? 

WAGNER. Bom, meu pai foi metalúrgico, 
e eu cresci com o meu pai trabalhando na 
área de segurança das empresas metalúrgi¬ 
cas. Trabalhou na Ford, trabalhou na Volks, 
trabalhou na Makso e depois ele foi para São 
Paulo. Mas naquele período (1978/80) — eu 
era moleque ainda: nasci em 1962 — já vi 
meu pai participando de greves, mobiliza¬ 
ções. Não ativamente, a função dele não per¬ 
mitia isso. Mas é um cara que foi seminarista 
no Recife, então ele tinha já uma consciência 
do papel que exercia na sociedade e a gen¬ 
te cresceu com ele nesta tarefa e vivendo em 
função desse trabalho que ele exercia nas in¬ 
dústrias metalúrgicas. Portanto, em 1979-80 
eu já conhecia o movimento sindical através 
dele. Em 1982 eu trabalhava em São Paulo. 
Foi quando, pela primeira vez, ouvi um dis¬ 
curso do Lula. Em Santo André tem um mer¬ 
cado do outro lado da estação, que eu não 
lembro mais o nome, mas o mercado ainda 
existe... Do outro lado era o Pão de Açúcar. 
Fazia lá um discurso o Lula, fazia um discur¬ 
so o Celso Daniel, campanha de 1982, e aqui¬ 
lo me interessou. E eu, já motivado pelo meu 
pai, tomei gosto. Em 1984 eu venho para a 
Volkswagen. Saí da área de crédito em que 
eu trabalhava em São Paulo, numa empresa 
de crédito: LojCred. Aquelas empresas, que 
você ia na sapataria comprar sapato, chega- 
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va lá tinha uma empresa de crédito, um cara 
fazendo crediário e tal. Eu era essa pessoa e 
entrei em novembro de 1984 na Volkswa¬ 
gen. Esse é, assim, o momento que eu viro 
metalúrgico, que era o sonho da maioria da 
peãozada daquele período. Eu tinha um mo¬ 
leque de seis meses de idade, então aquilo foi 
extremamente providencial. E entrei em no¬ 
vembro de 1984-85, a primeira greve: greve 
“Vaca Brava”. Eu perdido no meio daquele 
povão todo que já tinha feito greve em 1978, 
79, 80, 81... Já tinham pelo menos uns cinco 
anos de greve nas costas, né, e eu com quatro, 
cinco meses de empresa, com uma criança 
pequena, tendo que fazer uma greve. Durou 
uns 40 dias de “Vaca Brava”. 

EP Cinquenta e poucos dias. 

WAGNER. Ela foi picada, né? Do primeiro 
dia ao último dia. Então, teve volta ao tra¬ 
balho, teve não sei o que, mas na Volks eu 
acho que a gente levou o tempo inteiro. Eu 
imaginei que aquele momento seria o mo¬ 
mento da minha demissão. Até porque a 
minha formação não cabia no tipo, no for¬ 
mato ou no jeitão do trabalhador daquele 
período. Eu tinha colégio, eu tinha o se¬ 
gundo grau completo, para uma peãozada 
que, a maioria deles, assinava o nome só e 
pronto. Então, essa era a minha formação, 
que preocupou a ponto de um mestre — a 
gente chamava mestre, capa amarela — me 
chamar e perguntar o que é que eu queria 
fazer naquela fábrica, porque eu não tinha 
as qualificações necessárias. Eu perguntei: 
“Mas qual é a qualificação?” “Ah, a qualifi¬ 
cação aqui é aguentar o trabalho bruto e tal. 
Você é formado, você tem o colégio” — eu 
tinha mais formação que ele, na época. Aí 
falei: “Pronto, agora dancei. Tenho uma for¬ 
mação que ameaça liderança e tenho uma 
greve nas costas, em que não tenho nem um 
ano de fábrica ainda, com milhares de de¬ 
missões acontecendo... Eu sou o próximo”. 
Aconteceu de não ser. 

Em 1985-86 eu já militava no Parti¬ 
do dos Trabalhadores. Em 1984-85 já tinha 
minha militância em Santo André. Aí me 
chegou o Amadeu Pereira do Lago, que de¬ 
pois foi coordenador da segunda Comissão 


de Fábrica na Volks, e me convida para ir 
para a CIPA [Comissão Interna de Preven¬ 
ção de Acidentes]. Ele, Geovaldo, Clarindo 
e Melão. Os quatro me chamam para a casa 
do Amadeu, ali no Jardim do Estádio, e fa¬ 
lam: “Ó, você é um nome qualificado para a 
CIPA”. Essa que era uma CIPA da inspeção 
de qualidade. Não era uma CIPA de uma 
área concentrada, era na fábrica toda. Então, 
concorria eu pelo Sindicato, metade da fá¬ 
brica para baixo, e da metade da fábrica para 
cima um camarada nosso chamado Pironato, 
militante também do PT. E me elegi para a 
CIPA em 1987. Em 1988, feito um mandato 
de CIPA, aí eu vou para a Comissão de Fá¬ 
brica, porque como minha área permitia que 
eu transitasse na fábrica inteira, eu fui para a 
área de powertrain, uma área de fabricação 
de motores no subsolo dessa fábrica. Tinha 
mais ou menos 2.000 trabalhadores que se¬ 
riam representados pelo eleito, que no caso 
fui eu. Foi com apoio do Sindicato, fui indi¬ 
cado pelo Sindicato para ser o representante 
daquela área. Abarcava toda a área de corte 
de chapa, preparação para usinagem, fundi¬ 
ção, recebimento de bobina de chapa, cozi¬ 
nha. Tinha uns vinte candidatos para uma 
vaga. Tanto é que eu fui eleito com poucos 
votos, eu fui eleito com 324 votos numa área 
de dois mil e quinhentos representados. En¬ 
tão, esse foi meu primeiro mandato de Co¬ 
missão de Fábrica. 

Fui demitido em 1990. Não dá para di¬ 
zer injustamente porque quem está na luta 
nunca é injustamente. Mas... Um compa¬ 
nheiro nosso agrediu outro trabalhador, um 
furão, um cara que estava furando greve, e 
o cara só me reconhecia, não reconhecia os 
outros que estavam lá e me acusou de ter 
feito isso. Eu fiquei doze, dez meses demiti¬ 
do, retornei para a fábrica em 1991. Perdi a 
[re] eleição, mesmo demitido, mesmo com a 
possibilidade de ter esse discurso, de quem 
foi demitido, mas a área era aquela loucura 
que eu falei pra vocês: duas mil e quinhen¬ 
tas pessoas em áreas totalmente diversas 
uma da outra. Perdi a eleição, fiquei fora 
até 1996. Em 1996 eu volto para a CIPA, em 
1997 me reelejo para a CIPA e em 1998 co¬ 
meça o Comitê Sindical de Empresa. E aí, 


no Comitê Sindical de Empresa, eu me elejo 
e me torno o coordenador do Comitê Sindi¬ 
cal. E de lá para cá eu tive quatro mandatos 
como Comitê Sindical de Empresa. Eu fui 
até o terceiro mandato coordenador do Co¬ 
mitê Sindical. No quarto mandato eu venho 
para o conselho do Sindicato. Neste perío¬ 
do, eu fui presidente nacional do DIEESE 
[Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Sócio-Económicos] e também vi¬ 
ce-presidente do Comitê Mundial de Traba¬ 
lhadores da Volks. E no Sindicato, depois de 
um mandato no conselho da direção, aí eu 
vim para a executiva. Em 2011, venho para 
a executiva do Sindicato e assumo agora a 
presidência. Os três mandatos na executiva 
foram na secretaria geral. 

EP. Quer dizer , você tem para trás três 
mandatos na executiva do Sindicato e esse, 
na verdade, é o primeiro mandato como 
presidente? Assim, como se fosse uma espé¬ 
cie de quarto mandato? 

WAGNER. É. É isso. 

EP. Deixa eu te perguntar um negócio. Lá 
para trás, você falou do seu pai. Você tem 
irmãos? 

WAGNER. Tenho, quatro. 

EP. Eles seguiram mais ou menos a mesma 
trajetória ou seguiram trajetória diferente? 
Tiveram militância, foram metalúrgicos? 
WAGNER. Não, nenhum deles. 

EP. E por que só você e os outros não? 
VEAGNER. Cada um seguiu um caminho 
diferente na vida. Eu tenho duas irmãs que 
moram no interior do Estado: uma delas 
petista, a outra não. Dois irmãos petistas: 
um trabalha na Volkswagen, o outro tra¬ 
balha na Unisol. Foram caminhos. Acho 
que a distância... Primeiro, a dificuldade de 
mulheres, naquele período (1985, 84) de se 
engajar na luta. Eu sou o mais velho, elas são 
as imediatamente depois de mim. Aí existe 
uma dificuldade que era de fato o engaja¬ 
mento dessas mulheres e dessas meninas, 
minhas irmãs. Os outros dois irmãos são 
mais distantes em termos de idade. 
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EP. Pegaram outra época. 

WAGNER. Pegaram outro período, 15 anos 
de diferença. 

EP. E seu pai, sua mãe, apoiaram essa sua 
trajetória sindical? 

WAGNER. Meu pai sim, até hoje. Meu pai es¬ 
tava na posse. Minha mãe faleceu tem vinte 
anos. 

ER Você já era militante na época... 
WAGNER. Já. Era da Comissão de Fábrica. 

ER E o que ela achava? 

WAGNER. Ela não percebia muito isso, não 
conseguia entender. Meu pai, sim. Ela, não. 
Até porque, desde meus dezesseis anos, mi¬ 
nha mãe desenvolveu uma doença congêni¬ 
ta de artrite, artrose. Ela passou dez, quinze 
anos em cadeira de rodas. Então não tinha 
muito tempo ou condições de se preocupar 
com outras coisas que não fossem a própria 
doença. Ela morreu com 56 anos. 

ER Você falou da entrada no PT. Como é 
que foi afiliação? Você contou muito do Sin¬ 
dicato. Enpassant você falou “Ah, eu já era 
filiado ao PT..” Você lembra como foi? 
WAGNER. Vila Lucinda, Rua do Carlão: ti¬ 
nha um núcleo do PT em frente à igreja da 
Vila Lucinda. E eu mudei para ali. Com o 
meu casamento, minha relação, mudei e ti¬ 
nha um núcleo do PT ali. Eu já tinha uma 
certa militância, não era uma militância no 
PT, não dá para dizer isso. Eu fui convidado 
pelo PT, por algumas pessoas que eu conhe¬ 
cia dali da região, do lugar que eu vivia. Aí 
chegou um camarada para mim, chamado 
Ivo Martim, que foi vereador do PT. Até hoje 
milita. É conhecido do meu pai, é da mes¬ 
ma região do meu pai, no Pernambuco. Ele 
olhou para mim e falou assim: “E aí, você não 
vai se filiar no PT, não?” Com aquele sotaque 
extremamente nordestino dele, aquele jeito. 
“Ué! Bora lá, tava só esperando alguém con¬ 
vidar. Como é que faz esse trem aí?” 

Aí fiz a fichinha de filiação e comecei 
a militar no núcleo do PT da Vila Lucinda. 
Militava ali o Ivo Martim; militava ali o ex- 
-presidente dos Químicos de Santo André, o 


Agenor Narciso; o filho dele, Serginho Nar¬ 
ciso; o irmão do Zé Maria, do PSTU. Milita¬ 
vam algumas figuras dessas naquele núcleo. 
Então, era núcleo de muito debate. Aliás, 
todos os núcleos eram espaços muito fortes 
de debate. E o interessante era que perto da 
igreja sempre tinha um núcleo do PT. Esse 
era bem de frente mesmo. 

ER Na tua formação política, a igreja teve 
alguma participação, ou não? 

WAGNER. Não. Meu pai é evangélico, da 
Congregação Cristã. Não aquele lado reacio¬ 
nário. Congregação Cristã. Tanto é que, senão, 
eu não estaria aqui. Então, não teve, da Igreja 
Católica não teve. Porque é assim: tinha o que 
a gente chamava dos igrejeiros e tinha os ateus. 
Então tinha uma disputa política muito for¬ 
te em relação a isso. Eu falava assim: “Eu sou 
ateu”. Passei um bom tempo da minha vida 
dizendo: “Eu sou ateu”. As minhas relações, 
as minhas afinidades, as minhas articulações 
não eram com o pessoal da Igreja Católica. 

ER Eram com os comunistas. 

WAGNER. É, eram com os comunistas, com 
os socialistas, ateus, todos eles. Pessoal d’0 
Trabalho, pessoal do PRC [Partido Revolu¬ 
cionário Comunista], pessoal da Convergên¬ 
cia... Esse era o pessoal com quem eu me re¬ 
lacionava. E é obvio que você tinha o pessoal 
com origem da Igreja, aí era uma divisão cla¬ 
ra que a gente via nas articulações internas. 
De vez em quando, alguns se misturavam 
para lá e para cá, essas coisas, mas em termos 
de convicção, de formação do Partido, de 
construção do movimento sindical, era mais 
ou menos essa divisão. Para resumir de uma 
forma bem simplória: eram os ateus para um 
lado e os igrejeiros para o outro. 

ER Nesse período de 1991 a 96, você não se 
elege, você volta para a fábrica, não se elege 
na comissão, na CIPA, efica uma lacuna de 
cinco anos. Como é que você atua nesse pe¬ 
ríodo? 

WAGNER. A gente tinha grupos de fábrica. 
Tinha, por exemplo, na área de armação, um 
grupo de fábrica muito forte que era coorde¬ 
nado na época pelo Clarindo, pelo Melão, que 


A campanha 
presidencial de 1994 eu 
fiz sem cargo nenhum. 

A gente tinha um núcleo 
do PT dentro da fábrica, 
eu e esse meu camarada 
Pironato, só nós dois, 
pedimos para produzir 
2.500 camisetas e 
vendemos dentro da 
fábrica. 2.500 camisetas! 
Estrelinha eu perdi a 
conta” 

tinha mandato. Então, a gente se organizava 
nesses grupos de fábrica. Você tinha discussão 
no vestiário, no marmiteiro da fábrica, em que 
você preparava sua intervenção para as coisas 
que aconteciam aqui também e as coisas que 
aconteciam no Partido. Então, você tinha a 
campanha de 1989, a campanha de 94... De¬ 
pois, a de 1998 eu já tinha cargo, mas a de 94 
eu fiz sem cargo nenhum. E a gente organi¬ 
zando ali como é que vendia estrelinha, como 
é que fazia camiseta. A gente tinha um núcleo 
do Partido dentro da fábrica, eu e esse meu 
camarada Pironato, só nós dois, nós pedimos 
para produzir duas mil e quinhentas camise¬ 
tas e vendemos dentro da fábrica. Duas mil e 
quinhentas camisetas! Estrelinha eu perdi a 
conta. Fora os outros militantes que também 
faziam isso. Então você tinha essa atividade 
constante. Você fazia essas coisas. 

ER Você trabalhou um período longo dentro 
da Volks e conhece o mundo metalúrgico. 
Então, queria que você contasse um pouco 
o que é que mudou do início dos anos 1980 
pra agora. O que muda na fábrica, em ter¬ 
mos de quem trabalha lá dentro? 

WAGNER. Quando eu entrei na fábrica, em 
1982, quando a gente conquistou a Comissão 
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de Fábrica, já tinha lideranças reveladas, mas 
você tinha muita gente que você não sabia 
quem era. Você tinha gente de tudo quanto 
é ideologia, tudo quanto é bandeira dentro 
da fábrica que você não conhecia e não sa¬ 
bia. Essas pessoas é que participavam desses 
grupos, que depois a gente foi conhecendo. 
Depois a gente conhecia, com quem se rela¬ 
ciona, com quem fala, de que jeito fala, como 
fala. Pessoas sem cargo. E isso era, vamos 
dizer assim, proveniente talvez, em algumas 
situações, às vezes não, outras vezes para so¬ 
brevivência própria de algum companheiro 
militante que tava correndo daqui ou dali, 
fugindo da Ditadura aqui ou lá. E outras 
não, outras eram articuladamente colocadas 
falando assim: “Aqui é um espaço de exer¬ 
cer política” e tudo mais. Então, existia isso, 
existiam muitas coisas que você tinha que 
descobrir aos poucos. Muitas relações que 
você tinha que descobrir devagar, porque as 
pessoas iam se revelando devagar. A confian¬ 
ça era difícil, aquele mundão fechado. “Se eu 
me abro, eu tomo bala, ou vou preso, assim 
como foram tantos outros”. Esse é o primei¬ 
ro aspecto. Essa é a primeira diferença: hoje 
as pessoas se revelam mais. Hoje você facil¬ 
mente, num período curto dentro da fábrica, 
você consegue ver quem é de direita, quem 
é de esquerda, quem é ultraconservador. En¬ 
tão, o primeiro aspecto é esse. 


A grande façanha 
daqueles companheiros 
que viveram aquele 
momento foi colocar 
o Sindicato no roteiro 
do peão. Aí o Sindicato 
passou a ser, para um 
monte de gente — não só 
os militantes, mas para 
um monte de 
trabalhador — também 
espaço de convivência. 
‘Ah, vou passar no 
Sindicato e depois vou 
embora. Se eu tenho 
que passar no boteco lá 
na ponta, lá em casa, 
eu passo aqui, depois 
vou para o boteco e vou 
embora” 


O segundo aspecto é que você tinha 
uma fábrica que te contratava e o camarada, 
ainda lembro o nome dele, Adelino, era o 
cara que era o contratante dentro da Volks. 
Ele era o cara responsável por todas as con¬ 
tratações, tudo que passava. Então, você che¬ 
gava na fábrica, na portaria aqui da saída da 
Demarchi, e falava assim: “Ó, minha cartei¬ 
ra”. O guarda olhava a carteira e falava assim: 
“Não. Hoje nós vamos pegar só quem não 
tem experiência nenhuma”, que chamavam 
de carteira branca. Ia pegar a peãozada para 
linha mesmo, é o que a gente chama de “catar 
no laço”. Como demitia muito, a rotatividade 
era muito alta, era catado no laço. Essas pes¬ 
soas normalmente entravam lá e falavam as¬ 
sim: “Você tem carteira branca?” “Tem”. “Tá, 
então entra”. “Sabe assinar o nome?” “Não, eu 
sei desenhar meu nome”. “Tá bom. Mas você 
trabalhava com o que?” “Eu cortava cana, fa¬ 
zia isso, fazia aquilo”. Esse era o perfil do con¬ 
tratado naquele momento. Você chegava na 
segunda e era esse perfil. No segundo dia era: 
“Vamos contratar quem tem profissão”. Aí 
era o mecânico, era o ferramenteiro, era isso, 
era aquilo. Aí os testes eram mais rigorosos. 

Mas a cara da peãozada era a cara da¬ 
quele peão que veio ou do Nordeste ou de 
Minas Gerais. Mineiro tinha muito, mineiro 
e nordestino. Paranaense, pessoal do sul, era 
em menor quantidade. Mas essa era a cara da¬ 
quele peão. O peão que começava o trabalho 
às seis horas da manhã e o chefe pedia para 
ele, falava assim: “A sua produção é montar 
duzentos para-lamas. A hora que você termi¬ 
nar seus duzentos para-lamas, terminou o seu 
trabalho”. A peãozada dava o sangue e termi¬ 
nava antes do almoço. Aí quando chegava na 
hora do almoço, descia para almoçar, ia tomar 
uma cachacinha. Já tomava ali no decorrer do 
dia, porque às vezes até a própria chefia levava 
para incentivar esse tipo de comportamento, 
porque para a chefia interessava a produção 
pronta. Aí o peão arrepiava aquilo, terminava 
na hora do almoço. Chegava na hora do almo¬ 
ço ia deitar, no papelão, ou então lá embaixo 
no vestiário, e ficava ali até dar a hora de ir 
embora, que era três e vinte e alguma coisa. 
Tanto é que você chegava à uma e meia da tar¬ 
de, duas horas da tarde na chapeira, tinha uma 
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fila de cem peões, duzentos. Era esse peão que 
entrava e que, se você falasse “Eu vou num 
ritmo mais lento porque eu não quero me 
matar”, aí você estava fora do grupo, você saía 
mesmo, entendeu? Em termos de trabalhador, 
era esse tipo, era essa a característica do traba¬ 
lhador que tinha na fábrica, incentivada pela 
própria chefia. 

Se esse trabalhador, hoje, entra na fá¬ 
brica, se ele entra dentro de um processo de 
produção desse, ele não consegue executar. 
Primeiro, porque foi exigido dele que, além 
de fazer as suas funções, ele tivesse que cum¬ 
prir uma série de obrigações e dizer assim: 
“Isso aqui está certo, isso aqui [não] está cer¬ 
to”. Ele tinha que ler uma série de perguntas 
sobre o que ele estava fazendo ou naquele 
determinado produto e dizer: “Isso aqui está 
ok. Isso aqui é não ok. Isso aqui é ok. Isso 
aqui, não ok. Isso aqui é retrabalho”. Ele não 
ia conseguir ler. Ou se ele lesse, ele não ia 
conseguir interpretar aquilo que tava escrito. 
Então, na década de 1990 (94, 95, 96) é que 
foi sendo feita essa transição, a introdução 
do sistema Toyota de produção e por aí vai. 
Eliminação daquele que era o meu setor, que 
era inspeção de qualidade. O que é inspeção 
de qualidade? Eu chego nesse vidro aqui, vou 
passar a mão nele assim para ver se ele tá li- 
sinho. A minha função mudou de nome, não 
é mais inspetor de qualidade, é inspetor de 
processo de produção, porque eu não vou ver 
mais o produto, eu vou ver o processo, como 
ele é feito, vou analisar o processo. Então, este 
trabalhador que entrava lá, só sabia desenhar 
o nome, e o que era exigido dele era uma de¬ 
terminada quantia de produção, e que ele po¬ 
dia dar aquela quantidade de produção em 
duas horas, três horas, quatro horas e a única 
coisa que ele ia ser cobrado era se ele termi¬ 
nou ou não, a fábrica chegou e falou: “Opa! 
Peraí! Eu tenho que usar esse tempo inteiro 
e não só usar o bracinho do camarada, mas 
vou começar a usar a cabeça dele”. 

ER Por conta da Autolatina? Da junção da 
Ford e da Volks ? 

WAGNER. Não só da Autolatina. O que mais 
influenciou nisso foi o conceito Toyota. A 
Toyota foi aquela que, vamos dizer, conse¬ 


guiu mudar o jeito das montadoras fazerem 
carro. Década de 1990. A grande responsável 
por isso foi a Toyota. Sistemas Kaizen e tudo 
mais. Se eu pego meu pai hoje e levo para 
dentro da Volkswagen, ele vai olhar aquilo ali 
e falar: “Meu Deus do céu! Isso aqui não tem 
nada a ver com a fábrica que eu trabalhei!”. 
O ambiente de uma linha de montagem hoje 
é esse piso que vocês estão vendo aqui, di¬ 
ferente daquele chão rústico ou aquele chão 
de placa de ferro que a gente era habituado a 
trabalhar antes. Agora é isso aqui, você pen¬ 
teia o cabelo no chão. 

ER E a vida fora da fábrica? Mudou muito 
também? Uma vez o Lula falou no aniversá¬ 
rio da greve de 1980 que, naquela época, o 
Sindicato era superimportante na vida co¬ 
tidiana do trabalhador e que ele tem a im¬ 
pressão de que hoje não é mais assim. 
WAGNER. Eu acho que não é uma questão 
de desimportância ou não do Sindicato. Essa 
alteração, ela se deu por “n” fatores. Primeiro 
que antigamente o peão que saía da fábrica, 
passava no boteco e ia para casa. Eu fiz mui¬ 
to isso: descia do ônibus, parava na padaria, 
ficava lá uma hora tomando cerveja, depois 
descia para casa. Não tinha muitas opções de 
lazer, não tinha muitas opções de fazer coi¬ 
sas diferentes, além da convivência familiar 
e tudo mais. Num determinado momento 
(1978, 79, 80, 81, 82), o Sindicato atraiu essa 
peãozada naquelas grandes greves que acon¬ 
teceram. Mas fora disso, fora daqui, o traba¬ 
lhador ia fazer o quê? Ia para o cinema? Qual 
cinema? Ia para outra atividade de lazer? Não 
tinha. Era o campo de futebol no fim de sema¬ 
na, o boteco... E a gente conseguiu, a grande 
façanha daqueles companheiros que viveram 
aquele momento foi colocar o Sindicato no ro¬ 
teiro do peão. Aí o Sindicato passou a ser, para 
um monte de gente — não só os militantes, 
mas para um monte de trabalhador — tam¬ 
bém um espaço de convivência. E convivência 
de uma coisa que atraía ele. Aqui tinha dis¬ 
cussão sobre a fábrica, discussão com outros 
companheiros sobre outras fábricas. Aquelas 
greves, elas permitiram ter o Sindicato como 
uma... “Ah, eu vou passar no Sindicato e de¬ 
pois vou embora para casa. Eu vou passar no 


Sindicato... se eu tenho que passar no boteco 
lá na ponta, lá em casa, eu passo aqui, depois 
eu vou para o boteco e vou embora”. 

ER Tinha boteco aqui? 

WAGNER. Tinha. Aqui tinha o bar da Tia, a 
Rosa, tinha um monte aqui para baixo. O que 
não faltava era isso. E que também se torna¬ 
ram espaços de conversa. Então eu acho que 
um dos grandes feitos também foi populari¬ 
zar o Sindicato e dizer: “Ali é um espaço de 
convivência também”. 

ER Até teatro tinha, o grupo Forja. 
WAGNER. Teatro, isso. Então você tinha ati¬ 
vidades, tinha cinema, tinha carnaval, fazia 
carnaval aqui em cima, os bailes de salão ain¬ 
da estavam no auge. 

ER Camisa Vermelha e Branca, né? Escola 
de samba... 

WAGNER. É. Você tinha uma série de ativi¬ 
dades que o Sindicato foi trazendo e trazendo 
gente, trazendo gente. E fora daqui você não 
tinha muito acesso. Então, o que aconteceu? 
A inversão foi que os trabalhadores foram ad¬ 
quirindo condições, e fora também, fora da¬ 
qui, foram se diversificando as oportunidades 
de lazer. Você não tinha praça, tinha campo de 
futebol. Ponto. Para sábado e domingo, você 
não levava a esposa, você não levava a família 
para o campo de futebol. Então, aqui era um 
espaço que, de repente, você podia trazer a fa¬ 
mília, você trazia a esposa. Então, a vida fami¬ 
liar, aquela vida de... olha, a macarronada com 
frango, do domingo, de repente tua mulher... 
“Eu tenho um outro espaço, não é o boteco, 
não é o campo de futebol, mas tem um cine¬ 
ma no Sindicato, tem um carnaval...” Isso aí 
acabou, naquele período, atraindo muita gen¬ 
te que, depois, foi adquirindo outros espaços, 
foram sendo construídos outros espaços de 
convivência que hoje não dá para dizer assim: 
“Eu vou competir com o cinema”... como é que 
chama aquilo? 

ER Cinemark. 

WAGNER. Cinemark. Naquela época a gen¬ 
te conseguia competir, a gente podia colocar 
quinhentas pessoas vendo um filme porque o 
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camarada não tinha acesso, não tinha condi¬ 
ções de ir num cinema. Hoje, não. Se bem que 
hoje está mais caro também, né, tá carinho o 
cinema! Mas esse espaço de convivência fa¬ 
miliar foi um período em que a sociedade 
não oferecia, as regiões não ofereciam. Aqui 
começou a oferecer e as greves ajudaram, as 
assembleias ajudaram a trazer esse monte de 
gente para cá. Se repete isso? Eu acho que 
não. Aí é saudosismo, foi um momento. Foi 
um momento em que a conjuntura permitiu 
isso, em que as condições estavam dadas para 
isso. Hoje, as pessoas vêm aqui por um mo¬ 
tivo bem específico. Ele não vai vir aqui para 
assistir um filme que ele pode acessar a HBO 
em casa e assistir com a família em casa, co¬ 
mendo pipoca. Então, não dá para viver mais 
esse momento. Esse momento passou. A 
gente tem que recriar, a gente tem que pen¬ 
sar, inovar outras situações. 

ER A partir do momento em que você está 
dentro da fábrica, vai tendo uma mudança 
grande, de introdução de novas tecnologias, 
e isso vai diminuindo também o número de 
trabalhadores dentro da produção. Você po¬ 
dia falar um pouco do reflexo dessa introdu¬ 
ção de novas tecnologias na fábrica? 
WAGNER. Mas deixa eu falar uma coisa an¬ 
tes disso, que eu acho importante. Qual era o 
ritual das empresas com essa peãozada, que 
era uma peãozada massuda? Era um traba¬ 
lhador que trabalhava na Volks, era demitido 
da Volks entrava na Ford, da Ford ele ia para 
a GM, da GM ele ia para Makso, da Makso 
ele voltava às vezes para a Volks. Tinha um 
rodízio, tinha uma rotatividade muito gran¬ 
de. Rotatividade nos dois aspectos: do ponto 
de vista da demissão e do ponto de vista do 
trabalhador girar. Então o trabalhador fala¬ 
va: “Pô, você está aqui!” O trabalhador lá na 
Makso, falava: “Pô, você tá aqui! Quando é 
que você saiu da Volks?” “Ah, eu saí ano pas¬ 
sado. E você?” “Ah, eu saí agora”. Tinha essa 
troca, que hoje é muito raro isso. Isso é muito 
pouco. Uma vitória expressiva da peãozada, 
pelo menos na minha convivência na Volks, 
foi tirar da mão da sua chefia direta o poder 
da demissão. Nós tínhamos, toda sexta-feira, 
o que na Volks a gente chamava de bilheti- 


nho azul. Chega lá, sexta-feira, o chefe, seu 
imediato direto — que pode ser de um gru¬ 
po assim, normalmente era de vinte, trinta 
— falava assim: “Você está demitido”. “Por 
quê?” “Ô meu, não fui com a tua cara, não 
gostei de você”, seja lá o que... “n” motivos o 
cara tinha. Ele tinha esse poder. 

Em 1986, numa greve, o Domício 
Santos Júnior anunciou 3.500 demissões. 
Essa greve instaurou o primeiro PDV, foi o 
primeiro PDV que nós conseguimos na ca¬ 
tegoria. Nós transformamos aquelas demis¬ 
sões num Processo de Demissão Voluntária. 
Ali — apesar que não se conte, não se fale e a 
gente não estude muito isso direito — ali teve 
um movimento extremamente importante. 
A gente já vinha de 1982 com a Comissão de 
Fábrica disputando poder com a chefia ante¬ 
rior da fábrica, só que a chefia com poder de 
mando sobre a vida do cara, que era o poder 
da demissão. Falava assim: “Eu te demito na 
hora que eu quero”. Em 1986, a gente tira esse 
poder do cara, do chefe direto demitir. Não 
porque as fábricas pararam de demitir, essas 
coisas todas, mas o teu chefe direto já não 
tinha mais esse poder de chegar em você e 
falar assim: “Você está demitido”. Isso foi um 
ganho extraordinário na década de 1980, que 
mudou as relações internas dentro da fábri¬ 
ca, mudou o jeito da peãozada se relacionar 
com o Sindicato, se relacionar com a chefia, 
se relacionar com a fábrica e a forma como 
a peãozada se via. Porque até então era: “A 
qualquer momento eu posso ser demitido 
pela Patrícia por que ela está ali e ela tem o 
poder de me demitir, ela me manda para o 
RH e pronto, acabou”. 

A partir de 1986, 87, que foi essa greve 
que nós fizemos na Volks, a chefia perdeu o 
direito da demissão. Isso foi um golpe muito 
forte nas relações de trabalho. Esse é o gran¬ 
de ganho da década de 1980: instalação das 
Comissões de Fábrica, as organizações de lo¬ 
cal de trabalho, e tirar o poder de demissão, 
disputar o poder com a chefia e retirar uma 
fatia enorme de poder que eles tinham atra¬ 
vés da demissão. Em 1990 é o processo de re¬ 
estruturação das empresas. Collor é eleito em 
1989, chama tudo quanto é carro de carroça: 
“No Brasil, vocês só fazem carroça”, não sei o 


quê. Hoje eu posso dizer que ele não estava 
errado nesse aspecto: a gente fazia era muita 
carroça mesmo. As fábricas usavam e abu¬ 
savam do mercado extremamente fechado. 
Era a Ford fazendo Corcel 2, a Volks fazen¬ 
do Brasília, Fusca... Em 1990 não, em 90 já 
tinha o Golzinho e tudo mais, e as fábricas 
se limitavam a fazer isso, Fiat 147... Ninguém 
entrava aqui, ninguém chegava nesse merca¬ 
do e elas usavam e abusavam disso do jeito 
que queriam — mercado de 1 milhão e 800 
mil carros, mais ou menos, né, naquele perí¬ 
odo. Com a abertura do mercado para novas 
empresas, qual foi a primeira reação do que a 
gente chama das “antigas”? Primeiro, mudar 
de local para onde tinha outras condições de 
trabalho inferiorizadas em relação ao ABC, 
que detinha 80%, 90% da produção automo¬ 
bilística no Brasil. Então foi aí que a Volks foi 
para Curitiba, foi aí que a Volks foi para São 
Carlos, a fábrica de Taubaté já existia. 

EP. Resende foi quando? 

WAGNER. Resende também foi na década 
de 1990, que foi quando [Volks] Caminhões 
fechou aqui, 1980 e alguma coisa. Foi na épo¬ 
ca da Autolatina, foi para o Ipiranga e do Ipi¬ 
ranga, com a separação da Autolatina, aí que 
foi para Resende, deve ter ido em 1993, 94 
mais ou menos, depois do fechamento aqui 
da Volks Caminhões, depois da ida lá para o 
Ipiranga. Aí a Ford-Ipiranga Caminhões veio 
para São Bernardo, e a Volks foi para Resen¬ 
de. Então, 1993, 94, 95, 96 é o período em 
que as antigas montadoras, que são essas cin¬ 
co: a Honda, Toyota, na região de Campinas 
e tudo mais. E junto com isso vem um pro¬ 
cesso de reestruturação muito forte em que o 
Sindicato estava adaptado a fazer o que? Nós 
tínhamos uma pauta essencialmente econô¬ 
mica e política. Política por conta da Ditadu¬ 
ra, por conta do combate ao regime militar, 
em favor da democracia, por eleições e tudo 
mais. Aí eu estou falando de 1975,76,80. Em 
1990, noventa e tanto, aí vem uma abertura 
em que os trabalhadores têm que se adaptar 
a uma reestruturação nas empresas, em que 
a gente não fazia na década de 1980. Na dé¬ 
cada de 1980 a gente tava atento à constru¬ 
ção das organizações no local de trabalho, o 
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combate ao regime militar, a eleição, depois, 
de Lula em 1989 e depois, na década de 1990, 
o processo de reestruturação das empresas, 
de redemocratização do país. Então as duas 
coisas vieram juntas e aí a gente tinha que 
enfrentar as duas coisas. Noventa e pouco 
foi a época do que eu falei para vocês, do 
toyotismo: novos conceitos de produção. Aí 
a gente tinha que aprender o que era task, a 
gente tinha que aprender o que era um FTS... 
FTS é aquela linha em que você coloca um 
carro num... 

ER Numa esteira. 

WAGNER. Não é nem esteira. É um risco 
desenhado no chão. O carro você coloca em 
cima do carrinho, e esse carrinho vai levando 
o carro e dando a volta e os robôs vão mon¬ 
tando partes desse carro. Coisas que antes 
eram feitas pelo trabalhador, a gente olhava 
aquilo lá e falava assim: “Por que esse carri¬ 
nho está andando sozinho, levando o carro 
em cima?” Isso eu estou falando da área de 
armação, levando o carro em cima e aí de¬ 
pois ele entra num jumbo, que a gente cha¬ 
mava de jumbo, que era uma espécie de uma 
ponteadeira que tinha uns duzentos, mais ou 
menos, umas duzentas ponteadeiras que fe¬ 
chavam o carro. E a gente tinha que se adap¬ 
tar àquilo, a gente tinha que medir o tacto da 
linha, a gente tinha que medir quanto tempo 
esse carrinho demorava para chegar no ou¬ 
tro posto de trabalho onde tinham trabalha¬ 
dores e quanto tempo esses trabalhadores 
demoravam para fazer isso. Vocês lembram 
da história que o peão tinha a obrigação de 
fazer duzentos carros, trezentos por dia, e de¬ 
pois, a hora que terminasse, terminou? Neste 
caso, não. Neste caso, a fábrica falou: “Não. 
Eu pago para o cara até as três da tarde, ele 
vai trabalhar até as três da tarde”. E aí a velo¬ 
cidade da linha passou a ser para a gente um 
tema extremamente primordial. E aquelas 
condições em que o trabalhador demorava 
mais para fazer, passou a ser instrumento de 
automação ou de robotização. 

Os primeiros robôs vieram no final da 
década de 1980, início da década de 1990. 
Hoje, se você andar numa Volkswagen você 
vai ver 500 robôs, você vai ver uma quanti- 


Hoje, tem uma 
parcela significativa 
de trabalhadores que 
entram na montadora 
como um meio caminho 
para se formar naquilo 
que ele quer, bancar 
a faculdade. Não é tão 
forte quanto em 2007, 
2008... Mas nós temos 
ainda na fábrica esse 
tipo de visão. Se a 
fábrica falar para 
ele: “Você quer virar 
PJ?”, ele topa rapidinho” 

dade enorme de operações... Porque o robô 
não é aquilo que a gente olha assim... nor¬ 
malmente, o que aparece na televisão é aque¬ 
les “bichão” virando para lá e para cá, levan¬ 
tando peça para lá e pra cá. Às vezes, uma 
pecinha aqui que você vai pontear e que ela 
tem dois bicos injetores que fazem assim é 
um robô, uma coisinha minúscula, é um ro- 
bozinho que está ali fazendo aquela operação 
que antes alguém fazia. A década de 1990 foi 
este período. Quando entrei na Volks, em 
1984, tinha 29 mil trabalhadores. Depois ela 
foi decaindo, decaindo, decaindo, na década 
de 1990 ela passou para casa de menos de 20 
mil, 18 mil, 19 mil, 17 mil, e hoje está com 
9 mil e poucos trabalhadores produzindo a 
mesma quantidade de carros que produzia lá 
na década de 1980. 

ER 9 mil com terceiros? 

WAGNER. 9 mil e quinhentos diretos. Ter¬ 
ceiros hoje deve ter 3 mil, mais ou menos. 
Então, dá uns 12 mil trabalhadores produ¬ 
zindo com a capacidade de produzir a mes¬ 
ma coisa que produzia naquele período. 


ER Sobre os temas da conjuntura, sobre esse 
negócio da reforma trabalhista e da refor¬ 
ma previdenciária: você nos contou que a 
categoria metalúrgica era de um jeito quan¬ 
do você começou a trabalhar, e que ela foi 
mudando. Então, além de falar o que o Sin¬ 
dicato vai fazer para enfrentar a reforma 
trabalhista e a reforma previdenciária, você 
acha que essas reformas, se elas forem até o 
fim, vão mudar a categoria mais ou menos 
do mesmo jeito que foi mudada antes? Ou 
seja, vai ter outra categoria metalúrgica se 
esses caras fizerem essa reforma previden¬ 
ciária, essa reforma trabalhista, ou não? 
Como é que você vê o futuro? 

WAGNER. Uma outra categoria já está em 
construção. Ela já está acontecendo. Nós 
tínhamos um trabalhador, que é o do meu 
período ou de uma década depois, que, 
uma boa parte deles, o sonho era entrar na 
montadora e ali ele ia fazer a vida dele. Hoje, 
você tem uma parcela significativa de traba¬ 
lhadores que entram na montadora como 
um meio caminho para ele se formar na¬ 
quilo que ele quer. Ele não entrou ali para 
se aposentar naquela fábrica. Ele entrou ali 
para bancar a faculdade dele, para bancar o 
mestrado dele. Para você ter uma ideia, nós 
tivemos nos anos 2000 umas 4 mil, 5 mil 
contratações que a Volkswagen fez. E não 
só ela: as outras montadoras fizeram a mes¬ 
ma opção. E aí optaram pelo seguinte: ao 
invés de ser aquele peão que só sabia riscar 
o nome, você ia lá, fazia sua inscrição e o 
último critério de escolha era se você tinha 
faculdade, algum tipo de faculdade ou não. 
Então, se eu tinha o colégio, que eu já era 
assustadoramente, quando eu entrei, um ad¬ 
versário para o meu chefe imediato e para o 
chefe dele, agora não: agora se exigia a facul¬ 
dade e criando a expectativa, e o cara vinha 
com a expectativa de que ali, “deu três meses, 
quatro meses, seis meses, aqui eu viro chefe, 
ou eu viro engenheiro, ou eu viro adminis¬ 
trativo, ou eu sou promovido a alguma coisa”. 

E nós tivemos uma saída forte de gente nesse 
aspecto e um descomprometimento, e a fá¬ 
brica sentiu isso nos dois aspectos: um peão 
que não se sentia metalúrgico — porque ele 
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A gente renova 
de 25% a 30% dos 
nossos quadros. 

Toda eleição é assim. 
Eu tenho data de 
validade: se eu assumi 
a presidência agora, 
tenho um limite de seis 
anos, mais do que isso 
eu não fico. E com 
isso você traz gente 
nova, você traz 
gente que está na 
base. E só faz isso se 
tiver instrumentos 
de participação dos 
dirigentes e militantes” 


está ali em transição, está fazendo a vida dele 
para ser advogado, ser engenheiro, ser jorna¬ 
lista, ser qualquer coisa, então a questão do 
pertencimento deixou de ser importante e de 
ser um instrumento de mobilização nosso; e 
a fábrica também perdeu porque o compro¬ 
metimento desse peão com a fábrica também 
era quase zero. Ele passou um tempo ali, co¬ 
meçou a sentir “Daqui eu não saio... Eu me 
formei na universidade para ficar apertando 
parafuso?” E para cada seis que entraram, só 
um ia virar engenheiro, mais um ia virar fer- 
ramenteiro, o outro ia virar administrativo... 

Então esse peão não tinha nem com¬ 
prometimento com a fábrica, nem com o Sin¬ 
dicato, porque ele não se sentia metalúrgico. 
Ele não queria se sentir metalúrgico. E isso 
foi limpando um pouco, né. Isso criou uma 
dificuldade muito grande para o Sindicato e 
para a fábrica na condução dos acordos, na 
condução da luta nossa... Porque você tinha 
peão aqui que falava o seguinte: “Eu não que- 



~ Tribuna 


ro um acordo de longo prazo. Eu não quero 
um acordo que o Sindicato promova que me 
dê garantias por dez anos. Para mim, a cláu¬ 
sula de estabilidade no emprego por conta de 
doença profissional não me interessa, porque 
não vai dar tempo de eu ficar doente nessa 
fábrica”. Então você tinha uma dificuldade de 
convencimento sobre as nossas pautas para 
essa peãozada. E a fábrica, ao mesmo tem¬ 
po em que ela não conseguia garantir que o 
cara — que ela prometeu que em função da 
formação dele, ele seria engenheiro, ele seria 
isso, seria aquilo — teve que amargar na fá¬ 
brica um peão que não tinha respeito pelo 
Sindicato, porque ele não achava que perten¬ 
cia a essa categoria, e também não se achava 
fábrica mais, porque a fábrica prometeu uma 
coisa e não cumpriu. Então nós passamos 
um período “brabo” até que a fábrica enten¬ 
desse, até que as empresas entendessem que 
esse tipo de contratação, do ponto de vista 
da empresa e do ponto de vista também do 
Sindicato, comprometia a atuação dos dois. 
De um trabalhador que não queria ser meta¬ 
lúrgico, e já que ele não queria ser metalúrgi¬ 
co, ele não queria ser da Volks e também não 





OIA 22. AS 9H. NA SEDE 


queria pertencer ao Sindicato. Então, criou 
uma série de dificuldades: nós tivemos pro¬ 
blemas na Ford com relação a isso, tivemos 
problema na Scania com relação a isso, tive¬ 
mos problema na Volks com relação a isso... 

Esse trabalhador, devagar, foi saindo... 
E foram ficando dois tipos de trabalhadores 
na fábrica. Um, aquele que percebeu: “Olha, 
é isso que eu quero, é isso que eu gosto. A mi¬ 
nha formação me permite crescer aqui den¬ 
tro, vai ser ao longo de determinado período”. 
E outro que está lá até hoje, descontente, mas 
não consegue sair. Então, para esses compa¬ 
nheiros, se você colocasse pautas de longo 
prazo como a questão da reforma trabalhista, 
de que isso vai afetar ele, de que isso compli¬ 
ca a vida dele, que ele não vai ter a condição 
de se aposentar no futuro, esse cara olha para 
você e fala: “Mas eu não quero me aposentar, 
eu quero ter um tipo de trabalho que não é 
aqui na Volks, em que eu tenha a condição de 
fazer minha previdência privada, em que eu 
tenha condição de acumular o capital neces¬ 
sário para quando eu me aposentar, quando 
eu decidir me aposentar, que pode ser daqui 
a trinta, pode ser daqui a cinquenta anos”. Es- 
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sas coisas, nós temos ainda presentes. Não é 
tão forte quanto nós tivemos em 2007, 2008, 
2009, 2010, coisa assim. Mas nós temos ain¬ 
da na fábrica presente esse tipo de visão. É 
o tipo de cara que se a fábrica falar para ele: 
“Você quer virar PJ [pessoa jurídica]?”, ele 
topa rapidinho. “Você quer virar um start 
up da vida?”, ele vai topar rapidinho. E tem 
um outro que já não. Ele já constituiu famí¬ 
lia nesse período que ele não conseguiu virar 
chefe, que ele não conseguiu virar engenhei¬ 
ro, que ele não conseguiu dar outro rumo 
para a vida dele e que ele não teve a coragem 
de sair da fábrica para se arriscar fora dela, 
esse cara já se assimilou, já compreendeu, já 
entendeu: “Olha, eu sou metalúrgico, eu sou 
da Volks, eu sou da Ford, eu sou da Scania, é 
daqui que eu vou tirar o meu sustento, pron¬ 
to e acabou”. A esses, você tem pautas como a 
reforma trabalhista, perda de direitos e tudo 
mais, a reforma da Previdência, que prejudi¬ 
ca, a ameaça da terceirização. A esses, essas 
pautas são mais palatáveis. Hoje, eu diria que 
está menos difícil tratar com essa peãozada 
do que há cinco, seis, sete anos atrás. 

ER A base dessa peãozada com diploma, 
peão com diploma, ainda é a maior base 
dentro da montadora ? O peão advogado 
que não consegue seu escritório...? 

WAGNER. Não, não mais. A fábrica come¬ 
çou a diversificar, ela percebeu isso. Ela co¬ 
meçou a diversificar. Nas montadoras nós 


temos uma rotatividade de 2%. Esse é o me¬ 
lhor índice que existe no país inteiro. Essa é 
a rotatividade nossa. Nas autopeças, não. Au¬ 
topeças chegam a 20%, 20 e poucos por cen¬ 
to. Esse trabalhador da autopeça quer virar o 
peão de montadora. O peão de montadora, 
hoje, está estabilizado, ele está ali se seguran¬ 
do. Como não houve muita contratação, saiu 
muita gente, proporcionalmente os números 
devem se equiparar. 

ER O Sindicato está conseguindo acompa¬ 
nhar isso, no sentido de manter uma direção 
sindical e uma base sindical sintonizada ou 
está com muito problema, com muita difi¬ 
culdade? 

WAGNER. Nós temos o hábito de renovar 
muito. Tem dois aspectos nisso. Um é renovar 
mesmo as pessoas. A gente renova de 25% a 
30% dos nossos quadros. Toda eleição é as¬ 
sim. E nós não passamos mais do que dois 
mandatos... Eu tenho data de validade: se eu 
assumi a presidência agora, eu tenho um limi¬ 
te de seis anos, mais do que isso eu não fico. 
Então a gente tem esse hábito da renovação 
da direção do Sindicato. E com isso você traz 
gente nova, com isso você traz gente que está 
na base. Porque nosso modelo de eleição é um 
modelo complexo, mas ele permite que quem 
está na base tenha acesso a ser dirigente sin¬ 
dical, na mesma condição de igualdade que o 
presidente do Sindicato. É lógico que relativiza 
a política, essas coisas todas, mas ele tem. 


Nós somos 234 dirigentes. Então nós 
estamos conseguindo renovar a cada man¬ 
dato pelo menos um quarto da direção. Isso 
não significa que a gente renove o jeito de 
pensar, né, a cabeça. Isso é mais difícil, isso é 
mais complicado. Os vícios, os hábitos... Tem 
companheiro novo que acha que a gente tem 
que fazer aquilo que fazia em 1978, 79. “Cal¬ 
ma, companheiro... Não é o mesmo mundo, 
não é a mesma coisa, não é a mesma história”. 
São momentos diferentes. E não é uma ques¬ 
tão só de troca de geração. Pelas experiências 
que a gente tem tido, não é uma coisa assim 
de “Precisamos trocar a geração X pela gera¬ 
ção Y, ou pela geração não sei o que”. É uma 
mistura delas que vai construindo. E a aten¬ 
ção que a gente tiver ao novo e a percepção 
do novo em relação à experiência de quem 
está é que vai determinar um meio campo. E 
aí você só faz isso se você tiver instrumentos 
de participação das pessoas, dos dirigentes e 
dos militantes. Nesse aspecto nós consegui¬ 
mos manter. O próprio processo de eleição 
nosso permite isso, é democrático. Ele per¬ 
mite que o companheiro se eleja membro 
do CSN, permite uma atuação na CIPA, 
ele dá direito ao companheiro se expressar 
na diretoria plena a partir do momento em 
que ele é um dirigente dessa categoria, nas 
assembleias... Então se você constitui e você 
mantém instrumentos que permitam a par¬ 
ticipação, você faz a troca. Não dá hoje para 
falar assim: “Vamos trocar todo mundo que 
tem acima de 40 que os problemas do sin¬ 
dicato estão resolvidos”. Não, não estão. Ou 
você permite que as pessoas troquem as suas 
experiências, troquem as suas vontades, os 
seus desejos, ou então você tem de fato uma 
direção paralisada por A ou por B: ou porque 
é jovem demais e aí não consegue entender 
a categoria toda, como um todo, os cabeci- 
nhas brancas que tem na categoria também; 
ou então é velha demais, paralisada porque já 
cansou de fazer o que tinha que fazer, deveria 
estar fazendo outra coisa da vida. 

Então, nesse aspecto, para a gente é 
juntar, mesclar essas experiências e essas 
novidades. Novidades como, por exemplo, 
a utilização... eu não tinha Facebook, eu me 
recusava. A Patrícia briga comigo até hoje, 
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ela fala assim: “Pô, Wagner! Quando você 
assumir a presidência você vai ter Facebook, 
né?” Eu falei: “Mas eu preciso desse trem?” 
Porque não faz parte da minha geração, não 
cresci com isso, eu achava uma invasão da 
minha privacidade, ou então em alguns mo¬ 
mentos eu considerava: “Para ter amigos eu 
tenho que saber manter e se eu não tiver con¬ 
dições de manter esses amigos, os caras aqui, 
eu vou mais é perder amigos do que ganhar 
nesse trem. Então prefiro não ter”. Fui con¬ 
vencido por elas de que a partir do momento 
que você assumir a presidência, precisa ter 
pelo menos um canal de conversação com 
uma boa parte da sua categoria, novos e ve¬ 
lhos, que interagem através disso aqui. Não 
interagem mais através da Tribuna Metalúr¬ 
gica, ele não tá mais na portaria da fábrica na 
hora da assembleia porque ele entra com o 
carro pelo outro lugar, então ele não vê mais 
dirigente diretamente. 

ER Ele está no WhatsApp, 

WAGNER. É, no zap, ele está aqui, ou então 
participando da assembleia e aqui, no Face, 
digitando e tudo mais. E a conversa com ele 
não é mais aquela conversa longa, de discur¬ 
so de trinta minutos. O cara se habituou a se 
informar em 180 caracteres. Como você inte¬ 
rage com esse tipo de trabalhador? 

ER Agora, apesar de todas essas mudan¬ 
ças, você acha que para a maioria da ca¬ 
tegoria o Sindicato continua sendo uma 
referência forte? 

WAGNER. Ele é. Ele é, e aí não é impressão, é 
pesquisa. A gente pesquisa a categoria anual¬ 
mente ou a cada dois anos. Nós pesquisamos 
mesmo. Precisa fazer, você precisa ter não só 
a sua impressão pessoal, a impressão do mi¬ 
litante ou a impressão do dirigente, precisa 
ter instrumentos científicos de medir o que 
a categoria está pensando, para onde ela está 
indo. Às vezes nós temos divergências com 
a categoria. Por exemplo, o evento do impe- 
achment foi um momento de quase ruptura 
com aquilo que a categoria, convencida pela 
mídia, convencida pelos meios de comuni¬ 
cação tradicional, o que estava pensando em 
relação a isso, e o nosso principal instrumen- 


O Lula é uma 
figura icônica: “Não 
importa se você fez, se 
você não fez, se sabe, 
se não sabe”. O que a 
gente tem de intenção de 
voto no PT no Brasil, na 
categoria é exatamente 
o dobro. Mas cresceu na 
categoria uma oposição 
pela direita. De repente 
aparece a direita como 
agente de oposição à 
nossa hegemonia” 

to de comunicação, que é a Tribuna, dizendo 
para a peãozada: “Não gente, é golpe, é con¬ 
tigo, é golpe para cima de você, essa é só a 
primeira fase”, tal. Arriscando, e arriscando 
muito, vamos dizer, o prestígio que o Sindi¬ 
cato mantinha. 

Eu não tenho dúvida de que, quando 
chegou num determinado período, do pon¬ 
to de vista daquilo que a categoria pensava 
em relação ao impeachment, nós perdemos 
a hegemonia na categoria. Mas mesmo na¬ 
quele momento, para as questões sindicais, a 
peãozada confiava no papel que o Sindicato 
desenvolvia. A peãozada dizia o seguinte: 
“O Sindicato é bom pra desenvolver as lutas 
dos trabalhadores e tudo mais, só que não 
devia estar se envolvendo nessa questão de 
política, porque a Dilma está errada, porque 
o PT errou e tudo mais”. Nós passamos esse 
momento e sofremos com relação a isso. Nós 
estamos num processo de recuperação, por¬ 
que, queira ou não, nós fomos coerentes o 
tempo inteiro. E uma coisa que a categoria, 
até na última pesquisa que nós fizemos, uma 
coisa que apareceu, que nos surpreendeu, foi 
assim: “Bom, eu confio no Sindicato porque 
mesmo quando você está errado os caras não 


te largam, os caras é parceiro”. Então, foi uma 
coisa diferente daquilo que a gente estava 
vendo no restante do mundo que é a questão 
da fidelidade, a questão da parceria, a ques¬ 
tão do comprometimento, sabe? Falavam as¬ 
sim: “Os caras defenderam a Dilma, defende¬ 
ram o Lula, mas não largaram. Então, se não 
largam os caras, também não vão largar eu”. 
“Tá junto, vamos morrer juntos aqui” — a ca¬ 
tegoria valorizou isso, mesmo discordando. 

ER Essas pesquisas apontam o que em re¬ 
lação ao PT e à esquerda de uma maneira 
geral? E o Lula, mudou, piorou, melhorou? 

WAGNER. A média da confiança que exis¬ 
te em relação ao PT na categoria é o dobro, 
ainda é. Se o PT tem 20% de aprovação no 
Brasil inteiro, na categoria é 40%. Ainda é as¬ 
sim, entendeu? O Lula é uma figura icônica, 
ele é quase que não julgado. “Você fez... tá... 
não importa... Não importa se você fez, se 
você não fez, se sabe, se não sabe, pode estar 
preso...” O dobro do que a gente tem de in¬ 
tenção de voto no Partido dos Trabalhadores 
no Brasil, na categoria é exatamente o dobro. 

A relação com o Lula é essa: é uma re¬ 
lação totalmente diferente, totalmente estra¬ 
nha, totalmente complicada e tudo mais. Mas 
cresceu na categoria uma oposição à gente 
que não é pela esquerda, é pela direita. Re¬ 
flexo do que acontece na sociedade, mas que 
na categoria a gente imaginava que podia até 
ficar na miúda, podia ficar ali tranquilinho. 
Não: apareceu. Nós tínhamos a possibilida¬ 
de de chapas de direita em algumas fábricas. 
O que antes era normal, vamos dizer assim, 
era uma disputa entre as várias tendências de 
esquerda na categoria, de repente aparece a 
direita como um agente de oposição à nossa 
hegemonia. 

ER Vocês fizeram uma pesquisa pós-eleição 
em que a Dilma teve 18%, não foi isso? No 
primeiro turno ela teve menos voto do que o 
Aécio na categoria, não foi? 

WAGNER. Não. O que houve foi um senti¬ 
mento de traição em dezembro por conta da¬ 
quelas três reforminhas. A Dilma, na pesqui¬ 
sa nossa antes da eleição ela tinha 50%, 40%. 
Variava isso, antes da eleição. Em dezembro, 



50 


ESQUERDA PETISTA #8 - NOVEMBRO/2017 







ENTREVISTA EXCLUSIVA 


quando ela anuncia aquelas medidas da viú¬ 
va, aquelas coisas do Levy lá, aí ela desaba. Aí 
a peãozada se sente traída, vem para cima de 
nós. Aí foi um inferno. 

ER Como é que você imagina que a gente 
deva agir caso a gente consiga voltar à Pre¬ 
sidência da República? 

WAGNER. Vamos falar sobre algumas coisas 
que eu acho que nós erramos, vamos dizer 
assim, da política. Da política, primeiro, você 
retirar uma boa parte dos quadros e meter no 
governo: os quadros do movimento social, 
do movimento sindical e botar no governo. 
Você criar uma política excessivamente as- 
sistencialista. E eu não estou aqui fazendo 
crítica às políticas de tirar da miséria quem 
estava na miséria, porque aí é o assistencia- 
lismo necessário. Ali você precisa fazer, não 
tem jeito. Ainda mais para quem conhece o 
Nordeste como eu, sabe o que isso significou. 
Mas a gente teve uma política de contempla¬ 
ção dos movimentos sociais que virou aquilo 
que a gente chamava do sindicato do barbei¬ 
ro, do assistencial puro. Você ter uma relação 
em que você não debate com os movimen¬ 
tos sociais o que será depois do governo e 
se por acaso o governo não for mais o nos¬ 
so. Houve uma ilusão ali... nessa confusão, 
a maioria absoluta de nós somos culpados 
por ela, de compreender o papel do governo 
executivo não como um poder absoluto, mas 
como uma pequena parcela do poder, sem 
questionar os demais. Então, ela foi utiliza¬ 
da para resolver um problema que precisa¬ 
va ser resolvido: Bolsa Família, Minha Casa, 
Minha Vida, um monte de... inclusão social 
através da política de cotas, universidades 
e tudo mais que eu acho que foi necessário, 
uma política de inclusão. E quando a gente 
fala de política de inclusão é para quem está 
excluído, não é para quem é desigual. Essa é 
uma diferença enorme. Uma coisa é o cara se 
sentir excluído da sociedade porque esse cara 
não se sente com direito nenhum, não tem 
acesso a direitos. Ele é o pária da sociedade 
que está ali para vegetar, sobrar um biquinho 
para ele fazer e um dia ele vai morrer. E de 
vez em quando ele se diverte tomando uma 
cachaça, escutando um sonzinho na casa do 


vizinho. Esse é o excluído, o outro é o desi¬ 
gual. Essa política para esse grupo precisou 
acontecer e com isso ela elevou as outras 
classes, elevou as outras condições de quem 
tinha rendas diferentes. 

Agora, isso nos levou a uma separação 
e não foi uma separação em que as pessoas 
brigaram. Foi uma separação porque as pes¬ 
soas, os movimentos passaram a ser coopta- 
dos para dentro do governo e a relação com 
a base deixou de existir. E aí o grande erro 
nosso foi a gente desestimular a continui¬ 
dade da indignação das pessoas em relação 
a que tipo de sociedade que nós vivemos, e 
que levaria elas, caso a gente perdesse o go¬ 
verno, como perdemos, à mesma situação 
que viviam antes daquele governo. Então, 
esse foi o grande erro. A gente pode até di¬ 
zer: “Ah, o erro é a política de alianças”. Isso é 
próprio do resultado eleitoral, é próprio das 
organizações, Congresso, como é que se faz? 
Mas não fazer isso, não aproveitar o primeiro 
ano de governo Lula para fazer as reformas 
que precisavam... E estou falando de reforma 
sindical, reforma tributária, a própria refor¬ 
ma previdenciária que veio a acontecer só no 
governo Dilma — nós passamos oito anos 
amargando fator previdenciário e dizendo: 
“Tá errado isso, tá errado isso”. Ela só aconte¬ 
ceu no governo Dilma, a reforma, a fórmula 
85/95. Então, a gente podia ter aproveitado 
aquele primeiro mandato que foi o primeiro 
mandato de confiança de tudo quanto é lado. 
Nós não aproveitamos. 

Então, foram os dois erros crassos, que 
a gente cometeu nesse período. Nem que 
fosse para trair: “Ah, assinou aquela carta lá, 
a Carta aos Brasileiros”. Que traia! Sistema 
financeiro? Que traia o comprometimento 
que teve com os empresários naquele mo¬ 
mento para conseguir administrar. Naque¬ 
le primeiro momento nós erramos nesse 
sentido, esse foi o grande erro, de perder a 
oportunidade de acumular. Nós perdemos. E 
o que a gente vive hoje, vivemos no campo, 
vivemos nas cidades, vivemos no movimento 
sindical. Vamos dizer, assim, que a gente teve 
a sorte do Temer fazer um monte de c., se¬ 
não a única pauta nossa hoje seria “Foi golpe, 
foi golpe, foi golpe”. A gente estaria dizendo 


O grande erro [no 
governo] foi desestimular 
a continuidade da 
indignação das pessoas 
em relação a que tipo 
de sociedade que nós 
vivemos. Pode até dizer: 
“Ah, o erro é a política de 
alianças”. Não aproveitar 
o primeiro 
ano de governo Lula 
para fazer as reformas... 
Passamos oito anos 
amargando fator 
previdenciário. A gente 
podia ter aproveitado 
aquele primeiro mandato” 

“Foi golpe, foi golpe, foi golpe...” Hoje a gente 
tem discurso para dizer: “Reforma trabalhis¬ 
ta, reforma previdenciária, terceirização são 
continuidades do golpe que foi dado”. Então, 
nesse aspecto, nós erramos lá atrás e temos a 
sorte de nos reaproximar agora por conta de 
uma pauta que a direita colocou. 

ER E sobre a política industrial: o que fizemos 
e o que deveríamos fazer se a gente voltar? 
WAGNER. Nós protegemos demais quem a 
gente não devia. Em que pese eu ter defen¬ 
dido, em alguns momentos, redução de IPI 
[Imposto sobre Produtos Industrializados] 
para aumentar volume de vendas, essas coi¬ 
sas todas, eu acho que política de desone¬ 
ração não é política industrial. Beneficiar 
empresas com retirada de impostos é polí¬ 
tica emergencial, você usa por determinado 
período. Ela era extremamente cabível, por 
exemplo, em 2008, 2009, para você fazer 
uma reação à crise internacional, não permi- 
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Vivemos hoje uma revolução, que é a indústria 4.0, 
esse é o nome na Alemanha. É o que a gente chama de 
inteligência artificial. E o Brasil não está preparado para 
isso, mas nem para 2040, 2050. A tecnologia que nós 
temos de Internet não nos permite isso, nós não teremos 
na próxima década, ou nos próximos vinte anos” 



tir que ela chegasse no Brasil do jeito que ela 
chegou. Então, você tem uma política de de¬ 
soneração, uma política de crédito que você 
consegue que a economia nacional se proteja 
de uma crise internacional. Isso aconteceu 
em 2008. Infelizmente, ela não parou só ali. 
Então, política de desoneração não é isso. 

O que nós vivemos hoje? Nós vive¬ 
mos hoje uma revolução, alguns chamam de 
quarta revolução industrial, que é a indústria 
4.0, esse é o nome na Alemanha, nos Estados 
Unidos tem outro nome. Indústria 4.0, que 
na verdade algumas pessoas e algum empre¬ 
sariado pode até entender o seguinte: que é 
uma política de robotização ou automação 
dos processos de produção. Não tem nada a 
ver com isso. Revolução industrial, indústria 
4.0, é o que a gente chama de inteligência ar¬ 
tificial, a capacitação dos softwares, dos me¬ 
canismos digitais controlarem os processos 
não só de produção industrial. Algumas pes¬ 
soas acham que tem a ver só com robotiza¬ 
ção na fábrica. Não, não é nada disso. 

Por exemplo, área de saúde. Tem um 
chip que controla sua saúde, está interliga¬ 
do num satélite, que está interligado num 
supercomputador que tem todo diagnósti¬ 
co seu, da vida toda, e a hora que você, por 
exemplo, está aqui em São Bernardo — você 
é da região de São Carlos — e você passa mal 
aqui na sala e a gente tem que encaminhar 
para um hospital e tudo mais, este sistema 
se comunica com esse computador que já 
dá o diagnóstico para o médico que vai lhe 
atender. Na agroindústria: o cara controla o 
quê e quando, de que jeito vai ser plantado e 
a máquina é que vai plantar, não precisa de 
um homem, não precisa de um operador pra 
essa máquina, não precisa de ninguém pra 


gerenciar o processo. É essa inteligência que 
vai gerenciar o processo, que vai controlar o 
tempo e vai dizer: “Hoje você pode polini¬ 
zar isso aqui com agrotóxico, porque não vai 
chover nos próximos dias, portanto você não 
vai gastar dinheiro à toa, porque aquele agro¬ 
tóxico que você colocou vai ficar ali que nos 
próximos três dias não chove”. 

Hoje se fala em 40 milhões, 60 milhões 
de postos no setor industrial que deixarão de 
existir por conta disso. Outros serão criados, 
outras formas de trabalho serão criadas, mas 
é difícil, num curto espaço de tempo — nós 
não conseguimos repor postos de trabalho 
ao nível em que a tecnologia avança, ou na 
velocidade em que a tecnologia avança numa 
quantidade dessa. Então, se preparar para 
esse momento... e o Brasil não está prepa¬ 
rado para isso, mas nem para 2040, 2050. 
A tecnologia que nós temos de Internet não 


nos permite isso, nós não teremos na próxi¬ 
ma década, ou nos próximos vinte anos. A 
capacidade da nossa indústria: nós não con¬ 
seguimos fazer um chip para qualquer um 
desses celulares ou para qualquer um desses 
gravadores que estão aqui na mesa. Nós não 
temos empresa que faça isso, nós não temos 
desenvolvimento tecnológico que faça isso, 
nós compramos isso. 

As tecnologias embarcadas nos carros, 
aviões e tudo mais, tudo importado. Se você 
pensar em carro autônomo, se você pensar 
em carro movido a eletricidade, se você pen¬ 
sar em carro com energia mista, combustível 
fóssil e elétrico, não temos nenhuma tecno¬ 
logia para desenvolver um carro desse, ou 
para fazer um carro desse. Nós não temos 
competência pra isso e vamos demorar, in¬ 
felizmente vamos demorar para isso. Por¬ 
tanto, não estamos preparados para aquilo 
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que os caras estão discutindo agora. Nós não 
estamos preparados para o que o Japão tem 
hoje, que já produz 40% da sua frota de car¬ 
ro elétrico. Eu estive lá faz quinze dias: 40% 
da frota do Japão já é de carro elétrico. E nós 
estamos no que? Nós não fabricamos um se¬ 
quer. Então, como é que nós vamos atingir? 
A intenção é que todos os carros produzidos 
na Alemanha sejam carros elétricos em 2025. 
O Japão é mais conservador: está falando 
que em 2035 todos os carros produzidos se¬ 
jam carros elétricos. A gente não faz um. A 
gente não tem uma empresa discutindo ou 
elaborando projeto para um, sequer. Então, 
eu acho que nós vamos sofrer se não houver 
o investimento necessário. E aí é um investi¬ 
mento pesado do Estado. 

Nessa semana tivemos uma conversa 
na Agência de Desenvolvimento, em que 
estava lá o cara da ABDI, Luis Gustavo. Na 
última semana de agosto nós fizemos um 
encontro justamente para discutir a indús¬ 
tria 4.0 e a inovação, e como é que a gente 
pode, no ABC, reagir a isso já que é uma 
região com know-how industrial extrema¬ 
mente forte. Porque se não a tendência é 
que as empresas aqui percam competitivi¬ 
dade e, perdendo competitividade, ou elas 
continuam produzindo aí os poluidores da 
vida, com um mercado que vai ficando cada 
vez mais restrito... O que a gente pode ver 
hoje é a fábrica dizendo o seguinte: “O que 
está garantindo recursos para as montado¬ 
ras é a quantidade ou um aumento de 25%, 
27% nas exportações.” Numa indústria que 
é considerada, vamos dizer assim, atrasada, 
de tecnologia atrasada, esse nível de expor¬ 
tação nós não vamos ter, vamos ficar com 
o mercado interno, nacional, defasado tec¬ 
nologicamente, portanto um mercado que 
tende à extinção. 

ER Esse setor do empresariado que vocês 
têm contato pelo Sindicato tem essa percep¬ 
ção, de que é preciso ter uma política indus¬ 
trial, uma política de inovação tecnológica, 
uma política de investimento estatal pesa¬ 
do? Eles têm essa clareza? O Lula tem essa 
clareza, para um próximo governo? 
WAGNER : Tem, tem. 


ER O empresariado ou o Lula? 

WAGNER. O Lula tem. O Lula tem claro isso, 
mas sempre foca na formação, na qualifica¬ 
ção. Ele tomou gosto desse negócio da uni¬ 
versidade, dos cursos técnicos, da formação, 
da educação, de que o país só muda através 
da educação, ele tem isso muito forte, tem 
dito isso muito fortemente. Então, ele não 
detalha, ele diz: “Olha, o país só cresce atra¬ 
vés da educação e da formação do seu povo, 
e o Estado...” 

ER Nada específico na ciência e tecnologia? 
WAGNER. Não, não específico para isso ou 
para aquilo. No geral. Nós temos dois tipos 
de empresário aqui. Um é o multinacional 
que não está nem aí com nada. Se ele não 
produzir aqui ele vai produzir na Europa, se 
ele não produzir na Europa ele vai produzir 
no México, se ele não produzir no México ele 
produz na Argentina. Onde ele tiver as con¬ 
dições, e as condições dadas ali permitem 
que ele acesse os mercados. Ponto. É esse cara 
que, normalmente, vai no Estado e reclama 
porque o BNDES não ajuda... Ele não inves¬ 
te. Ele investe nas suas matrizes, mas aqui ele 
quer a ajuda do Estado e a manutenção do 
Estado para o investimento que ele fizer. En¬ 
tão, esse é o tipo do empresário que a gente 
diz assim: “Ele não tem pátria, ele não tem 
chão, ele não tem relação, ele não cria relação 
com as organizações”. Se você for ver, nós não 
temos nenhuma multinacional, por exemplo, 
debatendo na Agência de Desenvolvimento 
Econômico do ABC. Para esse cara, saiu da¬ 
qui, anda 500 km vai produzir no Paraguai: 
leva todas as autopeças para o Paraguai e vai 
fazer carro lá, vai fazer o seu produto lá, onde 
tiver as melhores condições. “Olha, se o Esta¬ 
do fizer eu desenvolvo”. Ponto. 

E tem um outro, esse a maioria é nacio¬ 
nal, que é aquele empresário que... “Eu estou 
ganhando dinheiro de que jeito? Fazendo 
garrafa. Se não der para fazer garrafa eu vou 
fazer cinzeiro. Se não fizer cinzeiro, vou fazer 
copo”. Ele não tem o foco na inovação tecno¬ 
lógica, ele não tem o foco no negócio: o foco 
dele é o dinheiro e como fazer dinheiro. Se a 
melhor forma de fazer dinheiro for aplicando 
na bolsa, se for pegando dinheiro do Estado e 


ir revertendo isso aplicando no Tesouro Na¬ 
cional, ele vai fazer isso. Esse é o problema, o 
problema de uma falta de política industrial, 
que eles não se convencem sobre as várias 
propostas de políticas industriais que às ve¬ 
zes aparecem, o cara olha assim e fala: “Mas 
peraí. Eu tenho 100 peão aqui. Eu mando 80, 
diminuo minha produção, pego esse dinhei¬ 
ro que sobra e invisto no mercado financeiro 
e com isso eu consigo pagar os 80 peão que 
sobra”. Infelizmente, nós temos uma parcela 
muito grande do nosso empresariado que 
pensa desse jeito, que pensa dessa forma. 
Alguns que vêem a alternativa: “Olha, o meu 
negócio ele precisa ser melhorado a partir 
do momento que eu me qualifico para isso”, 
esses são raros e tendem a sofrer. Tendem a 
ser julgados como meio que párias, assim, no 
meio deles. 

ER Você estava falando desses empresários 
multinacionais, transnacionais, mas lá no 
início você falou que participou de uma 
instituição internacional vinculada aos tra¬ 
balhadores da Volks. Como é que é do outro 
lado? Como é a classe trabalhadora desses 
países na relação com a gente, com o movi¬ 
mento sindical, com a classe trabalhadora 
brasileira, com os problemas que o Brasil 
tem? Quer dizer, tem solidariedade lá fora? 
WAGNER. A gente já teve mais. Aí eu tenho 
que regressar no tempo, de volta. Houve um 
determinado momento em que a condição 
política brasileira estabelecia um movimento 
solidário, de solidariedade que estava envol¬ 
ta numa conjuntura mundial de disputa de 
forma de sociedade: socialista, comunista, 
capitalista. Havia uma disputa em que ór¬ 
gãos, em que instrumentos sindicais, em que 
sindicatos, influenciados por uma ou por ou¬ 
tra visão, buscavam em outros locais impor a 
sua visão. Isso é uma coisa, isso é um compo¬ 
nente daquele momento. 

Um outro componente é que as em¬ 
presas começaram a sair de seus locais de 
origem, de seus Estados, de seus países de 
origem e se instalar em outros mercados. 
Isso significou uma ameaça ao emprego para 
estes companheiros. Portanto, fazer uma 
discussão solidária, mas que também levas- 
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se uma capacidade de melhor organização e 
conquistar condições que não rivalizassem 
com o emprego desses companheiros tam¬ 
bém fez parte daquele período. 

E a outra coisa é em função dessa dis¬ 
puta. O Brasil, um país dominado por uma 
ideologia capitalista, capitaneada pelos Esta¬ 
dos Unidos, sob uma Ditadura havia solida¬ 
riedade de classe efetivamente. Então, você 
tinha, para mim, esses três elementos que, 
naquele período, contribuíram. Falando do 
final da década de 1970, início da década de 
1980. Essas coisas aproximaram trabalhado¬ 
res, essas três razões, esses três motivos — 
ideológicos, aquelas razões pragmáticas de 
não disputa, não ameaça ao seu emprego e 
tudo mais, e uma solidariedade mesmo de 
classe em função de uma Ditadura que exis¬ 
tia aqui — aproximaram os trabalhadores 
desses países desenvolvidos, desses países do 
norte desenvolvido com o país aqui, com o 
Brasil. 

Aquilo era muito voluntário, naquele 
período. Depois, num determinado momen¬ 
to passou a ser orgânico. Algumas institui¬ 
ções, principalmente em países como a Ale¬ 
manha, em que eles tinham conquistado, por 
necessidade de reconstrução no pós-guerra, 
uma composição — por isso que o nome lá 
é cogestão: empresário-governo-trabalhado- 
res — de um instrumento que era a partici¬ 
pação dos trabalhadores no gerenciamento 
das empresas através de uma legislação que 
permitia isso. E nós entramos nessa discus¬ 
são a partir de um movimento solidário pelo 
Sindicato e depois isso foi sendo construído 
para uma colaboração orgânica dentro do 
Comitê Mundial de Trabalhadores, no caso, 
ao qual eu pertencia, o Comitê Mundial de 
Trabalhadores da Volks. Isso nos permitiu 
experiências de redes, essas duas motivações. 

Então, temos duas situações hoje: par¬ 
ticipação de trabalhadores efetivamente em 
redes solidárias, que dependem somente do 
movimento sindical, e outras redes que já são 
orgânicas inclusive com a participação sendo 
organizada pela própria empresa. O caso da 
Volks, por exemplo: os trabalhadores — um 
representante de cada uma das quatro fábri¬ 
cas que existem no Brasil — vão à Alemanha 


uma vez por ano, pelo menos, para participar 
de um encontro mundial em que a empresa 
paga as passagens, paga a hospedagem. Mas 
isso foi conquista daquela rede solidária que 
houve lá atrás, entre trabalhadores, que o 
próprio movimento sindical bancava. 

Eu participei disso, por um período de 
cinco ou seis anos mais ou menos. Não acre¬ 
dito que seja um modelo adaptável à nossa 
organização, ao nosso jeito, ao nosso tipo de 
sociedade, à nossa estrutura. E nem a própria 
Volks, porque uma coisa é você estar na ma¬ 
triz, no lugar onde ela está enraizada, outra 
coisa é você estar num local em que ela é uma 
planta satélite, que ela simplesmente pode 
mudar daqui para lá, ela pode mudar de local 
dentro do país ou dentro da própria América 
Latina ou qualquer coisa assim. 

ER Aqui tem a secretaria de relações inter¬ 
nacionais, né? 

WAGNER. Não. Nós temos vários tra¬ 
balhadores que participam de redes - então 
tem ZF, tem Volks, tem Ford - mas quem or¬ 
ganiza isso é a CNM, a Confederação. 

ER Você acha que nós vamos conseguir ter 
uma montadora de veículos nacional depor¬ 
te algum dia? Você acha que seria um dos ob¬ 
jetivos da política industrial que você defen¬ 
de, que a gente tenha uma montadora, por 
exemplo, capaz de fazer esses carros elétricos, 
ou você acha que isso não seria o caso? 
WAGNER. Não. Eu não acho que isso seja 
importante hoje do ponto de vista do desen¬ 
volvimento industrial do país, não. Mas já 
foi. Na década de 1970 ela seria muito mais 
necessária, na década de 1980 ela seria mui¬ 
to mais necessária. Hoje, não. Hoje ter uma 
política industrial voltada para tecnologia, 
para dominação dos produtos de alta tecno¬ 
logia é muito melhor que você ter uma em¬ 
presa que fabrica carro. Faz cem anos que o 
mundo faz carro. É a mesma coisa que fazer 
mesa, hoje. Qualquer um faz carro. A ques¬ 
tão é o que vai dentro do carro; a questão é 
como esse carro vai se comportar no mundo 
digital; a questão é como é que esse carro ele 
vai se comportar com a tecnologia, com os 
softwares disponíveis. 


Os Estados Unidos fazem isso muito 
bem, a China briga com os Estados Unidos 
por conta disso, o Japão corre por fora. O ne¬ 
gócio dos caras é fazer software desenvolver 
chip, desenvolver produtos de alta tecnolo¬ 
gia, porque esses produtos é que controlam 
como é que a indústria se comporta. Então, 
a gente pode até voltar a fazer Kombi, mas 
do que adianta? A gente só vai conseguir fa¬ 
zer Kombi, porque se a gente quiser fazer um 
carro que tenha condição de andar autono¬ 
mamente numa estrada preparada para isso, 
nós temos que importar tudo quanto é carro, 
o carro da Europa, dos Estados Unidos ou do 
Japão, ou da China. Então, mais importante 
do que isso é dominar essas novas tecnolo¬ 
gias que vão dominar ou vão mudar a forma 
do ser humano interagir com as coisas, do ser 
humano viver, da humanidade crescer, isso é 
muito mais importante hoje que ter uma in¬ 
dústria de automóvel. 

ER Hoje, boa parte da economia no ABC 
e São Bernardo é metalúrgica e química. 
Diante desse cenário que se coloca, dessa 
industrialização 4.0, que vai criar 40 mi¬ 
lhões de demissões, existe essa leitura da 
diretoria, de que é inevitável a mudança da 
economia vigente aqui da região? Tem essa 
preocupação dessa transição para um ou¬ 
tro modelo? Que isso aqui possa virar uma 
grande Detroit? 

WAGNER. Não. Quem tem mais con¬ 
dições hoje... Estou falando não só de traba¬ 
lhadores da indústria, não. Estou falando de 
universidades em volta, de décadas e décadas 
de acúmulo de experiências, num tipo de 
indústria que já foi a mais avançada — a in¬ 
dústria automobilística já foi a mais avança¬ 
da, mas ela precisa se renovar nesse sentido 
que eu acabei de falar para vocês, da indús¬ 
tria 4.0 e tudo mais. A região tem todas as 
condições de ser protagonista nisso. Quem 
mais se preocupa com os tipos de nova in¬ 
dústria são os sindicatos e trabalhadores que 
estão nessa região. Se a administração públi¬ 
ca não percebeu ainda qual o papel, ou qual 
a influência que isso terá na região, é um erro 
dos administradores atuais. Mas nós estamos 
tentando convencê-los. Não importa quem, 
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não importa a coloração do partido. Tem uns 
caras aí que eu odeio, mas ele está lá, ele tem 
a obrigação de cuidar da região, obrigação de 
cuidar da cidade, e eu tenho a obrigação de 
me relacionar com ele e dizer: “Olha, a in¬ 
dústria aponta para isso aqui. Daqui a dez 
anos, meu caro, ou no final do teu mandato, 
essa cidade pode estar com 60 mil, 70 mil tra¬ 
balhadores a menos porque a indústria está 
extremamente defasada e ao estar defasada a 
universidade vai se movimentar para outros 
cantos, como é, por exemplo, São Carlos, que 
é um polo mais novo, tanto um polo indus¬ 
trial como um polo de conhecimento mais 
novo que o ABC e está se desenvolvendo ra¬ 
pidamente. Em algumas questões, inclusive, 
já estão mais avançados do que nós”. 

Então, se houver a compreensão disso, 
nós temos todas as condições de ter uma po¬ 
sição de vanguarda em relação àquilo que vai 
ser essa nova indústria. E não estou dizendo 
que vai ser a indústria 4.0, não. A gente pode 
ser a indústria 3.2, 3.3 se ficarmos bem. 4.0 
eu duvido. Eu duvido nas próximas duas dé¬ 
cadas que a gente seja. Mas alguns acreditam 
que, para algumas indústrias, não interessa. 
Para alguns tipos de atividades não interes¬ 
sa esse tipo de inovação. A inovação, o custo 
da inovação, vai ser muito maior do que a 
absorção dessa quantidade de trabalhadores, 
então o cara vai preferir ficar... 

O comércio, por exemplo: “Por que é 
que eu vou inovar, digitalizar todo o comér¬ 
cio, por que é que eu vou colocar um chip 
numa camisa, se a mão de obra do comércio 
está ai à disposição, barata e tudo mais?” Não 
vai valer a pena. Então, normalmente, são in¬ 
dústrias como a automobilística, como a quí¬ 
mica, que vão de fato ser protagonistas nisso. 
E o ABC hoje, tenho certeza, ele tem todas as 
condições, pelo conhecimento que a peãozada 
tem, pelo conhecimento que as empresas tem, 
pelo conhecimento que as universidades têm 
do que é a indústria, do que é a inovação, do 
que são as relações de trabalho para ser prota¬ 
gonista nisso, inclusive propondo, o que é algo 
que a gente quer fazer. Nós estivemos na Chi¬ 
na. Estávamos uma delegação na China que 
voltou ontem. Até o final do ano nós vamos 
mandar uma delegação de trabalhadores para 


A gente percebe 
nas fábricas uma 
tendência de meritocra- 
cia, de individualismo do 
seu papel na sociedade: 
ajudar uma instituição 
aqui, ajudar uma 
instituição de idoso ali, 
com uma contribuição. 
Aquele estilo americano 
de sociedade em que a 
pessoa resolve suas culpas 
através de filantropia, 
crescendo fortemente 
entre os trabalhadores. 
Essa é a nossa grande 
preocupação” 

a Alemanha para discutir isso lá. Estamos pro¬ 
pondo esse debate dentro da CUT. Estamos 
propondo esse debate dentro do macrossetor 
já com vários seminários engatilhados. Ante¬ 
ontem, participei de uma reunião da Agência 
de Desenvolvimento, estava lá o Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, o 
MDIC. Estava lá com o cara. Falei: “Meu ve¬ 
lho, ou dá atenção para região e coloca gen¬ 
te...”. Porque eles estão montando um grupo 
de discussão e debate para elaboração de uma 
proposta de governo sobre a indústria 4.0 e 
nos próximos 150 dias eles têm que apresentar 
uma proposta. Nós falamos: “Queremos estar 
lá, queremos apresentar a visão dos trabalha¬ 
dores, o que nós achamos, quais são nossos 
encaminhamentos em relação a isso”. 

ER Agora, isso aí tudo supõe vontade políti¬ 
ca e Estado Nacional , né? Como é que você 
está vendo o cenário político nacional? Você 
acha que a esquerda consegue voltar ao go¬ 
verno em 2018, ou antes? 


WAGNER. Eu não acho que volte antes. Vai 
voltar como? Numa eleição direta? Uma elei¬ 
ção direta requer uma alteração constitucio¬ 
nal que, ou você tem um acúmulo de forças 
que não está dado no momento para impor 
uma condição dessa, ou você se submete a 
um rito colocado. O rito colocado é: a gente 
pode conseguir tirar o Temer. Assume Maia. 
Até o tempo não é propício para isso. Até 
pelo próprio tempo eu não acredito nessa 
possibilidade. Eu acredito na possibilidade 
que esse seja o instrumento de mobilização 
para as eleições de 2018. Acredito que isso 
sejam as condições dadas ou as oportunida¬ 
des que nós não tínhamos há dois anos, de 
reverter o quadro e portanto, reverter um re¬ 
sultado eleitoral a nosso favor em 2018. Para 
mim, é esse o entendimento que eu vejo, o 
acúmulo que nós conseguimos colocar. É 
importante a pauta? Ela é importante. Ela é 
mobilizadora? Ela é. Mas com as condições e 
o Congresso que nós temos, eu duvido disso. 
Eu não estou nem falando do golpe do impe- 
achment, estou falando do golpe na votação 
lá da aceitação ou não da denúncia [contra 
Michel Temer] na Comissão de Constitui¬ 
ção e Justiça, na CCJ, em que a votação era 
pró-aceitação e os caras mudaram isso com 
dinheiro, com imposição e tudo mais. E vão 
conseguir fazer isso no Congresso de novo, 
porque as mesmas pessoas que votaram na 
CCJ são aqueles que estão representando ou 
sendo representados lá. Então é o perfil do 
Congresso Nacional. 

ER Mas você acha que em 2018 a gente con¬ 
segue correlação de forças para ganhar? 
WAGNER. Nós já temos. O problema é o 
seguinte: é que quando a esquerda se sente 
mais tranquila em relação a determinado 
processo eleitoral, ela começa a ir cada um 
para o seu canto. Essa é minha preocupação. 
Quando a gente está acuado e não tem um 
canto, é um canto só, vai se juntar tudo na¬ 
quele cantinho porque só tem aquele canto. 
Quando a coisa começa a dar uma clareada, 
o ambiente começa a dar uma melhorada, aí 
alguns acham que o caminho pode ser para 
cá, outros para lá... E o maior perigo para a 
esquerda em 2018 é a própria esquerda. As 
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condições que nos colocam hoje. A direita 
tem seu perfil, tem seu papel, está com seu 
projeto de governo estabelecido, está com 
seu projeto de Brasil colocado para os pró¬ 
ximos vinte, trinta anos. O projeto colocado 
pelo governo Temer não é diferente do proje¬ 
to que o tucanato defende, é o mesmo; não é 
diferente do projeto que o PMDB defende, é 
o mesmo. O projeto deles está definido. O da 
esquerda, aí a minha preocupação é que vire 
um projeto só eleitoral, não um projeto de 
país. E aí, quando vira um projeto eleitoral, 
vira uma disputa por espaço, e aí qualquer 
janelinha vira buraco para um ou outro co¬ 
meçar a escapar. Essa é minha preocupação 
em relação a 2018. 

ER Qual é a maneira que se tem de unir 
essa esquerda? Em cima de que se une essa 
esquerda? Porque as grandes divergências 
não são só de médio prazo, de curto prazo. 
No caso da política de alianças, nós tivemos 
a situação aqui em São Paulo. Era Haddad 
e Erundina, aí foi conversar com o Maluf, 
perdemos a Erundina e ficamos com o Ma¬ 
luf. Então, uma das grandes questões está 
relacionada à política de alianças. E essa 
política de alianças está relacionada com o 
projeto: qual é o projeto de país? Qual é o 
projeto do Ciro Gomes? Você comentou que 
um dos principais inimigos da esquerda é 
a própria esquerda nesse processo de pre¬ 
paração e na própria disputa lá na frente. 
Mas você vê chances de uma linha ultra- 
conservadora — que hoje tem o Bolsonaro 
como um dos ícones, ou até mesmo uma li¬ 
nha ultraconservadora mais com a cara do 
Dória, essa coisa empresarial —você acha 
que tem chances dessa linha ultraconser¬ 
vadora crescer na classe trabalhadora e no 
operariado, especificamente? 

WAGNER. Tem, e a gente já percebe isso. A 
gente percebe nas fábricas, a gente perce¬ 
be uma tendência ao que a gente chama de 
meritocracia, de individualismo do seu pa¬ 
pel na sociedade, de que a recompensa so¬ 
lidária desse ou daquele companheiro que 
pensa dessa forma é ajudar uma instituição 
aqui, ajudar uma instituição de idoso ali, 
com uma contribuição. Aquele estilo ame- 


Minha preocupa¬ 
ção é que o projeto da 
esquerda vire só eleitoral, 
não um projeto de país. 

E aí, quando vira um 
projeto só eleitoral, vira 
uma disputa por espaço, 
e qualquer janelinha vira 
buraco para um ou outro 
começar a escapar” 


ricano de sociedade em que a pessoa se re¬ 
solve por si só, e resolve suas culpas através 
de um trabalho solidário que ele faça aqui, 
que ele faça ali, filantropia, a gente percebe 
isso crescendo e crescendo fortemente entre 
os trabalhadores. Não temos dúvida disso. 
Essa é a nossa grande preocupação, esse é 
o nosso grande desafio naquelas associa¬ 
ções, naquelas organizações, sindicatos, nos 
movimentos mais organizados. Nós temos 
uma outra parte da sociedade, que essa ou¬ 
tra parte é aquela alijada que vai continuar 
vendendo seu voto ou pela cara mais bonita, 
ou pelo discurso mais bonito, ou qualquer 
coisa. Aquele camarada que é o excluído, 
totalmente excluído. Esse não pensa, não 
lhe deram as condições de pensar, de mu¬ 
dar, de refletir. Então, para mim, é possí¬ 
vel uma vitória conservadora. Travestida, 
porque existe muita hipocrisia também no 
meio da sociedade. Eu acho muito mais fá¬ 
cil, ou menos difícil, ou mais palatável ao 
gosto das pessoas, um Dória do que um 
Bolsonaro. Uma pessoa com esse perfil teria 




muito mais condições de convencer do que 
um Bolsonaro. Assim como nós passamos 
por isso algumas vezes. O atual secretário 
do governo do Estado, que já foi candidato 
a Presidente da República. 

EP.Afif? 

WAGNER. Afif. O Afif é o Dória, era o Dó¬ 
ria, e ele, por um momento, convenceu mui¬ 
ta gente, quase chegou lá e o discurso dele 
não era muito diferente. Eram condições 
diferentes. O discurso modernizante, do 
individualismo, da meritocracia não era tão 
presente no mundo. Então, ele não teve a 
oportunidade por conta disso, mas um cara, 
como era o Afif Domingos lá atrás, hoje te¬ 
ria um potencial muito grande de convencer 
uma boa parcela da sociedade. Então acho 
que não é o Bolsonaro, é alguém com essa 
característica, que seria, assim, vamos dizer, 
a alternativa mais palatável ao conservado¬ 
rismo de direita ou assombro do retorno da 
esquerda para esse grupo de pessoas que 
não se identifica nem com um, nem com 
outro. Isso está presente na nossa juventu¬ 
de, naqueles que utilizam hoje o discurso da 
corrupção como justificativa para não votar 
em A, em B e tudo mais, sempre buscando 
o caminho do meio. Se alguém conseguir se 
colocar nesse meio, tem uma tendência for¬ 
te, é um adversário perigoso, que se coloque 
ideologicamente nesse ponto. 

Sobre a política de alianças, primeiro 
que eu defendo que a gente não tenha mais 
as coligações! O voto proporcional é de fato 
onde a sociedade está representada, é na 
proporcionalidade do Congresso, é na pro¬ 
porcionalidade da Câmara. É na proporcio¬ 
nalidade que o povo está melhor represen¬ 
tado. E as coligações tendem a confundir e a 
enganar, e ter uma representatividade falsa 
em relação àquilo que de fato a sociedade 
expressa. E é ela que decide a manutenção de 
partidos aí que tem zero vírgula alguma coi¬ 
sa, elegeu lá quinze deputados e aí vira um 
partido de expressão no Congresso Nacio¬ 
nal, porque quinze deputados podem fazer 
uma diferença muito grande. Então, eu sou 
contra a coligação. Cada partido tem que ter 
a sua representação daquilo que ele teve de 
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voto e a partir daí você fazer, de fato, uma 
política de alianças, mas com os partidos 
sendo legitimamente representados dentro 
do Congresso Nacional. Da forma como está 
hoje, você não sabe se está fazendo aliança 
com o PMDB, com o PDT porque parcela 
do PDT foi eleita por uma parcela de can¬ 
didatos do PMDB, ou parcela do PSB deve 
favor ao Cunha, ou parcela de não sei quem 
deve favor a não sei quem. Então, política 
de alianças ou um governo de alianças na 
atual forma de eleição, tende a ser o mesmo 
toma-lá-dá-cá que está colocado. Ou você 
faz isso fortalecido, ou você enfrenta isso 
fortalecido por uma sociedade organizada. 
E aí eu volto lá à história do nosso erro com 
relação à questão dos movimentos sociais, 
dos movimentos sindicais, dos movimentos 
que elegeram Lula no primeiro mandato, e 
que a gente não se afiançou deles, mas resol¬ 
vemos nos afiançar nos pequenos partidos 
e numa parcela do PMDB. Você consegue 
hoje fazer de fato uma política que você te¬ 
nha a sociedade representada e o executivo 
ser, de fato, o instrumento de coordenação e 
de execução das políticas desses movimen¬ 
tos e desses partidos legitimamente eleitos. 
Sem uma reforma que dê legitimidade aos 
partidos no Congresso Nacional, a gente 
tende ao continuísmo, à mesma relação do 
toma-lá-dá-cá e aos mesmos enfrentamen- 
tos que nós vivemos na última década. 

EP. Só para entender: uma política de 
alianças se faz necessária, tem que sa¬ 
ber com quem. Se você está falando com 
os movimentos sociais, claro que nós não 
devemos esperar se eleger um Congresso 
para fazer a política de alianças, tem que 
trabalhar nesse sentido de que a política de 
alianças é anterior. Hoje nós temos a Fren¬ 
te Brasil Popular e outras frentes. É com os 
partidos que integram essas forças, os mo¬ 
vimentos sociais que integram essas forças 
que a gente tem que reforçar até para você 
chegar no Congresso e ter uma representa- 
tividade que signifique mais a vontade po¬ 
pular do que o nosso entrelaçamento com 
interesses do próprio grande empresaria¬ 
do, dos grandes monopólios. 


WAGNER. Eu tenho uma preocupação com 
as frentes. Elas têm um papel e estão cum¬ 
prindo um papel extremamente importante 
de reorganização e reaproximação das es¬ 
querdas no país. Mas porque têm uma mo¬ 
tivação e um foco muito claro. Quando nós 
falamos em projeção do país, quando nós 
falamos de visão de Brasil de longo prazo, aí 
a minha preocupação quando eu disse que 
a tendência natural é, às vezes, a divisão. 
Tanto é que nós temos duas frentes, nós não 
temos uma só: nós temos Frente Povo Sem 
Medo e temos Frente Brasil Popular. Então, 
só aí, mesmo que a gente conviva com os 
mesmos problemas, com as mesmas dificul¬ 
dades, nós temos os mesmos objetivos con¬ 
junturais, nós temos duas frentes. Quando 
vai se discutir ou quando nós chegarmos aí 
num governo, que seja um governo demo¬ 
crático-popular, a minha preocupação é a 
quantidade de frentes que nós teremos. Por¬ 
que as frentes têm um propósito: de com¬ 
bater o golpe, de redemocratização, contra 
esse projeto de país neoliberal ou de país pe¬ 
quenininho e tudo mais. Mas até que ponto, 
ou qual a solidez que elas têm de se manter 
unidas numa candidatura? 

Primeiro, numa candidatura, porque 
vai ser um problema. E o depois, o além, o 
país que nós queremos, que tipo de socieda¬ 
de queremos, isso é uma dificuldade, uma 
dificuldade muito grande que as esquerdas 
historicamente sempre tiveram. As várias 
tendências de esquerda sempre muito sec¬ 
tárias ou radicais naquilo que defendem. 
Vamos trocar o termo sectárias por radicais, 
né? “Eu sou radical naquilo que eu defendo 
e, a partir daí, quando o inimigo principal, 
que é a direita, ou o conservadorismo está 
escanteado, aí eu começo a ver como adver¬ 
sário aquele que diverge do formato de Es¬ 
tado, aquele que diverge do formato da edu¬ 
cação, de um projeto de educação, de um 
projeto de saúde e tudo mais”. Infelizmente, 
o normal é que as coisas tendem, entre nós, 
a ter essas divisões que depois nos levam a 
caminhos da derrota. Então, nos levam não 
a um projeto de longo prazo, mas a proje¬ 
tos de governos passageiros que de repente 
você conquista um avanço ali, mas que se 


perde rapidamente, que é o que a gente está 
sofrendo agora. Nós lutamos contra a Dita¬ 
dura, estava todo mundo junto no mesmo 
ímpeto: “Vamos derrotar a Ditadura, eleger 
um governo democrático-popular”. Fize¬ 
mos isso e quando fizemos isso em 2002, a 
eleição já não foi mais a mesma de 1989. São 
duas eleições totalmente diferentes. 89 nós 
tínhamos Arraes, Brizola, Lula... Qualquer 
um ali menos esclarecido não conseguia ver 
muita diferença entre um e outro a não ser 
a origem: “Ah, um é de lá, outro é de cá”. Em 
2002 já foi diferente. 

Em 2002, já não era aquela frente que 
se formou no segundo turno com Lula, ela já 
se iniciou mais dividida e tudo mais. Quan¬ 
do o governo toma posse em 2003 ele ter¬ 
mina com os erros de certo distanciamento 
das bases que o elegeram e a gente começa a 
perder rapidamente tudo aquilo que a gente 
conquistou. Se nós não tivermos o cuidado 
necessário, nós corremos o mesmo risco 
agora. E pode ser com o Lula, pode ser com 
X, pode ser com A, com B, com C e com 
D. Se essas frentes não reproduzirem ou se 
elas não forem capazes de sair do seu papel 
conjuntural, que é a denúncia do golpe, e 
construir um projeto de país a partir dessa 
unidade que elas estão agora, nós podemos 
até ganhar 2018, com qualquer candidato 
de esquerda, mas corremos o risco de per¬ 
der, em quatro ou oito anos depois, tudo 
aquilo que a gente conquistar nesse período. 

EP. Que opinião você daria para a direção 
nacional da CUT e para a direção nacio¬ 
nal do PT? Ou seja, se eles chegassem para 
você e falassem: “Nos opine aquilo que é o 
mais importante, mais relevante, o maior 
erro que a gente está cometendo ou a coi¬ 
sa mais importante que a gente tem que 
fazer, assim, de maneira sintética?” Para 
CUT e, por outro lado, para o PT, que opi¬ 
nião você daria, como militante? E aí não 
é como presidente do Sindicato, mas como 
militante político. 

WAGNER. Ah, posso dar como presidente: 
retorne para as suas bases! Minha resposta 
para os dois é uma só: volte para as suas 
bases! [1 
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Capitalismo financeiro 
eo AGRONEGÓCIO 


Olavo Carneiro 



Este texto busca refletir sobre o processo chamado de 
financeirização do agronegócio 1 com base em leituras 
sobre as mudanças no capitalismo a partir dos anos 
1970 e sobre seus impactos na economia agrícola 



I á um consenso de que 
o Estado de bem-estar social que vigorou 
entre 1940 e 1970 no mundo Ocidental 
deu lugar ao neoliberalismo como proje¬ 
to e racionalidade das relações sociais na 
maior parte do planeta. Esta mudança foi 
alimentada e alimentou a predominân¬ 
cia do sistema financeiro sobre as demais 
esferas da ação social e política. É o que 
Dardot e Lavai (2016) caracterizam como 
relação de apoio recíproco entre as polí¬ 
ticas neoliberais e as transformações do 
capitalismo, que somada com a luta ideo¬ 
lógica contra o Estado de bem-estar, com 
os dispositivos de disciplina para promo¬ 
ver mudança de comportamento e com 
uma racionalidade geral que se impôs 
como único quadro de inteligibilidade do 
mundo social, promoveram uma grande 
virada na história recente. 

É neste contexto que muitos passam 
a enxergar como um avanço no Brasil o 
acesso ao crédito e ao moderno sistema 
financeiro por milhares de produtores 
rurais, onde até bem pouco tempo gran¬ 


de parte da população não tinha se quer 
uma conta bancária. As relações de pro¬ 
dução, comercialização, transformação 
e consumo da produção agrícola seriam 
facilitadas pela introdução de transações 
financeiras e novos atores interessados 
no financiamento da agricultura brasilei¬ 
ra. Neste bojo aumentou a influência de 
uma leitura segundo a qual as empresas 
transnacionais contribuem para a com¬ 
petitividade do "agronegócio" brasileiro, 
pelo investimento em Pesquisa & Desen¬ 
volvimento e pela oferta de tecnologia 
aos produtores. (BALESTRO e LOUREN- 
ÇO 2014). 

No entanto, a financeirização do ca¬ 
pitalismo é marcada pela prioridade da 
geração de valor ao acionista e não da ativi¬ 
dade produtiva, que deve estar subordi¬ 
nada à primeira. No caso dos seus efeitos 
no sistema agroalimentar pode-se desta¬ 
car a concentração fundiária, de renda e 
riqueza, insegurança alimentar, perda de 
soberania, degradação ambiental, perda 
de direitos trabalhistas. 


A financeirização 

Após o período de hegemonia keyne- 
siana (o regime de Bretton Woods), entre 
os anos 1940-1970, ingressamos em um 
capitalismo dirigido pelas finanças, no 
qual se disseminou a lógica inexorável do 
mercado caracterizado pela ausência de 
regulamentação e voltado para a maximi¬ 
zação do valor aos acionistas por todos os 
cantos do planeta (GUTTMAN 2008, 11). 

Segundo Jose Carlos Braga (1993), a 
financeirização é "uma expressão geral das 
formas contemporâneas de definir, gerir 
e realizar riqueza no capitalismo", que 
traz como uma importante implicação 
tornar os departamentos financeiros das 
corporações área mais importante estra¬ 
tegicamente que seus departamentos de 
Pesquisa & Desenvolvimento. Resumi¬ 
damente entende-se por financeirização o 
fato de que todas as corporações, mesmo 
as tipicamente industriais, tem em suas 
aplicações financeiras um elemento cen¬ 
tral do processo de acumulação global 
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A financeirização do 
capitalismo é marcada 
pela prioridade da 
geração de valor ao 
acionista e não da 
atividade produtiva, que 
deve estar subordinada 
à primeira No caso dos 
seus efeitos no sistema 
agroalimentar pode-se 
destacar a concentração 
fundiária, de renda e 
riqueza, insegurança 
alimentar, perda de 
soberania, degradação 
ambiental, perda de 
direitos trabalhistas 



de riqueza. Por financeirização podemos 
também entender como "[...] o aumento 
do papel dos motivos financeiros, merca¬ 
dos financeiros, atores financeiros e ins¬ 
tituições financeiras nas operações das 
economias nacionais e internacionais" 
(EPSTEIN, in Guttmann 2008, 12). Para 
Bresser-Pereira (2010:52) financeiriza¬ 
ção é "um arranjo financeiro distorcido, 
baseado na criação de riqueza financeira 
artificial, ou seja, riqueza financeira des¬ 
ligada da riqueza real ou da produção de 
bens e serviços.". 

O processo de financeirização possui 
como algumas características (i) a am¬ 
pliação da natureza financeira e fictícia 
da riqueza; (ii) a busca da rentabilidade 
acelerada; e (iii) a trajetória em direção à 
preponderância dos ativos líquidos e ren¬ 
táveis por parte das corporações. 

As finanças e o "agronegócio" 

A produção agrícola, os preços e 
o comércio entre os anos 1940 e 1970 
eram extremamente regulados, com 
controle das atividades dos operadores 
não comerciais a fim de reduzir a vola¬ 
tilidade de preço e a excessiva especula¬ 
ção. Acompanhando o processo geral de 
desregulamentação a partir dos 1960- 
1970, se observa uma fuga dos limites 
ao crescimento da produção e do consu¬ 
mo em direção aos derivativos nos sis¬ 
temas agroalimentares em que o foco 
no desempenho no mercado financeiro 
se tornou mais importante do que o no 
mercado real (BALESTRO e LOURENÇO 
2014). Ocorre uma brutal desconexão 
entre as movimentações financeiras e a 
economia real, onde a ausência de um 
limite físico faz com que derivativos de 
commodities superem em 20-30 vezes a 
produção física. 
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A crise de acumulação e a financei- 
rização tornaram os mercados financei¬ 
ros um importante modo de acumulação 
para os grandes grupos transnacionais do 
agronegócio e ao mesmo tempo atraiu 
novos atores para o financiamento de ati¬ 
vidades agropecuárias. De um lado a crise 
levou investidores financeiros a busca¬ 
rem novas opções de rendimento, de ou¬ 
tro as inovações financeiras permitiram 
e estimularam o investimento financeiro 
em ativos de terras e commodities. 

No caso do sistema agroalimentar, o 
aumento dos investimentos financeiros 
em terras e commodities se deu com a crise 
econômica (na busca por melhores rendi¬ 
mentos pelos investidores tradicionais e 
pelas empresas comercializadoras), com 
a crise energética e de alimentos (pro¬ 
piciando novos ganhos), e pelo boom do 
preço das commodities. 

Rubio (2014) observa que perda de 
competitividade do Norte global e queda 
nos fundos financeiros provocaram um 
movimento do capital para especulação 
com terras, na busca de inversões mais 
rentáveis. Outro fator para aumento do 
investimento financeiro em terras é o que 
se chama de "deslocamento", mecanis¬ 
mo utilizados por países que visam evitar 
o pagamento de renda da terra para as 
grandes empresas comercializadoras ou 
para prevenção de desasbatecimento de 
sua população. 

Flexor e Leite (2015), por sua vez, 
argumentam que o boom do preço das 
commodities impulsionaram o preço da 
terra (apesar de difícil comprovação), re¬ 
forçam que a elevação dos preços no mer¬ 
cado internacional promoveu a alocação 
de capital para a produção de alimentos 
e para ativos de terras, e afirmam que es¬ 
tratégias financeiras impactaram os pre¬ 
ços dos alimentos. 

Um aspecto importantíssimo da fi- 
nanceirização no "agronegócio" é o dis¬ 



tanciamento entre a produção agrope¬ 
cuária e agroindustrial e o seu respecti¬ 
vo controle, em virtude do aumento do 
número e perfis de atores envolvidos nas 
cadeias agroalimentares globais ( tradings , 
fundos de pensão, agentes de investi¬ 
mentos, acionistas, empresas de securiti- 
zação) e a desconexão entre a produção 
física e os derivativos de commodities agrí¬ 
colas. (BALESTRO e LOURENÇO 2014). 
Segundo Clapp (2013) os fundos de pen¬ 
são detêm entre US$ 5 bilhões e US$ 15 
bilhões em ativos relacionados ao meio 
rural. Este arranjo complexo dificulta a 
identificação da influência das decisões 
destes atores na cadeia agroalimentar. 

A grande dificuldade de vincular as 
decisões dos atores financeiros aos resul¬ 
tados no sistema agroalimentar permite 
narrativas que transformam os atores 
financeiros em solução e não causa dos 
problemas, como é comum de se observar 
nos debates de economistas no Brasil. 

A banca "descobre" o Brasil 

Alguns dados são reveladores da fi- 
nanceirização do agronegócio brasileiro 
no último período. Em 2000, foram 670 
mil contratos de futuros e opções 2 relacio¬ 
nados a commodities , onde 80% contratos 
com entrega física e 20% de contratos fi¬ 
nanceiros, e em 2013 foram 2,65 milhões 
de contratos com 71% de contratos finan¬ 
ceiros e 29% de contratos com entrega fí¬ 
sica. Entre 2003 e 2011 a participação do 
capital financeiro nas bolsas de valores 
brasileiras passou de 24,1% para 42,1%, 
com um crescimento acentuado a partir 


de 2010, quando esta participação tinha 
recuado para 29,6%. Coincidentemente 
neste período há um deslocamento dos 
investidores institucionais para ativos fi¬ 
nanceiros vinculados a recursos naturais 
(BALESTRO e LOURENÇO 2014). 

Nas últimas décadas cresceu o finan¬ 
ciamento das atividades agropecuárias 
pelas trading companies, empresas com 
forte atuação em produtos financeiros. 
Em 2005, os médios e grandes produto¬ 
res rurais intimaram o Estado brasileiro 
a subsidiar seu endividamento com essas 
companhias através da mobilização Trato- 
taço-o alerta do campo , que ocupou a Espla¬ 
nada dos Ministérios. 

Balestro e Lourenço (2014) indicam 
três principais elementos do fortalecimen¬ 
to de um regime de acumulação financei- 
rizado no sistema agroalimentar brasilei¬ 
ro. A crescente importância do mercado 
de capital para as grandes empresas do 
"agronegócio" brasileiro; o aumento sig¬ 
nificativo do financiamento da produção 
agrícola por empresas financeiras ou fi- 
nanceirizadas, com a presença crescente 
de instrumentos financeiros como CPR, 
CDA e hedge; a entrada e aumento de in¬ 
vestidores institucionais no mercado de 
futuros de commodities , de derivativos de 
commodities e a utilização de operações de 
hedge segundo a lógica rentista. 

A financeirização reforça o rentismo e 
a especulação, a concentração de recursos 
nos atores e setores financeiros em detri¬ 
mento do setor produtivo e da economia 
real, sua lógica de máximo valor acionista e 
retorno de curto prazo traz sérios efeitos 
no desenvolvimento de conhecimento e 
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tecnologia, nas relações de trabalho, na 
preservação ambiental, entre outros. 

Esta nova dinâmica do capitalismo 
tem provocado no período mais recente 
fenômenos como a inédita importação 
em países da América Latina de produtos 
alimentares como milho e trigo no Peru, 
Colômbia, Equador, Guatemala, El Salva¬ 
dor, Eíonduras, México e feijão no Brasil 
em 2016, e a estrangeirização - aquisição de 
terras por atores de nações estrangeiras, 
em que pesa fatores como a postura das 
autoridades, a desregulamentação e re¬ 
tornos financeiros favoráveis. II 
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NOTAS 

1 O termo agronegócio será usado para designar o conjunto de setores pa¬ 
tronais da economia que se articulam em torno da produção agropecuária 
e da propriedade da terra, englobando assim os produtores e proprietários 
rurais, empresas de insumos, de processamento e de distribuição. 

2 Contratos futuros e opções de compra e venda são instrumentos finan¬ 
ceiros "que derivam de um ou outro ativo ou um contrato negociado entre 
as partes em mercados secundários organizados". No Brasil a negociação 
de contratos futuros iniciou em 1983 com a constituição da Bolsa Brasi¬ 
leira de Futuros no Rio de Janeiro. Esses instrumentos são utilizados para 
realizar hedge (proteção), para gerenciar riscos ou mesmo para especular. 
(Amaral, C. A.L.V.do, Derivativos: o que são e a evolução quanto ao aspec¬ 
to contábil. Rev. Contabilidade e Finanças, vol. 14 n°32. São Paulo, 2003. 
Acessado em 12 de outubro de 2017: http://www.scielo.br/scielo.php7pi- 
d=S1519-70772003000200005&script=sci_arttext&tlng=es 


Um aspecto importantíssimo da financeirização 
no “agronegócio” é o distanciamento entre a 
produção agropecuária e agroindustrial e o seu 
respectivo controle, em virtude do aumento do 
número e perfis de atores envolvidos nas cadeias 
agroalimentares globais 
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0 que vem depois? 


I Arilson Favareto 



O futuro das políticas de 
desenvolvimento rural para além 
da crise contemporânea 





governo Temer deve 
significar o fim de um ciclo nas formas 
de se conceber o desenvolvimento e a 
intervenção pública nos espaços rurais 
do Brasil. O último ciclo iniciou-se nos 
anos 90 quando, numa coalizão que en¬ 
volveu setores da burocracia governa¬ 
mental, reivindicações dos movimentos 
sociais rurais, e parte da intelectualidade, 
foram forjadas algumas das principais 
políticas para a agricultura familiar que 
perduram até hoje, como o Pronaf (Pro¬ 
grama de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar) e a extensão de políticas sociais 
consagradas na Constituição de 1988 aos 
trabalhadores rurais, caso da política pre- 
videnciária. Nos anos 2000, nos marcos 
da fortíssima ampliação das políticas so¬ 
ciais, agora como prioridade sob os go¬ 
vernos Lula e Dilma, consolidou-se este 
modelo baseado na coexistência de dois 
setores, duas prioridades, duas estrutu¬ 
ras institucionais: a agricultura patronal 
e a agricultura familiar, uma política de 
competitividade baseada na exportação 
de commodities e uma política de produção 
de alimentos com inclusão social, um mi¬ 
nistério da Agricultura e um Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. Símbolo do 
fim do ciclo é, mais do que o desmonte ou 
desidratação de programas importantes 


para a agricultura familiar e os trabalha¬ 
dores sem-terra, a extinção do ministério 
que, desde antes dos governos petistas 
coordenava as políticas para este setor. 

O que vem depois? Duas narrativas 
dominam o debate sobre qual agenda 
deve prevalecer. A primeira delas é a que 
vem sendo implantada e tem na chamada 
bancada ruralista sua principal voz. Tra¬ 
ta-se daquilo que poderíamos chamar do 
discurso "uma só agricultura". Para seus 
defensores, não faria mesmo sentido dois 
ministérios e a diferenciação de políticas 


para a agricultura empresarial e familiar. 
Nesta narrativa, o mundo rural se divide 
entre os que simplesmente são agriculto¬ 
res, e aqueles que "estão" na condição de 
agricultores, os mais pobres, que não te¬ 
riam condições de competir num futuro 
cada vez mais dominado pela tecnologia 
e pela seletividade competitiva. Para es¬ 
tes outros bastariam as políticas sociais. 
A segunda narrativa tem como principais 
portadores movimentos sociais rurais e 
parte da intelectualidade progressista e 
poderia ser chamada de discurso "vol- 
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Colheita de Café / Cândido Portinari (1957) 



Tanto a narrativa 
sustentada pela bancada 
ruralista quanto 
a defendida pelos 
movimentos sociais 
são insuficientes para 
garantir a expansão 
duradoura do bem- 
estar e a transição a um 
modelo de produção 
mais sustentável. 

Ambas as narrativas já 
foram experimentadas e 
mostraram seus limites 


ta MDA", um correspondente no plano 
das políticas de desenvolvimento rural 
do "volta Lula". Nesta narrativa, por sua 
vez, a questão central se resume a reedi¬ 
tar aquele pacote de políticas baseado na 
ampliação crescente de recursos para o 
Pronaf, na oferta de mais e melhores ser¬ 
viços de assistência técnica, na retomada 
de programas de compras públicas como 
o Programa de Aquisição de Alimentos e 
o Programa Nacional de Alimentação Es¬ 
colar, entre outros. 

O argumento central destas páginas 
é que ambas as narrativas são insuficien¬ 
tes para garantir a expansão duradoura 
do bem-estar e a transição a um mode¬ 
lo de produção mais sustentável. Ambas 
as narrativas já foram experimentadas e 
mostraram seus limites. Em vez de reedi¬ 
tá-las, o momento atual exige um novo 
ciclo. Seja pelas insuficiências intrínsecas 
da primeira narrativa, que nada tem a di¬ 
zer sobre a questão social ou ambiental. 
Seja pelos limites conjunturais e mesmo 
estruturais que se impõem à segunda, 
nas quais estes temas têm destaque. 

É preciso deixar bem claro o ponto 


de partida: os anos 2000 foram uma dé¬ 
cada vitoriosa, com um crescimento eco¬ 
nômico continuado como não se via há 
tempos, uma expressiva redução da po¬ 
breza, o alcance de políticas públicas che¬ 
gando a setores até então abandonados 
pelo Estado e pela sociedade brasileira, 
redução no ritmo do desmatamento. Não 
é pouca coisa. É bem verdade que entre 
2008 e 2012 dificuldades já começavam a 
ser sentidas, tanto por contradições inter¬ 
nas ao modelo adotado como em função 
da brutal crise internacional que eclode 
no período. E que após 2012, sobretudo, 
estas dificuldades começaram a sair do 
controle. Neste texto o espaço não permi¬ 
te que as razões da crise sejam esmiuça¬ 
das. Seria preciso separar o que deve ser 
atribuído às forças conservadoras que le¬ 
varam ao golpe institucional que levou à 
deposição de Dilma, de um lado, e o que 
criou as condições para que o golpe pros¬ 
perasse e ganhasse apoio de setores da 
sociedade, de outro. Reduzir tudo à sim¬ 
ples manipulação das elites pode borrar o 
olhar para aspectos da realidade material 
que precisam ser encarados de forma a 


abrir um novo ciclo, superando limites do 
passado recente. 

Especificamente no que diz respeito 
aos espaços rurais, um aspecto que pre¬ 
cisa ser encarado é que a redução incon¬ 
testável e generalizada da pobreza vinha 
perdendo força já desde 2012. Isto pode 
ser atribuído a pelo menos dois fatores: 
o percentual de pessoas que, naquele 
momento, ainda viviam em situação de 
pobreza formava o que os especialistas 
chamam de "núcleo duro", mais difícil 
de atingir do que aqueles que já haviam 
superado tal condição até então; além 
disso, a condição fiscal do governo fede¬ 
ral já era, e é, bastante distinta do auge 
da década anterior, o que limita os re¬ 
cursos disponíveis a serem mobilizados. 
O resultado é que a curva de queda da 
pobreza, que foi tão acentuada nos anos 
2000, praticamente se estabilizou por 
volta de 2012. E, pior, voltou a crescer 
em 2015, quando, segundo o IBGE, mais 
de 4 milhões de pessoas voltaram a ficar 
abaixo da linha de pobreza. Número que 
deve ter sido ainda maior em 2016. 

Ocorre que a porta de saída da pobre- 
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za é, por assim dizer, uma porta giratória. 
É compreensível que uma pessoa consiga 
atingir hoje uma renda superior ao limite 
mínimo para ser considerado pobre, mas 
perca esta condição amanhã. Aqui entra 
o segundo aspecto que precisa ser enca¬ 
rado: boa parte da redução da pobreza 
no Brasil se fez sem uma correspondente 
transformação produtiva nos locais onde 
vivem estas pessoas. Tome-se apenas um 
número: as aposentadorias e pensões 
rurais representavam R$ 61 bilhões em 
2014; no mesmo ano os recursos do Pro- 
naf somaram R$ 24 bilhões. Ainda que se 
some ao Pronaf os recursos do PAA e do 
PNAE, não se chega a metade dos valo¬ 
res da previdência social rural. Não en¬ 
tra aqui o Bolsa Família, o Garantia Sa¬ 
fra, outras aposentadorias e pensões que 
certamente são de extrema importância 
para movimentar as economias das regi¬ 
ões rurais. É evidente, portanto, que um 
contexto de restrição fiscal traria impacto 
na redução da pobreza. Mais que isso, o 
impacto afeta o desenvolvimento de todo 
o Brasil interiorano. O setor de comércio 
e serviços dos pequenos municípios, hoje 
totalmente dependente de transferências 
públicas de vários tipos, está sendo dura¬ 
mente afetado pelo simples fato de que 
diminuíram os recursos governamentais 
que foram responsáveis pela dinamiza¬ 
ção destas áreas nos últimos anos. 

Tudo isso é indissociável do terceiro 
aspecto: não se teve na redução das de¬ 
sigualdades o mesmo sucesso que aque¬ 
le obtido com a redução da pobreza. Se 
houve uma importante redução da de¬ 
sigualdade de renda do trabalho, como 
mostram dados oficiais do IBGE, é pre¬ 
ciso notar que ela não foi homogênea em 
todo o território nacional: em especial no 
Nordeste muitos municípios mantive¬ 
ram os mesmos níveis de desigualdade, 
em outros eles aumentaram; e no Norte 
foi toda a região que viu a desigualda- 


Há uma parte da agricultura 
familiar que é “agronegócio”, 
como aqueles que produzem 
carnes de pequenos animais 
e outros setores importantes 
das cadeias produtivas 
agroalimentares, mas 
difere do “agronegócio” 
patrimonialista e da grande 
agricultura patronal. Chamar 
tudo isso de agronegócio 
é comprar o discurso dos 
setores dominantes de que há 
“uma só agricultura” 



Terraplanagem feita 

■■ 

em propriedade familiar 
para implantação da 
suinocultura 




de crescer no período, fruto justamente 
do modelo produtivo daquela região de 
expansão da fronteira agropecuária. Re¬ 
centemente, dados divulgados por eco¬ 
nomistas da equipe de Thomas Piketty e 
pela Oxfam mostram que a desigualdade 
de riqueza, aquela que considera não só a 
renda do trabalho mas também o patri¬ 
mônio, cresceu no período. 

Eis aí o quarto e decisivo aspecto 
a ser mencionado: criou-se a ilusão de 
que seria possível a coexistência dura¬ 
doura, nos termos atuais, dos chamados 
dois modelos na agropecuária brasileira, 
o familiar e o patronal, cada um no seu 
quadrado. Um incluiria as pessoas, outro 
geraria as divisas para que o Brasil pudes¬ 
se financiar o socialdesenvolvimentismo 
e, com ele, a prioridade à redução da po¬ 
breza e à inclusão social. Qual é o pro¬ 
blema? É que os quadrados não são tão 
separados assim e há uma esquizofrenia 
em vez de duas estratégias complemen¬ 
tares. Porque aquilo que equivocadamen¬ 
te se chama de agronegócio comporta na 
verdade três segmentos: aquele segmen¬ 


to da agricultura patronal que correspon¬ 
de à imagem pública do "agro é tech", 
com seus altos índices de produtividade 
e geração de riquezas - ainda que com 
altos custos ambientais e com enorme 
poupança de trabalho (portanto, geran¬ 
do impactos ambientais e aumentando 
a desigualdade); mas há também aquele 
segmento que segue atuando como a ve¬ 
lha agricultura patrimonialista, que tam¬ 
bém se apresenta como agronegócio mas 
nada produz, usa a terra como reserva de 
valor e forma de dominação, e se repro¬ 
duz graças a perdão de dívidas ou a for¬ 
mas espúrias de competitividade como a 
grilagem e outras práticas; e, por fim, há 
uma parte da agricultura familiar que é 
agronegócio, como aqueles que produ¬ 
zem carnes de pequenos animais e outros 
setores importantes das cadeias produti¬ 
vas agroalimentares. Chamar tudo isso 
de agronegócio é comprar o discurso dos 
setores dominantes de que há "uma só 
agricultura". Esta imagem engana a so¬ 
ciedade brasileira e garante o respaldo 
da opinião pública. Quando um destes 


64 


ESQUERDA PETISTA #8 - NOVEMBRO/2017 









TERRA 



segmentos, o patrimonialista, como dito, 
nada produz e é parasitário: gera gasto 
público, gera degradação ambiental por¬ 
que continua a se reproduzir nas áreas 
de fronteira agrícola, gera desigualdades. 
Outro é, claro, produtivo, e será preciso 
conviver com ele. Mas os custos sociais e 
ambientais inerentes a este modelo pre¬ 
cisam ser internalizados e compensados 
pelo próprio setor. Isto é, a economia bra¬ 
sileira hoje precisa dele, mas não neces¬ 
sariamente sobre as mesmas bases. E o 
terceiro segmento mostra que nem tudo 
o que gera alta produção é a grande pro¬ 
priedade. Parte da imagem da moderna 
agricultura brasileira deve-se, também, a 
esta agricultura familiar que pode apre¬ 
sentar os mesmos índices de produtivida¬ 
de da patronal competitiva, porém com 
menos custos para o Estado. Num mala¬ 
barismo conceituai este terceiro setor tem 
sido chamado por alguns de "agronecoci- 
nho", porque o padrão tecnológico seria 
o mesmo da grande empresa. Mas isto é 
um equívoco, porque o resultado social 
desta forma de produção não é o mesmo 


da agricultura patronal de grande esca¬ 
la. Não é só uma diferença de tamanho, 
como sugere o sufixo diminutivo. Há ali 
uma diferença qualitativa na distribuição 
social da riqueza gerada, apesar das críti¬ 
cas que, aí sim, se deve fazer aos efeitos 
deletérios do padrão tecnológico adotado. 

Com isso não se quer dizer, portanto, 
que seria possível, num programa volta¬ 
do a um novo ciclo, abrir mão da existên¬ 
cia da agricultura patronal ou da familiar. 
O que seria preciso, isso sim, é diminuir 
o espaço entre as duas estratégias, de for¬ 
ma que elas não fossem tão antagônicas 
ou esquizofrênicas. Significaria admitir 
as contradições e os conflitos, mas operar 
com eles, em vez de promover somente 
sua justaposição como se os dois seto¬ 
res ocupassem espaços diferentes. Não é 
mero acaso que a vanguarda do atraso na 
pauta política do Brasil atual tem, justa¬ 
mente, na bancada ruralista, um aríete 
fundamental, o que resulta não só em 
mudanças na legislação que afeta povos 
indígenas, áreas de conservação, quilom- 
bolas entre outros; este é o setor que con¬ 


tribuiu decisivamente para viabilizar a al¬ 
teração constitucional que limita os gas¬ 
tos públicos por vinte anos, que sustenta 
a agenda mais ampla de reformas com 
retirada de direitos e daí por diante. Em 
outras palavras, há um poder econômico 
que se traduz em poder político e cujos 
efeitos se fazem sentir em toda a agen¬ 
da pública brasileira, justamente porque 
o que está em jogo são os contornos da 
ação do Estado e a alocação do fundo 
público. São os velhos temas do patri- 
monialismo e da especialização primária 
que nos acompanham ao longo da for¬ 
mação do Brasil. Não é só uma questão 
de modelos de produção na agropecuária. 
É uma questão que diz respeito ao capi¬ 
talismo brasileiro, sua base produtiva, a 
constituição das classes e grupos sociais. 

De que maneira atuar sobre as ba¬ 
ses deste modelo? Primeiro, seria preciso 
separar o joio do trigo no caso da agri¬ 
cultura patronal: o setor patrimonialista 
precisa ser duramente penalizado. É uma 
vergonha a maneira como se tolera al¬ 
guns dispositivos institucionais como o 
Imposto Territorial Rural no Brasil, que 
além de declaratório é irrisório. 

O mesmo vale para o cálculo do ín¬ 
dice de produtividade da terra, defasado 
há décadas e bloqueando desapropriações 
massivas. Isso aumentaria a eficiência no 
uso dos recursos naturais e dos recursos 
públicos, além de erodir as bases de domi¬ 
nação deste setor absolutamente retrógra¬ 
do. Segundo, seria preciso fazer com que o 
setor verdadeiramente produtivo da agro¬ 
pecuária brasileira passe a internalizar de 
maneira mais veemente variáveis sociais 
e ambientais, seja por meio de uma tran¬ 
sição progressiva no modelo tecnológico, 
insustentável no longo prazo, seja por 
meio de compensações relativas ao con¬ 
junto da economia brasileira. Não se trata 
apenas de compensações ambientais, mas 
também econômicas, como por exemplo 
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São os velhos temas do 
patrimonialismo e da especialização 
primária que nos acompanham ao 
longo da formação do Brasil. Não 
é só uma questão de modelos de 
produção na agropecuária. 
É uma questão que diz respeito ao 
capitalismo brasileiro, sua base 
produtiva, a constituição das classes 

e grupos sociais 



Café/Cândido Portinari (1935) 


enfrentar a chamada "doença holande¬ 
sa", que implica em maior dificuldade de 
competitividade da indústria nacional por 
conta da especialização nas atividades in¬ 
tensivas em recursos naturais abundan¬ 
tes, como é a agropecuária exportadora de 
commodities , outro tema crucial para o qual 
não há espaço neste texto. 

E, finalmente, seria preciso outro 
modelo de políticas para a agricultura 
familiar. Porque o atual, se bem permitiu 
a consolidação de uma fatia importante 
deste segmento, tem dificuldade em pro¬ 
mover uma alteração no modelo tecno¬ 
lógico, que no mais das vezes reproduz 
o da grande empresa agropecuária, com 
incentivo às monoculturas e alto uso de 
insumos químicos industriais, além da 
dificuldade em chegar aos mais pobres. 
Basta lembrar que mesmo sob os anos de 
governo petista houve uma concentração 
do crédito no Sul e Sudeste do Brasil e 
entre os agricultores mais capitalizados. 
Isto é, reproduziu-se no âmbito da agri¬ 
cultura familiar, com menor força, certa 
dicotomia entre políticas sociais - para 
os mais pobres - e políticas produtivas 
- para os mais consolidados. Claro que 
houve também iniciativas importantes 
no âmbito da agroecologia, das políticas 
de convivência com o Semiárido, inicia¬ 


tivas voltadas a diminuir a desigualdade 
de gênero, entre outros: mas é preciso re¬ 
conhecer que os recursos mobilizados aí 
foram residuais. Trata-se de um nicho, e 
não do padrão. E esse é o ponto decisivo: 
o Brasil rural continua não tendo uma 
estratégia de desenvolvimento rural. Teve 
duas abertamente conflitantes e assimé¬ 
tricas, ou uma esquizofrenia. 

Um olhar para o futuro 

Até aqui se falou do passado e do pre¬ 
sente. Mas um novo ciclo precisará olhar 
também para o futuro. As próximas déca¬ 
das deste século XXI colocam para a agri¬ 
cultura e o mundo rural desafios bastante 
diferentes daqueles postos pelo século XX. 
Três desafios precisarão ser enfrentados 
pelas sociedades humanas com repercus¬ 
sões para o mundo rural. O primeiro de¬ 
les é o desafio demográfico. Projeções da 
ONU apontam que o mundo deve chegar 
a 10,5 bilhões de habitantes nos próximos 
30 anos. Estes novos 3 bilhões de habitan¬ 
tes surgirão sobretudo nas regiões mais 
pobres da Ásia e da África e demandarão 
a produção, oferta e acesso a alimentos e 
energia, o que para muitos significa algo 
alvissareiro para países como o Brasil, que 
têm estes bens a ofertar. Mas aí vem o se¬ 


gundo desafio: a desigualdade é cada vez 
mais reconhecida como o grande proble¬ 
ma social dos tempos atuais. 

O capitalismo perdeu sua qualidade 
mais promissora do século XX, a de ser 
um regime que precisava de uma expan¬ 
são crescente de trabalho e de consumo 
para se reproduzir. A revolução da micro- 
eletrônica e a financeirização romperam 
este elo. Será preciso pensar em formas 
de produção e de inclusão que privilegiem 
a incorporação de trabalho, e não é esta a 
tendência do modelo agropecuário bra¬ 
sileiro de exportações. A questão é como 
produzir riquezas de forma desconcen¬ 
trada, e não somente como distribuir, a 
posteriori, parte da riqueza concentrada. 

O terceiro desafio é a questão am¬ 
biental. A mudança no padrão tecnológi¬ 
co na tentativa de limitar o aquecimento 
global e a erosão da biodiversidade im¬ 
plica em uma revisão do modelo agrope¬ 
cuário brasileiro, cuja fronteira consome 
a floresta amazônica e o que sobrou dos 
cerrados atingindo perigosos limites da 
capacidade de recomposição ecossistê- 
mica, e o faz com altos índices de emis¬ 
são de gases estufa, comprometendo um 
conjunto de serviços ambientais como a 
formação dos estoques de recursos hídri¬ 
cos e a composição do regime de chuvas. 
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para citar apenas alguns, sem falar na 
destruição das bases materiais de comu¬ 
nidades tradicionais. 

Por último mas não menos impor¬ 
tante, dois elementos relacionados à 
geopolítica internacional, em especial a 
ascensão asiática. Boa parte do louvá¬ 
vel esforço de industrialização brasileiro 
desde 1930 imaginava que o país poderia 
ocupar algum lugar no comércio inter¬ 
nacional passando da condição de mero 
exportador de bens primários àquela de 
produtor de bens manufaturados. Num 
certo sentido, países asiáticos como a 
China e a Coreia ganharam a corrida e 
ocuparam esta posição internacional. 

A necessária continuidade do inves¬ 
timento brasileiro em industrialização 
precisa repensar que tipo de indústria 
será a base desta nova forma de inser¬ 
ção do país no século XXL Recentemente 
numa reunião sobre inovação se men¬ 
cionavam setores estratégicos: indús¬ 
tria automobilística, petróleo e defesa 
(vulgo, armamentos). Ora, se trata de 
três setores sem dúvida poderosos, mas 
muito mais parecidos com a economia 
do século XX do que com a economia 
das duas próximas gerações. Para que 
não soe como futurismo vazio, o capita¬ 
lismo contemporâneo já vem passando 
por uma transformação profunda na sua 
base tecnológica. A China, mais uma vez 
é o melhor exemplo, com seus pesados 
investimentos em diversificação das fon¬ 
tes de energia, com atenção especial para 
as renováveis, e com a aquisição de em¬ 
presas de biotecnologia. 

O outro elemento também tem a 
ver com este país, em grande medida 
responsável pela demanda internacional 
de commodities. Qual será a repercus¬ 
são para o Brasil da agressiva estratégia 
chinesa de aquisição de terras no conti¬ 
nente africano, onde também é possível 
produzir soja mas com custos inferiores? 


Não seria ilusório imaginar que os chine¬ 
ses irão depender eternamente das nos¬ 
sas exportações de minérios e proteínas? 
Tudo isso sinaliza para a necessidade de 
uma revisão estratégica do planejamento 
futuro do Brasil, com clara repercussão 
sobre como se organiza o mundo rural, 
a agropecuária e a utilização de nossos 
recursos naturais. 

A boa notícia, é preciso encontrá-la 
com uma lupa, é que existem bases para 
que esta transição seja pensada. Além da 
ainda grande disponibilidade de recur¬ 
sos naturais e de um tecido social rural 
importante nas regiões rurais, formado 
por populações tradicionais, povos indí¬ 
genas, agricultores familiares, entre ou¬ 
tros grupos, o Brasil da última geração 
mudou em aspetos que podem favorecer 
este novo ciclo. Hoje não vivemos mais 
uma situação de êxodo rural generaliza¬ 
do. Ao contrário, são as cidades de porte 
médio aquelas que mais crescem, inte¬ 
riorizando novos polos que podem ser 
um trunfo na articulação territorial de 
regiões interioranas, viabilizando oferta 
de equipamentos públicos, conforman¬ 
do mercados potenciais. Junto disso, 
houve nos últimos quinze anos uma in- 
teriorização de redes de ciência e tecno¬ 
logia: a rede Embrapa, a rede de univer¬ 
sidades federais, centenas de institutos 
de tecnologia, uma densa rede de ensino 
profissionalizante. Redes que, no en¬ 
tanto, pouco interagem, mas poderiam 
ser a base de geração de conhecimentos 
adaptados aos ecossistemas e às espe¬ 
cificidades territoriais locais ou a uma 
revitalização da educação oferecida nas 
áreas rurais, aproximando-se do ensino 
básico e fundamental. Por fim, é enorme 
o potencial brasileiro em biotecnologia e 
em bioenergias. Potencial que está justa¬ 
mente onde é preciso pensar em formas 
sustentáveis de uso destes recursos, e 
onde estão as populações mais pobres. 


O que falta para esta transição? Sua 
concretização (ou não) depende de três 
temas fundamentais. Uma nova base 
científica e tecnológica capaz de ensejar 
uma mudança qualitativa na relação en¬ 
tre sociedade, economia e natureza e que 
precisa ir muito além da mera sistemati¬ 
zação de saberes locais, como defendem 
alguns setores. É preciso disputar o rumo 
da ciência e da tecnologia produzida no 
país, e não apenas experimentar o alter¬ 
nativo, restrito a novos nichos. Uma nova 
coalizão de atores que sejam capazes de 
conduzir esta transição e dar-lhe sentido, 
e que precisará ir além das leituras dico¬ 
tômicas sobre as classes sociais no campo, 
avançando na direção de incorporar no¬ 
vos atores nos movimentos de juventude, 
na burocracia governamental e, principal¬ 
mente, explorando as contradições nos 
setores empresariais do agro e fora dele. 
E, por fim, uma nova arquitetura de polí¬ 
ticas públicas, superando a fragmentação 
hoje existente e dando um sentido mais 
coerente e consistente às várias frentes de 
atuação do Estado, algo menos premido 
pela ditadura do curto prazo, e mais vol¬ 
tado a compromissos estratégicos com 
um novo e duradouro ciclo de desenvolvi¬ 
mento. Ações no campo da reforma agrá¬ 
ria continuarão sendo importantes, mas 
com que teor neste novo contexto? Políti¬ 
cas para a agricultura familiar, idem. Nos 
marcos de uma economia mundial em 
transformação, as regiões rurais podem 
ser um trunfo. Mas para isso, será preciso 
deixar para trás as narrativas que foram 
forjadas num contexto que já não existe 
mais e ousar repensar o futuro, atualizá- 
-las frente ao novo contexto que se des¬ 
cortina, com o que ele tem de restritivo, 
mas também de oportunidades. [1 

■ ARILSON FAVARETO é professor da 
UFABC. Este texto foi recebido no dia 6 
de outubro de 2017 
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ENTREVISTA 








A LAERTE 


Nesta entrevista a Marta Jungman, Valter 
Pomar e Rodrigo César, nossa amiga Laerte 
fala de arte, política e muito mais. 

Thais Ribeira e Natália Sena contribuíram 
na transcrição e edição. 



Esquerda Petista: Então, fale de você! Tua 
trajetória! 

Laerte : Entrevista sem perguntas? 

EP: Conte tudo desde o seu nascimento até 
hoje. Como é que você começou a militar, 
por exemplo? Porque a lembrança que eu 
tenho de você é da militância política. Na 
Oboré, pra ser exato. 

Laerte: Eu tô tentando elaborar uma grande 
história. Já até sei onde vou publicar. Vai 
ser na Editora Todavia. Mas eu ainda não 
consegui fechar o roteiro. Eu tô há uns três 
ou quatro anos juntando coisas, juntan¬ 
do notas, juntando memórias e tentando 
construir essa história, que deve se articu¬ 
lar nesses dois eixos: Sexo e Política. Eu 
vejo esses dois eixos como fundamentais, 
na relação da pessoa com os outros, en¬ 
quanto corpo, enquanto desejo, enquanto 
uma relação subjetiva com outro. E a polí¬ 
tica como uma relação também com o ou¬ 
tro, mas um outro social: o meio, a sua so¬ 
ciedade, a sua cultura, o seu país. Eu acho 
que esses dois eixos são fundamentais. Pra 
mim, pelo menos, são fundamentais pra 
entender o que é a minha trajetória. Des¬ 
de a maturidade sexual até hoje, que é a 


minha velhice, vamos dizer. Que é a mi¬ 
nha ainda não-morte. Então são muitos 
anos, mas são anos que eu não consegui 
fazer uma redução maior que isso: do fi¬ 
nal dos anos 60 até 2010. Pra mim foi uma 
loucura. Foi um parque de diversões. Par¬ 
que de diversões e parque de pesadelos 
também. De acontecimentos, mudanças, 
descobertas, frustrações, tudo. Acho que o 
Brasil passou por isso também, e acho que 
o mundo passou por isso também. É uma 
época bastante rica do ponto de vista de 
acontecimentos. Não dá nem pra fazer um 
mísero resumo aqui. O meu resumo pes¬ 
soal pra esse grande roteiro é: uma fase de 
descobertas e abertura. Você chamar pra si, 
e você trazer, juntar e congregar. Você cons¬ 
truir e agregar coisas. Acho que uma época 
que eu situaria aí nos anos 90, que é uma 
época de yuppismo, de um individualismo 
banhado a decepções e a ideias sobre o que 
tinha acontecido ou o que podia acontecer. 
Há um interregno aí de vitória do indivi¬ 
dualismo, que eu acho que não é só meu. 
É aí que está, eu tô tentando fazer um ro¬ 
teiro que amalgama a minha experiência 
pessoal com a experiência do meu país, do 
meu povo. 


Eu tô há uns 
três ou quatro anos 
juntando coisas, 
juntando notas, 
juntando memórias e 
tentando construir essa 
história, que deve se 
articular nesses dois 
eixos: Sexo e Política. 

Eu vejo esses dois eixos 
como fundamentais, na 
relação da pessoa com 
os outros, enquanto 
corpo, enquanto desejo, 
enquanto uma relação 
subjetiva com outro” 
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EP: Mas deixa eu te fazer uma pergunta 
sobre sua experiência pessoal. Quando é 
que você teve ; assim... 

Laerte: Peraí, deixa eu só terminar esse... 
É a terceira parte... Só tem três! Você quer 
cortar uma! Já falei de duas! A terceira 
parte dessa trilogia evolutiva é uma parte 
de redescoberta. O pessoal fala muito em 
ressignificação, eu acho que é ressignifi¬ 
cação mesmo, é reentendimento das coi¬ 
sas: sabe essa coisa de você perceber coi¬ 
sas que naquela época você tinha male- 
-male percebido... Te deram uns livros pra 
ler e você achou que tinha sacado, mas 
"Ahhh, agora que eu percebi". Essa épo¬ 
ca é uma época do século XXI pra mim. 
É uma surpresa, uma grata surpresa me 
reencontrar, também, nesse tempo. Não 
tem a ver com... ou tem a ver, né, tam¬ 
bém, com o modo como as coisas estão 
se conduzindo, na política... Mas não im¬ 
porta. É uma terceira fase mesmo, que 
eu acho que, em termos de uma grande 
construção de roteiro, tá me orientando 
bem. Descobertas, abertura, agregando 
coisas. Uma fase de crise, decepção, yupis- 
mo desenfreado. E uma terceira fase, que 
é uma redescoberta, um recontato. Bom, 
isso é uma espécie de grande roteiro pra 
mim. Que faz sentido, porque eu não me 
vejo retomando coisas que me orienta¬ 
ram ou me emocionaram nos anos 70. 
São outras emoções. Mas eu sinto que há 
uma bússola que voltou a funcionar. 

EP: Conheço você em todas essas fases , 
desde que você era bi, mulher, homem... 
todas essas fases o desenho pontua. 

Laerte: Ah, o desenho é meu trabalho. 

EP: Então , você começou desde criança a 
desenhar? 

Laerte: Sim! Todos nós, inclusive, dese¬ 
nhávamos em criança, né? 


EP: É, mas eu digo , já procurando se ex¬ 
pressar... 

Laerte: Pois é, eu passei a ver o desenho 
como expressão privilegiada pra mim, eu 
tinha uns dez, doze anos, não sei. Não 
antes. 

EP: E se profissionalizou quando? 

Laerte: Profissionalizar, oficialmente, aos 
vinte e dois anos, vinte e três anos. Num 
sei, foi 73, 74. 

EP: Junto com o Glauco e o Angeli? 
Laerte: Depois. Depois do Angeli. O Ange¬ 
li já tinha se profissionalizado um pouco 
antes. Eu entrei no mercado de desenho 
depois de desistir definitivamente de vi¬ 
rar música. Eu queria ser música. 

EP: Que instrumento você toca? 

Laerte: Piano. Mas eu não queria ser ins¬ 
trumentista, eu queria ser regente e com¬ 
positora. Então eu estava fazendo um 
curso na USP, na ECA, de regência e com¬ 
posição. Tava um curso bem mambem- 



ei 


Eu não me vejo 
retomando coisas que 
me orientaram ou me 
emocionaram nos anos 
70. São outras emoções. 
Mas eu sinto que há 
uma bússola que voltou 
a funcionar” 
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be porque na época que eu entrei - foi a 
primeira turma - o curso de música da 
ECA não pedia pré-requisito. Então você 
entrava na ECA, fazia um ano básico, 
depois você fazia a sua escolha de acor¬ 
do com o seu nariz. Ninguém te pedia... 
Como o curso de música tava começan¬ 
do eles abriram assim, e qualquer um, 
literalmente, podia se inscrever. Uns dois 
anos depois eles começaram a estabelecer 
critérios: a pessoa não entra num curso 
de música se não conseguir ler uma par¬ 
titura... O que é bom, do ponto de vista 
de um rendimento de um curso superior 
de música. Mas pra gente, isso não con¬ 
tava. Ali tinha desde eu, que tenho uma 
espécie de leitura média, até gente como 
a Carol, pianista quase de concerto já, até 
o Eíomero Lacreta, que não tinha a menor 
noção. Então a gente foi uma turma de 
música meio suigeneris , e o que se passou 
é que meu professor Willy Corrêa, num 
rasgo de generosidade com a cultura bra¬ 
sileira, ele me abriu o olho, ele me falou: 
"Não, você desenha! Não é que você seja 
uma música horrível, mas sua vocação 
claramente é desenhar!". Porque eu de¬ 
senhava muito, ficava desenhando em 
classe, fazia aventuras de Willy e Tony Eu 
desenhava o tempo todo. 

EP: Sempre quadrinhos? 

Laerte : É. Ebimor, o cartoon , essa coisa. E 
ele me chamou e falou: "Você não acha 
que você devia investir nessa direção? 
Porque eu acho que você vai ser mais 
feliz". Ele falou mais ou menos nesses 
termos. Aí eu falei: "Puxa vida! Pode ser 
sim". E eu fiz lá minhas investigações 
e achei que era o caso. Aí eu comecei a 
trabalhar como estagiária numa revista 
chamada Banas e enveredei por aí. Mas 
nunca foi uma coisa muito evidente pra 
mim, primeiro fazer do desenho uma 
profissão. Por que? Porque era uma coi¬ 
sa que eu ia tá fazendo de qualquer jeito. 


Quando as 
pessoas me perguntam, 
desenhistas jovens ou 
jovens que querem ser 
desenhistas: ‘‘Dá pra 
viver disso?”. Eu digo: 
‘Claro que não! Não dá 
pra viver de nada que 
você goste. Você é que 
vai ter que cavar isso. 
Você é que vai ter que 
fazer esse caminho. Não 
tem nada pronto. Não se 
iluda!’.” 

Ser paga por aquilo era quase um obje¬ 
to estranho. Então eu demorei bastante 
pra entender que o que eu fazia era uma 
mercadoria dentro do nosso sistema. Eu 
não sei se isso foi um bem ou um mal, 
mas eu gosto também de pensar o que 
eu faço como uma atividade fora desse 
contexto de emprego, empregador, viabi¬ 
lidade econômica. Quando as pessoas me 
perguntam, desenhistas jovens ou jovens 
que querem ser desenhistas: "Dá pra vi¬ 
ver disso?". Eu digo: "Claro que não! Não 
dá pra viver de nada que você goste. Você 
é que vai ter que cavar isso. Você é que 
vai ter que fazer esse caminho. Não tem 
nada pronto. Não se iluda!". 

EP: E você avalia que esse processo de 
profissionalização impactou na sua pro¬ 
dução artística , no seu trabalho? 

Laerte : Sim, impactou, e eu acho que eu 
passei muito tempo construindo vícios de 
linguagem. Eu acho que, principalmente 
dentro do desenho de humor, é muito fá¬ 
cil você construir coisas que se tornam um 


fardo enquanto uma peça de expressão. 
Eu comecei a desenhar, instintivamente 
busquei construir sinais que associassem 
aquela imagem ao meu nome, à minha 
assinatura. Eu acho que todo cartunista 
faz isso. Porque é uma coisa ambígua: 
você por um lado procura a sua melhor 
expressão, você por um lado procura o 
que é a sua melhor representação dentro 
desse processo que é o cérebro, a mão e o 
papel. Mas ao mesmo tempo essa coisa 
também vai te formatando. E eu cheguei 
a uma conclusão, muitos anos depois de 
ter começado, que isso tava me limitando 
seriamente. Eu tava achando que eu tava 
perdendo muito com essa obrigatorieda¬ 
de, porque ela não é só uma questão de 
braço, mão e cérebro. Ela é também lin¬ 
guagem, que envolve construção de ro¬ 
teiros, que envolve personagens, que en¬ 
volve uma série de coisas que podem ser 
a grande fruta que você tem pra dar pro 
mundo, pras pessoas degustarem. Mas 
pode ser também o seu inferno, pode ser 
a sua prisão. No meu caso se tornou uma 
prisão, mas eu não quero fazer disso uma 
regra. Eu acho que pra muitos autores e 
autoras este mundo é um mundo de for¬ 
talecimento, é um mundo de expressão 
eficiente. E não tem nenhum problema 
a pessoa evoluir e construir um univer¬ 
so nessa direção. Você ter personagens 
que são consagrados e tal. Eu acho que 
em muitos casos isso atende mais a uma 
necessidade mercadológica do que a uma 
necessidade de expressão. Então eu fico 
aqui em dúvida até que ponto o Garfield 
é uma necessidade de expressão do autor, 
ou se é uma coisa que caminha por si só. 
Tem uma justificativa que é econômica, 
é capitalista. É divertido, ué. Mas eu fico 
pensando nisso, e considerando também 
a conduta de autores como Bill Watter- 
son, que parou... o Calvin, que parou no 
auge. Calvin e Eíaroldo tavam bomban- 
do no mundo inteiro, ele falou: "Não, tá 
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EP: Você falou da USE Na época você tava 
na USP? 

Laerte : Tava na USP, em Comunicações. 

EP: É a mesma época que você contou da 
ECA? Que você tava estudando música? 
Laerte : Eu entrei na USP pra fazer... algo. 
Não sabia bem se era Cinema, Teatro ou 
Artes Plásticas... 

EP: Você entrou na adolescência? 

Laerte : 69. Eu tinha dezoito anos. Entrei 
com dezessete e fiz dezoito. 


bom. Chega! Não quero mais!" Aí não é 
pra continuar. Eu proíbo qualquer pessoa 
de continuar. É... audacioso, né. 

EP: E como é que é a tua relação com a 
política? Quando é que você lembra que 
começou essa... Você se perceber como 
uma pessoa política consciente? 

Laerte : Eu também tô tentando situar isso 
dentro do meu roteirão. Eu acho... é, ofi¬ 
cialmente foi quando o Sergião me apre¬ 
sentou pela primeira vez um partido, que 
era o Partido Comunista Brasileiro - PCB 
- e ele me apresentou isso em 73, acho. 

EP: Foi ele que te recrutou? 

Laerte : Foi... me aliciou! 

EP: Que legal! 

Laerte : O Sérgio Gomes. Ele me falou: "Eu 
faço parte do Partidão. Do PCB. Você quer 
fazer parte?" Aí eu falei: "Puta, quero 
sim!" Por que? A gente já tinha uma série 
de atividades que vínhamos fazendo, eu 
conhecia as ideias dele, as ideias do gru¬ 
po, que naquela época era basicamente 
combater o imobilismo. Combater a ideia 
de que estamos de luto, e a UNE foi fe¬ 
chada, e nossos mártires foram martiri¬ 
zados, e temos que... A consciência hoje 
se exprime através do luto. Essa ideia a 
gente combateu com atividades, com re¬ 



creação, com reanimação de entidades, 
com reivindicações em torno de vida, de 
vida cultural dentro da USP. E eu concor¬ 
dava muito com isto. Eu falei: "Ah, isto é 
o Partidão? Beleza! Tô dentro!" Porque eu 
não sabia porra nenhuma. Com o tempo 
eu fui tentando me instruir, me desas- 
nar, como se diz. Tentei ler. Li o... acho 
que o que eu me lembro de ter lido intei¬ 
ro, e curtido foi o Leo Eíuberman. Mas, 
0 Capital eu tentei várias vezes, inclusive 
uma redução que existia na época. É uma 
versão condensada que tinha na época. 
Eu tentei, viu? Eu tentei ler tanta coisa. 
Enquanto eles falam os livros que eles le¬ 
ram, eu falo os livros que eu tentei ler. Eu 
tentei ler o Castells. Naquela época tinha 
o Manuel Castells, que era A Filosofia da 
Práxis f tinha... Ah, gente, eu não vou lem¬ 
brar. Tinha muita coisa. 


EP: E quando você entrou na USP você ti¬ 
nha uma noção do que tava acontecendo 
com o país ou foi dentro da USP que você 
começou a...? 

Laerte : Era uma noção. Por exemplo: o 
ano que eu entrei, na época, era também 
o ano em que você, jovem, com dezoito 
anos, tem que se apresentar no exército. 
Pra mim, me apresentar no exército já 
era uma coisa esquisita. Eu sabia que o 
país tava XPTO e que o Exército tinha um 
papel ditatorial, né? Eu sabia disso. Em 
64 eu tava no ginásio, eu acho. Eu lembro 
que a minha professora de história trou¬ 
xe um tenente pra dizer pra gente o que 
tinha sido aquilo que tinha acabado de 
acontecer. Um tenente veio lá, deu uma 
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palestra pra gente, falando que o país es¬ 
tava em risco, mesmo, de cair nas mãos 
do comunismo. "O comunismo é uma 
desgraça", "O comunismo é uma coisa... 
horrorosa". Ela mandou a gente assistir 
Dr. Jivago, pra fazer uma... 

EP: Bom, pelo menos foi uma coisa legal! 

Laerte : Naaah. 

EP: Poxa vida, é um bom filme! 

Laerte: Podia ser pior... não sei o que ti¬ 
nha de pior. Essa professora foi uma das 
coisas mais marcantes na minha vida, as¬ 
sim, em termos de... 

EP: Era uma escola pública ? 

Laerte: Era o Fernão Dias. Ela mandou 
a gente assistir Dr. Jivago e falou assim, 
olha: "Tem cenas fortes". "Cenas fortes! 
Mas vocês vão entender o que foi a Revo¬ 
lução Comunista, que acabou com a vida 
das famílias e não sei o que... invadiam as 
casas. E é isso que eles queriam fazer aqui 
no nosso país". 

EP: Isso é genial o livro foi publicado na 
Itália por aquele editor que agora me es¬ 
capa o nome, um cara que era de esquer¬ 
da, Giangiacomo Feltrinelli, que morreu 
numa tentativa de atentado contra uma 
torre elétrica. Ele era ligado ao Partido 
Comunista... 

Laerte: Ele que publicou o Dr. Jivago? 

EP: Foi. É o seguinte: o livro estava proibi¬ 
do na União Soviética. E ele, era um cara 
de esquerda, teve acesso... ele publicou o 


Lampedusa, o Leopardi e publicou o Bo- 
ris Pasternak - o Dr. Jivago. Em italiano. 
Fora da União Soviética. Na editora dele, 
em italiano. Ele era de um dos grupos de 
luta armada na Itália e ele fez parte de um 
atentado a umas torres. Ou ele foi assassi¬ 
nado por algum grupo de ultradireita, ou 
foi mesmo erro na colocação da bomba. 
Ele morre. É uma das maiores editoras da 
Itália até hoje. Então é uma coisa muito 
estranha porque para a esquerda euro¬ 
peia aquilo ali era uma crítica positiva. 
Laerte: Pois é, a leitura das coisas varia con¬ 
forme a história. Mickey Mouse foi consi¬ 
derado uma conquista da democracia an¬ 
tifascista na Itália, porque o fascismo tinha 
um componente nacionalista semelhante 
ao terrorismo, aquela coisa, que proibiam: 
"Disney é imperialismo americano". Pare¬ 
cia o Stálin falando! Então para uma in¬ 
telectualidade italiana conquistar o direito 
de ler Disney, de ver bang-bang, era liber¬ 
tador. Eu lembro quando eu comecei a ler 
o Ken Parker, que quem fazia é o Berardi e 
Milazzo. Os dois são comunistas. Quando 
descobri isso, eu fiquei maravilhada! Eu 
falava: "Vocês curtem mesmo essa coisa 
de americano, de bang-bang, porque Ken 
Parker é feito na Itália, totalmente italia¬ 
no, mas é calcado na linguagem do cine¬ 
ma americano. É uma combinação de for¬ 
ças mesmo. O Ken Parker é... a figura dele 
é Robert Redford naquele filme Jeremiah 
Johnson". E o Berardi, ele falava isso: 
"Pois é, pra nós essa cultura pop america¬ 
na tem muito a ver com o antifascismo". 
"Interessante! Não sabia". "Pois é, bate no 
nosso coraçãozinho". 


EP: Mas, voltando. E aí você teve esse con¬ 
tato inicial, quando você ainda tava com 
essa professora de história, e quando você 
entrou na USP você tinha uma ideia ge¬ 
nérica... 

Laerte : Pois é, mas eu sabia. Tinha uma 
ideia genérica do que aconteceu no Bra¬ 
sil. Eu tinha umas ideias com relação à 
política que eu acho que envolviam tam¬ 
bém sexo. Uma das ideias que me nor¬ 
teava, nessa época, acho que era a ideia 
de uma libertação, de uma liberdade, 
contra uma opressão. Essa opressão não 
vinha só pelo governo ditatorial que tava 
controlando a situação política do país. 
Vinha também de famílias ditatoriais, 
de uma conjuntura cultural opressiva. A 
mesma coisa que me impedia, enquanto 
adolescente, de fazer sexo, que era uma 
coisa que eu certamente queria muito, 
era a coisa que estava também oprimin¬ 
do o país. Então uma identificação entre 
essas opressões todas, e eu acho que a 
raiz do meu entendimento político nessa 
época fazia essa combinação. 

EP: Mas a tua família era opressiva ? 
Laerte: Não! Nada opressiva. Mas eu sen¬ 
tia um meio ambiente onde eu cresci 
assim. Quer dizer, ela era ligeiramente 
opressiva no sentido de que, quando eu 
comecei a minha vida sexual, que foi com 
homens... 

EP: Você começou a sua vida sexual com 
homens? 

Laerte: Sim. Eu gosto de homens. Até hoje. 
Naquela época eu senti a barra. Eu sen¬ 
ti, assim: "Estou num território..." Nunca 
consultei meus pais pra saber: "Pode tra¬ 
zer algum homem, pai (ou mãe)?" Porque 
era evidente que não podia. Meu pai 1 era 
um pouco mais explícito nisso, mas nunca 
houve essa coisa assim: "Escuta, eu tô com 
um namorado aqui, tudo bem?" Nunca 

1 O pai da Laerte é o respeitadíssimo geólogo José Moacyr Vianna 
Coutinho, professor aposentado do Instituto de Geociências da 
USP que, apesar de nonagenário, continuava lecionando na pós- 
graduação. 
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fiz essa pergunta porque é meio eviden¬ 
te. Meus pais são, até hoje, pessoas mui¬ 
to abertas, mas eles não eram destoantes 
com o meio em que a gente vivia. Que era 
isso: "Gay, não! Isso é uma aberração". 

EP: E ser de esquerda e estar vinculado 
com o movimento social isso teve im¬ 
pacto...? 

Laerte: Pois é. Eu acho que eu não comecei 
pela esquerda, eu comecei pelo sexo. 

EP: Você começou libertário. Um 
pouco dessa ideia? 

Laerte: Quando eu comecei a minha vida 
sexual, imediatamente bloqueei ela... 
quer dizer, imediatamente não, mas uns 
dois ou três anos depois, eu bloqueei. Eu 
passei a fingir que eu era hétero. 


EP: Mas você fingia? Fingiu a ponto de 
casar e ter dois filhos? 

Laerte: Sim, não foi muito esforço. Por¬ 
que, ué... hétero também não é ruim. 
Acontece que naquela época a identifica¬ 
ção entre sexo e política era muito ínti¬ 
ma. Eu não via uma coisa sem a outra. 
Eu não conseguia entender o país estar 
sob o jugo de uma força xis, se essa força 
também não tivesse impedido e oprimi¬ 
do as pessoas no plano sexual e no plano 
do prazer também. Eu comecei a fumar 
maconha nessa época e também era um 
problema. Então tinha uma coisa que 
juntava tudo. 

EP: Era assim que você pensava na épo¬ 
ca ou é assim que você tá interpretando 
agora? 

Laerte: Não, eu pensava assim na época. 


Naquela época 
a gente tava brigando 
contra o mercado que 
tava fechado pra nós 
que somos jovens. 
Brigando contra uma 
cultura opressiva que 
nos impedia de fumar 
maconha livremente, 
que nos impedia de 
transar com quem a 
gente quisesse. Então, 
tinha uma ideia de 
atuação, também 
política, que envolvia 
necessariamente todas 
essas coisas. ” 


EP: E como é que era isso , por exemplo , 
na relação com o Sergião, com o PCB , 
com a esquerda da época? 

Laerte: Pois é, pois é. O Sergião... um dos 
nossos pontos mais evidentes de conta¬ 
to e mais produtivos foi a revista Balão. 
A revista Balão foi uma fanzine que nós 
fundamos - eu, o Luiz Gê, a Lucia, o Hi¬ 
lário e o Fausto Macedo. E o que que era 
o Balão ? Uma revista, um fanzine, qua¬ 
drinhos. Naquela época a gente tava bri¬ 
gando contra o mercado que tava fecha¬ 
do pra nós que somos jovens. Brigando 
contra uma cultura opressiva que nos 
impedia de fumar maconha livremente, 
que nos impedia de transar com quem a 
gente quisesse. Então, tinha uma ideia 
de atuação, também política, que envol¬ 
via necessariamente todas essas coisas. O 
Sérgio fazia parte de um grupo dentro do 
Partidão, o PCB, que tinha antenas e sen¬ 
sibilidade pra isso. Ele me conta hoje que 
ele precisou discutir e peitar gente den¬ 
tro do Partidão, comitê central, não sei o 
quê, que achava que o que a gente tava 



fazendo na época no Balão era como... 
escapismo, num sei o quê, pequeno-bur¬ 
guês, escapismo pequeno-burguês, e que 
não valia a pena investir nisso. Investir 
nisso não quer dizer botar dinheiro nisso. 
Quer dizer investir politicamente, né? E o 
Sérgio sempre achou que essa posição do 
partido era uma posição estreita, fecha¬ 
da, obtusa, antiquada e ele se antenou 
com isso. Então este Partidão ao qual eu 
aderi, com o qual eu me identifiquei era 
o Partidão do Sergião. Era um Partidão 
aberto, ou seja, uma coisa em primeiro 
lugar que compreendia a política como 
algo amplo, como algo que dizia respeito 
também à intimidade das pessoas, que 
dizia respeito ao que elas ambicionavam 
enquanto uma visão de liberdade e que 
levava em conta que as culturas cias sis tas 
que a gente frequenta não vão mudar da 
noite pro dia. De que não existe isso de 
uma cultura proletária ideal, porque isso 
é um idealismo. Isto, sim, é um idealis¬ 
mo. Aderir a uma suposta cultura prole¬ 
tária que nem foi formulada, nem existe, 
é passar a perna na realidade. Tinha mui¬ 
to disso. O fato é que quando eu entrei 
no Partidão, a gente já tava meio que pa¬ 
rando a revista, o Balão já tinha meio que 
dado o que tinha que dar. Isso já era em 
74, 73, se não me engano. E a gente tava 
fazendo eventos na USP, tava fazendo 
cartazes, tava fazendo um monte de coi¬ 
sas. Então quando eu me entendi como 
alguém dentro do... Ah, o Sergião me 
apresentou um operário. Eu quase mijei 
nas calça: "Ai, um operário!" Era o Hércu¬ 
les! Hércules Correia. Aí ele me apresen¬ 
tou: "Esse aqui é o Hércules, da liderança 
operária". E o Hércules lá, aquela cara de 
operário, de Jorge Amado, assim, sabe? 
Ohh, tive um orgasmo. 

EP: Será que o Hércules Correia ficou sa¬ 
bendo disso? 

Laerte: Que isso? Onde que eu ia conhecer 
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A minha mãe 
é uma pessoa de um 
humor absurdamente 
espantoso. Quando eu 
falei pra ela, foi há seis 
anos atrás - ela tava 
com oitenta e poucos 
-aícontei: “Mãe, é o 
seguinte, eu dei uma 
entrevista na revista 
Bravo, vai sair por 
aí. Provavelmente vai 
repercutir. Lá eu falo 
que eu gosto de me 
vestir de mulher, e é 
verdade. ” Ela falou: 
“Nossa, eu tenho umas 
saias que você vai 
adorar!” 


um operário, sabe? E eu senti, ao conhe¬ 
cer o Hércules Correia - um operário - eu 
senti que eu tava também quebrando 
uma barreira. Porque o mundo em que 
eu vivia... Meus pais são pessoas super 
abertas e tal e tudo, mas são pessoas típi¬ 
cas de um determinado mundo que não 
envolve nem operário, nem negro... Não 
tem negro! Não tem gays, né. Cê percebe? 
Tem uma conformidade... 

EP: Seus pais eram o que? 

Laerte : Meu pai é... era, né - agora tá apo¬ 
sentado - professor de geociências na 
USP. Minha mãe era bióloga, parou com 
essa coisa quando teve o primeiro filho, 
que foi o meu irmão mais velho. 

EP: E como eles encararam a sua mu¬ 
dança de homem para mulher? 

Laerte: Olha, a minha mãe, muito bem. 
A minha mãe, ela é uma pessoa de um 
humor absurdamente espantoso. Quan¬ 
do eu falei pra ela, foi há seis anos atrás 
- ela tava com oitenta e poucos - aí con¬ 
tei: "Mãe, é o seguinte, eu dei uma en¬ 
trevista na revista Bravo, vai sair por aí. 
Provavelmente vai repercutir. Lá eu falo 
que eu gosto de me vestir de mulher, e 
é verdade." Ela falou: "Nossa, eu tenho 
umas saias que você vai adorar!". Num é 


que ela já não soubesse, né? Ela sempre 
soube, porque mãe sempre sabe. De uma 
forma muito sútil eu curtia essa coisa do 
bigenerismo, ou da transgressão de gêne¬ 
ro. Pra mim existia, mas era muito sutil. 
Sei lá, no carnaval eu pedia uma roupa 
de grego pra ficar com saiote, uma coisa 
assim. Mas era muito sutil, muito sutil! 

EP: E teu pai? 

Laerte: Meu pai bufou mais. Meu pai bu¬ 
fou, mas ele aceitou. Tá tranquilo comigo 
hoje. 

EP: Teu filho também, né? 

Laerte: Ah, filhos... é uma beleza! Com fi¬ 
lhos não tenho o menor problema. Eu já 
tinha aberto pros meus filhos, antes, que 
eu era bissexual. Eu falei pra eles: "Olha, 
eu vou parar de fingir que...". Aí depois 
eu falei: "Olha, eu também gosto de me 
vestir com roupas femininas". "Tá bom, 
pai". Aí eu falei outro dia pra minha fi¬ 
lha: "Escuta, que que você vai achar se 
eu puser... peito?" Ela falou: "Pai, você 
já quebrou todas as... já passou todas... 
pode fazer o que você quiser". 

EP: Deixa eu voltar um pouco pra trás. 
Você viveu o final dos anos 70, início dos 
anos 80. você saiu do Partidão quando? 




Laerte com a família, em 2005: as irmãs Marília (e.)e Lena, o irmão Mauro, a mãe D. Lila, e o pai, seu Moacyr. Em 2000, Laerte com os filhos Rafael, Diogo e Laila. 
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Ou o Partidão que saiu de você? Que 
aconteceu? 

Laerte: No meio dos anos 80. Foi uma cri¬ 
se. Bom, no começo, ali pelo meio dos 
anos 80 a gente fundou - a gente, que eu 
digo, eu o Sergião... -, tivemos uma ini¬ 
ciativa de fazer jornalismo pra sindicatos. 



DfcEfçtJLe, r 
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EP: A Oboré, né? 

Laerte: Antes da Oboré. A gente fez em 74 
um grupo e fizemos um jornal pros têx¬ 
teis de São Paulo. Foi o nosso laboratório. 
E isso foi interrompido, a diretoria dos 
têxteis foi presa, já havia um movimen¬ 
to repressivo que mirava no Partidão. 
No ano seguinte, o Partidão mesmo em 
peso, nessa área de jornalismo, tal foi... 
o Sergião foi preso, o Vladimir Herzog foi 
morto... o Fiel Filho. Então, no meio dos 
anos 70 já era esse trabalho que a gente 
queria fazer com os sindicatos. Quando o 
pessoal saiu da cadeia, sociedade tentava 
se articular pra enfrentar a ditadura, e a 
ditadura também se articulando pra en¬ 
frentar a sociedade. Então, já havia toda 
uma movimentação, que foi o ambiente 
onde surgiram as greves do ABC, no final 
dos anos 70. Nessa época das greves eu 
tava junto com um jornalista chamado 
Nunes, Antônio Carlos Felix Nunes, que 
até hoje não sei de que grupo ele era. Ele 
tava fazendo os jornais sindicais para São 
Bernardo, Diadema, para os Químicos 
do ABC, e eu tava ajudando ele, fazen¬ 
do ilustração, fazendo um monte de coi¬ 
sa. Nessa época o Lula falou que ele tava 
achando os jornais todos muito pareci¬ 
dos e se a gente - ele falou comigo - não 
queria fazer um grupo de jornalistas que 
tivesse uma espécie de atendimento per¬ 
sonalizado pros sindicatos, porque cada 
sindicato é uma categoria, as categorias 
são diferentes. Os metalúrgicos são dife¬ 
rentes dos químicos, que são diferentes 
de... enfim... Aí eu trouxe essa ideia pro 
Sergião. Já tava todo mundo fora de ca¬ 


deia e tudo, e aí a gente fundou a Obo¬ 
ré. Foi assim. Foi 79... 78, 79, é isso aí. 
Fundamos a Oboré. Aí começamos a fa¬ 
zer jornal sindical. E aí eu acho que foi 
uma espécie de remobilização. A gente 
fazia assessoria para jornal e pra comu¬ 
nicações de campanha. E em pouco tem¬ 
po, dada a efervescência do movimento 
sindical lá no ABC nessa época, vários 
sindicatos - e eu acho que o do Lula foi 
pioneiro nisso - montaram suas equipes 
próprias. Porque o nosso objetivo era con¬ 
vencer os sindicatos que não era só pra 
ficar com advogado, ou só com médico, 
esse tipo de atendimento. Era pra tam¬ 
bém ter equipes de jornalistas, que pres¬ 
tassem serviços na área de comunicação, 
de indenização de campanhas, de orien¬ 
tação. Assim como eles tinham o DIEE- 
SE pra orientar, em torno de pontos das 
suas campanhas, que tivessem também 
jornalistas e assessores. São Bernardo foi, 
eu acho, que um dos primeiros que fez 
uma equipe própria, que não era a Obo¬ 
ré. Nós continuamos fazendo coisa pra 
tudo quanto é lado. Aí, quando a gente 
começou a fazer com o Joaquinzão, aí 
rolou um estranhamento porque dentro 
do movimento sindical tinha uma parti- 
darização, uma ideia de movimentação 
que não era mais a coisa do sindicalismo. 
Então as chapas de oposição passaram a 
existir nessa época como um movimento 
de conquista ideológica, das ferramentas 
que são os sindicatos. E a gente tava pres¬ 
tando assessoria pro Joaquinzão, aí saiu 
outra crise... 


EP: Na época que teve as grandes dispu¬ 
tas com a oposição? 

Laerte: É. Exato. Isso já foi anos 80. O PT 
tava se fundando... o PT é de 80. Foi uma 
época de grandes rupturas também. Eu 
lembro que o Henfil tinha vindo pra cá 
porque queria se banhar nessa coisa. 
"Vamos trabalhar com esse movimen¬ 
to!" Final dos anos 70. E eu falei: "Boa, 
vamo lá! Nós tamo aqui já". Daí ele veio 
e a gente fez um grupo em torno do Hen- 
fil. O Henfil, uma pessoa absolutamente 
catalisadora. E a gente juntou em cima 
dele que nem uns pintinho. A Geni, o 
Glauco... O Glauco morou na casa do 
Henfil durante muito tempo. O Nilson, 
eu... E a gente trabalhou um bom tem¬ 
po. Mas aí a situação foi radicalizando. 
Me lembro de uma conversa ardida que 
eu tive com o Henfil por telefone que era 
em torno da ideia de anistia. Que que 
foi? Que tempo que...? 

EP: A anistia foi em setenta e nove. 

Laerte: Pois ele falando: "Eu não vou en¬ 
trar nessa merda dessa anistia de joelhos 
que vocês tão defendendo! Isso aí, pra 
mim... prefiro nada, do que isso. Não ter 
é melhor do que essa merda que vocês 
tão aí defendendo". "Mas Henfil... mas 
Henfil, veja bem..." "Ahhh" Ficou uma 
coisa assim. Bom, fundou-se o PT, o Hen¬ 
fil tava na linha do PT, a gente... eu, tava 
numa linha de... Eu até hoje sou confuso 
em relação a que linha que eu tava. Mas 
eu não tava no PT. E aí, repartiu-se tudo. 
Tordesilhas! Páaaü 
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EP: Você fez parte daquele grupo que saiu 
do PCB junto com o Davi, formalmente 
ou não? 

Laerte: Mais ou menos. Pra mim foi uma 
crise meio pandémica, eu terminei meu 
casamento, saí da Gazeta Mercantil que era 
um emprego de dez anos, saí da Oboré, eu 
saí de um monte de coisa. Isso foi em 85 
e comecei a fazer quadrinhos na Editora 
Circo. Então, eu fui pra um lado de desen¬ 
volvimento pessoal, vamos dizer. E eu tava 
realmente muito confusa em relação ao 
que era uma vivência partidária. Não con¬ 
seguia entender, nem discutir. A minha 
saída da Oboré foi praticamente sumária. 
Eu lembro que a gente tentou fazer umas 
conversas. Eu não tava nem querendo dis¬ 
cutir, eu tava querendo cair fora. Então, do 
meu ponto de vista, foi um pulo pra fora, 
mesmo. E eu passei muitos anos avessa à 
ideia de luta partidária, de luta política. Eu 
acho que eu não me despolitizei, no senti¬ 
do de que o meu trabalho continuou, de 
alguma forma, mexendo nas coisas com 
que eu sempre me preocupei. Toda a mi¬ 
nha produção dessa época não é uma pro¬ 
dução que a gente podia chamar de alie¬ 
nada ou coisa que o valha. Mas era uma 
produção de alguém que não queria mais 
saber de partido. Não queria mais saber de 
uma existência orgânica. Eu passei muito 
tempo assim. 

% 


EP: E isso se deve a que? Algum efeito 
póstumo da crise do socialismo? 

Laerte: Não, eu acho que não. Eu acho 
que eu nem tava colocando em crise o 
socialismo, e nem tava colocando em 
pauta isso. Do meu ponto de vista pes¬ 
soal, eu acho que foi um movimento. Eu 
não sou uma boa crítica de mim mesma: 
ou eu peco pelo excesso, ou eu peco pela 
complacência. Eu não sei! A coisa piorou! 
Ali pelos anos 90, como eu falei, existia 
uma coisa meio yuppie da minha parte. 
Não no sentido de buscar riqueza - que 
eu nunca consegui, aliás - mas no sen¬ 
tido de um individualismo, sabe? Uma 
coisa... "Não chega perto! Me deixa em 
paz!" Uma coisa, assim, de: "Sai da mi¬ 
nha calçada!" Sabe? O fato é que eu vivi 
isso. Não só tive longe, como tive avessa 
à ideia. Eu lembro que o Sergião nunca 
parou de me propor coisas, de me ligar. E 
ele sempre esteve nessa batida. A Oboré 
existe até hoje... É um outro projeto, mas 
existe até hoje. Hoje eu tô ressintonizada. 
Não faço parte da Oboré, mas eu tô res¬ 
sintonizada, de alguma forma. 

EP: Mas você nunca mais voltou a ter mi¬ 
litância partidária desde esse período? 
Laerte : Partidária, não. Não. 


EP: Mas fez as pazes , pessoalmente, com 
isso. 

Laerte : Porque também o Partidão do qual 
eu fiz parte fodeu-se. E virou o PPS aqui. 
Puta que pariu! Não dá pra... As pesso¬ 
as falam: "Oh, o PPS é o herdeiro do..." 
Como assim, herdeiro? Não é herdeiro! 
Não com o meu genoma. O PPS é uma 
blasfêmia. Muita gente que eu admirava 
entrou no PPS com uma vaga ideia, as¬ 
sim, de que "Não... É centro-esquerda". 

EP: Mas deixa eu te perguntar uma coisa 
que tem a ver... Você chegou a conhecer a 
União Soviética , algum desses países , da 
época , do Leste Europeu? 

Laerte : Não, nunca fui. Eu fui pra Cuba, 
em 81. 

EP: E que balanço você faz disso? Eu vi 
você falando em algum lugar que você 
não se considera mais comunista , assim. 
Socialista. Que que você fala sobre isso? 
Laerte: Você tá me fazendo uma pergunta 
muito provocativa. Eu não sei! Não sei! 
Eu tive em Cuba. Adorei Cuba! Eu achei 
maravilhoso aquilo! Achei um povo ma¬ 
ravilhoso. Eu voltei quase chorando de 
lá... "Meu deus, esse pessoal é muito co¬ 
movente!" Mas eu voltei assim do Chile 
também. Eu fui pro Chile em 77. E eu 
conheci no Chile pessoas muito especiais. 
Eu não fiz nenhum contato partidário lá. 
Eu fiz contato partidário em 77, quando 
eu tava indo pra lá... e aí encontramos 
uma menina, em Buenos Aires, que era 
comunista. Era do partido argentino. 
Ficamos na casa dela. Aí ali o trato era 
de companheiros. Criatura incrível, co¬ 
nheço até hoje ela. Mora na Finlândia. 
E aí fomos pro Chile. O Chile pós-golpe, 
e a gente, assim, né: com todos os olhos 
abertos. Mas, "Vamos pra lá, vamos pra 
lá. Vamos ver!" E a gente conheceu pes¬ 
soas quaisquer. Nossa, eu saí do Chile 
chorando. É comovente. Agora, isso é 
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conhecer pessoas que não eram de par¬ 
tido, mas que tinham uma visão do que 
tava acontecendo que era muito lúcida, 
muito clara. E, cuja reação era comoven¬ 
te porque eles não abriam mão de uma 
coisa que eu não sei se hoje ainda existe 
que é uma tradição hospitaleira, no Chile. 
Éramos quatro jovens. Fomos recebidos 
com gente abrindo porta, limpando cama 
- "Vocês ficam aqui." - espaço dentro de 
casa. "Vocês ficam aqui. Quanto tempo 
vocês vão ficar?" "Não, tamo pensan¬ 
do em ir amanhã, depois de amanhã..." 
"Não, vamos ficar, senta aí, vamos jan¬ 
tar." Não tinha água! Não tinha sabão pra 
lavar louça! Em 77, e as pessoas abrindo 
as casas. Bom, em Cuba era diferente. 
Porque tinha sabão pra lavar louça... E eu 
ficava tentando sacar. Esse povo, que não 
pode falar disso, não pode falar daquilo, 
isso não aparecia. Não aparecia enquan¬ 
to algo detectável, assim, um povo infe¬ 
liz. Não tinha povo infeliz porra nenhu¬ 
ma! Eu perguntava pros cartunistas de 
lá: "Como é que vocês se sentem? Quer 
dizer, vocês não podem ficar falando, vo¬ 
cês não podem fazer críticas ao regime". 
"Ah, claro que a gente pode". Eram crí¬ 
ticas muito limitadas, do ponto de vista 
de cartunistas brasileiros, mesmo naque¬ 
la época, em 81, a gente falava: "Não. 
Num dá, né, companheiro!" Uma coisa 
assim, meio antiguinha. E toda a energia 
de agressividade era contra os yankees. O 
imperialismo. O jornalismo era um jor¬ 
nalismo de filão único. Não sei como é 
hoje, mas naquela época eu já sentia uma 
coisa, assim, em relação à homossexua¬ 
lidade, que eu continuava reprimindo... 
no plano pessoal continuava reprimindo. 
Mas eu sabia que era um ponto delicado. 
Um ponto sensível na área da expressão 
e na área da repressão também. E Cuba 
não tinha nenhuma fresta pra falar disso. 
Eu conheci algumas pessoas ali que nos 
receberam, nos levavam pra um Minis- 


Eu tive em 
Cuba. Adorei Cuba! 

Eu achei maravilhoso 
aquilo! Achei um povo 
maravilhoso. Eu voltei 
quase chorando de lá... 
‘Meu deus, esse pessoal 
é muito comovente!’ 

(...) E eu ficava tentando 
sacar. Esse povo, que 
não pode falar disso, 
não pode falar daquilo, 
isso não aparecia. Não 
aparecia enquanto 
algo detectável, assim, 
um povo infeliz. Não 
tinha povo infeliz porra 
nenhuma!” 

tério isso, o Ministério daquilo, não sei o 
quê. Um pessoal muito hospitaleiro tam¬ 
bém, muito generoso. Mas tinha algu¬ 
mas pessoas que eram claramente gays, e 
tavam ali segurando a onda. Não podia e 
podia, ao mesmo tempo, todo mundo sa¬ 
bia que a pessoa era gay, mas era o ponto 
fraco dela. Era um calcanhar de Aquiles. 
Se alguém quisesse derrubar, se alguém 
quisesse atacar, era só chegar e falar: "Ó, 
desmunheca". 

EP: Você já leu o Máscaras, do Leonar¬ 
do Padura? Sabe o que é? Padura é esse 
cubano, Leonardo Padura, que escreveu 
um livro que ficou muito badalado, so¬ 
bre o Trotski, O Homem que Amava os 
Cachorros, uma biografia do Trotski, do 


assassinato do Trotski. Só que ele , antes 
disso, ele era um jornalista cubano, jo¬ 
vem, ligado ao Partido Comunista. De¬ 
pois ele começa a ser questionado, porque 
ele é muito crítico. Vai trabalhar num 
jornal mais periférico. Vira um grande 
jornalista e começa a publicar romances 
policiais. Ele tem um personagem, que é 
um policial cubano, no final dos anos 80. 
E ele faz uma tetralogia, chama Quatro 
Estações, primavera, verão, outono e in¬ 
verno. Cada livro - são livros pequenos - 
pega algum aspecto... um burocrata, um 
não sei o quê. E um, que chama Máscaras, 
é sobre a homossexualidade em Cuba, no 
final dos anos 70, início dos anos 80. Ge¬ 
nial! Tá publicado em português, na Cia. 
Das Letras. Mas eu tô falando isso por¬ 
que ele mostra, nesse livro, essa coisa do 
cidadão, que era um grande professor de 
literatura, um cara do teatro, e que tem a 
carreira dele interrompida porque se usa 
de maneira oportunista a condição dele 
de homossexual. Aí, ele faz uma grande 
obra que ele não publica. E só entrega pro 
capitão de polícia. E o cara, como é um 
autor também frustrado, que não pode se 
revelar, aí tem uma comunhão entre os 
dois. Genial o livro! Recomendo ler. 

Laerte: Pois é. Cuba passou por isso. E 
acho que não há como você fingir que não 
e dizer que "Ah, é um processo natural". 
Não tem nada de natural, foi uma merda. 
Tive a satisfação de ver o Fidel reconhecer 
isso em vida e falar: "Fizemos uma mer¬ 
da. Pisamos no tomate". E eu acho que 
hoje a situação tá bem melhor, até onde 
eu sei. O fato é que o que me impressio¬ 
nou em Cuba foi uma coisa que, apesar 
disso, ainda me causa impacto, que era 
uma ideia de um povo que se vê como 
coletivo, que se entende enquanto uma 
existência coletiva. A gente tava um dia e 
tinha alguma coisa acontecendo que eles 
estavam distribuindo umas balinhas, uns 
bombons, uns doces. E a gente tava an- 
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dando por ali e, num outro lugar, tinha 
uma criancinha, um menininho negro. 
Eu com o olhar de brasileiro, imediata¬ 
mente identifiquei aquela criança como 
pedinte. E ele falando com a gente e eu 
pensei: "Putz, esse moleque tá pedindo 
alguma coisa". Aí, quem tava com a gen¬ 
te - de Cuba também - falou: "Não, ele tá 
perguntando onde tão distribuindo isso". 
Nossa, eu quase caí dura pra trás. Ele 
não tava pedindo coisa pra gente que ele 
não tem. Ele quer saber onde tem disso 
aí que ele também quer. Porque ele sabe 
que ele tem direito a isso, sabe? É uma 
diferença sutil e muito... muito incom¬ 
preensível pra mim até aquele momen¬ 
to. "Gente, essa gente é gente também! 
Puta que pariu!" Não pode ter uma coisa 
que seja aberta só pra uns e não pra ou¬ 
tros. Não é possível você entender uma 
sociedade que é exclusivista, que tem pri¬ 
vilegiados... não dá pra ser isso! Eu acho 
que ali naquela viagem começou uma 
espécie de entendimento prático do que 
que é o socialismo real, vivo. E eu ficava 
pensando: "Bom, Cuba fez isso. Tá fazen¬ 
do isso. Como será no Brasil? Como será 
naquele país que, só em São Paulo, tem 


três ou quatro Cubas?" Antes de Cuba 
a gente passou na Nicarágua. E a gente 
ficava comparando... tivemos na casa do 
Sérgio Arouca que naquela época morava 
lá. Ele falou: "A população da Nicarágua 
inteira cabe dentro da Zona Leste de São 
Paulo". Tamos dizendo que a ordem dos 
problemas é muito diferente. As vezes a 
gente fica pensando que pra dar um jeito 
na Nicarágua, a quantidade de grana que 
se precisa é tão pouca! Mas num é uma 
questão de grana. Nunca é só uma ques¬ 
tão de grana, né? 

EP: Então naquela época você identifica¬ 
va essa visão com a palavra comunismo? 
Em algum momento você parou de iden¬ 
tificar e mudou a palavra. Por quê? 
Laerte: Pois é. Porque comunismo virou, 
pra mim, uma parte da ideia do socia¬ 
lismo. Eu nunca fui muito boa de teo¬ 
ria, então não me peça pra ir muito mais 
longe que isso. Então eu entendia que 
comunismo era uma espécie de etapa de 
uma sociedade que tá indo para o socia¬ 
lismo. O que eu quero? Eu quero o so¬ 
cialismo. Eu quero uma sociedade que 
se entenda como algo coletivo, ou cuja 
força motriz seja a solidariedade, e não a 
competição antropófaga. Não essa coisa 
absolutamente enlouquecida que a gen¬ 
te vive hoje. A ideia das pessoas compre¬ 
enderem o ambiente como algo comum, 
como algo de todos e de entenderem, 
também, que você não lida com isso de 
forma competitiva. Pode ter competição 
em algum nível, mas você não lida com 
o bem público, com o ambiente, com o 
país, com a terra, com a cidade, de um 
jeito desses. Não adianta. É se condenar 
a um desastre. E o que eu entendo hoje 
como ação possível se passa em muitas 
esferas. Não é só o partido. É evidente 
que não é só o partido. Uma feminista 
católica, que foi freira, deu uma palestra 
outro dia - esqueci o nome dela - e ela 
falou assim: "As pessoas erram quando 
acham que o povo tá desmobilizado, o 
povo tá apático. O povo não tá apático! 
O que se passa é que os partidos não são 


mais uma esfera privilegiada de ação 
política". É muito ao contrário disso. As 
pessoas estão com muito receio do que é 
participar de um partido. Eu acho que o 
PT ainda é, com tudo o que bombardea¬ 
ram ele nesses anos todos, uma das pos¬ 
sibilidades mais visíveis de participação 
política que as pessoas podem entender. 
Mas eu não sei. Eu não vou me filiar. Mas 
tem muitas ações que são possíveis den¬ 
tro. Tem movimentos, tem... Eu entrei 
em contato com o pessoal ali no... São 
vizinhos do Rio Pequeno. O Rio Peque¬ 
no tá dividido pela Avenida Corifeu de 
Azevedo Marques, numa área de classe 
média, com alguns bolsões de classe mé¬ 
dia mais baixa e mais alta. E do outro 
lado da Corifeu é a Favela São Remo. 
São vizinhos, né! Que nem no Morum- 
bi. Só que não tem aquele muro. E eu 
fico besta de pensar a distância enor¬ 
me, social, entre essas duas populações. 
Uns não são nem escravos dos outros 
ainda. Não tem nem relações de empre¬ 
gado. É uma relação de guerra mesmo, 
pelo menos da população daqui, que vê 
os outros como uma ameaça... Não são 
vizinhos, são um monte de ameaças vi¬ 
vas. Assim como em 64 eu vi vizinhos 
ali do meu bairro - é um bairro que até 
hoje é de classe média, só que agora é 
de classe média bem alta. Na época era 
uma classe média, ali, branca - e que 
explicava 64 nesses termos: "Sabe o que 
que é comunismo? O pessoal da Vila Ida 
vai baixar aqui, vai chegar e falar "Vocês 
tem dois carros? Um é nosso. Sua casa 
é de que tamanho? Essa parte aqui vai 
ser nossa". Era assim! Dr. Jivago. Então, 
hoje isso ainda existe! Passados quantos 
anos? Ainda existe! "Aquele povo vai vir 
todo aqui e vai falar: "Isso aqui é nosso". 
É assim que é visto. Então, não é possí¬ 
vel! Não é possível que você não tenha 
um meio de se contrapor a isso, de fa¬ 
zer uma ação positiva em relação a essa 
ideia. É possível passar por partido, sim. 
Mas eu não sei. Eu prefiro ficar na posi¬ 
ção de poder colaborar ou estar dentro 
da ação de vários partidos. 
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EP: Deixa eu te perguntar uma coisa que 
tem a ver com o que você tá falando. Aí eu 
vou falar de uma maneira bem livre. Até 
o final dos anos 80 a maior parte do mun¬ 
do da cultura se identificava como gente 
de esquerda. Era raro a pessoa do mundo 
da cultura, que trabalhava no mundo da 
cultura, que não fosse de esquerda, que 
não fosse progressista. E a impressão que 
a gente tem é que, em algum momento aí 
dos anos 90 pra frente r isso mudou. Você 
vê assim? Na tua área, por exemplo , de 
cartunista , de desenhista, tem conflito de 
visão de mundo nesse nível de... não con¬ 
flito de partido , mas gente conservadora , 
gente de direita , gente reacionária? 

Laerte : Tem muito. Principalmente por¬ 
que uma certa crise cultural dentro da 
produção do humor, por exemplo, abriu 
uma perspectiva de expressão dentro do 
conservadorismo mais descarado, que tá 
sendo vista, inclusive, como uma opor¬ 
tunidade de mercado. Eu acho que isso 
tá acontecendo, sim. A guinada que Ca- 
ceta & Planeta tá exibindo, já tem algum 
tempo, eu acho que tem a ver com o 
mercado, mais do que com concepções 
pessoais. Eles alegam aquele negócio de 
liberdade de expressão, o humor, mas é 
nítida a visão ideológica de direita mes¬ 
mo. O alinhamento com forças políticas 
que são muito próximas do fascismo. Eu 
acho isso tudo preocupante e ao mesmo 
tempo tento achar que também é móvel. 
Como tem essa conformação hoje é pos¬ 
sível ter uma outra conformação daqui 
um tempo. Eu acho que é muito possível 
que uma crise que tava na área da expres¬ 
são cultural tenha migrado pra o campo 
ideológico mais claramente fascista. Eu 
acho que o fascismo tá crescendo no Bra¬ 


sil e se construindo como uma linguagem 
palpável. Antigamente o Bolsonaro seria 
um pirado qualquer, uma aberração, uma 
coisa meio bizarra. Ele é bizarro ainda. 
Mas ele mobiliza uma quantidade de pes¬ 
soas e de opiniões que eu não esperava. 

EP: Você tá percebendo junto com esse 
movimento de crescimento do fascismo , 
uma entrada desse pessoal produzin¬ 
do cultura voltada pra isso r de maneira 
consciente. 

Laerte: Pois é. Tem umas coisas que eu 
não acompanho. Por exemplo, eu não 
vejo mais o que Caceta & Planeta anda fa¬ 
zendo. Eu acho que virou uma coisa que 
eu não tenho mais nem desejo. Eu não 
vejo mais o que o Lobão anda fazendo. 
Dizem que nada, né? Pois é, mas aí é uma 
espécie de filosofia de bloqueio da minha 
parte, eu não sei se funciona ou não, mas 
eu não consigo agir de outra forma. A 
pessoa entra numa linha de agressivida¬ 
de que pra mim supõe o fim do diálogo, 
e eu bloqueio! Nem vou ver mais. Eu não 
leio mais. Então se a pessoa me pergunta: 
"Você não lê o Pondé mais?" "Não. Não 
leio. Faz muitos anos que eu não leio o 
Pondé". Por que? Porque pra mim ele dis¬ 
se o que tinha que dizer lá pelas tantas. 
Eu tô satisfeita. Não leio mais. Por que eu 
vou perder tempo com isso? Eu já tenho 
uma certa dificuldade pra ler teoria. 

EP: Mas você foi vítima pessoal de algum 
ataque da direita nesse período , como 
pessoa física? 

Laerte : Ahh, muitos, como ponto pequeno. 
Pessoas que escrevem: "Seu comunista, 
safado, filha da puta, viado, travesti, tal, 
não sei o quê". Olavo de Carvalho, Reinai - 


do Azevedo, Pondé, essa gente toda, tam¬ 
bém, eu bloqueio, num leio e é isso. Não é 
muita gente, não. Eu percebo muito mais 
os apoios do que os ataques. Mas tem. 

EP: Mas isso não é uma coisa contraditó¬ 
ria , essa coisa de não ter o diálogo? Como 
é que você imagina que essas ideias de di¬ 
reita vão ser derrotadas então? 

Laerte: Ah, não faço ideia. Quer dizer, eu 
faço ideia. Eu acho que você tem razão no 
que você tá colocando, e é um dos pontos 
que eu penso que são uma grande carên¬ 
cia na nossa cultura. É a ausência desse 
espaço de debate. O espaço do debate frio, 
do debate equilibrado. Não existe! Aqui a 
gente passa logo pra gritaria: "Seu fascis¬ 
ta, seu não sei o quê". Então, o espaço da 
argumentação não existe. Eu vejo muitís¬ 
simo pouco. Acho que era muito impor¬ 
tante a gente fomentar isso, desenvolver 
isso. Quando eu vejo esses filmes ameri¬ 
canos que têm grupos de debate, sabe? 
Diz que tem isso mesmo. Diz que é uma 
matéria nas escolas. Pra que que serve? 
Serve pra você defender um ponto de 
vista, saber como argumentar, localizar o 
discurso do seu oponente, ver o que tem 
ali de fraco, inconsistente. Discutir civi¬ 
lizadamente. A gente não tem isso. Eu 
acho que aqui a gente passa muito rapi¬ 
damente pro: "Seu traidor, você não gos¬ 
ta de mim. Você não pensa como eu por¬ 
que você não gosta de mim. Você vai me 
trair". Isso, eu acho que tem a ver com o 
que o Sérgio Buarque chamou de "povo 
cordial". Cordial, não no sentido de ser 
gentil, mas no sentido de você só confiar 
naquilo que bate com o seu coração. Você 
faz acordos com pessoas não em cima de 
contratos, mas em cima de uma confian- 



0'beijaço' promovido pela cartunista Laerte nas páginas da Folha em 2013 contou com a adesão de outros cartunistas e de internautas à manifestação 
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ça... porque você é meu cunhado, porque 
você é da minha turma. Essa que é a so¬ 
ciedade cordial do Sérgio Buarque. Povo 
cordial não é um povo gentilzinho. É um 
povo que dispensa o contrato. Portan¬ 
to, lida com as coisas públicas e com as 
relações de acerto sobre social de forma 
equívoca, de forma subjetiva. E, portan¬ 
to, é incapaz de uma discussão saudável, 
uma discussão racional. Eu acho que eu 
sou uma pessoa com muita dificuldade 
de debater. Quando entra num plano de 
debater com alguém que eu sei que pensa 
diferente, eu começo a suar, eu tremo, eu 
fico com problemas. Eu já me recusei a ir 
em lugares que eu sei que ia ter gente que 
é oponente, que é o adversário. 

EP: Você tem formação religiosa ? 

Laerte: Tenho. 

EP: Qual ? 

Laerte: Católica. 

EP: E como é que você vê essa questão da 
religiosidade do povo brasileiro? Porque 
você tá falando de uma coisa que aparece 
de outro jeito pra uma grande parte da 
população brasileira , como essa coisa da 
sectarização religiosa. Como é que você 
vê esse plano da religiosidade no Brasil? 
Não a tua pessoal rnas como fato cultu¬ 
ral como fato político. Como é que você 
vê esse tema da religião? Pra você é uma 
coisa que incomoda? Que faz parte da 
paisagem? 

Laerte: Acho que incomoda um pouco, 
sim. Principalmente o crescimento neo- 
pentecostal, me incomoda. Eu acho es¬ 
tranho. Tô achando estranho, como se 
não fosse estranho o catolicismo. Eu vivi 
o catolicismo com uma tendência que era 
imbatível. Ninguém não era católico. Eu 
lembro quando eu tava no primário e era 
uma escola de classe média. Era o Teixei¬ 
ra. O Luiz Gê fez Teixeira Branco também. 
E era de religiosos. Não era de freira, mas 
era de gente religiosa e aí tinha aula de 
religião. Tinha catecismo. E ia todo mun¬ 
do pra lá, assim, sem discutir. A gente ia 


aprender a rezar. E eram dispensados de 
assistir a aula os crentes e os judeus. Era 
pouca gente! Mas a gente ficava olhan¬ 
do os nossos amigos. Eram dois ou três, 
sabe? Alunos dispensados... Porque as 
famílias falavam: "Olha, a gente não é 
católico". "Ahh, tudo bem!" Estando em 
dia com a mensalidade, tudo bem. Então 
não era estritamente católica, mas era 
predominantemente católica. Era quase 
natural as pessoas serem católicas. Eu 
deixei de ser religiosa enquanto católica 
ainda. Mas eu não deixei de ser católica. 
Eu deixei de acreditar em qualquer uma 
divindade. E esse crescimento recente 
de grupos e igrejas neopentecostais pra 
mim é preocupante pelo que representa 
ideologicamente. Dentro do catolicismo 
era possível você ver a teologia da liberta¬ 
ção, gente comprometida com isso. Tinha 
muitas correntes que estavam compro¬ 
metidas com democracia, com luta pela 
liberdade. E o neopentecostalismo não 
apresenta isso. É difícil você encontrar... 
e existem! Existem evangélicos de outra 
extração. Eu lembro do ato ecumênico do 
Yladimir Eíerzog, tinha ali o Pastor Wri- 
ght, tinha presbiteriano, tinha batista... 
Gente que tava envolvida na luta contra 
a ditadura, pró-democracia, pró-liberda- 
des democráticas. E você não vê isso na 
área dos evangélicos. É muito difícil você 
ver isso. Pelo contrário. Eu vejo correntes 
evangélicas se imiscuindo até com o tráfi¬ 
co, como é o caso do Rio de Janeiro. Com 
o tráfico, com as máfias mais obscuras. 
E isso, pra mim, desperta todo o tipo de 
suspeita. Agora, eu tenho amigos evan¬ 
gélicos também. Sei que não dá pra você 
ficar generalizando mesmo. 

EP: Você comentou, bem no início, quan¬ 
do a gente tava falando daquele roteiro, 
que essa chave, que é a relação entre sexo 
e política como um... vamos dizer assim: 
um fio condutor. E mencionou também 
um pouco da resistência que tinha den¬ 
tro do PCB , nos anos 70, com as pautas 
de sexualidade, gênero... Como é que você 
vê isso hoje? Bom f você comentou que na 


esquerda melhorou um pouco. Mas e nes¬ 
sa situação tão polarizada, de dificuldade 
do debate entre as partes e o debate políti¬ 
co polarizado. E a relação com esse tema? 
Esse tema ajuda a criar mais polariza¬ 
ção? Mais polêmica? Mais diferenças? 
Laerte : Bom, são vários temas, e eu acre¬ 
dito que hoje nos grupos políticos esses 
temas vêm meio em pacote. Quer dizer, 
ninguém hoje discute política sem levar 
em conta as populações negras, as popu¬ 
lações de periferia, as populações gays, 
lésbicas, as trans. Todo mundo hoje que 
tá de alguma forma comprometido com 
mudanças políticas, com projetos políti¬ 
cos, pensa essas coisas de forma inclusi¬ 
va. Não tem mais o tema que "isso aí é pra 
depois". Eu não sei se alguém falou isso 
ou se é uma ideia que eu fiquei, sem que 
precisasse ter sido dita, mas a ideia que se 
tinha nos anos 70 é que essas pautas to¬ 
das, sim, mereciam atenção, mas depois. 
Quer dizer, temos uma coisa mais urgen¬ 
te, que é acabar com a ditadura e levar 
o operariado a uma situação de hegemo¬ 
nia. Drogas, mulher, feminismo acho que 
tinha mais cartaz do que o negócio de 
LGBT. Mas essa coisa toda era meio pra 
depois. Eu acho uma das boas conquistas 
do feminismo é conseguir se impor como 
pauta legítima antes. Eu acho que o mo¬ 
vimento LGBT deve muito ao feminismo. 
Tava lendo um livro daquela Rebecca 
Solnit e ela fala que só se fala hoje em 
casamento igualitário porque as femi¬ 
nistas destruíram o que era o casamento 
opressor. A ideia de um casamento pos¬ 
sível encontra eco na ideia do casamento 
entre pessoas do mesmo sexo, de uma 
forma que tá iniciada pela contestação 
que as feministas fizeram do casamento 
patriarcal, opressivamente patriarcal. Ou 
patriarcalmente opressivo. Então eu acho 
que o tema mulher, o feminismo conse¬ 
guiu antes, talvez antes ainda do que o 
tema racial, não sei. Mas o fato é que hoje 
nenhum partido político... nem a direita, 
eu acho... o Tammy... Tammy Miranda 
concorreu pelo PB E ainda tá no PP! Não 
é que ele tenha concorrido e saído, sabe? 
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Ele tá lá ainda. Então acho que a maior 
parte dos grupos políticos não tem mais 
como desviar desse assunto. 

EP: Muita gente acha que há no movi¬ 
mento LGBT, especialmente nesse pessoal 
que organiza as paradas em São Paulo, 
muita gente conservadora politicamente. 
Isso procede? Você participa , aliás? Você 
participa do movimento, de algum jeito, 
organizadamente? 

Laerte: Pouco. 

EP: Por que? 

Laerte : Não sei. Eu não vejo como um par¬ 
tido. Pra começar é isso. Eu vejo como 
um movimento. O movimento tem lá 
suas pautas, mas não é um movimento 
que eu veja como um partido. Que que 
eu quero dizer com isso? Eu quero dizer 
que é um movimento que não gera um 
tipo de identificação entre seus partici¬ 
pantes... que não tem esse tipo de coesão 
ideológica que um partido pode propor¬ 
cionar ou gerar. Por um lado é bom. 

EP: É uma pauta meio transversal na 
verdade, né? 

Laerte : Não sei se é transversal, não sei... 
não me reconheço bem aí não. Não con¬ 
sigo entender bem o que que é uma pauta 
transversal. 

EP: Eu quero dizer o seguinte: que é uma 
pauta que ela não tá identificada com 
classe social... 

Laerte : Mas tá! Hoje tá tudo se cruzan¬ 
do. O feminismo tá todo recortado por 
leituras de feminismo negro, feminismo 
trans. 

EP: É isso que eu quero dizer. 

Laerte : O movimento trans também tá 
recortado por trans de periferia, trans de 
não sei o que lá. Eu imagino o que que 
é organizar um encontro... "Ah, porque 
o pessoal da periferia não tá representa¬ 
do aí!" "Bom, tá bom, vamo lá..." "Mas o 
pessoal da periferia que vocês escolheram 
não é representativo da periferia". Então 


tem um monte de coisas aí que você tem 
que levar em conta. Essas coisas todas 
estão acontecendo, são pessoas que estão 
se manifestando, se organizando. Ago¬ 
ra, pra mim é diferente de partido. En¬ 
tão quando chega na época da Parada... 
quem organiza a Parada em São Paulo é 
um grupo que vem sendo contestado de 
muitas formas. Eu procuro ter uma posi¬ 
ção meio distante nisso. Uma certa dis¬ 
tância que eu acho, pra mim, saudável. 
Porque se você tiver a fim de se engalfi¬ 
nhar mesmo, você vai ter que encarar al¬ 
gumas coisas. O que eu quero dizer é que 
pra mim não faz sentido me envolver a 
esse ponto. Porque eu acho que muito do 
que tá prevalecendo nesses momentos 
de Parada são picuinhas que não me in¬ 
teressam. Há um momento em que o re¬ 
corte ideológico se impõe. Por exemplo, 
foi eleito o Fernando Holliday. Fernando 
Holliday é negro, gay e é fascista. Ele foi 
eleito sem o menor apoio do movimento 
L, G, B ou T, ou do movimento negro. E 
ele foi muito bem eleito. Eleito com uma 
quantidade expressiva de votos. O que 
que isso quer dizer? Isso quer dizer que 
a quantidade de picuinhas que a gente 
se envolveu, ou a gente fez gerar, pode 
ser um grande empecilho pra gente. Se 
a gente tá buscando representação polí¬ 
tica. Se a gente quer eleger uma pessoa 
que esteja afinada com a gente, a gente 
precisa pensar direito, primeiro se quer 
eleger uma pessoa, ou se quer eleger uma 
área de influência que possa impregnar 
vários partidos, várias candidaturas. São 
essas coisas todas que me fazem não ir 
com o corpo tão presente. Não tá tão pre¬ 
sente, assim, nesses momentos de para¬ 
da. Mas eu me envolvo com muita coisa. 
Me envolvo com o Encontro SexBox, eu 
me envolvo no Encontro de Saúde Trans, 
eu me envolvo com uma boa quantida¬ 
de de coisas. Tem também a minha saú¬ 
de pessoal. Eu não consigo me envolver 
com muita coisa. E nem quero me candi¬ 
datar também. Me sugeriram: "Por que 
você não se candidata?" Por causa disso. 
Em primeiro lugar eu teria que escolher 


um partido. No que você escolhe um 
partido você já tá fechando um monte de 
portas... 

EP: Deixa eu te perguntar uma coisa que 
tem a ver com algo que você falou ali 
atrás. Você tava falando sobre o PT... Cer¬ 
tamente as pessoas que vão ler a entrevis¬ 
ta vão querer uma opinião crítica sua... 
O que você achou , olhando de agora , dos 
governos Lula e do governo Dilma. Prin¬ 
cipalmente na área da cultura , mas em 
geral. Qual é a tua opinião?Do PT no go¬ 
verno, vamos falar assim. 

Laerte : Ah, eu nem achei os governos da 
Dilma muito PT, viu? Pra começar ela era 
do PDT, né? Ela entrou no PT para se can¬ 
didatar, né? Não foi isso? 

EP: Na verdade ela entrou no PT em 
2000. Ela era do PDT. Quando o Brizo- 
la rompeu com o PT, ela e um grupo de 
pedetistas históricos lá no Rio Grande 
do Sul - não era o caso dela , ela não era 
histórica - mas alguns , Sereno Chaise e 
figuras , entraram e participaram do go¬ 
verno do Olívio Dutra , o governo estadu¬ 
al. Ela nunca teve militância no PT, isso é 
verdade. Mas ela entrou no PT... 

Laerte: Bom, enfim... a Dilma, enquanto 
uma personalidade política, eu não sei 
muito o que dizer. Teve vários momentos 
de crítica em relação a ela, ou ao governo 
dela. O negócio de recuos em relação às 
políticas LGBT, em relação às mulheres, 
que são coisas reconhecidas. Eu não sei 
se ela fez uma autocrítica disso. O que eu 
acho, de um modo muito geral, é que foi 
um governo onde se privilegiou determi¬ 
nado tipo de política que procura redistri¬ 
buir renda, procura acabar com situações 
de miséria. E eu acho que foi um gover¬ 
no que, por isso mesmo, deu margem a 
que integrassem movimentos e pessoas e 
vontades políticas que eu considero mui¬ 
to positivas. Nesse sentido eu acho que, 
sim, há um grande saldo positivo. Agora, 
o que estão fazendo de críticas, hoje, com 
relação aos governos do PT, do ponto de 
vista de destruição do BNDES, de aumen- 
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to de desequilíbrios na área da economia, 
eu não tenho como avaliar isso. Eu tenho 
tentado ler, de forma isenta, fontes que 
atestam isso, que os governos petistas, 
de um modo geral, foram um desastre, 
e fontes que atestam o contrário, que há 
uma criação de crise, que há uma criação 
de ideia de crise, e que eu identifico na 
imprensa, da qual faço parte. Eu reconhe¬ 
ço isso como um desejo editorial muito 
claro: "Vamo marcar esses filhos da puta. 
Esses filhos da puta nunca mais hão de 
nos governar". Faz eco com o que o Bor- 
nhausen dizia: "Essa raça vai ficar vinte 
anos... Vamos acabar com eles por vinte 
anos". Esse tipo de sentimento também 
identifico com um tucanismo que me dá 
náusea. Mas não sei discutir em termos 
mais proveitosos que isso. 

EP: E você como artista, como desenhista, 
como cartunista, como é que você vê a fi¬ 
gura do Lula? 

Laerte: O Lula... Uma vez, na época do 
mensalão, alguém me perguntou: "Que 
que é o Lula pra você?". Na época do men¬ 
salão, no auge do mensalão. "O Lula é um 
amigo de dificuldades". E é como eu vejo! 
Ele não é meu amigo. Evidentemente que 
eu não vou sair por aí dizendo que o Lula 
é meu amigo. Mas ele é uma figura ligada 
a coisas positivas pra mim. Pra começar, 
todas as vezes que eu encontrei com ele, 
ele me abraçou fortemente. Segundo - é 
que não é só isso - é que a ideia da Oboré 
partiu dele. Ele é de uma sensibilidade po¬ 
lítica extraordinária. Eu acho isso. Críticas 
à condução dos governos, também não me 
sinto sólida pra fazer. O que eu acho é que 
as pessoas são, também, o conjunto de 
pessoas com quem se compõem. O Lula, 
no movimento que o levou a ser eleito em 
2002... Ele tava composto, ele tava inseri¬ 
do. Então ele já não era mais só o Lula. 
Ele nunca foi só o Lula. O Lula é... o Lula 
e as suas circunstâncias. E o que são essas 
circunstâncias? Eu não sei. Já pensei em 
muitas coisas. Não sei se eu tenho uma 
análise só, pra fazer hoje. De qualquer jei¬ 
to, a pessoa do Lula é algo que me interes¬ 


sa, profundamente. Acho que ele é uma 
pessoa rica e cheia de ideias, muito forte 
e muito significativa dentro da história 
brasileira. E acho que... importantíssimo. 
Acho que é a pessoa mais importante hoje 
da política brasileira. O movimento que 
tá tentando incriminá-lo e trancafiá-lo na 
prisão, ou alijá-lo da eleição é claramen¬ 
te, pra mim, um movimento espúrio. Pra 
mim é um golpe. Esse é um movimento 
golpista, que desesperadamente está ten¬ 
tando anular o Lula enquanto um conten¬ 
dor, enquanto uma força participante da 
eleição, negando-lhe, inclusive, o direito 
de desistir da candidatura. Porque só de¬ 
siste da candidatura alguém que tenha 
candidatura. Ele não pode dizer não pra 
candidatura que tá sendo negada pra ele. 
Então, esse momento é um momento 
duma tensão absurda. Outro dia o Otto 
Guerra se declarou petista: "Eu vou me 
inscrever no PT como forma de protesto". 
Eu fiquei pensando nisso. Eu nunca tinha 
ouvido isso! "Eu vou me inscrever no PT 
como forma de protesto". E se fez isso 
mesmo. E eu fiquei pensando. E faz senti¬ 
do! Mas, nossa, não devia ser um motivo 
pra pessoa se inscrever num partido, né? 
Como protesto! 

EP: A gente começou comentando a im¬ 
portância da cultura na disputa política. 
Essa consciência que se tinha lá nos anos 
80 e como que a esquerda foi se afastan¬ 
do um pouco disso. Como que você ava¬ 
lia que nesse momento agora que a gente 
tá, a pauta cultural, os artistas, os tra¬ 
balhadores na cultura podem contribuir 
com esse momento? Quer dizer, a gente te 
perguntou agora dos últimos doze anos. 



né? E nos doze anos seguintes, daqui pra 
frente: cenários, tendências e o papel dos 
trabalhadores da cultura, dos artistas? 
Laerte : Olha, eu não sei. Eu tô, inclusive, 
mais preocupada com o modo como os 
trabalhadores vão estar inseridos nisso. 
Os trabalhadores da cultura, sim, eu tô 
preocupada, lógico, eu faço parte disso aí. 
Mas e os trabalhadores? E os sindicatos? 
O que os sindicatos acham da reforma 
trabalhista? Por que que a gente não ouve 
falar disso mais? É só porque os jornais 
suprimiram totalmente a pauta sindical e 
fazem questão de manter a vida sindical 
longe do lugar do leitor? Ou é porque os 
sindicatos, o mundo sindical não é mais o 
que a gente conheceu? Mudou em quais 
sentidos? Tem mais centrais sindicais? 
Eu vejo palpitando sobre mudanças no 
mundo sindical, no mundo trabalhista, 
não é nem coxinha, é mauricinho! São os 
colunistas mais Ricardinho rico que exis¬ 
tem por aí, falando que o imposto sindical 
é uma excrecência. Que que é isso, meu? 
É pra essa gente, pra esses almofadinhas 
estarem falando sobre isso? E cadê os re¬ 
presentantes sindicais falando disso? Não 
tem! E isso devia ser um sinal de pânico 
pra gente! A gente tá falando de reforma 
trabalhista e baniram os trabalhadores do 
debate. É um grande problema! Eu não 
sei como é que o trabalhador da cultura 
vai se inserir nisso aí. Francamente, eu 
não sei. Eu venho duma época - lá vem 
a velha falando - ... Quando eu comecei, 
tinha o bem e o mal. Tinha gente alinha¬ 
da com a ditadura - nenhum cartunista, 
que eu me lembre! Ninguém. Alinhado 
com a ditadura? Quem? Dom e Ravel. Na 
área da cultura, quem mais? Cartunista, 
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artista, músico, alinhado com a ditadu¬ 
ra mesmo, não tinha! Então, pra nós era 
uma coisa meio o bem e o mal. O bem era 
todo o mundo que queria a volta da de¬ 
mocracia. O mal era alinhado à ditadura, 
basicamente. Quando o Geisel começou 
com aquele negócio de abertura lenta e 
gradual, o Golbery. Política golberyana de 
tornar complexa a realidade, de acabar 
com Arena e MDB. Foi um momento em 
que muitos cartunistas deixaram a pro¬ 
fissão. Deixaram a profissão mesmo. Fo¬ 
ram fazer outra coisa. Por que? Eu acho 
que era muito fácil ser cartunista. Censu¬ 
ra fudida! Opinião , Movimento , Versus , com 
censura prévia! Mandando toneladas de 
material pra Brasília, voltava tudo com 
xis! Então cartunista entrava, inclusive, 
pra tornar possível uma publicação e era 
relativamente fácil. Eu tô fazendo uma 
análise absolutamente sumária e injus¬ 
ta, mas era muito fácil. Tinha os do mal. 
Os do mal era o capitalistão, que a gente 
botava com uma vaga semelhança com o 
Tio Sam. Tinha o pobre passando fome. 
Não podia falar em partidos políticos! Era 
muita audácia, né. Tinha isso, os fudidos 
- pobre, índio, preto, num sei o quê - e 
tinha os de cima - militares, capitalistas, 
ricos de um modo geral -, e o passo se¬ 
guinte trouxe uma complexidade à qual 
alguns não tinham mais resposta, e fo¬ 
ram tratar de outro assunto. Muitos car¬ 
tunistas saíram. Deixaram de publicar. E 
dentro do quadro dos cartunistas come¬ 
çou a se formar também uma outra orga¬ 
nização, uma outra ordem de coisas. Não 
era mais todo mundo alinhado contra a 
ditadura. Aquele negócio: E o Brizola? 
E o Miro Teixeira? Que fazemos agora? 
Quando chega nos anos 80, que tinha PT, 
ficou mais complexo ainda. 

EP: Hoje você acha que essa polarização 
tá ajudando a reunir de novo? 

Laerte: Efoje? Efoje existem cartunistas 
de direita, mesmo! Que acham Olavo de 
Carvalho legal. Que consideram o Olavo 
de Carvalho um grande pensador. Tem 
isso. Fora isso tem uma linha de jorna¬ 


listas que tão alinhados com as suas edi- 
torias. E nós sabemos o que é editoria da 
Folha , do Globo , do Estadão. O Estadão não 
tem nem chargista, coitado! Mas enfim, 
tem uma linha editorial típica dos donos 
da mídia hoje. Eu acho que muitos cartu¬ 
nistas e chargistas estão alinhados com 
aquilo. Porque se alimentam daquilo. O 
chargista independente, autor de coluna, 
acho que morreu em 68. Também tô fa¬ 
zendo uma análise meio sumária, mas... 
Aquele chargista que era - Fortuna, Ja¬ 
guar, Ziraldo, não sei o quê - pumba! To¬ 
mou o AI-5 na cabeça em 68, e esse espa¬ 
ço não ficou ocupado. O espaço da charge 
opinativa, independente, do chargista 
que assinava uma coluna não foi ocupa¬ 
do. Eu acho que faz falta isso. 

EP: E as mudanças que houve nos meios 
de comunicação? Essa mudança midiá- 
tica, o papel diferente que a televisão teve 
ontem e hoje. Isso influenciou também 
nessa mudança dos trabalhadores da 
cultura, dos desenhistas. Quer dizer, as 
redes estão permitindo outras experiên¬ 
cias? Ou isso aí não dá superestimar? 
Laerte : Sei lá! Você tá falando das redes 
sociais? 

EP: Não, assim, a TV pra você mudou? 
Eu sou de 66, mas pra mim a televisão 
não era uma coisa muito presente. Hoje 
em dia você vai em qualquer lugar e tem 
a televisão. Eu sou pré-internet. Então 
essa coisa do impresso era o principal 
meio de contato com o mundo. 

Laerte : Você não é só pré-internet, você é 
pré-TV à cabo! 

EP: Sim, pré-TV à cabo e pré... não sou 
pré-TV, mas sou de uma época em que 
a TV não era tão... Então, pra mim, por 
exemplo, o livro, o impresso, tem um lu¬ 
gar imenso. 

Laerte : Sim, mas na época do impresso 
com um lugar imenso você tinha Jornal 
Nacional também. Quem dizia o que tava 
acontecendo, quem, em outras palavras, 
pautava a realidade, era a Globo ainda. 


O que o Jornal 
Nacional diz, ainda 
é forte. Agora, eles 
não conseguiram 
derrubar o Temer. Eles 
conseguiram derrubar 
a Dilma, mas não o 
Temer. E eles tavam 
muito a fim de derrubar 
o Temer. Eu acho que 
ler a influência, a 
importância da mídia 
hoje, passa também por 
você tentar ver como 
elas conseguem pautar 
a realidade e como elas 
conseguem mudar a 
realidade. ” 

EP: Verdade. Mas o que que muda com 
essa mudança tecnológica... 

Laerte: Outro dia me falaram que a tira¬ 
gem dos jornais de grande mídia tava 
com, sei lá, a Folha tava com um milhão, 
não sei quem tava com 500 mil. Tá tudo 
caindo pra baixo de duzentos mil, cento 
e não sei quantos mil, que o Correio Bra- 
ziliense tá com 30 mil e olhe lá. Eu fiquei 
pensando assim: "Então, tá acabando 
mesmo". Só que não tá acabando. A TV 
aberta tava acabando porque a TV a cabo 
engoliu. Mas a TV aberta enfiou um ga¬ 
lho dentro da TV a cabo e tá lá, a Globo 
News, aquele negócio todo. Globo Sat. 
Tá, mas as pessoas hoje tão com Netflix. 
Que que aconteceu com o Jornal Nacio¬ 
nal? Não sei! Fizeram um cenário mara¬ 
vilhoso. Você não faz aquilo com a fada 
madrinha. Você precisa de grana. Então 
tem gente investindo ali. Essa pauta ain- 
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da é forte. O que o Jornal Nacional diz 
ainda é forte. Agora, eles não consegui¬ 
ram derrubar o Temer. Eles conseguiram 
derrubar a Dilma, mas não conseguiram 
derrubar o Temer. E eles tavam muito a 
fim de derrubar o Temer. Eu acho que ler 
a influência, a importância da mídia hoje, 
passa também por você tentar ver como 
elas conseguem pautar a realidade e 
como elas conseguem mudar a realidade. 
Que os irmãos Marinho, e por extensão 
os outros irmãos - os Mesquita, os Frias - 
que eles têm intenções, é verdade. Essas 
intenções acho que são convergentes em 
determinados momentos e divergentes 
em outros. No caso de derrubar o Temer 
acho que não era um ponto tão comum. 
E pra mim comprova a força da quadri¬ 
lha, não a independência da mídia. Mas 
a força de quem tá lá segurando a coisa 
é muito grande. Quer dizer, esse pessoal 
se meteu com uma merda que ninguém 
sabia que era tão forte. Ou sabia... Enfim, 
o que tá hoje no governo é muito mais 
sério do que se pensava. 

EP: Pra conseguir derrotar as intenções 
da Globo de tirar o Temer, não é qualquer 
coisa... 

Laerte : Sim. E o que significa isso? Que a 
Globo tá derrotada? 

EP: Nãol 

Laerte: Porque não é o caso. Significa que 
a encrenca é muito pior. 

EP: Agora , o que que essa mudança toda , 
tecnológica nas mídias , alterou o teu tra¬ 
balho como artista? Mudou alguma coi¬ 
sa? 

Laerte: Bom, primeiro que eu não preciso 
aparecer na redação, o que eu acho óti¬ 
mo! Ir pra redação, produzir lá na reda¬ 
ção, putz! Foi um pesadelo. Era muito 
chato aquilo. Fora que... Bom, primeiro 
que todo mundo fumava. Eu fumava, 
mas olha, mesmo eu fumando, era foda! 
Segundo era a barulheira. E o ritmo, o 
fechamento, aquela coisa toda. Foram os 
dez piores anos da minha vida trabalhar 


na Gazeta Mercantil . É muito ruim! Mas, 
enfim, trabalhar em casa foi uma conse¬ 
quência. Outra... Você tá perguntando de 
consequências tecnológicas? 

EP: Estéticas , ou mesmo de abordagem. 
Laerte: Bom, a arte final escaneada, tra¬ 
tada no Photoshop, colorida e tal, mu¬ 
dou bastante o meu modo de desenhar. 
A mudança mais profunda e mais radical 
que eu fiz foi em direção ao pré, pré, pré... 
Antes de qualquer revolução. Eu fui na 
direção do meu artesanato mesmo. Eu 
localizei ali um tipo de energia criadora 
que me interessava muito e que eu acho 
que foi colocada de lado quando eu me 
profissionalizei. Aquele negócio de você 
construir uma linguagem própria dentro 
do grafismo de humor, fazer olhão, fazer 
narigão, fazer num sei o quê. Eu fiz esse 
movimento e acho que foi muito mais 
audacioso e de risco do que o de gênero 
que eu fiz. 

EP: Explica mais. 

Laerte: Em 2002, 2003, eu comecei um 
questionamento do meu modo de fazer 
tiras, do meu modo de fazer humor. Eu 
tava achando que eu tava fazendo clichê. 
Eu tava achando que eu tava desenhan¬ 
do coisas que já tavam prontas antes de 
eu fazer. Eu tava achando que os roteiros 
já tavam prontos. E de certa forma tão! 
Quando você trabalha com personagem, 
boa parte do seu trabalho já tá pronto, 
porque são as características do persona¬ 
gem. É o arsenal de recursos que aquele 
personagem tem como característica, é a 
ideia, é a ideologia daquele personagem, 
são as características emocionais daquele 
personagem. Então, boa parte da história 
tá pronta mesmo! Então, qual é o papel 
do autor? É criar uma situação original, 
que surpreenda o leitor. E eu tava achan¬ 
do que isso tava num ritmo de esgota¬ 
mento pra mim. Isso tava me aparecendo 
lá pra 2003, lá pra 2004. Eu vi uma entre¬ 
vista do Chico Buarque em que ele falava 
do esgotamento de determinadas formas 
de produção cultural, e que eu não tinha 


pensado nisso nunca! Ele falou: "É ca¬ 
paz que a canção, como a gente conhece, 
seja uma forma do século XX". Ele falou 
isso em 2004, acho. Mas e aí? Acabou a 
canção? Não! Claro que não! Mas o que 
eu quero dizer é que a tipicidade dessa 
forma - canção - que a gente conhece, 
talvez seja típico do século XX. Acho que 
a gente tá vivendo o alvorecer de outras 
linguagens. Não tô querendo dizer que 
daqui pra frente todo mundo vai fazer 
rap, todo mundo vai fazer hip-hop. Não! 
Mas a gente tá vivendo, mesmo, o al¬ 
vorecer de outras linguagens. Por quê? 
Porque a sociedade mudou também. Pro¬ 
postas novas, culturais, estão maduras o 
suficiente pra se explicitarem. Não é que 
vão empurrar a canção pra puta que pa¬ 
riu, não é isso! Mas é que existem coisas 
novas. A gente as vezes esquece disso. As 
vezes a gente fica numa posição meio Da¬ 
nilo Caymmi, assim: "Não! Guitarra elé¬ 
trica é..." Porque até hoje ele fala isso. Ele 
acha isso até hoje, o Dori Caymmi! Não é 
uma caricatura. Você pega uma entrevis¬ 
ta dele, ele fala isso. O fato é que o Chico 
Buarque falou isso, e eu falei: "Jesus! É 
possível, sim! Nossa, é verdade! O pessoal 
se grafitando, grafitando muro, grafitan- 
do pele. Fazendo tatuagem, grafite em 
muro. Isso aí... essa linguagem é nova!" 
Não é que vai acabar com o cartoon , mas 
é verdade! O salão de Piracicaba... os sa¬ 
lões, de um modo geral, hoje, são velhos. 
Eles nascem velhos. O cartoon brasilei¬ 
ro, tal como ele foi cultivado pela gente, 
como peça de resistência à ditadura, ele 
já era idoso naquela época, ele já tinha a 
idade do pós-guerra. A gente tá falando 
do André François, a gente tá falando 
do Chaval. O Chaval nasceu na primeira 
guerra e começou a produzir na segunda. 
Esse Steinberg, tudo isso já era o apogeu 
duma linguagem que a gente tava ali ain¬ 
da, cultivando e adubando nos anos 70, 
80. Pode ser mesmo que a gente esteja 
falando não de uma coisa morta, mas de 
uma coisa datada, que teve a sua grande 
época. A gente continua fazendo musi¬ 
cais, claro que continua. Mas os musicais 
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são diferentes. Então tem essa coisa de 
linguagens novas. E eu comecei a me au- 
topropor isso. Isso lá em 2003, 2004. Aí 
morreu meu filho, em 2003, isso foi como 
ser atropelado por um trem. Aí, quando 
o trem passou, eu pensei: "Eu não que¬ 
ro fazer nada do que eu vinha fazendo". 
E pensei nisso. "Eu não vou parar de fa¬ 
zer, mas vou fazer o que eu parei de fa¬ 
zer lá em 70 e tantos. Eu não quero ser 
jovem de novo, mas eu quero verificar o 
que tava acontecendo". Aí eu fui e come¬ 
cei a desenhar, comecei a fazer histórias 
que não tinham roteiro humorístico. Não 
eram piadas. Elas tinham roteiro, mas 
eram roteiros com uma outra poética. Eu 
já não tava mais construindo uma situ¬ 
ação que tinha como objetivo arrancar a 
risada do leitor. Não tinha mais isso. Mas 
o que eu queria arrancar do leitor? Não 
queria arrancar nada! Eu queria arrancar 
de mim. Então eu comecei a arrancar de 
mim nacos de uma matéria poética que 
tava bloqueada. Nessa mesma época eu 
também comecei a recuperar a minha se¬ 
xualidade, a minha homossexualidade. 
Então, de novo, é uma revolução multi¬ 
forme que acaba contemplando muitas 
áreas: a área da produção artística, a área 
da produção pessoal, a área da sexualida¬ 
de, a área ideológica também. E eu acho 
que foi quando eu comecei a dar esse ter¬ 
ceiro passo, que é um passo de re-reco- 
nhecimento das minhas ideias, da minha 
turma, do meu modo de estar no mundo. 
E aí, sim, eu acho que foi mais ousado 
do que "virar mulher". E foi indepen¬ 
dente. As pessoas me perguntam: "Você 
perdeu jornal? Perdeu mercado depois de 
virar mulher?" Aí eu falo: "Não". Os dois 


jornais que eu perdi foi porque eu perdi 
o humor. Supostamente não tinha mais 
humor. O Zero Hora e a Tribuna de Vitória . 
Não que eu tivesse uma puta rede de dis¬ 
tribuição, mas foram os dois jornais que 
declararam que não queriam mais a tira 
porque não tinha mais humor. E não ti¬ 
nha mesmo. Do ponto de vista deles não 
tinha. 

EP: E do seu ponto de vista? 

Laerte : Do meu tinha humor. Mas não ti¬ 
nha comicidade. Eu nunca chutei qual¬ 
quer merda nas tiras. Só uma vez, ou 
duas. Mas eu sempre tive uma intenção 
nas histórias que eu fazia. Podia ser uma 
intenção puramente gráfica, mas era uma 
intenção clara pra mim. É uma intenção 
conseguida através de prospecções várias, 
vários procedimentos. Você não compõe 
uma letra, um texto ou uma coisa assim 
através de um procedimento único. Uma 
pessoa que está criando um trabalho, 
um trabalho autoral, um trabalho que 
deve expressar algo íntimo, ela não tem 
um caminho só. Ela tem caminhos pre¬ 
ferenciais, ela tem modos de se reconhe¬ 
cer, mas muitas vezes ela se depara com 
surpresas. E aí o que que você faz? Você 
lida como com isso? Eu tô lidando com 
isso até hoje! É um problema pra mim fa¬ 
zer uma tira. Nunca foi! Quando eu fazia 
personagem, piada, não era um proble¬ 
ma. Eu tinha lá as minhas... as gatas, por 
exemplo. Era um casal de gatos, eu sabia 
como é que os dois se comportavam, eu 
pegava uma situação qualquer, frio, calor, 
e eu enfiava os personagens e eles meio 
que faziam a história sozinhos. Tem um 
autodesenvolvimento na tira que de cer¬ 


ta forma prescinde do autor. Não precisa! 
Aliás, o leitor gosta de ver o jargão, gos¬ 
ta de ver o repetido. Quando o Garfield 
chega e fala "Eu odeio a segunda-feira", 
pode até tá bom... mas o que que é isso? 

EP: O Hagar, O Horrível né? 

Laerte : O Hagar, O Horrível. São tiras his¬ 
tóricas, eu gosto muito delas e tal. Mas 
pra mim isso não servia mais. E eu que¬ 
ro deixar muito claro que isso é absolu¬ 
tamente pessoal, particular, e não serve 
como critério pra nenhum outro traba¬ 
lho. Eu não quero dizer que o trabalho 
de ninguém é repetitivo por conta disso 
que eu tô falando. Pra minha necessidade 
pessoal, sim, não tava bastando. 

EP: Você não quer fazer escola , você diz. É 
sua questão própria , né? 

Laerte : É, é a minha questão própria. Por¬ 
que eu acho que é isso. 

EP: Eu vejo assim , que a tua tira , en¬ 
quanto era humor, era aquela região do 
jornal destinada pra aquilo , pra disten¬ 
der e relaxar. Aí você passa pra página de 
humor. E aí de repente batia com a sua 
tira e era desconcertante... 

Laerte : Pra muitos leitores soou como 
uma traição. Muitos leitores que pedi¬ 
ram a minha cabeça pro jornal... pediram 
mesmo! Falaram: "Não! Bota esse cara 
pra correr. Esse cara tá fazendo..." 

EP: Eu estranhei bastante , porque gente 
que desenha , você não consegue se excluir 
de uma história. 

Laerte : Então, você tá incluindo aqui nes¬ 
sa conversa o critério do artista, da artis¬ 
ta, no caso. O problema é que cartunista 
nunca se viu como artista. A gente era da 
área do entretenimento. A área do entre¬ 
tenimento, se vocês forem assistir agora o 
Cantando na Chuva, make laugh\ Faça rir! 
Até hoje é o que defendem muitas pes¬ 
soas do métier cômico. Tem um festival 
inteirinho dedicado a isso. Chama Risa- 
daria. O nome do festival já é uma decla¬ 
ração a isso. Se não fizer rir, não serve. 
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EP: É como o concurso do Faustão, de no¬ 
vos talentos. O medidor é o grau da risa¬ 
da do público. Não importa o que a pes¬ 
soa tá falando, se é legal ou se não é legal. 
Importa o quanto ela fez gargalhar. 

Laerte : Exatamente. Esse livro da Rebecca 
Solnit, lá pelas tantas ela cita alguém que 
fala que "as coisas que são quantificáveis 
são muito mais leváveis em conta do que 
as não quantificáveis". Nesse sentido, a 
comicidade é mais quantificável do que o 
humor. Porque a comicidade você mede 
em quantidade de risada... E o humor, 
não. O humor tá presente de forma sutil 
na literatura, no desenho, na bíblia. Mui¬ 
tas partes da bíblia são humorísticas! Não 
é porque querem fazer rir. É porque elas 
contêm uma visão. O humor é um modo 
de ver as coisas. Quase toda a obra do Ma¬ 
chado de Assis é humorística. Mas não no 
sentido de arrancar gargalhadas. É porque 
ele tem essa visão. A ironia, o sarcasmo, é 
um modo de ver. É uma forma que tá pre¬ 
sente mais no autor do que no leitor, acho 
eu. Mas não é quantificável. A comicida¬ 
de é. Como competir com Danilo Gentili? 
Que faz uma multidão de pessoas caga¬ 
rem de dar risada? Você não compete com 
aquilo! Eu não compito! É outra coisa. Eu 
acho ele um reaça. Agora, o Danilo Genti¬ 
li responde assim: "Laerte não quer dizer 
absolutamente nada porque eu tenho 4 
milhões de seguidores e ele [sic] tem, sei 
lá, 10 mil". Você percebe? 

EP: Eu vim pra cá com uma missão. On¬ 
tem a noite eu tava numa festa de ani¬ 
versário e quando eu comentei que eu 
vinha entrevistar A Laerte foi uma festa! 
Aí eu disse: "i O que vocês querem que eu 


pergunte?" Aí, uma das meninas , disse o 
seguinte, que ela tinha visto duas entre¬ 
vistas que fizeram contigo recentemente , 
e não gostou. Uma entrevista "na cama 
com Laerte", "fazendo sexo com Laerte", 
alguma coisa assim. 

Laerte : Transando com Laerte. 

EP: Transando com Laerte! Ela falou que 
ela não tinha gostado porque ela acha 
que despolitizou demais, que ocultou de¬ 
mais uma dimensão... Opinião dela, eu 
não vi! Uma dimensão da sua vida que 
era a atividade política. 

Laerte : Eu não vi o que ela viu. 

EP: Bom, enfim, aí ela disse "Faça uma 
pergunta! O que mudou na visão de mun¬ 
do - visão de mundo com esse enfoque 
mais político - da época dO Laerte pra 
época dA Laerte? Mudou alguma coisa? 
Não mudou nada? A tua sensibilidade 
mudou?" Tô te contando essa historinha 
pra te contar uma coisa que me incomo¬ 
dou aqui desde o início da entrevista... 
Laerte : Olha, mudou meu guarda-roupa! 

EP: Não, não! Pera aí que eu vou chegar 
lá! Tem um termo que a gente usa mui¬ 
to em história que é anacronismo, que é 
quando você interpreta, revê e reconta o 
passado à luz do presente. Então, toda 
vez que você falava assim... você falava 
de você, no passado, com o gênero femini¬ 
no... eu pensei: "Mas isso é anacronismo, 
porque ela tá interpretando..." 

Laerte : Ah, eu faço confusão! 

EP: Mas isso tem a ver com a pergunta 
que ela fez. Você hoje enxerga o teu passa¬ 


do a partir do teu presente. Mas você acha 
que mudou alguma coisa? 

Laerte : A pergunta dela tem duas boas 
questões. Uma delas é essa: "Você se en¬ 
xerga tão diferente a ponto de iluminar 
todo o seu passado... re-iluminar todo o 
seu passado..." Tem muita trans, muito 
trans também... homens trans, mulheres 
trans, pra quem a transgeneridade foi um 
sucesso tão significativo, que re-ilumina 
toda a vida. Nesse sentido, eu nem sou 
trans! Eu nunca fui outra coisa que não 
um homem, ou que não uma mulher. 
Eu conheço pessoas trans, meninos e 
meninas, que nem se reconhecem como 
trans... "Porque eu nunca fui outra coi¬ 
sa que não homem. Eu era reconhecida 
como mulher é um engano!" E elas são 
capazes de fazer uma releitura histórica, 
da vida inteira, essas pessoas. Por quê? 
Porque pra elas a questão da transgeneri- 
dade tem uma radicalidade que pra mim 
nunca teve. Pra mim, a transgeneridade 
veio quase como um bônus. O que eu 
queria mesmo era me reconhecer como 
homossexual. Ou reconhecer a minha 
sexualidade como um campo que en¬ 
volvia também desejo por homem. Nes¬ 
sa história eu comecei a me manifestar 
como mulher - não digo que por aciden¬ 
te, porque não acho que essas coisas se¬ 
jam acidentais - mas foi assim... foi meio 
surpreendente pra mim também. Eu não 
esperava isso. Eu nunca tive um conflito 
com a minha existência masculina nesses 
termos. Eu nunca tive um conflito com a 
minha existência masculina sequer pare¬ 
cido com o que a maior parte das minhas 
amigas teve. Então não era pra mim um 
pesadelo estar dentro de uma existência 
masculina. Não digo nem corpo... eu tô 
dentro de um corpo masculino! Entre 
aspas tudo isso, né. Eu não fiz nenhu¬ 
ma intervenção cirúrgica e nem sequer 
hormonal, pra confessar aqui, coisa que 
eu não costumo dizer muito. Eu não fiz 
nada! Eu sou uma mulher no sentido de 
que eu me entendo como mulher. Isso 
não é muito comum. A segunda parte da 
pergunta, o que mudou na minha cabeça. 
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envolve o entendimento de se existe um 
cérebro masculino e um cérebro femini¬ 
no. Eu acho que não. Pelo menos não na 
minha história. Não mudou nada! Eu só 
me sinto mais feliz. Só me sinto, assim, 
com um peso a menos. Não é que fosse 
um horror pra mim ser homem. Era um 
horror tá vivendo em uma situação em 
que eu tava negando a minha sexualida¬ 
de, por exemplo. Mas o fato do gênero ter 
também acrescentado um poderoso com¬ 
ponente nessa mudança, pra mim só veio 
como alegria! É quase como um proble¬ 
ma que não existia e que passou a existir, 
já como uma forma de solução. Oh, bele¬ 
za! Entendeu? Então, para essa moça que 
quis saber... Do ponto de vista da pessoa 
que eu sou não mudou nada. 

EP: Você sabe que essa sua pergunta... 
essa sua resposta vai deixar muita gente 
irritada , né? 

Laerte: Por quê? 

EP: Porque tem pessoas , como você falou 
no início , que acham que existem dois cé¬ 
rebros , duas maneiras antagônicas... 
Laerte : Ah, sim. Tem uma postura den¬ 
tro da questão da discussão de gênero da 
qual eu discordo, que é a seguinte: é um 
modo de transgredir que reafirma aquele 
que tá sendo transgredido. O que eu digo 
é que algumas condutas dentro da trans - 
generidade acabam por reafirmar o bige- 
nerismo. Quando você se reivindica como 
mulher trans, por exemplo, mas nega que 
é uma trans, e afirma que é 100% mu¬ 
lher, você tá afirmando o bigenerismo. 
Ou você tá afirmando uma coisa muito 
louca. Eu acho muito louco desafiar o bi¬ 
generismo. É muito louco em si. Mas é 
preciso também você compreender que 
você tá abrindo uma porta que você não 
tem como desabrir. Quando as pessoas 
dizem pra você: "Você nunca vai ser mu¬ 
lher!" De uma maneira que eu gostaria 
que fosse muito bem compreendida, sim, 
é verdade, você nunca vai ser uma mu¬ 
lher, como você não vai ser um homem. 
A questão tá fora dessa coisa. É que ser 


mulher ou ser homem é que está hoje na 
berlinda. É que precisa ser questionado. 
Ser homem ou ser mulher, ganharam 
hoje, à luz da questão de gênero, à luz dos 
estudos de gênero, à luz das posturas das 
populações que são trans, ganharam hoje 
novos contornos que não podem ser lidos 
da maneira tradicional. "Ah, eu tenho bu- 
ceta, sou mulher!" "Ah, eu tenho pau, sou 
homem!" Não é mais assim! Não pode ser 
assim. E é essa a parte difícil que a gen¬ 
te tem pela frente, porque muitas pesso¬ 
as realmente entram em conflito com os 
seus organismos, a ponto de pedir, soli¬ 
citar, exigir intervenções cirúrgicas. "Eu 
não quero peito, eu não quero útero, eu 
não quero ovário". Construir pênis é mais 
difícil do que construir vagina. Enfim, são 
linhas de condutas que vão na direção de 
você transformar o seu físico, de trans¬ 
formar o seu organismo pra se adequar 
a um conforto que você reivindica. Em 
relação a quê? Em relação a compreen¬ 
são do que é gênero. E essa é a armadilha. 
Você, muitas vezes, passa pra um estágio 
de alívio, de redução da tensão que você 
tinha de quando você olhava no espelho 
e via um pinto ali. "Pá! Não vejo mais um 
pinto!" Agora, isso não resolveu tudo. De 
certa forma isso é insolúvel. 

EP: Vou te fazer uma pergunta fúnebre... 

Laerte : Fúnebre? 

EP: É. Porque você começou , não sei se 
você lembra , essa entrevista aqui, falan¬ 
do do início do seu último período na face 
da Terra. Que que você imagina que vai 
ser dito, que vai ser lembrado de você... 
seu epitáfio social daqui a 40, 50 anos? 
Como é que você gostaria, ou que você 
acha que vai ser lembrada? 

Laerte : Aquela música do gigolô termina 
assim... " When the end comes I know, there 
wasjust a gigolo's ". E a vida continua sem 
mim! E é isso. Quando chegar o fim as 
pessoas vão dizer: "Ah, era só um gigo¬ 
lô!" A vida continua sem mim. Mas sen¬ 
do um gigolô, pra quem tá cantando essa 
música, define a pessoa. Eu não sei o que 


me define hoje. Depende, então, da socie¬ 
dade do futuro. Se as pessoas do futuro 
forem que nem o Olavo de Carvalho, eu 
vou ser conhecida como o velho que que¬ 
ria dar a bunda vestido de mulher. 

EP: Eu queria pedir pra você continuar, a 
gente começou a falar das redes. Não sei 
se você chegou a concluir. 

Laerte : Bom, as redes são pra mim um 
grande apoio na área de expressão de 
ideias, na área de encontrar pessoas. Eu 
jamais seria trans se eu não tivesse en¬ 
contrado, via internet, os grupos de cross 
dresser. Isso só se deu por causa da inter¬ 
net. Mas ao mesmo tempo a rede expli¬ 
cita uma arena de debate que eu não me 
sinto em condições de frequentar. É bem 
difícil. Eu sou muito cuidadosa com re¬ 
lação ao que eu digo na rede por causa 
disso também. E isso me enche de inse¬ 
gurança. Enfim, isso me remete àquele 
negócio que eu tava falando de debate. 
Eu me sinto parte de uma população in¬ 
segura quanto a debates. Eu me lembro 
muito dos tempos em que eu tava na uni¬ 
versidade, em que eu vi o pessoal da nos¬ 
sa oposição - nós do partidão tínhamos a 
oposição, que era a extrema esquerda, os 
trotskistas, etc., que depois foram situa¬ 
ção e a gente virou oposição deles - mas 
eu me sentia, assim, muito insegura com 
relação a debater, aí... Quando tem deba- 
tedores que eu identifico como área da 
ardência, assim, eu já não vou. 

EP: Que coisa curiosa. 

Laerte : É, eu sou insegura, meu! [| 
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CULTURA 


Cuba Jazz, o documentário de Max 
Alvin e Mauro Di Deus encara o desa¬ 
fio com inteligência e sensibilidade. E 
se desincumbe com extraordinária efi¬ 
cácia, sem concessões ao proselitismo 
ou à propaganda e, melhor ainda, sem 
se furtar à crítica das situações concre¬ 
tas limitadoras que a jovem geração do 
jazz cubano contemporâneo tem que 
enfrentar. 

A mais libertária expressão musi¬ 
cal que se conhece, o jazz, filho delirante 
da imaginação de oprimidos, melhor do 
que um guión ancorado em regras reco¬ 
nhecíveis, abre espaço e confere força ao 
impulso de uma geração inquieta, politi¬ 
zada no mais profundo sentido da ação 
política: a construção partilhada dos des¬ 
tinos coletivos, para criar uma expressão 
em certos momentos arrebatadora, como 
o besamemucho que explode na gargan¬ 
ta de Daymé Arocena e levanta aplausos 
dos espectadores no momento mesmo da 
exibição. 


JAZZ como 
metáfora da 
liberdade 


F 

scolher o jazz para o mer¬ 
gulho na alma musical 
dessa Ilha que nos intriga e nos desafia 
há gerações com sua capacidade de se 
reinventar socialmente e de engendrar os 
símbolos e as metáforas que a expressam 
- poucas foram as rupturas sociais que 
fixaram sua imagem e seus valores no 
imaginário da sociedade contemporânea 
como a Revolução cubana - assegurou na 
largada, fecundas possibilidades de êxito 
para esse documentário. 

Para os que acompanham - a fa¬ 
vor ou contra - a turbulenta trajetória que 
o povo cubano cumpriu desde o triunfo da 
Revolução em 1959, o tema inevitável em 
todos os debates, mesmo no âmbito das 
esquerdas, portanto, do campo que apoia 
a Revolução, tem sido a questão da liber¬ 
dade. Mas há outros temas, por exemplo, 
as relações entre Revolução e Cultura que 
não escapam por óbvio ao desafio inevi¬ 
tável: todo ato de criação é antes de tudo 
um ato de liberdade. 


I Pedro Tierra 


Cuba Jazz, o 
documentário de 
Max Alvin e Mauro 
Di Deus, aborda 
a relação entre 
Revolução e Cultura 
com inteligência e 
sensibilidade 
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CULTURA 



Lá não se ensina o jazz na escola. 
Azar da escola. Como aqui em "Feitio de 
oração" Noel nos repetia: " ...ninguém 
aprende samba no colégio..." Aparente¬ 
mente nosso samba segue sendo melhor 
do que nossos colégios... Eles, os meni¬ 
nos e meninas cubanas registram a crí¬ 
tica, mas não reclamam. A rígida forma¬ 
ção clássica, eurocêntrica, faz deles bons 
compositores, instrumentistas, alguns 
excepcionais, como em qualquer escola 
do mundo, afinal não encontramos Mo- 
zart, Beethoven, Bach, Yivaldi em qual¬ 
quer esquina... da Europa. Valorizam a 
escola e cultivam o saudável hábito de 
transgredir suas regras para criar reali¬ 
dades novas. Sua nova música. 

"Posso viver de música em Cuba", 
diz um dos entrevistados. "Como um tra¬ 
balhador de qualquer outra profissão". E 
prossegue explicando que não terá, ob¬ 
viamente, a vida de um astro pop, mas 
a vida de um cidadão cubano comum 
produzindo o que aprendeu a produzir 


para maior audiência ou para uma audi¬ 
ência menor. Esses primos tortos de New 
Orleans discutem o isolamento cultural 
da ilha e lançam uma interpretação que 
pode ser surpreendente: o bloqueio sem 
dúvida trouxe grandes prejuízos. Os Es¬ 
tados Unidos não imaginam o que estão 
perdendo... 

Um documentário urdido com 
competência, com um discurso cine¬ 
matográfico enxuto, bem acabado, som 
e imagem à altura. A geração anterior 
nos deu Sílvio Rodriguez e Pablo Mila- 
nês, a Nueva Canción embalou sonhos 
de militantes e enamorados, a novíssi¬ 
ma geração nos oferece Cuba jazz como 
metáfora da liberdade. Que venham o 
som e o sal do Caribe que castigam o 
Malecón durante as tempestades, um e 
outro serão convertidos na infinita im¬ 
provisação do jazz. @ 

I PEDRO TIERRA é poeta. Menção 
honrosa da Casa das Américas 



O jazz tem sido, 
historicamente, 
um gênero com 
inclinações para a 
mistura, hibridação e 
invenção de sentidos 
e de cultura. Cuba 
está passando por 
um momento intenso 
com a revelação de 
muitos talentosos 
jovens músicos. 

Cuba Jazz é um 
documentário sobre 
a capacidade criativa 
do Jazz e da vida 
como invenção em 
Cuba. Uma visão da 
ilha abrindo-se ao 
mundo. A arte que 
constitui uma ação 
micropolítica 

Texto de divugalão do documentário 
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KARL MARX 
Dossiê 200 anos 


KARL MARX 


Em 2018, mais 
especificamente no dia 5 de 
maio, celebram-se 200 anos 
do nascimento de Karl Marx 


D esde a juventude, quando passa¬ 
ram a contestar a sociedade bur¬ 
guesa e o capitalismo, e mesmo 
depois do fim de suas vidas, Karl 
Marx e Friedrich Engels foram 
atacados e difamados, seja pela 
teoria que formularam, seja pela 
ação prática que desenvolveram. Por sua vez, desig¬ 
nados com um termo cunhado pejorativamente pelos 
adversários contemporâneos de Marx, a mesma sorte 
foi reservada aos "marxistas", que aderiram às ideias 
dos fundadores do materialismo dialético. 

Certamente, toda manifestação oriunda da 
classe trabalhadora em defesa de seus interesses tem 
sido alvo dos aparatos de repressão do Estado e das 
diferentes instituições organizadas pelas classes dom¬ 
inantes. Mas entre as diversas correntes políticas que 
lutam pelo socialismo, as revolucionárias, em parti¬ 
cular as marxistas, tem sido alvo privilegiado da ofen¬ 
siva ideológica liberal e conservadora que se intensifi¬ 
cou nos últimos 40 anos. 
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AGENDA 


Neste período mais recente, vimos 
a crise e o fim da União Soviética ser 
acompanhados e sucedidos por uma pro¬ 
funda crise do próprio marxismo. Con¬ 
cebido como uma teoria aberta, capaz de 
analisar diferentes realidades históricas, 
pois ancorada em consistente método de 
investigação, o marxismo viveu momen¬ 
tos de empobrecimento quando decod¬ 
ificado como doutrina fechada, que na 
prática relativizava (ou mesmo negava) 
um dos conselhos do próprio Marx: des¬ 
confiar de tudo. 

Tendo a dúvida e o espírito crítico 
necessários à investigação científica cedi¬ 
do espaço à vulgarização esquemática e às 
certezas - muitas vezes dogmáticas - pre¬ 
sentes na luta política, o marxismo encon¬ 
trou dificuldades para responder às críti¬ 
cas que passavam a se avolumar a partir 
dos anos 1970. Não apenas no ambiente 
acadêmico como no interior do próprio 
movimento socialista, muitas das teses 
liberais e pós-modernas passaram a exerc¬ 
er maior influência e servir de fundamen¬ 
to para colocar o marxismo na geladeira, 
como se fosse uma teoria que contribuiu 
para explicar o mundo nos séculos XIX e 
XX, mas não o mundo que emergiu depois 
que os vencedores da Guerra Fria alega¬ 
ram o fim da história. 

Como resultado, é visível que as 
categorias e teses marxistas são menos 
conhecidas pelas novas gerações de mili¬ 
tantes que as anteriores, ao passo que as 
ideias dos chamados socialistas utópicos e 
dos revisionistas reformistas, por exemp¬ 
lo, vem se difundindo entre os que lutam 
pelo socialismo. 

Contudo, a capacidade crítica e cri¬ 
ativa do pensamento marxista persistiu e 
vem rendendo aportes consideráveis para 
a compreensão do capitalismo e da luta de 


classes neste início de século. Assim, con¬ 
tribuem também para a reversão do atual 
déficit teórico na esquerda. Mais que isso: 
as contradições do desenvolvimento capi¬ 
talista e suas crises só fazem confirmar as 
teses de Marx. Não por acaso, a procura 
pela sua principal obra, O Capital, aumen¬ 
tou exponencialmente logo após a eclosão 
da crise estrutural de 2008. Apesar das 
tentativas de proscrevê-lo, a história o re¬ 
abilita. 

Neste sentido, além de celebrar os 
200 anos do nascimento de Marx, a revis¬ 
ta Esquerda Petista pretende contribuir para 
que sua obra seja analisada à luz dos de¬ 
safios estratégicos da luta pelo socialismo 
hoje. Não se trata, portanto, de apenas re¬ 
vigorar o potencial analítico e interpreta- 
tivo da teoria marxista. Como nosso obje¬ 
tivo é transformar o mundo, é necessário 
que a teoria revolucionária sirva de base 
para a prática revolucionária, que só terá 



êxito se orientada por uma estratégia de 
luta pelo socialismo adequada para en¬ 
frentar o capitalismo do século XXL 

Para isso, estamos abrindo uma 
chamada de artigos para o dossiê "Karl 
Marx 200 anos", a ser publicado na pri¬ 
meira edição de 2018 da revista (e nas se¬ 
guintes, caso necessário). Entre os temas 
sugeridos, destacamos: 

a) A teoria de Marx e os marxismos; 

b) Marx e as tentativas de construção 
do socialismo; 

c) A crítica da economia política em 
perspectiva: 150 anos de O Capital; 

d) Marx, o marxismo e a história: 
teoria e historiografia; 

e) Marx, a América Latina e o Brasil; 

f) Marx, as lutas dos trabalhadores e o 
movimento sindical; 

g) Marx, as marxistas e a luta das 
mulheres; 

h) Arte e estética em Marx; 

i) Marx e o movimento socialista hoje; 

j) Friedrich Engels: contribuições a 
Marx e ao marxismo; 

k) Resenhas de obras de Marx e Engels. 

Os artigos deverão ser enviados para 
o endereço redacao@paginal3.org.br até 
o dia 1 de janeiro de 2018. Os textos serão 
recebidos serão avaliados pelo Conselho 
de Redação da revista e pareceristas ad 
hoc designados pelo Conselho, a quem 
cabe a decisão final referente à opor¬ 
tunidade ou não da publicação das con¬ 
tribuições recebidas. 0 
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KARL MARM 


Nova tradução brasileira dos 
Manuscritos económico-filosóficos 


I Francisco Xarão 

C om a tradução de Luciano 
Martorano e com textos 
de abertura de Ingo Elbe e 
Paulo Denisar Fraga, acaba 
de chegar ao mercado edi¬ 
torial brasileiro, vertidos diretamente da 
edição alemã das Obras Completas de Marx 
e Engels (MEGA2), os Manuscritos econó¬ 
mico-filosóficos , de Karl Marx (Ed. Martin 
Claret, 2017, 336 p.). 

Deve-se a David Riazánov a desco¬ 
berta, em 1923, entre o espólio literário de 
Marx e Engels, destes escritos de Marx. 
O próprio Riazánov, editor russo criador 
da primeira edição das Obras Completas 
de Marx c Engels (MEGA1), de início não 
compreendeu suficientemente o alcance 
e o lugar destas anotações na cronolo¬ 
gia da obra marxiana. Ele publicou em 
1927 uma parte desses manuscritos com 
o título 'Trabalho preparatório à ' Sagra¬ 
da Família'", pensando, então, tratar-se 
de notas prévias de Marx para o trabalho 
que redigiu em conjunto com Engels em 
novembro de 1844. 

Os Manuscritos económico-filosóficos , 
Manuscritos dc Paris , ou simplesmente Ma¬ 
nuscritos de 1844 , como também são refe¬ 
ridos pela crítica, é uma obra inacabada 
de Marx. Redigida, provavelmente, entre 
abril e agosto de 1844, em Paris, quan¬ 
do Marx tinha apenas 26 anos de idade, 
o texto, composto por três cadernos, so¬ 
mente foi publicado, em seu formato in- 
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tegral, em 1932 na MEGA1, com o título 
Manuscritos económico -filosóficos do ano dc 
1844 (doravante MEF ). 

O primeiro caderno apresenta, so¬ 
bretudo, excertos de economistas clás¬ 
sicos (Say, Ricardo, Smith) acerca de 
salário, lucro e renda entremeados de re¬ 
flexões e notas críticas do próprio Marx 
sobre trabalho alienado e propriedade 
privada. Do segundo caderno, incomple¬ 
to, restou conservado um fragmento de 
anotações de Marx sobre a relação entre 
capital e trabalho em que aparece, pela 


primeira vez, a síntese que será repetida, 
em 1839, na "Introdução" de Para a críti¬ 
ca da economia política e, depois, em 1867, 
no livro I de O capital , de que o modo de 
produção capitalista apresenta-se como 
uma "imensa acumulação de mercado¬ 
rias". Nas poucas páginas que sobrevi¬ 
veram, Marx escreveu: "O trabalhador 
produz o capital, o capital produz o tra¬ 
balhador, portanto, ele produz a si mes¬ 
mo, e o homem como trabalhador , como 
mercadoria , é o produto do conjunto do 
movimento" (p. 211). O terceiro caderno, 
o mais longo entre os três, discute critica¬ 
mente a propriedade privada, o trabalho 
e o comunismo. Apresenta uma crítica da 
dialética e da filosofia de Hegel em geral, 
uma seção sobre necessidades, outra so¬ 
bre divisão do trabalho e uma seção curta 
sobre dinheiro. Há ainda, na sequência, 
um prefácio, que nas edições foi posto no 
começo do conjunto dos manuscritos e 
uma exposição sucinta do capítulo final 
da Eenomcnologia do espírito , de Hegel, que 
normalmente não é incluído nas edições 
ou figura como um quarto caderno. 

A relevância desta obra inconclusa 
de Marx para a compreensão de sua tra¬ 
jetória intelectual e a genialidade de des¬ 
cobertas que somente serão esclarecidas 
com a leitura de O capital , pode ser me¬ 
dida pelo volume da crítica em torno da 
mesma. Despidas da roupagem hegelia- 
na/feuerbachiana, a teoria da alienação 
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KARL MARK 


A nova edição brasileira é de leitura obrigatória 
para quem deseja entender o ponto de partida 
e de chegada da teoria da alienação em Marx 
Isto por que ela disponibiliza a tradução de 
Luciano Martorano do texto de abertura de 
Ingo Elbe, publicado originalmente em 2015 


é retomada em formulações posteriores 
de Marx, por exemplo, na análise do fe- 
tichismo da mercadoria, em graus mais 
aproximados das especificidades das re¬ 
lações sociais que a tornam possível. 

Nesse aspecto, a nova edição brasi¬ 
leira é de leitura obrigatória para quem 
deseja entender o ponto de partida e de 
chegada da teoria da alienação em Marx. 
Isto por que ela disponibiliza a tradução 
de Luciano Martorano do texto de aber¬ 
tura de Ingo Elbe, publicado original¬ 
mente em 2015 em sua obra Paradigmen 
anonymer Herrschaft: Politische Philosophie 
von Hobbes bis Arendt (Paradigmas da domi¬ 
nação anônima: filosofia política de Hobbes a 
Arendt) em que o autor traceja os "níveis 
de significação e déficits de fundamenta¬ 
ção do conceito de trabalho alienado nos 
Manuscritos econômico-filosóficos". 

O texto do professor de filosofia da 
Universidade de Oldemburgo, da Alema¬ 
nha, mapeia as quatro dimensões da alie¬ 
nação, transita pela análise do trabalho 
assalariado, do dinheiro e da propriedade 
privada conforme tematizado por Marx 
nos MEF para apontar, em teses sumá¬ 
rias, a transmutação do conceito trabalho 
dos MEF para O capital Este movimento é 
importante para indicar o que Elbe consi¬ 
dera ausências ou lacunas de fundamen¬ 
tação teórica ou, como poderíamos dizer, 
um distanciamento semiológico entre os 
conceitos de trabalho alienado e de traba¬ 


lho abstrato. Em vários níveis, apresenta 
elementos novos para a abordagem da 
teoria da alienação e, por certo, novas po¬ 
lêmicas em torno dos MEF. 

A esse respeito, o texto inédito de 
Paulo Denisar Fraga, que faz a cataloga¬ 
ção das edições básicas e traduções dos 
MEF num total de 7 idiomas, ajuda a en¬ 
tender a origem de velhas polêmicas em 
torno dos MEF , que envolvem a própria 
teoria da alienação no jovem Marx. Além 
disso, revela, por exemplo, que o idioma 
português é aquele que mais vezes rea¬ 
lizou traduções dos MEF diretamente da 
segunda edição das Obras Completas de 
Marx e Engels (MEGA2). Sobre isso, res¬ 
salta que até então esse idioma perma¬ 
neceu à margem da consideração dos es¬ 
tudos europeus a respeito das traduções 
dos MEF. Também destaca que o título 
pelo qual agora conhecemos estes escri¬ 
tos de juventude de Marx, foi dado pelo 
novo editor russo das Obras Completas de 
Marx e Engels (MEGA1), Vladímir Adorát- 
ski, e é diferente da edição de Landshut 
& Mayer, que publicou tais manuscritos 
também em 1932, sob o título Economia 
nacional e filosofia: sobre as relações da econo¬ 
mia nacional com o Estado , o direito , a moral 
e a vida burguesa (1844), uma versão que 
excluía o primeiro caderno. O valor des¬ 
tas edições é sublinhado por fundar os 
dois troncos genealógicos principais das 
publicações dos MEE. 


Comparativamente a outros traba¬ 
lhos de levantamento bibliográfico sobre 
o histórico das edições dos MEE , o segun¬ 
do texto de abertura desta nova edição 
brasileira, do professor de filosofia da 
Universidade Federal de Alfenas, Paulo 
Denisar Fraga, se apresenta como o mais 
completo mapa que relaciona "edições 
básicas" em alemão e russo a traduções 
- que chama de "derivadas" - nos idio¬ 
mas francês, castelhano, inglês, italiano 
e português. Embora não seja o objetivo 
declarado do autor, a leitura do caminho 
percorrido pelas várias edições do texto 
do jovem Marx, além de suprir algumas 
lacunas, faz correções pontuais em infor¬ 
mações amplamente difundidas entre es¬ 
pecialistas sobre as edições da obra. Além 
disso, arrola ampla bibliografia, levanta¬ 
da em acervos de onze países, e aponta 
criticamente para influências externas às 
escolhas editoriais do formato dos textos 
dos MEF. 

Assim, seja pelos relevantes estu¬ 
dos de abertura de Elbe e Fraga, seja pela 
qualificada tradução de Luciano Marto¬ 
rano - que já traduziu obras como Teoria 
materialista do Estado , de Joachim Hirsch 
(Ed. Revan) -, esta nova edição brasileira 
dos MEF tem todos os elementos para se 
tornar obra de referência para os especia¬ 
listas nos estudos do jovem Marx e leitu¬ 
ra indispensável para o público em geral 
interessado em conhecer os primeiros 
escritos sobre economia política e a for¬ 
mulação filosófica fundamental de toda 
a vida de Marx, de onde desdobrou a sua 
teoria do ser social. [1 

■ FRANCISCO XARÃO é professor 
de filosofia do Instituto de Ciências 
Humanas e Letras, Unifal-MG 
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ISTVÁN MÉSZÁROS e a 
necessidade da ofensiva 
socialista no século XXI 


I Adriano Santos 

No último dia I o de 
outubro faleceu aos 87 
anos um dos maiores 
filósofos marxistas 
da atualidade. István 
Mészáros nos deixou 
após falência múltipla 
de órgãos decorrente 
de dois derrames que, 
infelizmente, levaram 
a um agravamento 
fatal. Neste pequeno 
texto prestamos- 
lhe uma singela 
homenagem, por 
sua extraordinária 
humanidade e coragem 
de enfrentar os 
desafios e os fardos do 
seu tempo histórico. 


M észáros nasceu em Budapeste, Hun¬ 
gria, em 19 de dezembro de 1930 no 
seio de uma família modesta. Foi criado 
pela mãe, operária, e já na adolescência 
se tornou um trabalhador da indústria de 
aviões de carga, em Budapeste. Em 1934 
formou-se em Filosofia pela Universidade 
de Budapeste na qual atuou como assis¬ 
tente de Gyõrgy Lukács, no Instituto de 
Estética. Em 1936, com a invasão sovié¬ 
tica na Hungria, exilou-se na Itália onde 
trabalhou na Universidade de Turim. Em 
1958, em Turim, publicou seu desafiador 
livro La rivolta degli intellecttuali in Ungheria. 

Antes de se fixar com a família na 
Inglaterra, Mészáros trabalhou nas Uni¬ 
versidades de St. Andrews, uma das mais 


antigas da Escócia, e York, no Canadá. 
Embora tenha vivido com a família (Do- 
natella e seus três filhos, Susie, George e 
Laura) no Reino Unido, entre a Escócia 
e Londres, foi na Universidade de Sussex 
(Inglaterra) que Mészáros consolidou 
sua carreira, alcançando o grau de pro¬ 
fessor emérito, permanecendo aí até se 
afastar de suas atividades docentes em 
1995. Mészáros vivia em Rochester, no 
condado de Kent, onde sua companheira 
Donatella foi sepultada em 2007. 

A obra de Mészáros é vasta e monu¬ 
mental, com contribuições significativas 
às diversas áreas do conhecimento, en¬ 
volvendo filosofia, teoria social, estética, 
ciência política, economia, dentre outras. 
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A MONTANHA 
DEVEMOS CONQlilSTAK 



Capas de livros de Mészáros 
editados pela Boitempo. 

A editora brasileira vem 
publicando toda sua obra 
desde 2002 


Afinal, se trata não só de um pensador 
original que investiga a totalidade social, 
dialogando crítica e abertamente com a 
melhor tradição das Ciências Humanas, 
mas também porque seu pensamento, 
sempre desafiador, nos permite compre¬ 
ender os "limites absolutos do capital" e a 
"crise estrutural" que a humanidade vive 
na atualidade. Seja pelo diálogo crítico e 
renovador com os clássicos e contemporâ¬ 
neos, de Hegel, Marx e Engels, passando 
por Rosa Luxemburgo, Antônio Gramsci e 
Gyõrgy Lukács, seja pela originalidade de 
seu pensamento - buscando atualizar a 
crítica marxiana à ordem sociometabólica 
do capital -, Mészáros pode ser considera¬ 
do um clássico do século XXI.- 

A trajetória de sua obra, cuja peça 
fundamental é o livro Para além do capital , 
resulta de um esforço gigantesco de pes¬ 
quisas e estudos desenvolvidos, por dé¬ 
cadas, na elaboração da crítica radical ao 
sistema sociometabólico do capital. A obra 
de Mészáros tornou-se mundialmente 
reconhecida, recebendo, entre outras dis¬ 
tinções, o Deutscher Memorial Prize, em 
1970, pela obra A teoria da alienação em Marx 
e, em 2008, o Prêmio Libertador al Pensa- 
miento Crítico, concedido pelo Ministério 
da Cultura da Venezuela, por sua obra O 
desafio e o fardo do tempo histórico. 

Seus textos foram editados e tra¬ 
duzidos em diversas línguas e países do 
mundo todo. No Brasil, a obra de Més¬ 
záros conquista grande expressão e des¬ 
taque, por meio de um ousado projeto 


editorial da Boitempo que vem publican¬ 
do toda sua obra desde 2002. Em 2016, 
a editora anunciou a publicação do mais 
ambicioso tratado sobre o Estado (Para 
além do Leviatã: crítica do Estado), obra na 
qual o filósofo vinha trabalhando nos 
últimos quinze anos e que seria lançado 
mundialmente no Brasil pela Boitem¬ 
po, em três volumes no período de 2017 
a 2019. Após sua morte, porém, não se 
sabe se Mészáros concluiu o tratado. 

O autor já era conhecido dos brasilei¬ 
ros desde o início dos anos de 1980, prin¬ 
cipalmente por um grupo de intelectuais 
marxistas (José Chasin, José Paulo Netto, 
Carlos Nelson Coutinho, Sérgio Lessa, Ri¬ 
cardo Antunes), tendo parte de sua obra 
publicada pela editora Ensaio. Porém, foi a 
partir da publicação de Para além do capital 
sua obra magna, em 2002, que Mészáros 
tornou-se mais conhecido no Brasil, am¬ 
pliando tanto seus círculos de interlocução 
acadêmica quanto conquistando espaços 
de debate em diversas organizações so¬ 
ciais e políticas, como o MST (Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). 

Mészáros conheceu o MST ainda 
nos anos 1980, quando ele emergia como 
novo ator político na história brasileira. 
Suas relações de amizade eram profun¬ 
das, indo muito além da solidariedade e 
apoio político ao movimento, pois não só 
todos os direitos autorais de suas obras 
publicadas no Brasil foram cedidos pelo 
filósofo ao MST, como parte de suas aná¬ 
lises acerca da necessidade de constitui¬ 


ção dos movimentos sociais de massa, 
para a ofensiva socialista no século XXI, 
foram inspiradas na experiência histórica 
do MST. 

Pelas contribuições teóricas e rela¬ 
ções políticas de Mészáros com os movi¬ 
mentos sociais radicais, emergiram gru¬ 
pos de pesquisas e estudos, livros, teses, 
e dissertações, dedicados à análise e in¬ 
terpretação de seus escritos, produzindo 
no Brasil um conjunto de interlocutores e 
estudiosos (Ricardo Antunes, Maria Or- 
landa Pinassi, Emir Sader, Sérgio Lessa, 
Jesus Ranieri, Cristina Paniago, entre ou¬ 
tros) que se debruçaram sobre a obra do 
filósofo a fim de compreender e transfor¬ 
mar as mazelas sociais da realidade bra¬ 
sileira, produzidas pelo sistema orgânico 
do capital. 

Por isso, a obra de Mészáros - pa¬ 
rafraseando um dos títulos de seus li¬ 
vros mais recentes publicados no Brasil 
- é uma "Montanha a ser conquistada" e 
deve ser apropriada pela classe trabalha¬ 
dora e a esquerda brasileira na constru¬ 
ção urgente e necessária de uma ofensiva 
socialista contra a ordem sociometabólica 
do capital. Esta será a melhor forma de 
homenagear, na práxis da luta concreta, 
a sua obra e a sua memória. 

Mészáros, Presente! Presente! Presente! □ 

■ ADRIANO SANTOS é professor de 
Sociologia no Instituto de Ciências Hu¬ 
manas e Letras, Unifal-MG 
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MAIS, do PSTU ao PSol 

I Daniela Matos 


Há pouco mais de um ano, uma ruptura no PSTU 
foi consequência desse debate na esquerda 
brasileira sobre a tática correta para enfrentar 
o período de golpe que se vivia no país. Deste 
processo nasceu o MAIS - Movimento por uma 
Alternativa Independente e Socialista 


E m 31 de agosto de 2016, o 
Brasil parou para acompa¬ 
nhar a votação que tiraria 
da Presidência da Repú¬ 
blica a primeira mulher 
eleita, um processo ilegíti¬ 
mo que unificou a direita 
partidária, grandes meios de comunicação 
e empresariado. 

Foram meses de mobilizações in¬ 
tensas, que levaram às ruas, de um lado, 
aqueles que bateram panelas contra os go¬ 
vernos do PT e, de outro, partidos de es¬ 
querda e movimentos sociais que lutavam 
contra o golpe. 

Entre a militância de esquerda, este 
não foi um debate fácil. O PSTU e algumas 
correntes esquerdistas do PSol defendiam 
o "Fora Todos", entendendo que o Governo 
Dilma era um governo de traição de clas¬ 
se, em nada diferente de qualquer outro 
governo encabeçado por representantes da 


burguesia. Já a maioria do PSol e o PCO 
cerraram fileiras contra o golpe. 

Há pouco mais de um ano, uma rup¬ 
tura no PSTU foi consequência desse de¬ 
bate na esquerda brasileira sobre a tática 
correta para enfrentar o período de golpe 
que se vivia no país. Deste processo nasceu 
o MAIS - Movimento por uma Alternativa 
Independente e Socialista. 

A carta de ruptura é assinada por 
cerca de 800 militantes de 20 estados e 
Distrito Federal, inclusos dirigentes his¬ 
tóricos do partido, dirigentes sindicais 
e estaduais. Entre eles, Yalério Arcary, 
um dos quadros mais conhecidos, des¬ 
de a época da Convergência Socialista 
(corrente petista fundadora do PSTU) e 
Amanda Gurgel, vereadora de Natal en¬ 
tre 2012/2016, proporcionalmente a ve¬ 
readora mais votada em todo Brasil na¬ 
quela eleição, e única vereadora do PSTU 
eleita em capital. 


^ MAIS e PSOL 
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O PSTU e algumas 
correntes esquerdistas 
do PSol defendiam o 
“Fora Todos” 



"...No terreno da política nacional por 
sua vez, as diferenças não foram me¬ 
nores. Há mais de um ano vínhamos 
afirmando que era preciso enfrentai 
com centralidade r o governo Dilma e, 
tamhém combater a oposição burguesa 
e suas mobilizações reacionárias. Para 
esta luta,, acreditávamos que era neces¬ 
sário construir a mais ampla unidade 
de ação com todos os setores que estives¬ 
sem na oposição de esquerda ao governo 
e, se possível dar a esta unidade uma 
forma organizativa: uma frente de luta 
ou terceiro campo alternativo ao gover¬ 
no eà oposição de direita. 

Depois que a maioria da burguesia se 
unificou em torno à proposta de impe¬ 
achment, a partir de fevereiro de 2016, 
defendemos internamente que era vital 
lutar contra esta manobra parlamen¬ 
tar, sem que isso significasse, evidente¬ 
mente, prestar qualquer apoio político a 
Dilma....' d 

O PSTU, em sua Declaração da Dire¬ 
ção Nacional do PSTU, entendia que 


"...A diferença mais importante foi 
em relação a que posição tomar dian¬ 
te da queda do governo de colaboração 
de classes de Dilma, formado pelo PT e 
seus aliados burgueses. O setor que ago¬ 
ra rompe com o PSTU se colocou contra 
a política do partido que se expressou na 
palavra de ordem de "Fora Dilma, Aé- 
cio, Temer, Cunha, fora todos eles!" 

Na opinião dos companheiros, o PSTU 
deveria adotar como palavra de ordem 
principal "Não ao impeachment" e, 
nesse contexto, afirmar nossa oposição 
a Dilma e Temer. Defendiam que nosso 
partido participasse de atos da Frente 
Povo Sem Medo para chamá-los à for¬ 
mação de um terceiro campo que tivesse 
como eixo o "Não ao impeachment". 

A maioria do partido rechaçou esta 
posição por considerar que o "Não ao 
impeachment" e a participação em atos 
da Frente Povo Sem Medo significava, 
na prática, a mesma postura política 
da campanha contra o suposto golpe, 
deflagrada pelo PT para tentar manter 


Dilma no governo. A Frente Povo Sem 
Medo, encabeçada pelo MTST e o PSOL, 
foi simplesmente a ala esquerda da 
campanha pelo "Fica Dilma". 

A posição dos companheiros não leva em 
consideração que o governo Dilma, do PT, 
ao trair miseravelmente os trabalhadores 
e ao atacar seus direitos, despertou entre 
eles um ódio mais que merecido. Os tra¬ 
balhadores queriam que o governo saísse, 
e esse sentimento era correto e justo. 0 go¬ 
verno Dilma não era "progressivo" frente 
a uma alternativa burguesa qualquer, 
como Temer, por exemplo. Para os traba¬ 
lhadores eram iguais. Portanto, não há 
que se defender um contra o outro e sim 
lutar contra os dois. Fora Dilma, Temer 
Cunha eAécio! Fora todos eles!..."2 

Da Liga Operária ao PSTU: 
o Morenismo no Brasil 

O argentino Nahuel Moreno era, 
já no fim da II Guerra Mundial, um dos 
principais dirigentes da IV Internacional, 
a organização fundada por Leon Trotsky. 
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Após a morte de Trotsky, a IV Inter¬ 
nacional passa a se dividir em duas gran¬ 
des correntes. Aquela encabeçada por Er- 
nest Mandei, do Secretariado Unificado 
- SU (por muitos anos representado, no 
Brasil, pela tendência petista Democracia 
Socialista-DS); e aquela conhecida como 
Corrente Comunista Internacionalista, 
que depois refundou a (autoproclama- 
da) IV Internacional, dirigida por Pierre 
Lambert (no Brasil, a corrente petista O 
Trabalho). 

O Movimiento al socialismo (MAS) 
argentino, fundado por Moreno, chega 
a se tornar o maior partido trotskista do 
mundo. No fim da década de 70, Moreno 
começa a construir a Fração Bolchevique 
no Secretariado Unificado da IV Interna¬ 
cional e, no início da década de 80, rompe 
com o SU e funda a LIT - QI (Liga In¬ 
ternacional dos Trabalhadores), uma via 
terceira, por assim dizer, entre as organi¬ 
zações trotskistas internacionais. 

Dizia Moreno que era necessário 
tentar ser " mais operários, marxistas e inter- 
nacionalistas do que nunca ". 

A Liga Operária, a primeira organi¬ 
zação de vertente trotskista-morenista 
no Brasil, foi fundada durante a ditadu¬ 
ra militar, em 1972, já vinculada à Fra¬ 
ção Bolchevique de Nahuel Moreno. Vale 
destacar que o morenismo entendia que 
a luta armada contra a ditadura, a partir 
do foco guerrilheiro, era uma tática equi¬ 
vocada. 

Em 1978 se articula o Movimento 
Convergência Socialista (MCS), que ob¬ 
jetivava participar da vida política no país 
de forma aberta, reunindo a militância 
socialista, e integrando ao MCS o clan¬ 
destino Partido Socialista dos Trabalha¬ 
dores, herdeiro da Liga Operária. 

No ano seguinte, começam os deba¬ 
tes sobre a construção de um partido dos 
trabalhadores, do qual participa a Con¬ 
vergência Socialista - CS. 



O Movimiento al 
socialismo (MAS) 
argentino, fundado por 
Nahuel Moreno (foto), 
chega a se tornar o 
maior partido trotskista 
do mundo. No fim da 
década de 70, Moreno 
começa a construir a 
Fração Bolchevique no 
Secretariado Unificado 
da IV Internacional 

Em 1980, é fundado o Partido dos 
Trabalhadores e, em 1983, a Central Úni¬ 
ca dos Trabalhadores. A Convergência 
Socialista participa ativamente de todos 
estes processos. Em 1992, as diferenças 
estratégicas e táticas entre a CS e a maio¬ 
ria do PT se mostram incontornáveis, e a 
CS decide sair do partido. Um dos pontos 
de tensão era a questão do "Fora Collor" 
e a realização de eleições gerais após o 
impeachment. A CS também se nega a 
fechar suas sedes próprias e restringir a 
venda do seu jornal aos filiados do PT. 

Em 1994, a maioria da Convergên¬ 
cia, com apoio de alguns poucos grupos 
regionais oriundos de dentro e fora do PT, 
funda o Partido Socialista dos Trabalha¬ 
dores Unificado - PSTU. 


"O nosso partido foi fundado em 1994, 
unificando diferentes organizações, gru¬ 
pos e ativistas independentes. A maioria 
dos que fundaram o PSTU vinha de 
uma ruptura com o PT, ao considerar 
que este partido não era uma alternati¬ 
va estratégica para a construção de uma 
direção revolucionária para o país. 

A fundação do PSTU foi um exemplo 
de unificação de setores revolucionários, 
quando existiam e existem tantas rup¬ 
turas na esquerda. Durante dois anos 
discutimos um programa e um estatuto 
para o novo partido. Quando chegamos a 
elaborar uma proposta comum, fizemos 
nosso congresso de unificação em 94. 

Hoje o PSTU é uma alternativa revo¬ 
lucionária implantada em setores fun¬ 
damentais dos movimentos sindical e 
estudantil, no momento em que o refor¬ 
mismo começa a viver uma crise" 3 

Um grupo minoritário, que era con¬ 
trário à construção do novo partido, aca¬ 
ba voltando ao PT e fundando a Corrente 
Socialista dos Trabalhadores - CST. Esta 
rompe também com a LIT-QI, participan¬ 
do da construção da UIT-QI (Unidade In¬ 
ternacional dos Trabalhadores, mais uma 
organização internacional morenista). 

Anos depois, em 1998, divergências 
levam à divisão da CST, nascendo da ci¬ 
são o MES - Movimento da Esquerda 
Socialista. 

Logo após a eleição de Lula à pre¬ 
sidência da república, ainda em 2003, o 
governo petista decide votar uma Refor¬ 
ma da Previdência que atingia, principal¬ 
mente, os servidores públicos. Parlamen¬ 
tares do PT decidem votar contra e são 
expulsos do partido. Entre eles, Luciana 
Genro (do MES) e Babá (da CST). 

Inicia-se a construção do PSol, fun¬ 
dado em 2003, com peso importante das 
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correntes morenistas. Além do MES e 
CSX outra ruptura do PSTU fez parte 
desse processo inicial, o CSOL (Coletivo 
Socialismo e Liberdade). 

Atualmente, o MES compõe uma 
corrente internacional, o Movimento 
Anti-imperialista e Anticapitalista, gru¬ 
po que é observador do Secretariado 
Unificado da Quarta Internacional - SU. 

O MAIS 

Em julho de 2016, a nova organi¬ 
zação realiza um ato de lançamento em 
São Paulo, reunindo a militância que 
assinou o manifesto de ruptura com o 
PSTU e representantes de organizações 
políticas que foram saudar a constituição 
do novo agrupamento político. 

"...Somos parte da tradição socialista 
internacional Fazemos nossas as vitó¬ 
rias e derrotas da classe trabalhadora 
mundial e dos oprimidos na luta por 
sua libertação. Somos herdeiros da Co¬ 
muna de Paris, do socialismo científico 
de KarlMarx e Friedrich Engels, da Re¬ 
volução Russa de Lenin e Trotski. Acre¬ 
ditamos que a luta pela revolução so¬ 
cialista brasileira exige de nós audácia, 
mas ao mesmo tempo firmeza e paci¬ 
ência. Exige ir ao encontro das lutas re¬ 
ais de todos os explorados e oprimidos, 
ser parte ativa de cada enfrentamento, 
de cada barricada que se levanta e resis¬ 
te. Mas, exige também uma estratégia 
bem definida, porque quem não sabe 
contra quem luta jamais poderá ven¬ 
cer. E paciência, porque o diálogo entre 
todas as organizações socialistas é fun¬ 
damental para que se supere a crise que 
se instalou na esquerda brasileira com 
a falência do projeto do PT. 

A organização que queremos construir, 
para a qual o MAIS é um pequeno 


ponto de apoio, deve ser democrática 
e flexível, com ampla possibilidade de 
discussão e polêmica interna. Mas, deve 
resguardar também a necessária uni¬ 
dade na ação, sem a qual a luta contra 
inimigos tão poderosos está fadada ao 
fracasso. Nos chamamos MAIS porque 
viemos para somar, porque desejamos 
ser muitos, porque queremos conquis¬ 
tar muitas coisas, porque cada um que 
se junta a nós é importante... "4 

Quando de sua fundação, o MAIS 
decidiu atuar, internacionalmente, como 
seção simpatizante da LIT-QI. O deba¬ 
te de balanço nos marcos da organiza¬ 
ção internacional acabou culminando 
numa ruptura de duas organizações, o 
MAIS e o Movimento Alternativa Socia¬ 
lista (MAS) de Portugal, com a LIT. Em 
maio de 2017, as organizações brasileira 
e portuguesa apresentam o seguinte do¬ 
cumento: 

"Declaração conjunta do MAIS 
(Brasil) e do MAS (Portugal) por oca¬ 
sião da ruptura com a LIT-QI 

Após uma longa discussão, ocorreu a 
separação entre a LIT-QI, por um lado, 
e o MAIS brasileiro e o MAS português, 
por outro. Pensamos que a LIT-QI co¬ 
locou em marcha uma revisão teóri¬ 
co-programática esquerdista, sectária 
e auto-proclamatória. Sustentamos 
também distintas visões de mundo. 
Tudo isso fez com que tivéssemos di¬ 
ferentes compreensões das tarefas e do 
programa a serem levados adiante.... 

...Ao mesmo tempo, todo nosso esfor¬ 
ço internacionalista mais estratégi¬ 
co em cada um dos países segue sendo a 
construção de partidos marxistas revo¬ 
lucionários que batalhem pela recons¬ 
trução da TV Internacional, um par¬ 
tido mundial da revolução. Não rene¬ 


gamos a tradição em que nos constru¬ 
ímos. Queremos aprender com os erros 
da corrente trotsquista da qual viemos, 
mas preservamos a defesa do interna- 
cionalismo como coração do projeto 
revolucionário. Reconhecemos a exis¬ 
tência de um movimento trotsquista 
internacional, ainda que débil e frag¬ 
mentado, e com ele queremos dialogar 
de forma honesta e agregadora. Somos 
conscientes que a atual dispersão é um 
perigo fatal, portanto, que o isolamento 
nacional é uma ameaça dramática. É 
vital avançar na construção de articu¬ 
lações fraternas para maior conheci¬ 
mento mútuo e colaboração militante, 
o que inclui também setores que não 
vêm do trotsquismo. 

O MAIS (Brasil) e o MAS (Portu¬ 
gal) atuarão, desde já, de forma coor¬ 
denada, em suas elaborações e ações po¬ 
líticas, na luta estratégica pela recons¬ 
trução da TV Internacional. Ao mesmo 
tempo, não nos colocamos enquanto 
um novo projeto internacional fecha¬ 
do como outros. Não seremos mais um 
centro internacional focado em sua 
própria autoconstrução. Somos apenas 
um polo internacionalista. Queremos 
um diálogo com as organizações na¬ 
cionais e correntes internacionais, sem 
sectarismo e autoproclamação, na 
perspectiva de uma agregação estraté¬ 
gica superior. " 5 

Em julho de 2017 o MAIS realizou 
seu primeiro Congresso, em São Paulo. 

Um ano depois, 
a entrada no PSol 

Uma das resoluções mais impor¬ 
tantes deste I o Congresso foi a decisão 
de entrar no Psol. Desde sua fundação, o 
MAIS debateu ao menos duas possibili- 
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dades: a construção de um novo partido 
político ou a entrada no Psol. 

“...Assim, o #MAIS se somará ao PSOL 
para recuperar as ruas e o trabalho de 
base nas fábricas, periferias e locais de 
estudo enquanto espaços centrais de atu¬ 
ação política. Entramos no PSOL com 
nossas próprias ideias. Levaremos aos 
fóruns do partido nosso programa socia¬ 
lista e nossa estratégia revolucionária. 
Conformaremos uma Tendência Inter¬ 
na nos marcos dos estatutos do partido. 

Queremos atuar ombro a ombro com to¬ 
das e todos do PSOL, para que, em cada 
embate da luta de classes, possamos ela¬ 
borar conjuntamente a melhor política 
para a libertação dos trabalhadores e 
trabalhadoras, negras e negros, LGBTs, 
juventude, indígenas, sem-terras, sem- 
-tetos e quilombolas. 

Não somos a única organização marxis¬ 
ta no Brasil. É momento de estar mais 
perto do que longe, para que as divergên¬ 
cias entre a esquerda socialista não ame¬ 
acem a necessária unidade. Construir 
sínteses e convergências, sem prejuízo ao 
debate das diferenças. Esse é o desafio. 

O processo de entrada do #MAIS no par¬ 
tido obedecerá a certas fases. Será uma 
construção que levará em conta as defi¬ 
nições do PSOL, expressas no convite à 
nossa entrada, e também a discussão per¬ 
manente com toda a nossa militância..." 6 

Foram meses de debates entre a Co¬ 
ordenação Nacional do MAIS e a Direção 
Nacional do PSol. O Diretório Nacional 
deste partido aprovou uma resolução 
que indica ao seu 6 o Congresso aprovar 
a entrada do MAIS. Enquanto isso, seus 
militantes são convidados às atividades e 
debates do PSol, e participam dos debates 


do Congresso na condição de observado¬ 
res, inclusive apresentando um manifes¬ 
to ao Congresso. 

“...0 presidente nacional do PSOL, 
Luiz Araújo, comentou a decisão do 
grupo. “É com imensa alegria que nós 
recebemos a informação de que, no con¬ 
gresso do MAIS, esta organização deci¬ 
diu ingressar nas fileiras do PSOL, se 
tornando uma corrente interna de nos¬ 
so partido". 

Araújo destaca que o momento exige a 
unidade da esquerda contra os ataques 
em curso à população brasileira e, nesse 
sentido, a entrada do MAIS ao partido 
contribuirá para essa reorganização. 
“Nós estamos vivendo um momento 
de grandes dificuldades para o povo 
brasileiro, de retirada de direitos, mas 
também um momento de reorganiza¬ 
ção da esquerda e estamos empenhados 
para que esta reorganização da esquer¬ 
da seja feita reunindo todos aqueles que 
lutam por democracia, por liberdade, 
que lutam pelo socialismo, aqueles que, 
nas ruas, estão se unindo contra o gol¬ 
pe, se unindo para não perder direitos. 
São bem vindos às fileiras do PSOL e, 
certamente, nesse processo congressual, 
as suas visões, as suas contribuições en¬ 
grandecerão ainda mais o processo de¬ 
mocrático de construção do programa 
para 2018 e da plataforma para reor¬ 
ganizar a esquerda no Brasil". 7 

É possível dizer que o caminho es¬ 
colhido pelo MAIS foi à direita? Se le¬ 
varmos em conta que saem de um par¬ 
tido autodenominado revolucionário, 
para aderir a um partido "de novo tipo", 
que busca nas experiências do Podemos 
espanhol e do Syriza grego se tornar o 
partido referência da esquerda brasilei¬ 
ra, a resposta é sim. 


Uma breve nota sobre o pós 
6 o Congresso do PSol 

Ante do MAIS, o PSol já havia apro¬ 
vado a entrada de outra organização trot- 
skista, a Esquerda Marxista (ruptura da 
corrente petista O Trabalho). 

Se levarmos em conta que, desde 
sua origem, o PSol conta com grande nú¬ 
mero de correntes de origem trotskista 
(como MES e CST), e terá o reforço do 
MAIS e da Esquerda Marxista, é possível 
imaginar uma virada esquerdista? 

A entrada da APS - Ação Popular 
Socialista (corrente da esquerda petista 
que rompeu com o PT em 2005) no PSol 
possibilitou a construção de uma nova 
maioria partidária, atualmente conheci¬ 
da como Unidade Socialista - US. 

Se não houver uma nova ruptura 
no PT com destino ao PSol (possibilidade 
sempre aventada em matérias de jornal 
acerca de diversos parlamentares e ten¬ 
dências petistas), a verdade é que o PSol 
poderá passar por novo período de luta 
interna marcado pela disputa da constru¬ 
ção de uma nova maioria. 0 

■ DANIELA MATOS é dirigente 
nacional da tendência petista 
Articulação de Esquerda 

NOTAS 

1 Carta à Direção Nacional do PSTU http://www.pstu.org.br/carta-a-dire- 
cao-nacional-do-pstu/ 

2 Declaração da Direção Nacional do PSTU http://www.pstu.org.br/decla- 
racao-da-direcao-nacional-do-pstu/ 

3 https://www.facebook.com/pg/pstu1 6/about/ 

4 http://maismovimento.org/quem-somos/ 

5 http://maismovimento.org/201 7/05/19/declaracao-conjunta-do-mais- 
-brasil-e-do-mas-portugal-por-ocasiao-da-ruptura-com-a-lit-qi/ 

6 Manifesto: Congresso do #MAIS aprova entrada no PSOL http://maismo- 
vimento.org/2017/08/04/manifesto-congresso-do-mais-aprova-entrada- 
-no-psol/ 

7 http://www.psol50.org.br/blog/2017/08/04/movimento-por-uma-alter- 
nativa-independente-e-socialista-mais-aprova-entrada-no-psol/ 
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Não basta 
ganhar. 
Tem que 
levar 
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PAGAR O 
PATO? 




PETISTA 


0 alvo não é Dilma, Lula, nem o PT. 
0 alvo é a classe trabalhadora, os 
setores populares, os direitos sociais, 
as liberdades civis e democráticas, a 
integração regional e os BRICS. 
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A classe trabalhadora russa 
nossa homenagem e nosso 
compromisso de lutar até a 
vitória final contra o capital! 
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